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ApresentaçãoApresentação

“Sempre recusei os fatalismos. Prefiro a
rebeldia que me confirma como gente e
que jamais deixou de provar que o ser
humano é maior do que os mecanismos
que o minimizam”.

Paulo Freire

Para viverem a autenticidade e a independência exigidas
pela prática dos seus ofícios, uma prática de ensinar-aprender,
Jornalistas e Magistrados devem participar de uma experiência
total. Uma experiência diretiva, política, gnosiológica, pedagógica,
estética e ética.Uma experiência em que a beleza deve achar-se
de mãos dadas com a decência e com a seriedade.

 A prática de ensinar-aprender exige ética e estética, ensina
PAULO FREIRE, em um livro fundamental “Pedagogia da
Autonomia”, no qual ele abre o enfoque da responsabilidade do
cidadão, da responsabilidade de todos, deixando clara a dimensão
de criatividade que é deixada a cada pessoa para construir o seu
mundo, a sua convivência. Com isso, ele nos responsabiliza por
tudo o que está acontecendo – mesmo as coisas com as quais
não concordamos, cobrando ação contra elas – e nos oferece a
dimensão poética das emoções, sem a qual nada vai se transformar.

O Seminário “Imprensa e Judiciário”, realizado pela AMEPE
e o pelo Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco, abordando todos
os temas polêmicos que cercam os nossos ofícios, essenciais para
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o Estado Democrático de Direito, ofereceu, nas suas exposições e
debates, a seriedade e a emotividade esperadas.

Vivemos, como já se disse, não uma época de comunicação,
mas de informação – de sofisticadas técnicas de informação – uma
vez que comunicar é compartilhar emoções, e isso nós não
fazemos.

Na verdade, temos medo de fazer.
O Seminário é um marco histórico na vida das nossas

instituições. Tornou-se possível pela competência e o idealismo
do Diretor Cultural da nossa AMEPE, Carlos Magno, e do
Presidente do Sindicato de Jornalistas de Pernambuco, Ayrton
Maciel. E, ouso dizer, com júbilo, pela emotividade deles dois, e
de todos os outros participantes, juízes e jornalistas.

É de justiça assinalar que os CADERNOS DA AMEPE,
organizados, desde 2004, pelo nosso Diretor Cultural, Carlos
Magno, um Juiz que compartilha lutas e criatividade, são edições
que honram a Associação dos Magistrados do Estado de
Pernambuco, sendo símbolos fortes, precisos, da gestão do
Presidente Airton Mozart Valadares.

São Cadernos políticos, com a estética e a ética que todos
desejamos.

Nivaldo Mulatinho FilhoNivaldo Mulatinho FilhoNivaldo Mulatinho FilhoNivaldo Mulatinho FilhoNivaldo Mulatinho Filho
Juiz Criminal
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Juízes presentes ao Encontro:

Carlos Magno Cysneiros Sampaio  – Diretor Cultural da AMEPE

Andréa Epaminondas  – Juíza de Direito

Ailton Alfredo – Juiz de Direito

Petrúcio Roberto Tobias Granja – Juiz de Direito

José Gilmar da Silva – Juiz de Direito

Eudes dos Prazeres França – Juiz de Direito e Diretor Jurídico

da AMEPE

Paulo Torres – Juiz de Direito

Edvaldo José Palmeira – Juiz de Direito e Diretor Financeiro e

Patrimonial da AMEPE

Paula Malta Teixeira do Rego – Juíza de Direito

Abner Apolinário da Silva – Juiz de Direito

Honório Gomes do Rêgo Filho – Juiz de Direito

Nivaldo Mulatinho – Juiz de Direito

Laiete Jatobá Neto  – Vice-presidente da Associação dos

Magistrados de Pernambuco

Fernanda Moura  – Juíza de Direito –
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Airton Mozart Valadares Pires
– Presidente da Amepe –

Bom-dia a todos. Convidamos  Ayrton Maciel, presidente
do Sindicato dos Jornalistas que, em parceria com a AMEPE, está
promovendo, a partir de hoje, 02 de maio de 2006, o Seminário
Imprensa e Judiciário.

Este Seminário tem continuidade nas próximas terças-feiras
do mês de maio. Nós, em contato com Ayrton Maciel, achamos
por bem promover esse encontro para facilitar o  relacionamento
entre o Judiciário e a Imprensa. Reclama-se muito, tanto de uma
parte como de outra, que, às vezes, as entrevistas não correspon-
dem ou não retratam com fidelidade as manifestações dos juízes,
em virtude dos vários problemas. Um deles é a inibição do juiz.
Ainda há muitos magistrados, muitos colegas que acham -
permitam-nos, equivocadamente, - que o magistrado não deve
dar declarações, não deve prestar quaisquer tipos de informações
à imprensa. Outros reclamam que não dão entrevistas exatamente
porque, às vezes, o jornalista tem dificuldade de entender a
linguagem jurídica e essa matéria sai com alguns equívocos, com
algumas distorções.

Linguagem Jurídica

Abertura

Untitled-1 31-jan-2008, 16:2211



1 2

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

Então, com o objetivo de tentar melhorar esse relaciona-
mento, de integrar mais a magistratura com outros segmentos da
sociedade,  temos feito isso, temos dado ênfase a essa questão.
Dessa forma,  junto com o Sindicato dos Jornalistas  e com Ayrton
Maciel, seu presidente, achamos por bem promover este seminário.
Temos certeza de  que será importante  tanto para os magistrados
quanto para os jornalistas.

Precisamos conhecer mais o funcionamento, a atividade
do jornalista, enquanto os jornalistas precisam conhecer mais a
atividade, o funcionamento do Judiciário,  nossa dificuldade, nosso
trabalho.

Precisamos, inclusive, quebrar esse tabu de que o Judiciário
é um poder fechado, é um poder que não tem o menor interesse
em interagir com os demais segmentos da sociedade. Esse não é o
pensamento da atual diretoria da Associação dos Magistrados,
como é do conhecimento de Ayrton Maciel que, inclusive, tem
participado com a AMEPE de alguns programas nesse sentido, de
levar o Judiciário às demais entidades de classe do estado de
Pernambuco.

Como  já dissemos, temos  certeza absoluta de que, no
final deste Seminário, tanto a Magistratura terá uma melhor visão
da atividade dos jornalistas quanto os jornalistas terão uma visão
mais apurada das nossas atividades, das nossas angústias, das
nossas dificuldades no exercício da nossa profissão.

Hoje  vamos começar com o tema Linguagem Jurídica, o
qual  vai ser abordado por dois juízes: Ailton Alfredo e Andréa
Epaminondas. Parece-nos que é  nessa  questão da linguagem
jurídica  que reside uma das maiores dificuldades desse relaciona-
mento entre jornalista e magistrado. Tanto é que não só no âmbito
estadual mas também no  nacional a nossa entidade de classe
nacional, a AMB, está fazendo uma campanha sobre essa questão
da linguagem. O tema é exatamente este, dizendo que não se
valoriza o que não se conhece.

Não há, por parte da AMB, uma tentativa de vulgarizar a
linguagem jurídica, apenas de facilitar para que o cidadão entenda
a sentença de um magistrado, o despacho de um magistrado, já
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que, em algumas oportunidades, o cidadão lê uma sentença e no
final não sabe se o seu direito foi ou não reconhecido pelo Judi-
ciário. Então, acreditamos estar começando muito bem, o tema
foi muito feliz. Mais feliz foi a escolha dos palestrantes, Dra. Andréa
Epaminondas e Dr. Ailton que, inclusive, tem um trabalho publica-
do sobre esse tema. E como debatedor o jornalista Fernando
Veloso, pessoa bastante conhecida no meio jornalístico e no meio
político do estado de Pernambuco.

 Queremos parabenizar a Associação de Magistrados,
através de sua Diretoria Cultural, Dr. Carlos Magno Cysneiros
Sampaio, e também  o Sindicato dos Jornalistas por essa iniciativa.
Antes de convidar os juízes que irão abordar o tema e o jornalista
que irá conduzir o  debate, passamos a palavra a Ayrton Maciel,
presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Bom-dia. Queremos saudar os senhores juízes aqui
presentes, lamentar a ausência dos jornalistas; temos aqui alguns
poucos exemplares de jornalistas, mas isso é um fato comum. Não
se espantem, não houve falha na divulgação, mas vamos  tentar
reforçar para o próximo encontro essa divulgação, embora os
jornalistas estivessem  sabendo deste Seminário. É como Veloso
falou antes de começarmos: jornalista não gosta de falar do que
jornalista promove ou faz.

Mas, como Dr. Mozart afirmou, essa aproximação do Sindi-
cato com a AMEPE se dá desde 2004, quando a atual Diretoria
do Sindicato assumiu, tomou posse. Naquela ocasião,  tivemos
um encontro  na sede da AMEPE,  quando  discutimos  a possibili-
dade de essa aproximação se tornar efetiva, com eventos do
interesse da própria categoria dos jornalistas como também dos
interesses dos próprios juízes. Essa idéia vem agora efetivar-se.
Esperamos  que seja um entre vários, a atual Direção do Sindicato
vai até julho de 2007 e no que pudermos  colaborar, contribuir
para novas promoções deste tipo,  vamos colaborar.
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Embora haja o  interesse da categoria, infelizmente, não é
novidade, não foi surpresa para nós a pequena quantidade de
jornalistas presentes, tanto é que  passamos  antes no Sindicato,
pedimos  para a gráfica entregar   o jornalzinho bem cedo,  porque
íamos  fazer a distribuição aqui; havia  dois mil exemplares no
Sindicato,  e resolvemos  trazer trinta,  porque achávamos que
não haveria mais do que esse número de colegas. Mas há menos
de trinta,  isso é o que é a categoria, a categoria é absolutamente...

Quando  reclamamos  que o jornalista é desinformado em
muitas situações, o jornalista fica aborrecido  porque uma ca-
racterística  que jornalista não pode ter é  ser desinformado; mas é
lamentável, é preguiça mesmo de participar, como têm preguiça
de ler.

Veloso, para quem não conhece, foi presidente do nosso
sindicato. Foi o líder da grande greve dos jornalistas. Quando
alguém falar que jornalista fez greve em Pernambuco, foi este
homem  que a liderou, em 1990, e que é até um marco para nós.
Nós, jornalistas, como profissionais, não tínhamos, na época,
direito a hora extra, não nos pagavam hora extra, o salário era
muito baixo, ganhávamos salário inferior a motorista do jornal.
Foi  com essa luta que conseguimos  dar uma dignidade à profissão.
Ele foi o grande líder daquela greve. Veloso terminou o seu
mandato, passou a  dedicar-se a sua vida profissional, hoje
comanda a comunicação do governo do Estado. Vai participar
deste encontro  uma pessoa que não podia ser melhor indicada
para debater este assunto com vocês.

Lamentamos  a ausência da categoria. Já decidimos com a
assessoria de imprensa da AMEPE que vamos visitar os univer-
sitários. Talvez tenhamos falhado aí, não termos ido às universi-
dades. Estudante se interessa mais por aquilo que diz respeito à
profissão que irá abraçar; na sexta-feira, vamos percorrer as
universidades de cursos de Comunicação, já para o próximo
encontro, da próxima terça-feira.

Vamos também às redações. Queríamos  até convidar o
Dr. Mozart e a quem mais se interessar, podemos  ir junto às reda-
ções dos jornais fazer uma convocação, uma divulgação na
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própria sexta-feira. Amanhã estamos  viajando a Petrolina, pelo
Sindicato e só retornamos  na quinta. Na sexta poderíamos visitar
as redações também para estar fazendo essa divulgação.
Consideramos  que a idéia é muito boa, nos interessa e isso está
sendo  gravado para que se torne depois um DVD, que possa ser
distribuído  para a própria imprensa.

Bom, queremos  agradecer o convite para estar na mesa,
agradecer a presença dos juízes, pedir desculpas pela ausência
da categoria, mas  podemos  conversar. Veloso pode muito bem
conversar com vocês, interessa-lhes  também  saber das dificul-
dades da imprensa, dos empecilhos da imprensa e do conser-
vadorismo da imprensa, particularmente, de Pernambuco.
Obrigado.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Bom-dia, senhores e senhoras.  Gostaríamos  de convidar
para compor a mesa: Dra. Andréa Epaminondas, Dr. Ailton Alfredo
e o jornalista Fernando Veloso. Vamos começar nossas atividades
com o pronunciamento da Dra. Andréa Epaminondas.

Andréa Epaminondas
– Juíza de Direito –

Bom-dia. Acreditamos  que todos aqui, ou quase todos,
me conhecem. Meu nome é Andréa, somos titular da 12ª Vara da
Família e Registro Civil da comarca do Recife. Fomos  convidada
para falar sobre o tema Linguagem Jurídica. Na verdade, quase
que convocada, porque não dominamos o tema, não somos
especialista no tema, mas aceitamos  o convite e ficamos  pensando
nesse assunto. Então, ao nos  debruçarmos  sobre o tema Lingua-
gem Jurídica, pensamos que esse tema estava profundamente
ligado à história do conhecimento humano.

Veio-nos  à cena o primeiro hominídeo dominando o fogo.
Descobrimos que esse cidadão teve um poder enorme, não só
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sobre o grupo com que ele convivia, mas sobre outros grupos.
Então, nos deparamos  com aquela certeza de que o conheci-
mento, na verdade,  dá poder,  dá liberdade,  dá independência.
E ficamos  pensando na linguagem jurídica.

É verdade que a linguagem jurídica é uma linguagem da
elite porque o conhecimento na história da civilização do
homem está ligado à elite. O conhecimento é sempre de poucos.
O conhecimento pode ser bom e pode ser ruim. Ele pode também
transformar a sociedade. Vemos, hoje, uma coisa engraçada. Até
pouco tempo atrás, o Estado, de uma maneira geral, a elite,
acreditava que mantendo-se o  conhecimento na mão de poucos,
isso  faria com que aquelas pessoas que tivessem acesso a esse
conhecimento pudessem se manter naquele status de domi-
nação.

Hoje a visão moderna já diz que para um Estado, e  estamos
nos  referindo a um país, dominar outros ou até conseguir conviver
no cenário internacional com independência é necessário que
ele democratize esse conhecimento. Na verdade, quanto mais
pessoas detiverem o conhecimento, e este sempre é um conhe-
cimento pautado, formal, da vida acadêmica, mais sucesso terá
esse país.

Por isso vemos agora os tigres asiáticos. Eles descobriram
essa sacada e, cada vez mais, estão dando ênfase ao estudo
acadêmico. Então, na verdade, como Mozart até falou aqui, o
maior interesse do magistrado não é transformar a linguagem
jurídica numa linguagem vulgar. Agora o magistrado tem a
obrigação de se fazer entender, não só o magistrado, mas todo
profissional.

A ciência do Direito, especificamente, talvez fique mais
difícil de ser entendida pela população porque a origem dela vem
de uma língua latina, que é o Latim, e esta língua está morta, então
não é uma língua que usamos no nosso dia-a-dia. Mas não só a
ciência jurídica usa os seus termos, os seus institutos na linguagem
latina, outras ciências também utilizam línguas que já estão mortas.
Como a Medicina que se utiliza muito do  Grego antigo e do Latim
também, e há uma necessidade de se usar essa linguagem espe-
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cífica, essa linguagem técnica,  porque na língua viva os termos
vão se modificando.

Palavras que hoje são usadas para denominar determinados
elementos podem, no futuro, vir a ter outro significado.  E na língua
antiga não. A língua não mais se modifica, a língua está morta e
na ciência, de uma maneira geral, é necessário que os termos sejam
muito específicos. Que os termos não variem.

A grande dificuldade quando estamos com nossos
jurisdicionados em audiência é justamente nos controlar para não
usarmos  termos que eles  possam não entender ou,  ao usá-los,
explicar o que significa. Todo profissional tem o dever de traduzir
o que diz. É uma sensibilidade de qualquer profissional.  Vemos o
‘economês’, que antigamente era tão difícil de entendermos; hoje
todo mundo sabe o que é indexação, o que é o índice Down
Jones, o que é ação commodities, porque houve uma divulgação
dessa linguagem, não uma vulgarização.  A linguagem continua
técnica, mas muitas pessoas da sociedade tiveram oportunidade
de conhecer o seu significado e talvez essa seja a grande luta da
magistratura.

Não é vulgarizar os termos, porque é necessário que os
termos sejam usados com precisão. Nós precisamos é torná-los
conhecidos. Não só dos jornalistas, mas de toda a sociedade, para
que ela possa, inclusive, saber mais os seus direitos e ter mais
liberdade pra usá-los.

Somos  fã do conhecimento formal.  O conhecimento for-
mal é libertador e não devemos lutar para termos uma língua mais
fácil, com menos vocábulos; muito pelo contrário, precisamos lutar
é para que esse conhecimento formal seja estendido para mais e
mais pessoas, e que os estudantes do Brasil tenham o  direito de
ter mais aulas e que saibam que, para  terem conhecimento, para
terem liberdade é necessário estudar, é necessário dedicar horas
aos livros e aos dicionários.

 Não comungamos  dessa idéia de que a linguagem tem
que ser uma linguagem “vulgar”, uma linguagem do dia-a-dia. As
pessoas têm que aprender cada vez mais e dominar sua língua
pátria e outras línguas de uma maneira melhor. Para nós,o conhe-
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cimento é o que dá liberdade ao homem, é o que pode torná-lo
mais feliz, porque aquela pessoa que consegue se expressar e
consegue se fazer entender tem muito mais chances de ser mais
bem sucedido socialmente e ser mais feliz como indivíduo mesmo.
Era isso que queríamos  dizer, porque o nosso colega aqui é um
estudioso da matéria, escreveu um livro, e passamos a palavra
agora a ele. Obrigada a todos.

Ailton Alfredo
– Juiz de Direito –

Muito bom-dia a todos. O meu nome é Ailton Alfredo,
como foi anunciado aqui. Sou juiz substituto  na capital e estou
no 1º Juizado Especial Criminal,  no Thomaz de Aquino.

Escrever um livro, na verdade, sobre alguma matéria, não
quer significar necessariamente autoridade sobre essa matéria. É
pelo menos uma curiosidade e um ato bem irresponsável ou
corajoso de se expor. Quem escreve é que se expõe. Nós, que
escrevemos no dia-a-dia, nos expomos tanto na profissão como
até quando fazemos um poema. Mas gostaríamos de pedir
permissão a todos para, talvez, frustrá-los um pouco com esse
discurso que vamos fazer aqui sobre a Linguagem Jurídica, já que
é comum, nessas discussões sobre linguagem jurídica,  questio-
narmos mais o aspecto gramatical, o aspecto da gramática
normativa e escrita, querendo como que reduzir o fenômeno
lingüístico à questão gramatical.

Então, vamos  nos  afastar um pouco da questão puramente
gramatical porque se nós fôssemos realmente dar maior ênfase  a
essa questão puramente gramatical, esbarraríamos tão-somente
numa reflexão sobre a lei complementar 95 de 98, atualizada
pela Lei 101 de 2001, que trata de técnicas para elaboração,
redação e alteração de leis. Essas duas leis complementares que,
obviamente, complementam o sentido do artigo 59 da Consti-
tuição, pretendem ou têm a pretensão ideológica de trazer para o
campo jurídico uma linguagem que se aproxime da perfeição,
que seja  imune às ambigüidades, às polissemias próprias de quem
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trabalha com a língua e mais amplamente com a linguagem em
todas as formas de expressão.

Longe desse debate o que seja propriamente clareza ou
coerência de um texto, o que seja a aproximação com uma
linguagem, que  diríamos,  do senso comum.  Permitam-nos, vemos
na expressão linguagem vulgar uma língua vulgar no sentido
pejorativo, as comunicações livres que ocorrem no dia-a-dia e,
ao que nos  parece, devido a alguns profissionais que dominam
cada um a sua terminologia, eles usam no seu dia-a-dia, no
cotidiano, nas relações interpessoais. Usam uma linguagem do
cotidiano, uma linguagem viva, uma linguagem que se mescla, o
tempo todo, com termos tecnicamente forjados, artificialmente
forjados em metalinguagem e outros que são do dia-a-dia, do
cotidiano.

Ninguém, na verdade, usa uma linguagem puramente
científica. A linguagem dita puramente científica ela é tão-somente
emblemática e expressão  de dominação de poder, porque são
reduzidas  as complexidades de alguns termos como  se não
existissem outras formas de expressão de “verdade”. Parece-nos,
então, que a problemática que poderíamos  centrar aqui e que
pretendemos  centrar nesta ligeira discussão é o que está por trás
do jogo dessas construções formais ditas de língua culta, de
língua oficial. Não é a idéia de menosprezar ou de diminuir a
importância da gramática da língua portuguesa culta. Mas passa
muito mais por uma reflexão um pouco iconoclasta,  no sentido
de querer desmitificar, tirar esse mito de que exista uma lingua-
gem bem feita, certa, correta, escorreita e que quem não fala ou
que cometa algum desvio dessa linguagem padrão esteja
automaticamente rotulado por analfabeto ou, do ponto de vista
prático, excluído do debate.

Parece que o que está por trás de tudo isso é a construção
da linguagem jurídica como a construção de uma linguagem
nitidamente de poder. Aliás, todos nós sabemos aqui que a História
já registra isso de forma muito latente para todo mundo, que o
discurso jurídico é um discurso palaciano. O discurso jurídico é
um discurso que nasce de forma verticalizada, sim.
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Mesmo com a Revolução Francesa, a declaração de 1789,
quando se tenta horizontalizar o direito, mesmo ali está um discur-
so que é forjado de cima para baixo e as realidades lingüísticas
todas esquecidas em nome de uma língua padrão, de um discurso
padrão, que visa ao que Max Weber diria: uma dominação
nacional e, mais do que isso, um poder disciplinar.

Na verdade, então, com a utilização especificamente da
linguagem jurídica, que é uma utilização nitidamente estratégica,
dominadora  –  e não podemos  deixar de entendê-la como tal -  é
possível  refletirmos  como hoje podemos transformar esse discurso
que nasce ditatorial, autoritário por excelência, num discurso que se
harmonize com a lexicalização do estado, com a lexicalização do
discurso ora totalmente sacramental, forjado lá dentro das homilias
eclesiásticas, para um discurso que seja construído democraticamente,
numa razão que se construa, numa razão comunicativa no dizer de
ação conjuntiva, ou seja, que os sentidos dos termos e das palavras
sejam,  inclusive nessa palavra que  pressupomos científica, tomados
a partir do contexto social no qual estamos inseridos.

Parece-nos que não vale, apenas, estudar as manifestações
ditas exóticas da linguagem como, por exemplo, de vez em quan-
do, quando se discute essa questão do juridiquês, quando se
discute a questão das linguagens utilizadas pelos presos, nas
favelas, quando se fala de direito penal; sempre se procura dar
um enfoque um tanto exótico, de um glossário que pudesse
explicar o sentido de cada expressão daquela.

Nós estudamos um pouco como se não tivéssemos nada a
ver com aquele objeto que está lá distante, que é uma outra
realidade muito distante da nossa linguagem culta, da nossa
linguagem oficial, da nossa linguagem jurídica. E  nessas reflexões
nós precisamos, para dizer como Boaventura de Souza Santos,
descer e fazer talvez a mesma reflexão que um dos maiores filósofos
da linguagem pôde fazer um dia na sua vida: teoria, prática,
quando ele parte daquele primeiro pressuposto de que a língua  é
um todo absoluto, tendo a linguagem como objeto, se reduz a
isso. Quando também poderíamos descrever com precisão
histórica o que é um objeto através da língua falada ou escrita e
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ele abandona esse funcionamento para trazer-nos a idéia que
revolucionou todo o conhecimento moderno, a idéia dos jogos
de linguagem.

Na verdade, no dia-a-dia, nós construímos os sentidos. As
formas gramaticais com as quais nos expressamos são formas  que
espelham uma língua oficial, uma língua dominante, uma língua
que pressupõe disciplinar padrões de comportamento. Em lugar
algum do mundo,  em época alguma, vamos ver ou poderemos
sonhar com a língua perfeita, com a língua  que represente efetiva-
mente o objeto do qual se quer falar.

  Jogamos um jogo duro e pesado pelos sentidos, sabemos
muito bem. Os senhores da comunicação sabem melhor, temos
certeza,  que para nós o peso é dos sentidos, da semântica dos
termos que usamos e a gramática, apenas  como denotação de
um objeto, apenas descrição de um objeto, não consegue exaurir
o fenômeno lingüístico. Muito pelo contrário, briga por sentidos o
tempo todo.  Diríamos, até , que essa correlação de forças sociais,
de luta social permanente é uma luta por sentidos.

Ouvimos há pouco  o Ayrton Maciel falar com tanta honra
uma palavra que, em outros contextos sociais, é totalmente re-
chaçada ou, pelo menos, lida de outra forma. Quando  falamos
em greve com grande sucesso, dependendo do auditório para
quem  falamos, a palavra greve pode significar ao invés de um
elogio, uma crítica. Então brigamos por sentidos, brigamos por
dizer que sentido damos às coisas, e em Direito não é diferente.

No discurso do Direito, no discurso da linguagem jurídica
estamos, mais do que em qualquer outra linguagem, sem a
pretensão científica; discutimos, aliás, usamos o discurso numa
perspectiva de autoridade, o discurso da autoridade. Tanto é assim
que  a nossa comunidade jurídica – dizemos  sempre à estudantada
-  está construindo um péssimo hábito no Direito. É que, ao invés
de buscar a construção de um Direito cada vez mais novo, cada
vez mais atual, cada vez mais adequado à realidade social, estamos
repetindo o que dizem os tribunais.

Quando discutimos diante da sociedade a Súmula
Vinculante, se ela era boa ou má, se ela desafogava ou não o
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Supremo Tribunal Federal, o que estamos discutindo, na verdade,
é o pano de fundo dessa discussão, é  quem vai dar o sentido aos
termos. Quem é que vai fazer a última leitura, não é necessaria-
mente o que está escrito na Constituição, mas é quem é que faz a
última leitura, quem é que faz a última expressão semântica do
que está escrito de forma gramatical, bem organizada, mas quem
é que dá vida a tudo isso.

Nós, que somos operadores - e essa expressão operadores
do Direito, operadores da comunicação -  nós que comunicamos,
precisamos ouvir um pouco mais as ruas. E não dizemos  só ouvir,
interagir muito mais. Há um reducionismo imperdoável quando
discutimos  o discurso jurídico como sendo um discurso forjado
apenas dentro dos tribunais, das nossas salas de audiência, porque
a sociedade resolve seus conflitos.  Não estamos  falando de plura-
lismo jurídico ou forças alternativas de Direito. Estamos  falando
que a sociedade se resolve quando as estruturas estatais não bastam
ou quando as estruturas estatais falam uma outra linguagem
completamente ininteligível. Então, a maioria dos conflitos sociais
está sendo resolvida aqui,  agora, lá nos recantos, lá nos encontros.
Desde a classe A à classe E.

A classe ‘A’ já descobriu que o discurso jurídico, esse
discurso forjado pelo poder estatal, Poder Judiciário, não atende
às suas demandas e criou instâncias alternativas de resolução de
conflitos,em que  falam a linguagem própria deles, empresários,
médios empresários. Outros de nós estão lá na base da pirâmide
e  descobriram também que não têm acesso a esse discurso
porque, apesar de se criticar o avanço, o crescimento desordenado
das universidades, das faculdades de Direito, ainda temos  quantas
audiências em que as pessoas não têm um advogado? E o advoga-
do teria uma única função de interpretar o que  está sendo dito
sobre o nosso direito.

Então, a questão é muito mais profunda do que a mera
aplicação de regras gramaticais corretas. Nada nos garante que
um acesso à linguagem culta e padrão vá minimizar a desigual-
dade, os desconcertos sociais com os quais lidamos  no dia-a-dia.
Parece-nos  que a questão passa necessariamente pela construção
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das normas jurídicas, a própria construção da lei, como uma
construção que seja fruto da reflexão de uma maior parcela social,
uma reflexão participativa. Ou seja, parece um paradoxo isso,
reflexão participativa, mas uma reflexão de conjunto.

Sabemos muito bem que a nossa representação política
talvez, hoje, mais do que nunca, não representa, no geral, aquilo
que pensa a sociedade brasileira. Mais do que isso,  a linguagem
utilizada tanto na norma jurídica quanto na Constituição, no
processo legislativo e, depois, na aplicação pelos tribunais, de
longe espelha a realidade social em que vivemos.

Estamos muito distante dessa realidade social porque a
resposta que nós damos, por exemplo, à questão da violência
urbana no Estado ou no Brasil, a única resposta que o Direito tem
encontrado é a criação de mais normas jurídicas, de mais abstra-
ção jurídica, de mais Direito Penal e outras normas de conduta.
Como se o Direito servisse  ou fosse entendida essa linguagem
que nós utilizamos apenas como uma regulação de condutas  e
não servisse ele, na sua essência, para a emancipação do cidadão;
e só se emancipa - aí, sim, Andréa - através do conhecimento
construído coletivamente, democraticamente, na prática...

O que é isso? Para não passar a idéia de que estamos
apenas fazendo um exercício de retórica, com uma teorização
em mãos. Há 20 anos, na Europa, e aqui no Brasil recentemente,
está se tendo uma experiência, que acreditamos alguns dos
senhores devem ter tido notícia, da Justiça Restaurativa. Que
movimento de Justiça Restaurativa é esse que está se inserindo no
contexto judiciário brasileiro? Uma participação: ela espelha, ela
pretende uma participação efetiva dos envolvidos na trama dos
litígios para que, pelo menos nesse momento, por causa do litígio,
possam ser ouvidos.

Quantas vezes nós, juízes,  assistimos  às pessoas querendo
falar mas a formalidade de nossas audiências não permite que
elas façam uma pergunta nos seus termos. Aliás, quando nós
perguntamos e registramos a resposta, já fizemos uma reade-
quação:”... a testemunha disse que em tal hora e tal dia...”  Quando
formatamos  isso,  não utilizamos esta linguagem vulgar;  pensamos
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que não há conhecimento científico, não há linguagem científica
que não pretenda se tornar vulgar. Vulgar não no sentido da coisa
reles, sem valor, mas vulgar muito longe do sentido pejorativo, de
uma linguagem em um sentido comum.

Nós desperdiçamos a experiência do senso comum,
jogamos as manifestações lingüísticas sobre Direito no dia-a-dia.
No direito das esquinas, das ruas, de como estão se resolvendo os
conflitos em nome de nossas formalidades. Voltando à questão
da Justiça Restaurativa, pretende ser então espaço dentro do
Judiciário, o que representa um reconhecimento de que as nossas
formas, o nosso formalismo já não atende mais as nossas demandas
porque, muitas vezes, resolvemos o conflito ou melhor dizendo,
resolvemos o processo e ficamos um pouco distantes do conflito.
E só o que resolve o conflito é a comunicação entre os conflitantes
porque, pelo menos, faz entender o conflito.

Para sermos mais claros, quando sentenciamos, muitas
vezes, resolvemos o processo, mas o conflito está lá, latente. A
proposta da Justiça Restaurativa começou na Bélgica. Citamos  isso
porque temos sempre, em geral, um certo complexo de inferiori-
dade; se essa idéia de Justiça Restaurativa parte daqui do Brasil,
muitos dos nossos  colegas – podemos  falar mais à vontade dos
nossos colegas porque estamos inseridos nesse contexto –
pensarão ser um movimento de um pessoal aí meio esquerdista,
que está inventando algumas idéias.

 Parte de alguns Estados já têm uma longa experiência
jurídica e perceberam que esse tratamento formal que damos  ao
jurisdicionado é um tratamento em regra, in loco, que não cura a
ferida do tecido social e quando o  chamamos  para uma reunião
é  uma “audiência” com vítima, infrator, parentes, amigos... E o
que é isso? Isso é Justiça? Porque a justiça que nós concebemos é
a Justiça de um discurso verticalizado. E não estamos  querendo
dizer com isso que, de repente, todas as nossas práticas jurídicas
sejam práticas dentro dessa perspectiva de Justiça Restaurativa.
Há bem pouco tempo, quando falávamos em discurso jurídico e
linguagem jurídica, a única linguagem que conhecíamos  era a
linguagem do juiz, da autoridade, do Ministério Público; e quem
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é que trabalha hoje numa vara de família, numa vara da infância
e juventude, num juizado especial criminal? Temos a multidis-
ciplinaridade.

Então, estamos, de repente, jogando teoria fora, para
lembrar Edgar Morin e falar da complementaridade dos saberes,
da reunião dos saberes. Não estamos jogando teoria fora, estamos
dizendo que necessariamente a nossa linguagem jurídica  vai ter
que abrir espaço para outras terminologias, já que aquele período
da modernidade, de especialização do conhecimento, de cada
vez conhecimento mais autônomo - não é que nós tenhamos
perdido  de vista a especialização - cada vez mais se volta para
uma visão de conjunto.

Não temos como  aplaudir a hiper-especialização, isso passa
por uma questão lingüística porque, como bem Andréa afirmou,
cada ciência no início de sua afirmação autônoma procurou dotar-
se de uma linguagem própria, ou seja, uma terminologia própria
e essa terminologia é sua, dela  não abre mão, esse é o seu discurso,
o que lhe dá prestígio social, porque a comunidade de falantes é
daqueles que falam a mesma língua. Então, esse prestígio social
vai aos poucos se diluindo, para lembrar ‘Michel Foucault’.

A diluição de poder, o poder de dizer o Direito, o poder
de somente o advogado, somente o juiz entender as regras
normativas, entender apenas o que está normatizado  na lei e no
decreto, na portaria, esse poder concentra. É um conhecimento
que, ao invés de ser democrático é  autoritário. E, mais grave do
que isso, é excludente, na medida em que a parte não entende o
que  escrevemos , o nosso despacho, a nossa sentença, a nossa
decisão: estamos excluindo esta parte do debate.

Estamos  limitando a ação cidadã para delegar a um expert,
que deveria ser expert não na linguagem propriamente dita, mas
na orientação, no contexto do sistema jurídico, conhecendo
melhor, esse seria o papel do advogado. E não apenas de traduzir
o que foi dito. Essa questão da tradução é um reconhecimento de
que nós apostamos num discurso que é hermeticamente fechado
a outras ciências, a outras esferas de conhecimento, sobretudo ao
senso comum. E  desperdiçamos muito a experiência do senso

Untitled-1 31-jan-2008, 16:2225



2 6

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

comum, de como é que se estão resolvendo os conflitos.  Temos
o monopólio de dizer o direito e, mais do que isso, de utilizar
uma linguagem compreensível.

Na verdade, não é uma linguagem objeto, no sentido
apenas de descrever os objetos normais, é uma metalinguagem, é
uma linguagem que fala de outra linguagem. É linguagem sobre
linguagem, ou seja, nós, muitas vezes, somos preconceituosos.
Preconceituosos com  o desconhecimento do nosso português
culto, da língua oficial;  quem se desvia dessa língua padrão nós
vemos como pessoa que não entende o seu direito e, talvez, o
que ela  tenha, na verdade, não é um não entendimento do seu
direito, mas espaço para poder dialogar dentro de sua produção
lingüística própria, porque nós só admitimos ao discurso aqueles
que falam não a nossa linguagem, mas que falam a nossa língua.
E  não podemos confundir língua com linguagem.

A linguagem é algo mais vivo e está todo dia aí, se transfor-
mando. E isso significa interagir com o mundo. Significa participar
do mundo, podendo ouvir como essa pessoa  fala, o que ela fala
no seu ambiente. Nós nunca poderemos entender o que se passa
no que nós começamos a denominar de “favela” se não conver-
samos, se  não dialogamos; não podemos conhecer os valores.
Só poderemos calculá-los abstratamente. É isso que a norma
jurídica faz, capta uma realidade social de forma abstrata e põe
numa norma.

 Aplicamos aquele velho juízo de subsunção para ver se a
conduta é adequada  à norma, pronto! Terminou o direito. Mas,
como construímos isso é outra história e fica, muitas vezes,
totalmente dissociado da realidade, e é por isso que dizemos,
sobretudo aqui no Brasil, que existe lei que não vigora, que tem
ordenamentos “completos”, o “micro sistema”, o estatuto disso, o
estatuto daquilo que não vigoram  na sociedade. E não é falta de
conhecimento da língua portuguesa, não é esse o problema, é a
construção autoritária das soluções, é a construção verticalizada,
o discurso autoritário. O discurso, e aí sim, quase sempre recheado
de juridiquês, recheado de expressões que não representam nada,
senão uma erudição inútil; não constrói nenhuma solução.
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Parece-nos  que a idéia primordial do Poder Judiciário,
como poder, é solucionar conflitos, é decidir conflitos, como
quem trabalha propriamente com a Comunicação Social é
comunicar os fatos, e todos nós reivindicamos verdade nisso,
todos nós temos as nossas verdades para dizer. Numa verdade
jurídica, como é que se constrói a verdade jurídica se não no
exercício do poder? Então, o desafio que ganhou a nossa
investigação nesse trabalho - e estou cansando os senhores com
essas reflexões - é no sentido de nós compreendermos que não
temos e nunca teremos uma linguagem perfeita. Nós nunca
teremos uma linguagem pura, científica, isso é ilusão. Isso, de
certa forma, é somente essa compreensão de que não temos uma
linguagem melhor do que a do senso comum para dizer as coisas.
Talvez seja isso, nós talvez não possamos afirmar com tanta
certeza que temos uma linguagem científica e que todos possam
acorrer a ela e desprezarmos a linguagem que nós chamamos
vulgar.

Os juízes têm verdadeiro pavor a essa questão e tratam
logo de rotular, nos permitam, de vulgarização da linguagem
jurídica. O movimento da AMB quando começamos  a  falar da
simplificação da linguagem jurídica, antes de qualquer coisa é:
“Vai vulgarizar, eu vou dizer o quê?” Começamos  a ridicularizar
a proposta, a banalizá-la. A questão não passa. Obviamente nin-
guém faria um movimento para vulgarizar a linguagem, mas o
que não  podemos,  também, é endeusar uma linguagem oficial e
desconhecer, como afirmam os lingüistas, que nós temos no Brasil
multifacetados idiomas ou línguas que estão aí no dia-a-dia, vivas,
e que só conhecemos  uma língua que é gramatical.

Não podemos  desconhecer essa realidade de como é que
as pessoas se expressam e achar que a nossa linguagem é uma
linguagem perfeita, é a linguagem correta e a outra é uma lingua-
gem errada. Até porque nos  parece que o direito não se propõe a
decidir questões de ordem gramatical, bem objetivas. O Direito
investe na subjetividade, no sentimento, nas condutas, e aí as
funções da linguagem não se restringem obviamente à pura
denotação, descrição de um objeto. Elas vão  buscar o emocional,
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o poético e todas as matrizes lingüísticas, todas as manifestações
culturais.

Diríamos, portanto, finalizando esta conversa com os
senhores, que  temos um grande desafio pela frente. Não apenas
com a linguagem jurídica, mas também com a linguagem dos
outros profissionais de Direito. De alguma forma, há uma certa
arrogância de quem domina a linguagem jurídica, no sentido de
encastelar-se como sendo a última linguagem ou a linguagem
científica do Direito, como uma linguagem verdadeira. E quando
falamos  de uma ciência, subjaz uma idéia de verdade. Então
parece-nos que tudo o que dizemos juridicamente é o certo e
tudo o que  não dizemos  juridicamente é o errado, no plano do
direito, quando, na verdade, o Direito é mais do que o discurso
jurídico. Ou acreditamos que todos os conflitos sociais, todos os
“conflitos de direito” se tornam conflitos na ordem judicial? Ou
achamos  que as correlações de forças que estão aí se digladiando
todo dia estão, muitas vezes, centradas na discussão dos palácios
de justiça?

Muito pelo contrário. As discussões políticas, tanto em
Brasília como lá na vereança não sei de onde, as discussões sociais
passam muito longe da realidade jurídica. Só que nós procuramos
fazer justiça com essa complexidade cultural, das pessoas que
buscam a Justiça e mais do que tudo, as pessoas que não buscam,
ou só porque não acreditam, mas sobretudo porque não
entendem esse discurso. As pessoas vão à Justiça forçosamente
porque são citadas, intimadas. Bom, juizado especial é outra
história, mas... pelo prazer da militância, pelo mundo individual
em que vivemos, enfim.

O desafio é acreditar na multidisciplinaridade e temos visto
o seguinte: um discurso de um juiz de família de 1960 é um
discurso completamente diferente do de um  juiz de 2005, 2006
e tem que ser. Imaginamos, hoje, alguém decidir uma guarda
isoladamente? Sim, porque fez um juízo de subsunção, porque
no artigo 33 da lei 8069/90 você faz só juízo de subsunção. Está
na lei, aplicamos? Ou ouvimos outros profissionais de outras áreas?
Esse ouvir outros profissionais é se abrir para outras manifestações
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lingüísticas, é perceber que a nossa linguagem, longe da perfeição,
é a linguagem que tem que ser construída democraticamente,
ouvindo as nossas, inclusive, vulgaridades. Era só isso, de outros
assuntos podemos falar depois?

Andréa Epaminondas
– Juíza de Direito –

Quando  falamos  aqui da linguagem vulgar, que é a lin-
guagem do dia-a-dia, a linguagem usual, a linguagem em que
nos comunicamos  todo dia, usamos  esse termo só para diferenciar
da linguagem formal, e quando  dizemos  que somos  fãs do conhe-
cimento formal, na verdade  queremos  dizer que somos  fãs do
saber. O saber é libertador e aquele que domina a linguagem usada
pelos poderosos, que é a linguagem formal, e se ele tem esse saber
e tem a sensibilidade de entender que outros precisam ter acesso
a todo esse conhecimento, a tudo de bom que uma sociedade
organizada pode trazer para um indivíduo, então, se ele dominar
essa linguagem formal, ele pode se fazer ouvir mais facilmente,
até por conta da dificuldade de acesso a todas as linguagens ligadas
às ciências que, evidentemente, são linguagens de elite, seja aqui,
nos Estados Unidos, na Inglaterra e que, durante muito tempo,
foram usadas para manter o Estado que aqui está.

Estamos  percebendo, agora,  que para crescermos, para
sermos realmente democráticos, para sermos socialistas no sentido
de melhor saúde, melhor educação, temos que fazer com que
esse conhecimento, na verdade, para o saber da comunidade,
seja divulgado e seja transferido para mais, mais, mais e mais. Era
isso que  queríamos  esclarecer, obrigada.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Agradecemos  as manifestações de Andréa e Ailton, discor-
reram com muita propriedade, sobretudo com muita profundidade,
sobre basicamente a Teoria da Comunicação. E esse é o grande
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problema da humanidade: conseguir comunicar-se. Andréa e
Ailton colocaram com muita precisão essa questão da comuni-
cação como forma de controle e intervenção do poder.  Imaginá-
vamos  que nessa conversa de hoje iríamos  dizer aos jornalistas
para nunca mais dizerem que “o juiz deu um parecer” ou que “o
Ministério Público proferiu uma sentença”. Se fôssemos nós a  falar
aqui hoje  teríamos  enveredado por esse caminho.

Mas, com muita felicidade, vemos que Ailton construiu toda
uma teoria sobre essa questão da comunicação e não caiu nesse
lugar comum de dizer essas coisas que, muito embora comuns,
ainda são relevantes porque vemos isso todo dia na imprensa, na
comunicação e isso, de certo modo, para nós é chocante. Conver-
sando outro dia com alguns jornalistas, eles disseram: “E será que
o povo sabe a diferença? Se quem profere sentença é juiz ou
promotor?” O povo não vai saber disso, para o povo é indiferente.
É diferente para vocês, mas para o povo é indiferente, o povo não
tem conhecimento disso.

Queríamos  dizer também que essa questão da dificuldade
da linguagem não é só do povo. O juiz também, sobretudo quando
vai para o interior,  encontra algumas dificuldades na comunicação.
Temos, por exemplo, um relato de um caso que ocorreu na cidade
de São Bento do Una. Um sujeito entrou rápido no gabinete do juiz:

– Doutor, eu vim aqui resolver um problema do meu
apartamento.

– Sim, qual o problema do seu apartamento? O senhor
trouxe a escritura para vermos?

– Não, não, não é o apartamento meu, mas a mulher
mesmo!

É uma questão completamente diferente.  Nada tinha  a
ver com o imóvel, nada a ver com escritura. Era de apartar, era de
divorciar, era de separar que ele estava querendo tratar naquela
oportunidade.

Há outro caso que foi interessante,  foi numa audiência, o
juiz perguntou:

– Como foi que se passaram os fatos, como foi que
aconteceu?
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– O homem deu uma facada nos quartos da mulher.
– Não! Eu não estou perguntado em que parte da casa foi.
– E eu não tô dizendo a parte da casa não, tô dizendo a

parte dela, foi nos quartos, aqui assim.
– Aqui assim no senhor?
– Não! Lá nela!!!
Então, essa questão da comunicação é difícil para todo

mundo. Nós temos as nossas especificidades de linguagem que
na verdade revelam detenção de poder, controle de poder, mas
cada grupo social também tem as suas especificidades de
linguagem.

Tem aquela história do médico que passou para a paciente
que foi consultá-lo um supositório.

– Olha, a senhora vai usar supositório, use todo dia de
manhã.

E  saíram do consultório ela e o marido, quando chegaram
lá na frente ela disse:

– Tu entendeu aquela história que o doutor disse?
– Supositório!
– Sim, como é isso? Como é que usa esse negócio, o que é

esse negócio?
– Num sei não!
– Vamos voltar e perguntar a ele.
E aí eles voltaram ao médico.
– Doutor, esse negócio de supositório que o senhor disse,

como é isso?
– É feito um comprimidozinho, só que não é um com-

primido. Você ao invés de tomar, você bota no ânus.
  E  o paciente saiu satisfeito.
– Tudo bem, é no ânus, né? Tá certo. Mas o que é esse tal

de ânus?
– Num tô sabendo de nada, vamos voltar de novo.
– Doutor, aquele negocinho lá, que o senhor passou lá,

disse que botava no ânus, mas nós não sabemos o que é isso não.
E aí ele disse: Bota no ...
– Vamos embora mulher que o homem agora arretou-se.
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Esse é o problema da comunicação. O nosso problema de
comunicação é mais ou menos parecido com esse. Usamos expres-
sões complexas nas sentenças, nas decisões, os doutrinadores,
como diz Ailton, rebuscam seus livros, e os estudantes fazem cada
vez mais questão de falar difícil e mais complicado, tudo como
forma efetiva de manifestação de poder, de fazer com que o outro
não compreenda absolutamente nada daquilo que foi dito quando,
no entanto, o que seria mais importante, em todas essas manifes-
tações, seria, exatamente, convencer as partes de que uma está
certa e de  que a outra está errada.

Como convencer  a pessoa, se ela  não compreende o que
o outro diz? O juiz precisa de um intermediário, como os deuses
precisavam de um intermediário, no tempo dos imperadores, no
tempo dos senhores feudais, no tempo dos senhores de escravos,
quando  somente eles falavam com Deus e ninguém mais falava,
então somente eles revelavam a vontade de Deus.

Nós, juízes, ainda nos comunicamos com a sociedade
dessa forma. Passamos  a palavra a Fernando Veloso, representante
dos jornalistas, para as suas considerações.

Fernando Veloso
– Jornalista e Gerente de Comunicação do Governo do Estado

de Pernambuco –

 Queremos agradecer o convite da Associação de Magis-
trados, ao companheiro Ayrton Maciel e dizer da nossa  satisfação
nesse debate. Esse tipo de iniciativa vai  nos dando algum alento.
Esse país precisa discutir essas coisas para que um dia, mesmo
que daqui a uns 500 anos, seja o que esperamos: uma nação
democrática e justa. Concordamos,  inteiramente, com o caminho
aqui colocado pelo doutor Ailton, doutora Andréa, pois eles saem
da periferia e vão ao centro da questão.

A doutora Andréa coloca o foco na questão do conheci-
mento, do poder inerente à informação e Dr. Aílton coloca o
discurso na perspectiva da relação, da comunicação, a linguagem
dentro dessa perspectiva.
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 Diríamos  que a linguagem é a base da relação humana,
da comunicação. Se  não nos  comunicamos, não existe ali o elo
básico da relação humana. Ele passa a existir a partir do momento
em que há uma comunicação, há um contato. E nesse caso a
linguagem é a base da comunicação; não poderia haver no Brasil
comunicação entre o Judiciário e o povo? Por que o Judiciário
não serve ao povo e não foi montado para isso. Ele é a mais pode-
rosa estrutura montada há 500 anos pelas elites para servir às elites.
Decerto, ele não se comunica com o povo porque  não foi feito
para isso. É sim, inacessível, fechado, elitizado e o povo não tem,
de forma alguma, acesso a isso. Não adianta. A estrutura já foi
montada assim, é como um blindado, é um tanque de guerra.

O camarada não sai da favela e vai bater na porta de um
juiz, a não ser num acidente desse, para falar do apartamento que
ele não estava sabendo como resolver, o problema dele lá com a
mulher. No interior é que existem  alguns casos isolados, por conta
do temperamento do indivíduo, do desespero. A justiça brasileira,
se estivesse voltada a fazer jus à filosofia do Poder Judiciário,
teríamos já uma democracia.

O que engessa a democracia no país é a forma  como as
elites montaram a Justiça, para que justiça não se faça. Se se
fizer justiça, nós teremos um país. Não foi para se comunicar
com a população que a Justiça foi criada, concebida numa nação
de dominação, de dominantes e dominados, que prevalece há
500 anos. A elite modifica seus instrumentos, para que se
mantenha no poder, para que seja longeva no poder, e para
que o seu poder, o seu status se mantenha e assim a dificuldade
de relação da população com a justiça sempre haverá, porque
são coisas que não se comunicam, porque não estão concebidas
para se comunicar.

O braço do Estado que vem aí no papel de regulação da
norma de convivência social é o braço do Estado que vem, em
nome de uma concepção de Estado, para mantê-lo.  Temos um
sonho que é a democratização do Poder Judiciário, mas não
sabemos , o caso é para a  Sociologia,  não sabemos  se vai aconte-
cer de dentro para fora ou de fora para dentro.
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A partir da democratização do Poder Judiciário é que
teremos vislumbrada a democratização do país, a liberdade de
expressão, a liberdade de  imprensa e etc. Todos vocês aqui sabem
que não significa que temos uma nação democrática.

Temos o Estado que garante a sobrevivência e os privilégios
de 1, 2 ou 3 por cento sobre 97 por cento. Isso é democracia?
Estamos muito longe disso.  Temos 500 anos de Brasil, 500 anos
de Estados Unidos. Vejam que temos população grande, grande
base territorial e muita riqueza natural. São dois países construídos
ao mesmo tempo, com as mesmas características, no mesmo con-
tinente. Um deles tem 40% da riqueza do mundo, o outro tem
0,03 ou é 0,02.

Seria mais ou menos como  termos  dois filhos, na mesma
escola, com o mesmo pai e a mesma mãe, a mesma criação, os
mesmo privilégios, as mesmas condições, um se profissionaliza e
se transforma em  um grande profissional e o outro morre na sarjeta.
Quer dizer, é esse o destino do Brasil? Nós tivemos todas as
condições que eles tiveram, o que é que faz  que  não tenhamos
um país em 500 anos e outro aqui, bem perto, com as nossas
mesmas condições, tem tamanho  avanço do ponto de vista da
riqueza e da inserção da população. Tem alguma coisa errada
com essa história aqui.

Vamos para o lado dos historiadores que são os portu-
gueses, a natureza dos colonizadores, de quem construiu o país.
Mas é nosso dever olhar para a frente com essa preocupação.
Esse hiato cada vez maior.Esse aprofundamento da elitização do
país, um fosso social.

A questão do pânico generalizado, de uma violência incon-
trolável em todo lugar e que ninguém, do ponto de vista do
conjunto da população e das organizações, quer se meter com
isso. Cada vez mais todo mundo sai de perto. A mídia, as corpo-
rações, os poderes... Não estamos dando à deterioração da
sociedade a importância que ela tem. O pouco que avança vai se
acabar, na medida em que o país se esfacela numa guerra civil
não reconhecida, de milhares e milhares de vidas ceifadas todo
mês. Da violência urbana no Brasil não se fazem as contas.
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A violência no Brasil mata mais anualmente do que todas
as guerras declaradas na Terra. Somadas, somadas! E vai se trin-
cando, vai se fechando e ninguém tem nada a ver com isso. Não
se discute em profundidade nenhuma questão. Do lado do
Congresso, Poder Judiciário, como é que fica isso? Essa discussão
latente da redução de idade penal. Ninguém quer discutir. Mas
não se tenta absolutamente nada de novo.

Uma idéia ruim é uma idéia. Uma idéia ruim na mesa, você
procura melhorar. A ausência de idéia, a ausência de perspectiva,
a ausência de projeto é isso que é dramático. Que coloquemos
pelo menos idéias ruins, para que elas possam ser melhoradas
pela sociedade. Iríamos  fazer uma provocação, numa questão
tão bem abordada aqui pela mesa, e dizer que esse tipo de
discussão embrionária, com pouca gente, mas, são luzes. E é sobre
tudo isso que nós temos que refletir;  temos necessidade de cons-
truir uma relação nova, pelo menos fazer uma discussão nova.

A dificuldade dos jornalistas no dia-a-dia, na questão até
do despacho mais simples, há dificuldade com o Poder Judiciário
porque ele é fechado mesmo. É porque o juiz não dá satisfação
mesmo. É porque o juiz é inacessível mesmo e porque o juiz é
Deus mesmo.

Temos trinta anos nesse negócio de Jornalismo. Para cha-
mar um deputado de incompetente, que não vai ao trabalho, que
é  relapso,  dizemos  50 vezes por dia. Para dizer que o prefeito é
irresponsável, 400 vezes por dia. Duas linhas assim, “mas esse
juiz não gosta de trabalhar, tem lá um processo que há 6 meses
ele não despacha”, dá uma confusão: “Eu o demito, filho da ...,
você é doido!!! Eu tenho 50 processos das minhas empresas na
Justiça com esse negócio, não pode!”

Ao se comportar de forma blindada à sociedade, à crítica,
acabou a possibilidade  que a população tem de pressionar o
Judiciário. É zero. Mas é zero mesmo! A não ser “o desembargador
mandou matar o juiz não sei onde...”, aí se tem a gravação. Bom...
Foi, é verdade.

Se  fizermos  um levantamento, um mapeamento caso a
caso na imprensa brasileira, temos o melhor país do mundo porque
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a Justiça aqui funciona. Não há crítica à justiça. Compare os
poderes, por exemplo, o Legislativo e o Judiciário. Basta isso.
Teremos de 100 a 1. Por quê? Porque essa é a estrutura de que
estamos falando. A elite, quando concebeu esse Estado, não foi
para que esse Estado lhe tirasse os privilégios, é óbvio. Concebeu
para servi-la, não sendo o conjunto da população.

Em relação ao  formalismo,  o Dr. Ailton é estudioso, Dra.
Andréa mostrou que se dedica a analisar essas coisas com
profundidade. Só temos uma opinião, que pode ser até consi-
derada uma completa maluquice. Essa dificuldade no linguajar é
proposital,  é para  não entendermos  mesmo. Já que esse negócio
não é para você, não lhe serve, para que você quer entender?!?
Para que entender, isso não é para você! Não vai lhe servir, você
ainda quer entender? Deixa assim.

Há coisas  que não vamos  entender nunca, por que ainda
hoje é habeas corpus? Para quê? Significa o quê? Os termos, a
forma como são  colocados é para não entender mesmo! É algo
assim meio que maquiavélico. Estávamos lembrando que hoje
um juiz precisa de intérprete, é igual à questão de Deus no passado,
Deus ainda hoje tem um padre, tem um pastor... E o juiz tem que
ter um advogado, e tem mais, na audiência a pessoa  vai falar, o
juiz diz: “O senhor fale com o seu advogado. Ele que fala comigo.”
A pessoa  já entrou ali  tremendo, é alguém do povo, na frente de
um magistrado. Na hora em que ele entra: “E quem pediu para o
senhor falar? Fica calado, quem fala comigo é o seu advogado, o
senhor não”. A estrutura todinha é feita para esmagar! Alguém
que já está esmagado, que já chegou ali  tremendo. É literal isso.

Você se encontra em uma situação, na sua frente está o
poder. O juiz  tem poder entre a vida e a morte; ele não gosta
de você ou  qualquer outra  coisa que lhe passa pela  cabeça.
Ele pode me tirar daqui e me colocar no xadrez e a minha vida
se acabou! Você  está diante do poder supremo ali. E isso não
é decorrente  do comportamento do juiz, o juiz está seguindo
o ritual. “Não é o senhor que fala comigo não, se entenda aí
com seu advogado e ele vai falar comigo, o senhor não”. É
igual ao casal lá, “o homem agora arretou-se”! Isso é feito para
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cumprir o papel da forma que  foi concebido. E tem cumprido
muito bem até hoje.

Andréa Epaminondas
– Juíza de Direito –

A esperança que fica é que tudo o que o senhor diz é
verdadeiro. Agora  existem magistrados que têm o objetivo, e não
são poucos, de mudar essa visão que a população em geral tem
do que é a magistratura e que se comportam nas salas de audiência
diferentemente.

 Costumamos  perguntar sempre que as partes se sentam
na nossa  frente: “Qual era o seu ideal para o senhor ter o seu
melhor acordo aqui?” E deixamos que a pessoa fale. E passamos
a palavra para o outro. “E o senhor, o que o senhor acharia ideal
para que possamos chegar a uma composição de acordo?” Então,
o outro fala. “Agora troquem as figurinhas”. Para que as próprias
pessoas possam construir o seu direito, porque esse direito
construído é um direito mais legítimo, na verdade.

Tiramos a  responsabilidade da mão do magistrado e pas-
samos  para eles. Mas essa não é só a nossa  visão, é a  de um
grande número de magistrados. E é necessário que a população
tenha essa compreensão que tentamos, que nos esforçamos  e
que acreditamos  no Poder Judiciário.  Essa visão toda que o senhor
colocou aqui é verdadeira e nós  rimos, mas, ao mesmo tempo,
ficamos  muito tristes e constrangidos. É esse o nosso  sentimento.

Airton Mozart Valadares Pires
– Presidente da Amepe –

Queríamos comentar duas coisas que Fernando, meu
conterrâneo, tricolor, com quem já batemos  muita pelada, um
futebol clássico como o nosso falou. Veja bem, Fernando, nesse
debate de alto nível que estamos travando aqui, em termos de
linguagem jurídica, normalmente, quando  falamos  de linguagem
jurídica, falamos  de poder. Inevitavelmente,  chegamos a  uma
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discussão de poder e sociedade. Temos muita preocupação
quando temos  do Estado essa visão, como se Poder Judiciário,
Poder Legislativo, Poder Executivo fossem realidades distantes.

Como  estamos  tentando fazer uma discussão acerca do
tema mesmo a  que nos propusemos,  não vemos  muita diferença
entre a linguagem do Poder Executivo em relação aos seus
cidadãos, do Poder Legislativo e do Poder Judiciário. Todos se
expressam de modo formal, solene, etc. Não nos  parece que Poder
Judiciário seja mais ou menos responsável pela democratização
do país do que o Poder Executivo ou  o Poder Legislativo.

Há um discurso -  e nos  desculpem se parecer uma crítica
-  mas o debate é para isso, é só para provocar. Há um discurso
comum  para  se apresentar o Judiciário à sociedade,  como um
poder que é hermeticamente fechado... E quem é que participa
das decisões do Executivo? O que é que se discute nas decisões
do Executivo? As políticas sociais são decididas em que níveis? O
que é que se discute no Poder Legislativo? Quem é que participa,
efetivamente, das decisões dentro do Poder Legislativo? O mesmo
grupo.

Discutimos o Judiciário numa base e é uma discussão mais
aberta, discussão horizontalizada, mas na cúpula, no ato de todos
os sistemas é um só. Nós temos um Estado só, com algumas nuan-
ces aqui e acolá,  de algum presidente do Supremo, por exemplo,
que seja mais ou menos independente, mas em linhas gerais há
um atrelamento de idéias, de políticas, de estratégias, sem sombra
de dúvida, quando se chega à cúpula. Então, fazemos essa obser-
vação aqui para que não haja uma discussão em que passe a
idéia de que apenas o Judiciário é hermeticamente fechado,
porque os poderes, como poderes de decisão, são hermeticamente
fechados mesmo. Isso, em todas as esferas, é algo profundamente
autoritário para a cultura, algo que aos poucos vamos tentando
suprimir.

Quando falamos de participação comunicativa, de agir
comunicativo, de falar de uma filosofia da comunicação não é
que isso esteja distante da realidade da comunicação. Só teremos
um Poder Executivo efetivamente democrático quando o cidadão
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realmente participar das tomadas de decisão, e isso só ocorre no
momento em que  participamos, porque  argumentamos  e contra-
argumentamos, no momento em que  discutimos.

Se isso não for possível num plano prático, em relação ao
Poder Executivo, ao Poder Judiciário, em relação às políticas, não
temos democracia. Os canais sociais da sociedade organizada
não estão sendo ouvidos, a sociedade não é ouvida, os mo-
vimentos sociais que nós temos aqui são, na verdade, abreviação
de claques políticas. Um ou outro partido é que domina o
movimento social, mas não há uma discussão de base do que
realmente quer a sociedade, essa é que é a verdade. Então, nunca
vamos conseguir uma democracia com uma sentença, por um
acordo no Supremo; não é o Poder Judiciário que vai, a partir de
suas decisões, democratizar.

Agora, é claro que esse Poder tem um papel fundamental
nesse processo como tem o Executivo e o Legislativo e dividi-
remos aqui as responsabilidades; apesar de estarmos falando de
Judiciário e Imprensa, temos que falar de uma linguagem simples
do Judiciário, do Executivo e do Legislativo. Tanto o Legislativo,
ao conceber a lei, como  o Executivo, cuja participação,  muitas
vezes, a maioria das vezes, é decisiva, quanto  nós, que aplica-
mos a lei, para que não fique aquela desculpa, ora do Judiciário
dizer que quem faz a lei é o Legislativo, do outro dizer que o
Executivo sancionou e ficarmos jogando a culpa em um ou outro,
apresentando à sociedade, na verdade, uma  caricatura de
instituição, quando na verdade a instituição quem constrói é o
cidadão.

A instituição tem que ser um espelho da sociedade e não
do Estado. Como é que vamos imaginar um Judiciário perfeito, se
nós não tivermos uma cidadania perfeita ou se não temos uma
ação participativa e ativa. Então, nos  parece muito mais que o
caminho é resguardar espaços dialógicos como esse, resguardar
espaços em que  discutamos  efetivamente, mais do que isso, em
que a sociedade possa influir na tomada de posição, tomar
decisões, ao invés de, simplesmente, -  nos permitam - , de forma
caricaturista, apresentar esse ou aquele Poder como o bode
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expiatório ou, por outro lado, a panacéia para todos os males;
nem uma coisa nem outra.

Acho que temos que discutir essas questões, tendo uma
visão um pouco mais unitária de Estado. Montesquieu, provavel-
mente, nunca imaginou que a concepção que ele tinha de Estado
não se concretizasse; o Estado jamais será esse monstro de  três
cabeças, sendo  cada uma delas  uma cabeça pensante. É diferente,
temos que aproximar isso, e nos  aproximar da participação das
instituições. Com vigilância interna, participação efetiva, e sobre-
tudo da sociedade.

Outro ponto é  com relação às críticas. O Poder Executi-
vo é legitimado no momento em que a execução orçamentária,
por exemplo, execuções de suas políticas sociais se coadunam
com as aspirações populares. E nunca vai ser 100%, obvia-
mente, porque as aspirações são sempre maiores que os
recursos, etc.

Não são raras as vezes em que um programa de governo,
um programa orçamentário, lei de diretrizes orçamentárias, lei
orçamentária são, na verdade, um mar de rosas; a concre-
tização, a efetivação disso é um verdadeiro desastre. Essa é uma
questão. Uma coisa é imaginar o Estado como  ele pensa, o
quanto ele quer, outra coisa é o que consegue concretizar. É
por isso que ele recebe críticas diretas, porque quando  falamos,
por exemplo, da violência, são atacados  problemas que são
vividos no cotidiano, no dia-a-dia, por um número muito maior
de pessoas.

No Judiciário, a legitimação da decisão judicial, da atuação
do Judiciário está em decisões acertadas ou socialmente
adequadas. E se justifica não apenas por um exercício de retórica,
não é apenas um palavrório bonito, inalcançável, inatingível, mas
com a aproximação com aqueles valores que a sociedade cultiva.
Nesse ponto  a decisão é legítima, e  não há o que  criticarmos no
Judiciário. A crítica vem quando essa decisão é contrária e, o mais
grave, no nosso lugar é quando essa decisão não vem.

É claro que o Poder Judiciário nunca vai resolver as de-
mandas em tempo necessário e por uma razão simples. Numa
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sociedade profundamente desigual como a nossa, os conflitos são
muito maiores do que a capacidade de resolução desses conflitos
pela via formal.

Foi criado um  Juizado um dia desses e  tínhamos  um acervo
de 100 processos. Hoje, no Juizado Especial Criminal, mensal-
mente, temos uma demanda de 400 processos. Quatrocentos
processos! Imaginemos  se no Juizado Especial Criminal e Cível
tudo viesse para o juiz decidir... Se não houvesse aquelas instâncias
dialógicas de consenso, de conversa, de mediação, arbitragem,
coisa que um juiz de 1960 não admitiria jamais, que alguém
chegasse com a decisão pronta para ele homologar... Ou fazemos
isso, ou abrimos  essa base, ou não vai haver nunca um Estado
que dê resposta aos conflitos que temos aí.

Então, vamos achar sempre que o Estado foi forjado para
isso. Temos dúvida que em algum momento histórico isso sirva.
Mas a História -  e  isto  é coisa de sonhador de 40 e poucos anos
-  a História somos nós que construímos,  vamos  construindo aos
poucos. Nós lhe garantimos, Fernando, que daqui a 500 anos
vamos  estar melhor. E acreditamos, pessoalmente, que  nem com
a Emenda Constitucional 45, que garante o Direito Constitucional
de  termos  um julgamento rápido etc. vamos   conseguir responder
a essa demanda.

E não é porque Mozart e o presidente do Tribunal não
queiram ou, estrategicamente, queiram  manter um poder de
dominação. Não vamos porque é humanamente impossível
resolver esse problema. Sem contar que isso já é público e notório,
que a maioria das demandas são oriundas do próprio Estado.

Se fizermos uma pesquisa na Justiça Federal, veremos que
não há coisa mais aberrante, gritante  do que  ouvir um ministro
de Estado chegar à televisão e dizer: “Olhe, você tem direito à
revisão dos seus proventos da aposentadoria, seja lá do que for,
dos seus benefícios. Agora vá para a Justiça, tem tal prazo”. É o
mesmo que um velhaco dizer para nós: “Eu estou te devendo,
não pago, bote na Justiça”. Nós temos então um Poder Executivo
e não é questão de Governo, não queremos  nos  referir a governo
algum porque isso é historicamente construído.
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Temos um Poder Executivo velhaco. E sabem o que estamos
dizendo? Poder Executivo que se esquiva inclusive de questões
sociais, que protela até o último grau um recurso para não cumprir
uma decisão, alegando falta de previsão orçamentária, falta de
disponibilidade, falta de dotação orçamentária, quando são  gastos
milhões em propaganda;  não queremos  entrar nesse ramo que é
outra coisa, outra discussão. Mas é esse o Estado, o Poder Executivo
que nós temos. Por isso, não podemos  ouvir o Estado,  o Poder
Executivo dizer que o Poder Judiciário é a raiz de todos os males.

Nós tivemos milhões de processos  tramitando nas varas
para podermos discutir se havia ou não correção de FGTS no plano
não sei o que, no plano... coisa de Estado, de Estado adminis-
trativo, de poder administrativo. Então, Juizado Especial Cível
Federal,  Deus do céu, criamos agora, já nasceu morto. É um nati-
morto. Por que  empurramos para o Juizado Cível todas as questões
previdenciárias? Tudo aquilo  que o Estado não cumpre manda
para a Justiça; fica  aquela fila, aquela morosidade construída, e
não foi pelo Judiciário.

Então, pensamos que  teremos que conceber o Estado como
um todo e não nessa visão tripartida, de forma estanque, quase
como cortes epistemológicos. Podemos estudar um Judiciário,
estudar o Executivo, temos que estudar o poder, como  poder
instituído e a sociedade.

Esse é o caminho e  nos parece que precisamos falar para
provocar o tema, a mesma linguagem. Precisamos nos aproximar,
ainda que usando linguagens diferentes, precisamos construir
juntos, em todos os sentidos.

O que é que queremos  da sociedade? Essa construção de
todos. Não é do poder, não é de uma estrutura, não é de ninguém,
é de todos.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Agora podemos passar a palavra aos presentes que a
queiram.  Dr. Petrúcio, Dr. Gilmar, Dr. Mozart,  Airton Maciel.
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Petrúcio Roberto Tobias Granja
– Juiz de Direito –

Gostaríamos, inicialmente, de nos congratular com a
Associação de Magistrados por promover este debate em parceria
com o Sindicato dos Jornalistas. Lembramos  um grande jornalista
que atuou nos anos 70 e foi contemporâneo do Fernando Veloso.
Em segundo lugar,  diríamos  que há muitos jornalistas indepen-
dentes, mas  questionamos  a independência da imprensa.

O próprio jornalista Veloso, no curso de sua palavra, falou
com muita segurança, com muita propriedade, mas a nossa
imprensa não é tão independente quanto os jornalistas. É preciso
separar os jornalistas de um lado e as empresas de outro.

Em segundo lugar, o juiz tem que, necessariamente, sair
desse pedestal e se transformar num servidor do povo. Identifica-
se a distância que há entre o juiz e o povo principalmente, na
Justiça do Trabalho. Aposentamo-nos já há alguns anos e uma
vez fomos  resolver um problema na Justiça do Trabalho e o juiz
tinha uma postura que nos fez lembrar os nossos tempos de
professor de Direitos Humanos, parecia um imperador de Roma,
autoritário. Havia uma juíza que nos conhecia, com quem partici-
pamos  de  um curso e não deu nem “Boa-tarde”. Sentimo-nos
constrangidos. Essa  é uma atitude que diminui, apequena.  Não
fomos  pedir nada errado, nada desconcertante, tudo com absoluta
propriedade, dentro do limite que a lei e o bom senso nos  reco-
mendavam.

Então,  consideramos que o juiz tem que ser o servidor do
povo. Tem que sair desse pedestal, das suas responsabilidades,
das suas atribuições e tem que atuar dentro desses limites.  Diríamos
que o problema da linguagem do juiz é um problema que há
com relação a um juiz, a um médico, a um engenheiro.

Não são as expressões latinas que vão restringir, dificultar
a comunicação do juiz com o povo, a  nossa herança dos direitos
humanos, uma infinidade de expressões. Quando o juiz não se
comunica é porque tem dificuldade mesmo. Não podemos colocar
a culpa do problema da comunicação do Judiciário sobre o latim.
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É dificuldade mesmo, porque quando exercíamos nossa  função
de juiz, não tivemos  dificuldade de nos  comunicar com o povo,
e nunca deixamos  nosso  latim de lado.

Uma vez,  estávamos  em Nazaré da Mata no nosso  gabinete
e ouvimos  uma funcionária dizer: “O juiz não pode atender”.
Abrimos  a porta e dissemos: ”Posso atender, eu estou aqui para
isso. Não estou fazendo nenhum favor, estou ganhando do Estado
para atender o povo, tratar bem.” Então,  acreditamos que essa
deve ser a postura do juiz. O juiz deve ser simples, sem  confundir
a simplicidade com a vulgaridade. É muito oportuno esse debate
promovido pela Associação de Magistrados, do Airton Mozart,
com a participação aqui do Dr. Ailton, Dra. Andréa e demais
debatedores, mas parece-nos que a dificuldade é da pessoa
mesmo.

Às vezes, o temperamento, a timidez e a falta de formação
mesmo, falta de sensibilidade para atender os reclamos da
população. É isso que temos  a dizer.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Obrigado, Dr. Petrúcio. Dr. Gilmar.

José Gilmar da Silva
– Juiz de Direito –

Meu nome é José Gilmar, sou juiz da segunda vara de
São Lourenço da Mata, é um prazer estar participando de um
debate como este, até porque  participamos  de um no TRF e foi
caloroso.

Discordamos  um pouco, porque  não consideramos  mais
o Judiciário como se fosse um bezerro de ouro intocável. Se ele
nasceu para isso, temos certeza de  que com a imprensa não é
diferente. Porque muitas vezes há alguém  discursando  ou falando
sobre determinado assunto e, no dia seguinte, é publicado  no
jornal de forma diferente. E vêm os pronunciamentos:  “Mas eu
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não disse isso, eu não falei isso” E ao  procurarmos  o jornalista, a
justificativa: “ É porque eu sofri pressão para mudar alguns termos
e tive que fazer dessa forma”.

Então, da mesma maneira que existem certos enclausu-
ramentos, certos pontos que não são acessíveis à população,
também existem em outra esfera. E também na imprensa. Então,
colocar isso para o Judiciário como se nós, juízes, fôssemos
inacessíveis - e  não estamos falando de comunicação  -  estaría-
mos falando de acesso à Justiça.

Em relação à comunicação, temos que nos preocupar com
o povão mesmo. O que a Dra. Andréa disse é uma realidade, nós
devemos insistir  para que as pessoas falem o que elas sentem
naquele momento. Isso é importante. Principalmente numa
questão de ação de alimentos.  Perguntamos, “Quanto é que o
senhor quer dar? Qual a possibilidade que o senhor tem de dar?”
Então, é isso que temos de fazer.

Há, também, um outro lado, quando o juiz dá uma senten-
ça,  é publicada  na Internet, mas o usuário não sabe o que significa.
Muitas pessoas já nos disseram: “Doutor, saiu minha sentença,
mas eu não entendi nada”. Ontem mesmo estávamos conversando
com um soldado que  nos  disse que teve uma audiência na Justiça
do Trabalho e a juíza tentou fazer uma composição. Na hora, ele
concordou, mas quando  ela disse: “Olhe, os honorários advocatí-
cios o senhor vai ter que pagar” ele não entendeu o que era
honorário advocatício, mas ouviu a palavra pagar e disse:” Então,
eu não quero não, doutora”.

Veja então que ele não entendeu uma linguagem que
muitas pessoas já dominam. Mas há algumas  que não entendem
isso. Então, é importante que haja uma divulgação maior desses
termos mais corriqueiros, como falamos aqui de habeas corpus.
Quem é que não sabe agora o que é um Impeachement?  Quem
é que não sabe agora o que é uma CPI? Porque todo dia está na
televisão. Então, até o favelado assiste à  televisão, e quando isso
ocorre, ele entende melhor aquela linguagem. Antigamente nin-
guém sabia o que era fast-food, self-service. Hoje todo mundo
sabe.
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 É importante que haja esse mecanismo de propagarmos  a
nossa linguagem. Não é “matar a linguagem” e colocar no sentido
chulo, no sentido pejorativo ou mesmo no sentido popular. É fazer
com que a população entenda.

Agora nós, juízes, é que temos que dar acesso a essa popu-
lação. E  o Judiciário veio para efetivar isso. O Judiciário veio tirar
muitos juízes do pedestal e colocá-los  frente ao povão. É isso que
precisamos falar. Não estamos tratando aqui de acesso à Justiça,
estamos tratando de liberdade de comunicação. Entender a comu-
nicação jurídica.

Nesse aspecto é que, muitas vezes,  pecamos e deixamos
de falar, como disse o nosso colega Carlos Magno; porque em
algumas ocasiões a  imprensa publica  algo e  nós  que conhece-
mos ficamos  estarrecidos. Abrimos o jornal, e vemos  que um
menino foi estuprado. Pelo amor de Deus!

Há certas situações em  que era preciso que os jornalistas
se informassem com aquele que entende melhor a matéria,  porque
nós, juízes, por exemplo, não entendemos a linguagem de um
médico. Como demonstrou  a piada aqui muito bem colocada. É
importante que cada um entenda da sua matéria e saiba transfor-
mar de uma melhor forma possível.  Quando damos nossa  senten-
ça, fazemos  de modo que possa entendê-la  aquele que tem um
linguajar muito polido, aquele que tem um conhecimento bem
alto e também o povão, que vai melhor entender o que colocamos
no papel. É com isso que precisamos nos preocupar. E nos
preocuparmos com quem merece justiça. E não com a forma-
lidade. Muito obrigado.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Agora,  com a palavra nosso colega, Mozart Valadares.
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Airton Mozart Valadares Pires
– Presidente da Amepe –

Fernando,  queríamos parabenizá-lo pela sua participação
no Seminário. O Sindicato foi muito feliz em indicar seu nome
para abordar esse tema. Também parabenizar a participação da
colega Andréa e do colega Ailton. Citamos  Fernando e vamos
fazer uma reflexão sobre o  que ele  falou aqui. Citaremos  algum
exemplo do Judiciário, dessa questão da dificuldade do acesso
ao Judiciário. Por volta do ano 2000, 2001,  recebemos  um telefo-
nema de um magistrado que era juiz da comarca de Surubim. Ele
tomou uma decisão judicial proibindo a visita conjugal,
suspendendo por um determinado tempo a visita conjugal no
estabelecimento prisional daquela comarca e uma correspondente
do Jornal do Commercio foi fazer uma matéria sobre essa decisão
judicial.

 Recebemos, como presidente da Associação, o telefonema
daquele associado e  dizíamos   para ele que não se preocupasse,
que entraríamos  em contato com os jornalistas e pediríamos  para
aquela  jornalista procurá-lo para que ele justificasse, dissesse quais
os motivos que o levaram  a tomar aquela decisão. Ele disse: “Não,
mas eu não quero falar com os jornalistas, eu quero que você
proíba a matéria”. E nós  argumentamos  que não tínhamos  esse
poder, como presidente da Associação, de proibir a divulgação
de uma matéria jornalística. Mesmo que tivéssemos  esse poder,
jamais faríamos  isso. Censuraríamos o jornalista ou o jornal, se
publicasse aquela matéria sem dar o direito ao juiz de explicar
quais os motivos, quais as razões que o levaram a adotar aquela
decisão judicial.

Mas, Fernando, não queremos  fazer nenhum reparo nas
suas observações, você está correto. A sua visão é correta do
Judiciário, desse encastelamento, desse poder que, talvez, na
cabeça de alguns, seja mais poder que os outros poderes da
República.

Agora, Fernando, temos conversado muito com alguns
jornalistas e para  nós, principalmente da Associação de Magis-
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trados, a dificuldade é em relação aos jornais, principalmente os
jornais de Pernambuco.

 Em 1999, no Nordeste, foi esta a única capital que sediou
uma audiência pública sobre Reforma do Judiciário. Estiveram
presentes Reginaldo de Castro, presidente do Conselho Federal
da OAB;  Luis Fernando Ribeiro de Carvalho, hoje desembargador
do Rio de Janeiro e, na época, Presidente da Associação de Magis-
trados Brasileiros. Essa audiência foi pública e  convocamos toda
a sociedade de Pernambuco. Contamos, também,  com a presença
do  deputado Pedro Eurico,  de estudantes de Direito. Convocamos
a imprensa, no salão do Júri do Fórum Cirilo Vanderlei e a imprensa
não deu uma nota sobre essa audiência pública.

Nós queríamos discutir com a sociedade a reforma do Poder
Judiciário.  Conhecemos jornalistas, dos quais vamos  dizer o nome
-   esperamos  que isso não lhes  traga nenhum prejuízo -  como
Cláudia Eloy do Diário de Pernambuco e Josué Nogueira, que se
sentem, e este é um sentimento que passam para nós, constran-
gidos porque não podem fazer certas matérias em relação ao
Judiciário.

E nós queremos,  procuramos os jornais de Pernambuco
para discutir as questões judiciais e os jornais não permitem que a
magistratura, que a Associação de Magistrado levem essa discussão
à imprensa.

Recentemente,  o Conselho Nacional de Justiça tomou uma
decisão sobre o combate ao nepotismo, questão de  que a cúpula
do Judiciário, os Tribunais de Justiça não querem nem ouvir falar.
E nós conseguimos algumas discussões, a AMEPE trouxe Ruth
Carvalho, uma conselheira do Conselho Nacional de Justiça, para
discutir o papel institucional do Conselho, em Pernambuco. Foi o
primeiro debate e Ayrton Maciel  foi o jornalista encarregado de
cobrir essa matéria, esse evento.

Em algum momento a jornalista nos disse: “A partir de agora
não sai mais”. Parou. Mas queríamos prosseguir com a discussão,
era a magistratura que estava procurando a imprensa para discutir,
e não era a imprensa, como Petrúcio disse aqui, não era o jorna-
lista, era o dono do jornal.. Então, nossa dificuldade em Pernam-
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buco é exatamente no sentido contrário. A AMEPE, a Associação
dos Magistrados, esses magistrados que estão aqui querem discutir,
querem discutir corrupção dentro do Judiciário, querem discutir
nepotismo dentro do Judiciário. Querem discutir a falta de acesso
do cidadão ao Judiciário.

É preciso que os jornalistas queiram ou que o dono do
jornal permita que se discutam esses temas. A nossa dificuldade,
nos permitam colocar essa nossa indignação, até frustração, é que
não temos essa imprensa para discutir esses problemas do
Judiciário.

Era essa a reflexão que  queríamos  colocar na mesa. Consi-
deramos as suas observações corretas, há alguns juízes, inclusive,
em alguns segmentos da Magistratura do Estado de Pernambuco,
que censuram a Associação de Magistrados por essa abertura,
censuram o presidente da AMEPE e alguns diretores por procurar
a Imprensa e segmentos sociais para discutir o Judiciário.

Mas  vamos conseguir, aos poucos, não vamos desistir dessa
nossa linha. Temos que procurar exatamente essas entidades.
Ayrton Maciel (O Sindicato dos Jornalistas) foi a primeira entidade
procurada pela AMEPE, no programa Interagindo com a Socie-
dade, para saber o que a sociedade pensa do Judiciário, num
diálogo transparente, num diálogo honesto.

 Da mesma forma  que você tem essa sua visão, e essa visão
é correta, porque ainda persiste tanto na cúpula, como em algumas
instâncias, há  magistrado que não recebe nem advogado, quanto
mais jornalista. Não recebe nem parte, quanto mais jornalista.
Quando dizemos quanto mais jornalista, é porque a parte tem um
processo lá, do interesse dela.. Mas nós também nos ressentimos
muito dos jornais. Porque discutir essas questões cruciais não é
para nós,  é para a sociedade, é para saber o que é que se passa
dentro do Poder Judiciário. Era isso que  queríamos  falar.
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Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Concordamos  com o Dr. Ailton quando ele fala que o
Poder precisa ser tratado como um todo;  tem total razão nessa
questão, é um dos problemas. Veloso foi muito feliz, definiu bem
a questão, a inacessibilidade do Judiciário. Dra. Andréa colocou
a questão de forma clara. Vejam que  não estamos  dando o mesmo
tratamento: chamamos Dr. Ailton, Dra. Andréa e Fernando Veloso.
Nós, jornalistas, não costumamos nos tratar por doutor.

Temos  um problema, até hoje, com um primo de minha
mulher que é advogado porque não o chamamos de doutor.
Achamos  um termo muito serviçal, não costumamos  ficar cha-
mando todo mundo de doutor; por que um patrão semi-analfabeto
tem que ser chamado de doutor pelo funcionário?  Tínhamos  essa
posição meio esquerdista e dissemos a ele que só estávamos
acostumados a chamar de doutor os médicos, pois é um termo
diferenciado;  achávamos  que para ser doutor tinha que fazer um
doutorado.

Ele ficou totalmente indignado comigo, disse que não
aceitava e queria ser chamado de doutor porque ele era advogado.
Até hoje  não gosta de nós e  não gostamos  dele. Mas Dra. Andréa
colocou bem  a questão da inacessibilidade, do acesso ao juiz,
mas também dos termos da linguagem jurídica e chamou a atenção
para algo que pode ser importante: ela disse que os termos jurídicos
são importantes para o poder, a formalidade do poder.  Não somos
contra a aplicação dos termos jurídicos. Somos  a favor da tradução.

A doutora preocupa-se enquanto está com as partes em
colocar os termos jurídicos, para traduzir para as partes. Bastante
interessante esse formato de colocação, em relação aos termos
jurídicos em si.

 Lembramos um episódio no Diário de Pernambuco. Inicia-
mos  no Diário de Pernambuco há 20 anos. Há uns 15 anos
recebíamos uma pauta na redação que era a seguinte: o cor-
regedor, cujo nome  não vou citar, Corregedor de Justiça, na época,
tinha aplicado uma punição a um juiz que era titular, na ocasião,
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do Tribunal Militar. E o nosso  editor chegou com essa pauta aqui
e tinha sido passada para o jornal pelo próprio desembargador,
corregedor, naquelas brigas políticas internas; puniu e quis
divulgar a punição que internamente tinha só saído no Diário
Oficial, sem citação de nome. Disse:

– Olha, você vai fazer essa pauta. Esse juiz foi punido, foi
afastado do Tribunal Militar.

– Mas o que foi que ele fez?
– Ele cometeu desídia!
–  Pôxa vida, um nome tão bonito desse, esse cara não

deve ter feito nada de tão errado assim: cometeu desídia!
E no dicionário estava lá, preguiça. Um nome horroroso,

por exemplo, é precatório, e aí não precisa nem explicar direito o
que é! Então, a forma  como tratar as coisas com a imprensa passa
à interpretação da imprensa.  Temos culpa e  vamos dizer que é
uma ilusão a imprensa totalmente livre; não existe liberdade de
imprensa plena. Não existe no Brasil, como não existe nos Estados
Unidos.

A invasão do Iraque não foi divulgada porque a própria
imprensa dos Estados Unidos negou-se a divulgar os fatores reais
da invasão do Iraque. Então, não existe a liberdade completa, a
liberdade total. Mas aqui, vamos situar aqui. Existem interesses:
podem ser políticos, econômicos e ser até de interesse jurídico,
judiciais. Quando  entramos  no Diário de Pernambuco, dizia-se:
tem “ação pra caramba” contra a empresa, então não podemos
tocar nisso.

Talvez possamos superar este impasse da interpretação.
Além de colocarmos  para o jornalista o que está sendo dito na
sentença, está sendo provocado, nós possamos, através do modelo,
que é o que a doutora colocou,  explicar o que é. Mas também de
forma... Acessibilidade.

Tínhamos problemas semelhantes na cobertura científica.
Jornalista cobria a universidade, setores científicos. Dizemos isso
porque quando  entramos  no Diário  fomos  cobrir o setor chama-
do de Educação e Ciência e havia  no início uma dificuldade
imensa de entender Física.  Íamos  ao pesquisador, ao cientista,
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que já nos  olhava com um certo receio. Ele sabia que  não íamos
entender aqueles termos técnicos e nós  íamos  com certo receio
do cientista, imaginando que talvez ele não tivesse paciência de
nos explicar.

Fomos  convencendo aos poucos, conversando, entrevis-
tando; entrevistas de 10 minutos, rápidas,  passávamos  uma hora,
uma hora e meia com o cientista. Ele explicava, voltava ao assunto
e  fomos  ganhando confiança e até hoje temos  grandes amigos
cientistas. Alguns estão na universidade, outros aposentados,
pesquisadores de Ciências, Química, Física. Na medida em que,
pela manhã, matérias saíam retratando o que eles realmente fala-
vam, graças ao fato de eles terem paciência de nos explicar, eles
adquiriram confiança em nós.

Hoje existe em boa parte dos cursos de jornalismo das
faculdades essa preocupação também. Em qualificar o jornalista
nessa área de ciências. Já existe associação de jornalistas que
trabalham com ciência. Talvez seja esse o caminho do Judiciário
também. Aproximar-se dos jornalistas, ter paciência com os
jornalistas, traduzir aqueles termos, uns bonitos, outros horrorosos,
mas traduzir para o jornalista, para que ele possa divulgar com a
máxima exatidão.

Acreditamos que essa é a questão. A aproximação é impor-
tante, a acessibilidade é importante, e o que não devemos  ter é um
medo do outro. Então, como foi dito aqui, é verdade. O jornalista,
quando vai entrar para entrevistar o juiz, vai com um medo terrível,
porque  vai pensando: “Se eu perguntar sobre isso, ele vai me dar
ordem de prisão na hora”. E o juiz fica pensando: “Esse cara quer
me ferrar”.  Precisamos quebrar essa barreira. Com a quebra dessa
barreira vai ser facilitada, sem dúvidas, a questão da comunicação.

Mauro Jordão de Vasconcelos
– Desembargador aposentado –

 Aboliremos  qualquer formalismo, embora  estejamos
falando aqui muito a palavra elitismo, embora todos nós sejamos
elitizados. É normal do progresso.  Ensinamos  20 e tantos anos
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em uma das universidades, e um dos pontos que tínhamos  que
ensinar era símbolo e formalismo. Para termos  uma noção, a
linguagem formal, simbólica representa um substrato de cultura.
Há o código de trânsito cheio de sinais, dá nem para o povo
entender.

Hoje em dia quase todo mundo vê um sinal na rua, lugar
onde o pedestre passa, aquilo é para passar, linhas... Toda a
sociedade tende a evoluir.  Estamos  percebendo isso.  Chegamos
já pelo meio, mas estamos vendo o pessoal aqui de muita
qualificação, o presidente do Sindicato dos Jornalistas, represen-
tante do Diário de Pernambuco, Jornal do Commercio, todos
pessoas de elite.

 Chegando ali na porta, vimos  todo mundo de paletó e
gravata e  não vínhmos  especialmente para aqui. Não existe essa
coisa muito popular em lugar nenhum do mundo, não existe em
época nenhuma. O que observamos é que estamos  focalizando
a sociedade no momento em que estamos vivendo. Mas ninguém
vive o hoje sem seu amanhã, sem o seu ontem.

A vida tem seus momentos. Nós partimos para uma estrutura
em que estamos  falando em linguagem, a linguagem científica é
necessária. É necessário, inclusive, em linguagem jurídica. Damos
como exemplo  expressões que não são latinas. O que significa
sentença? Passamos  mais de 20 anos procurando um termo que
se tornasse mais simples ao dizer. Desafio quem diga o que é
seqüestro ou o que é arresto. É preciso   distinguirmos, e só pode-
mos fazê-lo  no aspecto científico, e assim vai...

Ora, nós temos uma linguagem do povo, que hoje é povo
e de quem nunca foi povo. Antigamente a maioria era rés. Olha a
expressão latina, a pessoa era considerada cousa mesmo. Não
tinha direito a cousa nenhuma. As constituições foram feitas para
assegurar os direitos individuais. O habeas corpus, falamos  aqui
em habeas corpus, é um instituto vindo lá do direito inglês. Do
João sem terra.

Mandados de segurança são institutos; mandado é uma
coisa, e mandato é outra. São expressões técnicas. E não pode
deixar de haver essas expressões técnicas. Todas  as comarcas de
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Pernambuco deviam já ter juizados, que é do que o povo precisa
mesmo,  é de um juizado.

Então o que precisamos é separar o trigo do joio. Não
podemos  analisar o mundo com o retrato que  temos atualmente.
Mas temos o processo e o procedimento. Não parece, um é
diferente do outro. Quando  ministrávamos  aula costumávamos
dar o seguinte exemplo: olhamos num momento um quadro
paisagístico, vai passando um avião; se tiramos  uma fotografia,
aquele avião vai aparecer na foto. Mas com poucos minutos depois
já não tem mais o avião. É a mesma paisagem sem o avião. Então,
quando há uma modificação de atos, chamamos  procedimento;
quando falamos do todo, num conjunto,  chamamos  de processo.

É a mesma coisa vista de um ângulo diferente. É a pessoa
cujo rosto é muito bonito, as pernas são feias. Pavão por exemplo,
que não é gente; o pavão é muito bonito, mas os pés são feios.
Você olha o conjunto, o pavão é muito bonito, mas se você vai
tirar uma fotografia dos pés do pavão?!

 Aposentamo-nos em 1997. Viemos participar desse
Congresso mais tranqüilos. Há um interesse muito grande da
magistratura em nos atender. Um juiz, em sala de aula, quando
vai ensinar a parte prática: qual é a primeira  coisa que o advogado
que  vem ao fórum tem de fazer? E não é coisa de ninguém que
está formado em Direito.

Vai chegar aqui, qual é a primeira coisa que uma pessoa
vai fazer quando quer falar? Primeiro, cumprimenta;  cumpri-
mentamos  Dr. Fulano de tal, e se  ele não nos  responde, cara
fechada, é  porque  não tem educação. Quantas vezes você vai
cumprimentar e ele não responder? Ele está sendo julgado como
um mal educado.

O juiz, antes de tudo, não tem a preocupação de fazer
justiça. Essa não é a finalidade da justiça, fazer justiça. É aplicar a
lei, mero aplicador da lei. Se uma lei for injusta, como é que o juiz
faz justiça? Essa lei que acreditamos  ainda estar em vigor, se já
não modificaram, da alienação fiduciária, não há nada mais injusto.
O camarada ia buscar o bem, vendia o bem, e ainda ficava com o
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crédito. Houve uma modificação na lei:prisão. E outros pagavam
o que era para pagar.

Essa estrutura dessa proteção são leis injustas... Elas são feitas
para beneficiar determinadas categorias, a verdade é essa. Mas
essas coisas todas repercutem atualmente em nós, como um
cidadão

Minha família foi de Goiânia, meu avô foi chefe político
de Goiânia. Foi prefeito em Goiânia, por quatro legislaturas, duas
como deputado. Quando houve um movimento para derrubar o
Rosismo Dantas Barreto, que era gente ligada  a Goiânia, meu
avó foi um dos que apoiou, derrubou o Rosismo que governava e
fazia o que bem entendia lá no sul e aqui só se fazia cumprir,
fazia e não tinha quem desfizesse.

Foi Dantas Barreto que derrubou aquele privilégio. Depois,
a gente da nossa casa, meu pai... éramos muito ligados também a
Manoel Borba, que era um homem popular, de coragem. Elegeu
governador aqui o camarada que na hora da onça beber água,
que precisa ter coragem, não é o cargo que dá coragem. Podemos
dar  tudo a fulano de tal, tudo, só não podemos  dar as nossas
calças.

Fernando Veloso: – Seu avô não era este médico, Dr.
Benigno Pessoa?

Mauro Jordão: – Não, Benigno, irmão meu, foi médico.
Fernando Veloso: – Ah, o senhor é irmão dele?
Mauro Jordão: – Irmão de Benigno mais novo. Ele era mais

moço do que eu. O Benigno Pessoa de Araújo  foi deputado. Dr.
Benigno Pessoa de Araújo. E era primo de Manoel Borba.

Fernando Veloso:  – Conheci ele ainda, era um médico,
tem lá uma escola com o nome dele, Dr. Benigno Pessoa de Araújo,
foi prefeito.

Mauro Jordão: –  Foi prefeito. Nunca perdemos a eleição
lá, e fazíamos eleição, nós tínhamos o apoio de toda a população
de Goiânia. Nunca perdemos a eleição junto com usineiros,
senhores de engenho. Nunca perdemos a eleição em Goiânia.
Quando houve a revolução, Paulo Guerra convidou esse irmão
meu, Benigno Jordão de Vasconcelos para a eleição e disse: Você

Untitled-1 31-jan-2008, 16:2255



5 6

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

é médico ou é político. Não pode misturar as duas coisas. Viveu
como médico e como médico morreu.

Airton Mozart Valadares Pires
– Presidente da Amepe –

O  Des.Nildo Nery fez um evento no Fórum do Recife,
estávamos  na presidência da AMEPE e ele nos  perguntou se a
AMEPE podia patrocinar 20 inscrições para o vestibular daquela
comunidade carente. A Escola da Magistratura patrocinaria 20, a
AMEPE 20 e o Rotary 20. E nós patrocinamos, e  dizíamos  naquela
oportunidade ao presidente Nildo Nery, das 60 inscrições, se um
passar o investimento já valeu a pena. Pelas condições em que
vivem aquelas pessoas. Nós conseguimos inscrever 60 pessoas.
Mas ele fez uma solenidade e convidou um desembargador de
Pernambuco para fazer uma palestra para a comunidade do
Coque. E acreditem,  estávamos  lá, e fomos  e vimos. Dr. Nildo,
como não gosta muito de festividades, só autorizou servir suco e
água. E depois da palestra  vimos  um morador do Coque se dirigir
ao outro e dizer: “ Mas, rapaz, esse estrangeiro fala bem demais,
não fala?”

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da Amepe –

Meu nome já foi dito, Eudes França. Quando vimos  a
referência do jornalista Ayrton, nos lembramos  de outro fato.
Quando o senhor ficou admirado com o juiz desidioso, só ficamos
pensando, imagine a desídia que está na Consolidação das Leis
do Trabalho como uma das causas de afastamento do trabalhador
por justa causa. Então, imaginamos  um trabalhador humilde, sendo
chamado pelo patrão dele, você está despedido por desídia. Ele
vai pensar que é promovido também.

Guardadas as devidas proporções, mas  queríamos  aqui
fazer um registro com relação a  Airton. Você deu o maior exemplo
do que a linguagem jurídica pode fazer, você foi, ao mesmo tempo,
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erudito, você foi, ao mesmo tempo, conhecedor da matéria e, ao
mesmo tempo,  simples. Consideramos que você é o maior exem-
plo dessa manhã, da linguagem jurídica e seu efeito prático.

A própria maneira de você expor, e olha que o fez duas
vezes, na abertura e nas disposições, e cada uma tão boa quanto
a outra. Então,  deixamos  aqui esse registro,  consideramos o seu
exemplo  ótimo. Agora, o que é curioso é o seguinte nessa questão
da linguagem. Classificação de escritores: podemos citar aqui
Machado de Assis e Graciliano Ramos, por exemplo, que são dois
grandes escritores e que escrevem ou se expressam de uma forma
simples, de uma forma que não precisa ser nenhum gênio, intelec-
tual para  entender o que qualquer um dos dois dizem. E  em
especial o Graciliano Ramos, que tem uma forma gramatical muito
concisa. Graciliano Ramos não tem parágrafos enormes. A pontua-
ção dele é ponto e ele ainda disse “detesto gerúndio”, para mostrar
como a linguagem dele é tão eficiente.

Agora, perguntamos  o seguinte: tudo isso não acontece,
especificamente no juridiquês, não é porque nós, com essa
devoção, obrigação de raciocínio lógico formal, temos que
realmente percorrer uma porção de estradas paralelas para poder-
mos  nos expressar? Acreditamos que,  talvez, a hora em que olhar-
mos para a parede e dissermos que a cor é preta, branca ou
vermelha, seja mais simples. Agora, o problema está em enxergar-
mos  o vermelho e querermos  dizer que não é vermelho. Então,
começamos a buscar outros matizes na realidade. E, para explicar-
mos essa realidade que estamos vendo, que talvez queiramos
transmitir para os outros,  precisemos  gastar um bocado de tinta.
E dessa tinta  vamos  também buscar um bocado de palavras dentro
do dicionário.

 Lembramo-nos  que, em um Congresso de Magistrados
em Belo Horizonte,  havia um painel que era Imprensa e Judiciário.
Não nos  lembramos  dos outros componentes da mesa, mas Carlos
Chagas era um deles. E  lembramos  que um jornalista da Folha
de São Paulo, quando estava falando do Judiciário, ele só fez um
gesto: tirou do bolso do paletó um papel, e esse papel era uma
decisão de um juiz, curiosamente, daqui de uma comarca de
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Pernambuco, e disse da dificuldade de compreendê-la. Era uma
sentença em que um colega nosso tinha usado aproximadamente
25 expressões do Latim para resolver uma questão. Como isso foi
parar no bolso dele  não sabemos, aquela decisão era de uma
comarca do Interior de Pernambuco, mas ele, para ser bem
pragmático, utilizou-a. A questão é essa: ta-tá-tá-tá-tá... Essa é a
dificuldade... E não faz muito tempo um jornal daqui, naquelas
notinhas, tipo Pinga Fogo, aquelas notinhas pequenininhas, disse
assim: O juiz – que é outro colega nosso da capital – para dizer
sim ou não, se a pessoas tinham o direito a receber um crédito, foi
se referir ao calendário grego! Simplesmente dizer, fulano deve
ou não deve ao outro.

Logicamente, sabemos  que existe a questão de estilo, de
erudição... Não é só, vamos supor, formação acadêmica, e nossa
formação é toda de bacharelismo. Era como no esporte antiga-
mente. Se fosse alto era jogador de basquetebol; qualquer menino
que falasse bem ou gostasse de um microfone dizia: esse vai ser
advogado. É o bacharelismo da nossa gente. Então, era só isso
que  queríamos deixar registrado. Você foi o melhor exemplo do
que a linguagem jurídica deve ser. Fazer um discurso da forma
como  você fez, com erudição, demonstrando total conhecimento
do assunto, foi a forma simples que entendemos, obrigado.

Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

Boa-tarde. Somos  juiz substituto da capital, dizemos  isso
para os jornalistas que  não conhecemos. O Abelardo Barbosa, o
Chacrinha, que foi um ícone da comunicação do Brasil, não teria
sido esse ícone se  tivesse se dedicado ao jornalismo escrito. A
atividade dele era na televisão e ele sabia se comunicar daquela
maneira. São formas diferentes de se dirigir à população. O jornalis-
mo tem também essas formas diferentes.

Lembramo-nos  de há algum tempo  ter lido uma matéria
num dos jornais de enorme circulação, jornais populares, vamos
dizer assim,  e informava  que o cachorro fez mal à moça e, apenas,
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no interior da matéria  esclarecia que a moça comera um cachorro
quente que lhe tinha feito mal. Tudo uma questão de interpretação,
porque a maneira que o jornal tinha de se comunicar com o seu
público era essa.

Está havendo uma evolução e uma modificação na maneira
que os juízes têm de se comunicar com a população e, por mais
que nós tentemos melhorar, aprimorar o entendimento, pelo
menos metade da população vai continuar a não entender nada
do que estamos falando.

Se nós pegarmos as notas taquigráficas de tudo o que foi
dito aqui, e o programa é Interagindo com a Sociedade, metade
da população vai continuar sem entender o que está sendo dito.
Nem o que está sendo discutido, mais da metade. Muita gente
boa vai continuar sem entender. Acreditamos que mais do que
fazer uma campanha para se aprimorar mais essa língua, o que é
dito pela magistratura, até mesmo pelos jornalistas, tem que  haver
um movimento grande, macro, no país, na contramão do que está
sendo feito pelo atual governo, de ser dado um incentivo maior à
educação, porque não é diminuindo que nós vamos melhorar o
país, é melhorando quem está embaixo. Não precisa descer à
linguagem do povo.

Se  falássemos com a nossa  linguagem, com nossos  conhe-
cimentos de estudante de Direito, metade da população ia  conti-
nuar sem entender o que estamos  dizendo. Então, o problema
não está tanto em aprimorar isso, mas sim tentar fazer com que a
população se eduque. Mas aí tem que haver um movimento
macro, um movimento grande nesse sentido.

Um outro ponto, também, é a maneira de se colocar isso
para a população. Recordamos de uma situação em  que um jor-
nal fez uma vez uma matéria de meia página sobre um incidente
processual, que é uma coisa corriqueira chamada Incidente de
Suspensão. Um nome feio, porque quando falamos  de suspensão,
hoje em dia, é uma coisa complicada, mas isso é um incidente
que está no Código Processual, uma coisa normal, acontece todos
os dias. Mas o jornal colocou isso numa manchete e colocou:
“Juiz suspeito”, alguma coisa  assim. Mas lá dentro é que vinha a
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explicação de que o juiz era amigo da parte, algo desse tipo. Por-
que aquilo era uma coisa absolutamente comum, não precisava
de meia página. Aliás, não precisava nem ser colocada no jornal
de tão comum, tão corriqueiro que é.

São essas coisas que  precisamos  colocar. Não é aprimorar,
mas a maneira que se tem de relatar os fatos. Em relação a essa
questão da desídia, o jornalista foi muito feliz quando resolveu
fazer uma pesquisa sobre o significado da palavra desídia. Falta
muito ao jornalista, talvez até por falta de tempo, porque  sabemos
como funciona o fechamento de um jornal escrito, não é brin-
cadeira não. É uma correria danada, é telefone de um lado,
telefone do outro, aquela confusão para poder fechar a matéria,
para passar para o copy desk, para passar para o redator, para o
revisor, para poder fazer o fechamento do jornal.

Falta muito, talvez, não sei se as universidades não incenti-
vam isso, mas o jornalista precisa investigar. Para que um jornal
americano derrubasse um presidente dos Estados Unidos, em
1973, foi preciso muito tempo de pesquisa. Foi investigação a
fundo. Para poder chegar a um ponto firme e poder dizer: o
presidente fez isso e fez errado.

Então, tudo isso é uma questão de concorrência, mas  entra
outra questão comercial, outros interesses, que não desconhe-
cemos. No sentido de se investigar o que está sendo dito, muitas
vezes, as notícias  são veiculadas pelo jornal, e então é que ocor-
rem os problemas. Quando um jornalista diz isso e aquilo de um
político, faz aquela coisa toda, talvez o político nem saiba os
direitos que ele tem, é uma questão que vamos colocar aqui em
uma das últimas palestras, uma questão sobre danos morais. É
preciso  verificar a responsabilidade de se dizer em um jornal que
fulano é corrupto, que fulano trabalha pouco, é preguiçoso, enfim...
Inclusive porque desídia é uma coisa e preguiça já é outra
completamente diferente.

Só para encerrar... Tem que haver, em primeiro lugar, essa
questão da investigação, do repórter investigar o que vai ser dito,
o que vai ser colocado na matéria, isso é algo  que falta. Melhorar
também a questão da educação, o movimento nacional, a AMB
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pode até contribuir muito para isso, aliás, como já tem feito na
questão do nepotismo. Era isso que tinha a dizer. Muito obrigado.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Antes de passar a palavra a Fernando, e para os demais
colegas, queremos somente lembrar aqui uma passagem de
Graciliano Ramos, citado pelo colega, Eudes França, em que  o
vaqueiro Fabiano, Vidas Secas, dizia mais ou menos assim: “Toda
vez que os homens importantes falam bonito, eu tenho certeza
que tô sendo enganado”.

Essa questão do requinte da comunicação, também, passa
muito por aí. Sofisticar a linguagem é uma forma de enganar. É
uma forma de não deixar que o outro perceba o que você, na
verdade, está dizendo ou está querendo dizer.

Nós, magistrados, temos uma máxima que nos protege
muito, faz parte dessa couraça, diz mais ou menos o seguinte:”O
juiz só fala nos autos”. Se  formos verificar essa questão de autos
aqui, talvez muita gente nem saiba o que são.

Os autos são aquelas pastinhas que contêm aquelas folhi-
nhas escritas. É o processo materializado, ou seja, o juiz não deve
falar, senão por escrito, e ali dentro daquela pastinha. Essa coisa
de juiz ter que falar, de  juiz ter que dar satisfação, de juiz ter que
se fazer entender é coisa nova. Não é coisa que está na construção,
na origem do Poder Judiciário.

Andréa Epaminondas
– Juíza de Direito –

Acreditamos que também é muito grande o peso da
palavra escrita, por estar escrita. Às vezes o que vemos como uma
vantagem, um facilitador, pelo contrário, é uma prisão, esta lá
documentado e sacramentado para a posteridade.
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Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Até porque, veja bem, é obrigação do magistrado,
segundo a nossa Constituição, que as decisões judiciais sejam
necessariamente fundamentadas. Então, o lugar em que  o juiz
tem que colocar seu fundamento é nos autos, na sentença também,
é obrigação do magistrado. O juiz não decide por livre e espon-
tânea vontade, o juiz decide pela vontade da lei, pelos parâmetros
de eqüidade, de justiça e decide também pelo seu convencimento
motivado.

Então, a motivação tem que constar na sua decisão e pre-
cisamos fazer, na verdade, um movimento nos dois sentidos. Esses
movimentos não são excludentes. Nós precisamos fazer um mo-
vimento no sentido de melhorar a qualificação da população como
um todo, como lembrou Paulo, mas também precisamos fazer
um movimento no sentido de que o juiz se faça compreender e
que também compreenda o que a população quer.

Quantas vezes não nos  deparamos  com situações em que
as partes vêm e dizem: “Ah, mas o advogado não colocou aí o
que eu queria. O que eu queria era outra coisa”? Se  não tivermos
desprendimento para  ouvir a parte, propriamente, em vez de ouvir
simplesmente o seu intermediário, jamais vamos chegar a essa
interação. E nos deparamos  com aquela situação que Ailton nos
falou aqui. Resolvemos o processo, mas não resolvemos  o conflito.
Ou seja, para a parte o nosso serviço não serviu de absolutamente
nada.

Somente para concluir, queríamos dizer que na nossa  inter-
pretação Fernando colocou o dedo no ponto central da questão.
O desafio consiste em quebrar a blindagem no sentido de fazer
com que a população compreenda esse Poder, como é que ele
funciona, quais são as suas interferências, quais são as suas
disjunções, os seus vínculos, e também que pode transformá-lo,
pode fazê-lo melhor, pode fazê-lo entendido pela população, na
perspectiva de que o Judiciário é um Poder que também, como os
outros dois, emana do povo e tem que estar sintonizado com ele.
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Fernando Veloso
– Jornalista e Gerente de Comunicação do Governo

do Estado de Pernambuco –

Vamos  passar rapidamente por algumas colocações e
seremos  rápidos. Dr. Petrúcio abordou  algo que tem muito a ver
com o que Dr. Mozart colocou. A diferença clara que nós vamos
ter entre a independência, a vontade e o desejo de informar do
jornalista e as injunções empresariais. O jornalista quer fazer uma
matéria, o juiz quer fazer uma matéria, mas em cima a cúpula e
seus interesses impedem que essa coisa do noticiário avance nessa
direção. De expor, vamos dizer assim, abrindo as questões, acerca
do Poder Judiciário.

Quando colocamos  a questão da diferença em relação
aos dois Poderes era clássico! Não adianta, os três Poderes,  o
próprio estabelecimento da democracia, o Poder Executivo passa
a ser aberto às pressões, eles são, não é mais ditadura. Então, quan-
do o Executivo é aberto, é sensível à pressão da população. O
Poder Legislativo também, mas o Judiciário não avançou.

Não sabemos se vai ser de dentro para fora, como esta-
vámos dizendo, ou de fora para dentro. Ele não se democratiza,
ele não se abre. Se você vê no Congresso uma votação aberta e
uma pessoa jogando cédulas de um real no deputado, chove um
real ali porque as pessoas acham que estão sendo contrariadas
nos seus interesses, mas não fazem isso no Supremo. São servidores
públicos que podem estar votando contra o meu  interesse, mas
se eu fizer  isso eu vou preso. E eu faço no Congresso e não sou.
Por quê? Mas o que  estamos  dizendo é que é fechado, o Poder
Judiciário é fechado. É inatingível, não adianta querer esconder.

Primeiro é o seguinte: se ele não se dá conta disso, se  não
houver  um diagnóstico que indica a doença, ela nem começa a
ser tratada. Ou  entendemos  que é uma casta fechada, mas muito
fechada à população, blindada, ou não  começamos  a fazer nada.
Primeiro diagnosticamos: a doença é essa. Agora, que remédio
nós vamos aplicar na doença? E em que tempo? Aí é o debate.
Mas o diagnóstico tem que existir.
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Vejam só, vamos encerrar. A doutora Andréa lembrou no
começo: o “economês” se popularizou. Vamos  complementar o
que ela disse. A linguagem da informática se popularizou.  Che-
gávamos  ao Diário de Pernambuco, em 95-96, quando entrou a
informatização, uma loucura. Hoje, a criança de três anos sabe o
que é e-mail, Windows, a gota serena. A informática, recentís-
sima, novíssima. O “economês” se popularizou quando a questão
macro-econômica teve que descer para as pessoas entenderem.
Nunca vamos  popularizar a questão do Judiciário se ele não se
abrir.

A questão não está em fazer tradução, é proximidade.
Linguagem é comunicação. Se há uma distância enorme entre o
Judiciário e a população, não vamos entender nunca. Isso é um
principio básico da comunicação desde que há comunicação. O
macaco, o pré-humano, dá o grito e o outro ouve. Então, o prin-
cípio da comunicação não se estabelece aqui. Porque o contato
não existe. A pessoa vai assimilar se houver um contato.

No dia-a-dia, vamos  conviver com a Internet. Ela passa a
fazer parte da nossa vida e nós vamos dominar os termos, recentís-
sima, novíssima. Os termos jurídicos têm 300 anos e não sabe-
mos  o que é porque não convivemos com eles.. Vamos  com-
pletar 30 anos de Jornalismo, não tem nenhuma coisa aqui  com
que  não tenhamos  trabalhado por muito ou pouco tempo. Rede
Globo, Diário de Pernambuco, Jornal do Commercio, Folha de
Pernambuco, Rádio Olinda, Rádio Tamandaré e em 30 anos ,
somente   dois ou três juízes que tivemos  a oportunidade de entre-
vistar, porque eles não falam.

Dr. Carlos disse: fala nos autos e acabou. Houve um juiz,
uma vez, Dr. Malta, ele ainda é presidente? Saiu agora há pouco.
Ele era juiz da Vara da Fazenda, era um juiz que  entrevistávamos,
ele falava. Mas não falavam os outros. São trinta anos, vemos falar
um juiz quando acontecem as eleições. Está lá o juiz que é de-
signado para a propaganda e em uma eleição ou outra  conhe-
cemos  um juiz; e  ele bota a cara e fala. Mas não fala, não recebe.
E  não se comunicando, como é que a desídia não fica uma coisa
bonita? Tem que ficar, porque não sabemos  o que é.
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Esse é um problema que vocês têm que compreender. O
jornalista não pega agora o telefone e liga para a Dra. Andréa.
Pode ser até que ela atenda, mas nós não temos esse hábito
porque o juiz não vai atender. Vai atender não sei quem lá,
alguma moça no cartório, e dizer o que disse a secretária do Dr.
Mauro. O Desembargador não vai atender, porque não falam.
Como é que a comunicação vai existir se o cara não fala? Então
está negado aí o princípio básico da comunicação. É um sinal
transmitido aqui para o outro captar ali e se ele entender tem o
feedback. Está negado o princípio da comunicação, a Justiça
não fala.

Petrúcio Roberto Tobias Granja
– Juiz de Direito –

O desempenho da Justiça também depende como um
todo das duas outras partes do tripé. Do advogado, que muitas
vezes é deficiente e do Ministério Público. O advogado, muitas
vezes, não tem preparo e tem maneira deficiente de entender a
resposta.

Dr. Mauro Jordão

É só uma observação. O que o jornalista está falando é
verdade, mas é uma verdade e, muitas vezes, o juiz não pode
fugir daquilo porque é o modelo. Se eu, como juiz, der opiniões,
que muitas vezes a imprensa deseja, posso, de um modo geral,
ficar, imediatamente, impedido. O juiz fica impedido porque não
pode se expressar sobre aquilo que vai decidir. É um pré-
julgamento.

O que o Congresso faz, com essas comissões, é algo
completamente fora de tudo o que  podemos fazer. Dá opinião,
contesta, condena na hora. Isso é um problema que político pode,
mas o Jurídico não, porque a própria lei impõe. E muitas coisas
não podem ser públicas.
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Fomos  juiz de casamento por  mais de 10 anos em Recife.
Quantas vezes famílias de gente muito boa, cujo pai era, às vezes,
grande deputado, às vezes grande industrial, nos chegava à noite
bem dormida, barba feita, para casar a filha que tinha fugido
doidamente com um camarada. E  não vamos  dar nome de fato
que ocorreu de forma nenhuma, tem que haver segredo nisso
porque não traz benefício para ninguém. Problemas de família,
que precisam  ser discutidos, têm que ser em segredo. É uma publi-
cidade relativa, é circunscrita. É a própria organização, a própria
dignidade da família, da pessoa humana. É só esse aspecto que
gostaríamos  de abordar.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Por causa do adiantado da hora,  gostaríamos  de agrade-
cer a presença de todos os participantes, a colaboração dos
colegas, de todos os jornalistas presentes e convidar também a
todos para, na próxima terça-feira, estarmos aqui para debatermos
o próximo tema que é a Morosidade no Poder Judiciário. Muito
obrigado, declaramos  encerrada a nossa atividade de hoje.
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Fatores que contribuem para a
morosidade no Poder Judiciário

Edvaldo José Palmeira
– Juiz de Direito e Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

Bom-dia a todos. Vamos dar início a esse segundo dia do
Seminário Imprensa e Judiciário. Hoje teremos como tema “Fatores
que contribuem para a morosidade no Poder Judiciário”.

Convidamos para compor a mesa o Dr. Carlos Magno
Cysneiros Sampaio, a Dra. Paula Malta Teixeira do Rego e o jorna-
lista Paulo Goethe, editor de Brasil, do Diario de Pernambuco.

Vamos passar a palavra, inicialmente, ao colega Carlos
Magno para fazer a sua exposição a respeito deste tema.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Bom-dia, minha gente. Nós vamos pedir permissão a
vocês para, em vez de fazermos uma palestra e discutir cada um
durante um certo tempo, estabelecermos um diálogo. Vamos
colocar aqui alguns quadros, no datashow, e enquanto eles estão
sendo  colocados, vamos debatendo. Vai ser mais uma troca de
idéias. Imaginamos que essa forma seria mais dinâmica e mais
compreensível para os  presentes.

Neste primeiro quadro, sobre “atores processuais”, imagi-
namos trazer para vocês a idéia do que é o processo e da concen-
tração de atividades de um juiz, bem como o conjunto de atribui-
ções que interferem na produção de um processo.
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Com isso, podemos  demonstrar duas coisas: primeiro, a
irracionalidade do processo pela concentração de atos na pessoa
do juiz. Vocês podem observar que todos os atores se reportam
ao juiz. Mesmo que alguém queira fazer uma comunicação a
outro, se reporta ao juiz. No caso do autor, vejam aqui uma petição
inicial contra o réu, mas ele dirige a sua petição ao juiz. O réu é
chamado, contesta, e dirige a sua petição ao juiz. Os advogados
interferem, junto com os estagiários, também com o juiz. O Minis-
tério Público, sua relação é com o juiz. O oficial de justiça também.
Peritos, Banco Central, Receita Federal, cartórios, serventuários,
INSS, terceiros interessados de todas as espécies e naturezas
direcionam sua intervenção diretamente ao magistrado.

Então, isso nos dá de imediato a perspectiva de que o
andamento do processo não depende exclusivamente do juiz,
do Poder Judiciário. Cada ator tem a possibilidade de acelerar ou
retardar a marcha do processo.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

O que  queríamos colocar é que, embora à  primeira vista
possa parecer que estamos colocando isso como uma desculpa
para que o processo não caminhe, não é a nossa intenção. Na
verdade, essa é a realidade com a qual convivemos. Como juízes,
temos de lidar com essa quantidade de pessoas e com essa quan-
tidade de perícias que, realmente, às vezes, não estamos  prepa-
rados para administrar.

Uma coisa é o que vemos nos bancos da faculdade, que é
o que vemos na lei. Mas a diferença do que está ali, concretamente
previsto na lei, para a sua realidade, como gestor do processo, é
muito diferente. Há uma distância muito grande para o que está
previsto na lei e o que aplicamos na realidade.

Por exemplo, o Código diz que o juiz tem 48 horas para
realizar os despachos de mero expediente, podendo exceder esse
prazo, mas sendo necessário justificar. Só que nunca vimos uma
justificativa porque alguém  excedeu o prazo; às vezes, excedemos
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porque dependemos, por exemplo, do retorno de uma citação
que  mandamos  fazer e que ainda não voltou. E não temos como
administrar isto: o tempo de um oficial de justiça, a resposta de
um ofício que remetemos  e não voltou.

Então, por mais que  possamos  pensar que a morosidade
ocorre, em 90% das vezes, porque não atuamos, o fato é que
atuamos  muito mais do que as pessoas  podem imaginar.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Não estamos aqui, evidentemente, querendo transferir a
responsabilidade da demora processual, mas apenas tentando
demonstrar para vocês como o processo é complexo, a  complexi-
dade de um processo e a concentração dos atos do processo na
mão do juiz. Há atos muito simples, que poderiam ser praticados
por uma outra pessoa, por um serventuário da Justiça, por um
assessor, por um chefe de secretaria, mas a regra processual
concentra essas atividades na mão do juiz.

Com este quadro,  queremos  passar a idéia de que o nosso
processo ainda não chegou à fase da produção em série. Não
chegou à era Ford. Nosso processo ainda é artesanal. Vocês imagi-
nem, por exemplo, a produção de um carro. Cada operário junta
uma peça e aperta um parafuso. Chega ao fim, o carro está pronto.
Ninguém volta para tirar aquele parafuso que o primeiro operário
apertou. Ninguém fica desprezando o que outro  fez. Na linha de
produção é assim. No processo, é diferente.

Vocês imaginem, por exemplo, como um homicídio é
julgado. Isso é coisa do tempo da era colonial, quando as
pessoas não tinham o que fazer e achavam interessante ficar
repetindo os atos. Só concebemos essa explicação. Vocês
imaginem um homicídio que acontece na esquina. Vem a
polícia, cerca o local, faz o levantamento do corpo, pede a
perícia, ouve o acusado, ouve as testemunhas e o delegado, se
achar que todas aquelas provas levam à autoria daquele fato,
conclui pelo indiciamento. Remete esse inquérito ao Ministério
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Público que vai fazer a denúncia, com base naquele material
produzido pelo delegado.

Esse processo vai ao Juízo de Instrução Criminal. O juiz
vai novamente ouvir as testemunhas e despreza todo aquele
trabalho feito pelo delegado, como se fosse um material conta-
minado, sujo. Não podemos nos valer desse material para julgar.
Temos que repetir os atos. Não podemos perguntar à testemunha
se ela confirma o que disse ao delegado. Vamos ter que interrogá-
la novamente, repetir todas as perguntas e desprezar por inteiro
aquele material produzido na delegacia. E então,  digamos que o
juiz se convença da autoria daquele crime, da materialidade do
homicídio (olha aqui: ele está morto, essa é a prova do crime),
então mandamos  para o Tribunal do Júri. Vamos  pronunciar. E o
juiz pronuncia.

No Tribunal do Júri, toda essa prova se refaz. Despreza-se
a fase da instrução criminal para se repetir toda a prova, para ser
apreciada, agora, pelos jurados. Veja como entramos  num ciclo
de faz e desfaz. Imaginemos  se a produção de um carro tivesse
de ser desse jeito. Aonde é que iríamos  chegar? Como é que
iríamos  produzir as coisas?

Então, temos um excesso de repetição de atos. A nossa
atividade não conhece a engenharia da produção. A perspectiva
de evitar o re-trabalho. A perspectiva de desprezar os atos
desnecessários. É assim que trabalhamos , que produzimos. E essa
é efetivamente uma das razões da morosidade. E então vocês
poderiam perguntar: “E poderia ser diferente?” É claro que poderia
ser diferente.

Poderíamos  suprimir a fase do inquérito policial, por exem-
plo. Poderia haver um Juízo de Instrução Criminal que colheria
toda prova e, mesmo que resolvêssemos  manter o Tribunal do
Júri, essa prova não seria mais repetida no Tribunal do Júri. Apenas
se apreciaria a prova já produzida.

Vejam quantas etapas teríamos  eliminado. Isso leva uma
infinidade de tempo, porque para ouvir cada testemunha, em cada
uma dessas fases, imaginem que essa testemunha tem de ser
localizada em cada uma dessas vezes. Se a testemunha mudou
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de endereço, Deus nos acuda. Não tem saída. Não tem como
chegarmos  lá. E vai toda uma fase de levantamento, diligências
para localizar a testemunha. Se o advogado muda de endereço,
se a parte muda de endereço...  O simples passar do tempo é ruim
para a produção das provas porque, com o tempo, as próprias
testemunhas vão esquecendo os detalhes do que aconteceu.
Detalhes esses importantes, fundamentais para a elucidação dos
fatos.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

O que nos  preocupa nessa história toda da repetição dos
atos é que ela abre espaço para as enormes contradições que
vemos no processo. Então, na verdade, a demora contribui também
para que a justiça não seja feita. Às vezes, a justiça é feita tardia-
mente e acertadamente, mas na maior parte do tempo o que
vemos não é isso. E acontece exatamente por causa disso que
Carlos definiu: o processo passa pela delegacia e ouvimos uma
versão; na frente do juiz, a versão é outra, e na frente do Tribunal
do Júri, é uma completamente diferente das anteriores.

 Já tivemos uma experiência concreta disso quando
trabalhávamos no interior, em um processo que demorou uns dois
anos, ou três, no Tribunal, em grau de recurso. Quando a pessoa
foi ao Júri, a versão era uma. Na ocasião do Júri, o cidadão foi
absolvido. Então, foi interposto um recurso, pelo Ministério
Público. Voltou para a mão do Júri o processo. E o que aconteceu?
Pela quarta vez interrogado, o réu apresentou uma quarta versão.

É relevante esclarecer que o motivo do provimento do
recurso foi a decisão manifestamente contrária à prova dos autos,
isto é, o Tribunal de Justiça disse: “o Tribunal do Júri errou. As
provas que existiam nos autos eram para condenação”. E essa
criatura volta para o Júri, é interrogado pela quarta vez, pela quarta
vez apresenta uma outra versão e mais uma vez é absolvido. E
nessa altura do campeonato já tinha havido todo um trabalho de
aliciamento de testemunhas e tudo mais. Então,  vejam, na verdade,
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o tempo também colabora para que a Justiça realmente não seja
feita, não seja aplicada.

E como trabalhar para que seja diferente? Recorremos ao
Código e ele diz que são necessários 81 dias para terminar a
instrução criminal. É possível isso? Quer dizer, estamos trabalhando
com coisas hipotéticas, então vamos trabalhar com uma realidade.
Trabalhamos  com uma realidade em que o inquérito é feito na
delegacia e quando ele chega, chega totalmente falho. E o pior é
que sabemos  que o inquérito é dirigido, ele é feito de forma que
o resultado seja aquele que interessa. E isso não pode ser esquecido
também.

Pegamos um inquérito policial que, quando chega, o pro-
motor, muitas vezes, não denuncia. Ele devolve para que seja feito
um montante de diligências. E volta, muitas vezes, falho nova-
mente. Então, tudo isso contribui. Qual a fórmula para que esse
trabalho seja feita diferentemente? Não sabemos, mas somos de
opinião que  precisamos  estudar isso.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Iniciamos falando do processo criminal exatamente porque
agora vamos abandoná-lo. Sabemos que é mais fácil para vocês,
jornalistas, compreenderem o processo criminal porque ele está
mais no dia-a-dia da imprensa. Mas vamos, a partir de agora,
trabalhar um pouquinho o processo civil. O processo de conheci-
mento para vocês terem uma idéia de como se arrasta um processo.

Vocês poderiam argumentar: “Mas também deveria ter uma
razão para que isso seja tão demorado, para que tenha tanto vai-
e-vem. Deve ter uma lógica nisso”. Tem. É claro que tem. Qual é
a lógica para  que  toda vez que se juntar uma peça nos autos a
parte ter de falar? Toda vez que uma parte falar, a outra tem que
ter a oportunidade para rebater. Qual a lógica que tem nisso? É a
busca da verdade e a amplitude do direito de defesa das partes.
Nós temos essas duas lógicas que conduzem a essa marcha
processual de um pingue-pongue: um fala, o outro fala.
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Temos outra lógica também que conduz a uma certa
demora, que é a possibilidade do duplo grau de jurisdição. E o
que seria o duplo grau de jurisdição? O juiz que julga sozinho
pode errar. O juiz que julga em colegiado também pode errar.
Mas, no Colégio é mais difícil. Você se convencer sozinho de um
erro é mais provável. Em um Colégio, de pelo menos três,  todos
se convencerem de um erro é menos provável. Por isso que temos
recursos das decisões. A lógica que preside nosso sistema
processual é a lógica da segurança jurídica. Por isso ela contempla
a ampla defesa e o duplo grau de jurisdição.

Vamos ver um processo de conhecimento, ou seja, vocês
entram com uma ação  contra outra pessoa. Tomem, por exemplo,
uma ação de investigação de paternidade. Digamos que o fato
aconteceu na sociedade. Duas pessoas mantiveram uma relação
e esse filho nasceu. Muito bem. Quando é que esse filho vai
resolver ingressar com uma ação de investigação de paternidade?
Isso está na esfera de decisão pessoal dele.

A mãe pode, representando o filho, entrar logo após o
nascimento, pode esperar o filho completar dez anos, pode
esperar o filho completar quinze, pode deixar completar dezoito
e então, quando completar dezoito, ele age por conta própria. E
até ele mesmo, quando completar dezoito, pode não querer entrar
e quando estiver lá com seus cinqüenta anos, resolve entrar.
Também pode, porque não há tempo determinado  para entrar
com uma ação de investigação de paternidade.

 Então, a primeira questão do tempo no processo depende
exclusivamente da parte que se sentiu prejudicada. Ela vai procurar
um advogado, que vai lhe pedir documentos e vai preparar uma
peça. Isso também leva tempo. Muitas vezes, as pessoas dizem:
“mas já faz tanto tempo que eu coloquei esse negócio para a
frente”. “Botou pra frente” quer dizer, procurou um advogado,
mas não conta o tempo que o advogado levou para redigir a
petição inicial e distribuir no fórum. Então, essa contagem do
tempo já passa a ser do Judiciário. Dra. Paula está inquieta aqui
(risos).
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Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Temos um exemplo bem pitoresco do que acontece
quando a parte procura o advogado e o advogado: “Ah, o seu
processo... Já está para o juiz resolver. Tudo certo”.

Um dia desses, uma pessoa procurou o meu marido e disse
assim: “Olhe, estou com um processo que está lá com o juiz de tal
vara”. Isso acontece muito. “O juiz de tal vara está com o processo,
peça para ele andar”. E as pessoas pedem e é normal que as pessoas
peçam para  interferir, porque infelizmente é tanta gente, não é? É
aquela história: “Quem pede, tem a preferência”. Mas... “Peça lá
para o processo andar” “Deixe-me ver... Qual o nome da parte?”
“Fulaninho” “E qual é a vara e tal?” Entramos  no sistema e não
existia o processo. “Olhe, o processo não existe não.” “Como?
Mas só estava faltando o juiz dar o parecer” Porque o juiz só dá o
“parecer”, o juiz nunca dá “sentença”, não é? Então, o meu
marido, que gosta de uma piada, “Olhe, mas para o juiz dar um
parecer, o seu advogado tem de primeiro pedir”.

O advogado sequer tinha ajuizado a ação, mas a parte tinha
convicção de que só faltava o juiz assinar. Era alguma coisa de
um alvará, dessas bem simples. “Só faltava o juiz assinar” quando,
na verdade, não havia sequer o pedido. Então, o tempo, na
verdade, não é nem da parte. É do advogado.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Imaginemos que essa parte está superada. O advogado
deu entrada na petição inicial. E nos deparamos  com o primeiro
problema que é a qualidade das petições. Muitas das petições
vêm defeituosas. E quando a petição está defeituosa, é dever do
juiz devolvê-la ao advogado para corrigir. Essa devolução importa
um exame da petição inicial. O juiz vai mandar intimar o advogado
e concede –lhe um tempo para isso.
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Platéia questiona um exemplo do tipo de defeito a que
Dr. Carlos Magno se refere

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Pode ser um defeito simplório. Pode vir faltando o endereço
da parte. Se não veio o endereço da parte, como é que citamos?
Pode vir faltando o nome do réu. São coisas simples, tolas. Pode vir
faltando o pedido, se ele descreve todos os fatos, mas não diz o que
quer. Ou então descreve todos os fatos que levariam a uma
conseqüência, mas ele pede outra que não tem nada a ver com
aquilo. E vejam, o juiz não pode dar aquilo que não foi pedido. O
juiz não pode dar mais do que foi pedido e o juiz não pode completar
o pedido da parte. A parte é que tem que fazer isso. A parte, quer
dizer, o advogado, por ser um profissional, tem que fazer isso.

Enquanto não estiver tudo certinho, não estiver pronto, o
processo não anda. Muitas vezes, o juiz manda fazer uma emenda,
manda fazer duas emendas, manda fazer três emendas, e cada
vez que vem de lá, vem pior.

Nós fizemos um levantamento agora, uma pesquisa1, que
vai ser divulgada sexta-feira, na sala Aloísio Magalhães, na Funda-
ção Joaquim Nabuco do Derby, com os magistrados. Uma pesquisa
bastante ampla que trata da questão judicial em seus diversos
aspectos. Questão administrativa, constitucional, proteção de
carreira, relação com parte, com advogado, com serventuário, etc.
É um trabalho bastante interessante.

Um dos dados que constatamos  com essa pesquisa é que
aproximadamente 50% dos magistrados disseram que, pelo
menos, 10% das petições iniciais são devolvidas por defeito. Então,
há um pano de fundo bastante considerável nessa questão da
qualidade do advogado. E o pior é que se o juiz deixa passar a
peça defeituosa, o processo complica de uma vez porque, se o
advogado da outra parte tiver um mínimo de qualidade técnica,
ele cria um problema que para resolvermos vai dar muito trabalho.
________________________
1 Pesquisa Sociopolítica do Judiciário Pernambucano – lançada pela AMEPE, em 12
de maio de 2006.
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Mas, vamos passar esta fase da emenda. Já estamos  cansados só
da emenda.

O juiz manda citar. Se o endereço não estiver certinho,
volta. O oficial de justiça volta e diz: “Eu fui lá e não achei o
endereço”. Para isso, basta que um número do endereço esteja
errado. E veja como nós somos conservadores, porque o Código
de Processo Civil diz: “os endereços das partes”, mas como o
Código de Processo Civil não menciona  o CEP, que é um dado
mais recente (o Código de Processo Civil é de 1973), ninguém
indica o CEP, quando isso é uma providência simplória que facilita
extraordinariamente o trabalho do oficial de justiça. Ninguém
indica.

Nas ações propostas por pessoas mais pobres, através da
Defensoria Pública, seria fundamental que os advogados, os
defensores públicos, indicassem o CEP e também pontos de
referência que permitissem a chegada do oficial de justiça, ou seja,
“próximo da Igreja Batista da rua tal, junto à barraca de seu Fulano
de Tal. Numa casa amarela, entre uma azul e uma vermelha”.
Enfim, todas as referências que pudessem facilitar o trabalho do
oficial de justiça. Não indica. Então o oficial de justiça vai e
devolve. “Certidão negativa. Não cumprido. Endereço não
localizado”.

Muitas pessoas  ficam dizendo que o oficial de justiça foi
comprado, recebeu propina... Pode até acontecer tudo isso, mas
também tem essa outra possibilidade para a não efetividade do
trabalho do oficial de justiça. Se voltar negativo, esse processo
volta para o juiz. O juiz vai dar um despacho solicitando à parte
que forneça o novo endereço, em um prazo de tantos dias. Isso
vai para a publicação do Diário Oficial, decorre o prazo para a
parte se manifestar e volta para o juiz de novo. O juiz vai mandar
o oficial de justiça citar no novo endereço fornecido.

A outra parte tem o prazo, no processo ordinário, de quinze
dias para contestar. Muitas vezes, as pessoas ficam agoniadas:
“Mas já foi, a carta já chegou lá e não aconteceu nada”. Mas tem
de ter calma, está no prazo de a outra parte contestar.
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Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito  –

Um detalhe. São quinze dias da juntada do mandado
cumprido positivamente no processo. Então, se por algum motivo
o oficial de justiça não devolver rapidinho, então esses quinze
dias só serão contados do momento em que chegar lá o mandado
cumprido e este for juntado ao processo. A parte realmente ganhou
tempo.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Há, também, este outro mecanismo que Dra. Paula está
citando, do prazo que começa a contar da juntada e não da citação
efetiva. Não do momento em que a parte tomou conhecimento.
Só conta a partir da juntada. Se essa citação for feita pelo correio,
só começa a contar do momento em que aquele AR dos correios
chega ao fórum e o funcionário o pega, lança nos autos e carimba.
Só começa a contar o prazo a partir daí.

O réu vai fornecer uma resposta, que é a famosa contes-
tação. Nessa resposta, ele pode suscitar preliminares, incidentes e
a defesa de mérito. O juiz vai apreciar, verifica tudo isso. Se achar
que tem alguma coisa que ele não pode resolver de imediato,
manda intimar a parte autora para que faça a réplica, ou seja, fale
agora sobre a contestação do réu. A parte autora vem, fala. Tudo isso
com a publicação no Diário Oficial depois da intimação... A parte
vem e fala. Voltou, se juntou algum documento, tréplica. A outra
parte tem que falar de novo.

Se foi juntada  uma peça, o funcionário coloca nos autos,
passa o processo para o juiz despachar – dizer à outra parte- vai
para a  publicação no Diário Oficial e tem um prazo para a parte
se manifestar. Depois da tréplica, esse processo vem novamente
concluso ao juiz. É hora de o juiz sanear o processo, ou seja,
definir as provas que vão ser produzidas, se vai ter que juntar algum
documento, fazer alguma perícia. Se for  fazer perícia, ele nomeia
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o perito e o intima para  desenvolver aquele trabalho no prazo de
tantos dias.

O prazo que vai ser destinado ao perito tem que ser
razoável, para que ele conclua o trabalho. Não se pode fazer um
exame de DNA dentro do prazo de uma semana. Não é que ele
não possa ser produzido, mas se ele for produzido individualmente;
se usar o químico para se fazer apenas um exame, ele vai ser
extraordinariamente caro. O laboratório normalmente estabelece
um padrão. Só  é feito o exame quando se  junta um determinado
número de material a ser utilizado, para baratear o custo do exame.

Se depender do perito, temos que aguardar o prazo
necessário para a realização da perícia. Depois que o perito
devolve o trabalho, intimamos  as partes para falar sobre o trabalho
dele.

Quando volta, se houver necessidade de audiência, o juiz
vai marcar. Para que essa audiência se realize, todos precisam ser
intimados. A intimação das partes é pessoal. Não pode ser intima-
ção apenas para os advogados. Não basta publicar no Diário
Oficial. Temos  que mandar o oficial de justiça lá e o oficial de
justiça conseguir encontrar. Se ele for lá e não encontrar, acabou-
se. Aquela audiência já não será realizada. Se não forem  locali-
zadas  as testemunhas, a mesma coisa. Não se realiza a audiência.

Agora, vocês imaginem  que quando tudo isso for feito, toda
essa junção de fatores obtidos, na hora da audiência chega um
atestado médico dizendo que o Fulaninho não pôde vir à audiência
porque se encontra sob seus cuidados. E o que é pior é que muitas
vezes isso é de má-fé. Todo o trabalho de preparação daquela
audiência foi posto a perder porque ela não pode ser realizada.
Esta audiência só vai acontecer um ano depois porque têm outros
processos que estão andando e que têm audiências marcadas.

Depois da audiência, vêm as alegações finais. Cada parte
dá seu resumo final sobre o processo e o juiz vai dar a sentença
dizendo quem tem a razão. Se você pensa que o processo termi-
nou, está profundamente enganado. Entramos em uma nova fase.

Para que a sentença seja líquida, ou seja, tenha seus valores
definidos, é necessário que a parte lá na petição inicial diga: “Eu

Untitled-1 31-jan-2008, 16:2278



7 9

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

quero receber uma indenização de dez mil reais porque foi o custo
que eu tive para recuperar meu carro que foi atingido por uma
colisão.” E junte todas as provas de que gastou os dez mil reais. Se
ele não fizer isso, este cálculo só vai ser feito depois da sentença.
Realmente Fulano bateu, ele é o culpado e tem que indenizar as
despesas do autor para recuperar seu carro. Só depois que
chegamos  a esse resultado, é que vai ser  apurado  quais foram
esses gastos. Essa é a fase da liquidação da sentença.

Se for uma questão de mera conta, os cálculos vão ser feitos
por um contador. Se não for uma questão de mera conta, vai para
o perito para fazer esta conta, o que você efetivamente perdeu.

Há uma questão interessante em um processo de indeniza-
ção de umas casas que foram destruídas pelo estouro de um cano
da Compesa. Na indenização por dano material, a regra é: temos
que definir a reparação equivalente ao prejuízo. Então, o juiz
vivenciou um drama terrível. Como é que iria calcular o prejuízo
dessas casas que foram destruídas pelo estouro do cano da
Compesa? Como é que saberia  quanto vale o que havia  lá,  se
eram casas populares, construídas pelas próprias pessoas, sem
planta, sem nada, sem registro dessas propriedades? Como é que
iria definir isso? E isso na fase de liquidação da sentença estava
perdido. Não ia chegar, praticamente, a lugar nenhum. E então,
ele teve que fazer algo que contraria a regra processual. Teve que
estimar um valor indenizatório. Então vocês perguntam: “E isso
dentro da regra processual?” Na regra processual, isso é uma
aberração, mas ele não tinha saída.

Se for uma questão de mera conta, vai-se ao contador, ele
faz a conta, coloca os índices de atualização e as partes falam
sobre a conta. Muitas vezes, todos divergem. Um diz que está
muito pequeno o valor e outro que está muito grande. Então, o
juiz, depois de ouvir as partes, o define.

Dessa sentença, cabe o recurso também. Já passamos  para
a execução. Fizemos  de conta que não houve nem recurso daquela
outra sentença. Mas vamos  falar depois do sistema recursal.

Ultrapassada essa fase, superado o recurso dessa decisão,
há a execução da sentença. Uma nova fase, uma nova citação, a
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intimação do devedor a pagar, no prazo de 24h, ou indicar bens
à penhora. Então o devedor se faz de bobo, não indica, deixa o
prazo passar, precisamos procurar os bens que ele tem para
penhorar... E isso envolve ofício para a Receita Federal, ao Banco
Central, ao Detran, antigamente havia Telpe também, quando o
telefone tinha valor, e saímos tentando localizar os bens. Se
localizarmos  algum bem, penhor.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Se não localizarmos, a sentença é morta. O que mais
vamos fazer? Esperar até que alguém apareça e diga: “Olha, tem
um bem aqui para penhorar”. Então,  a pessoa ganhou, mas não
levou.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

É o famoso: “ganha, mas não leva”. Você tem o direito,
mas o devedor não tem bens para pagar. Acabou-se. Não paga.

Vamos supor que localizamos o bem, penhoramos. Depois
da penhora, você tem direito aos embargos, ou seja, contestar
aquela penhora. Além de você poder contestar, acontece de um
terceiro vir contestar. “Este bem não é mais de Fulano, é meu”.
São os embargos do devedor e os embargos de terceiro.

Houve até uma mudança na lei agora, nesta parte de
execução. A lei está suprimindo isso. Considera agora mera conti-
nuidade do processo. Em vez de embargo, chama-se de impugna-
ção, mas no fim é a mesma coisa. Mudou apenas de nome. Não
temos como sair disso.

Com todos esses embargos postos, com todo aquele vai-e-
vem, depois de todas aquelas fases, o juiz julga. Profere uma nova
sentença que também está sujeita a uma nova fase de recurso.
Superado esse outro recurso, é a fase de avaliação do bem. Mas
vamos ver também se o bem ainda existe, pois, muitas vezes, o
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bem desaparece. Perde o valor. Vamos supor que você tenha
penhorado uma máquina datilográfica ou uma linha telefônica.
Que valor têm mais? Acabou-se. E há muitos bens que se dete-
rioram até pela sua natureza. Penhorou-se um computador. Um
386. Naquela época valia, hoje não serve para nada. É lixo.

Tem a fase da avaliação e vamos supor que esse bem ainda
tenha valor. Avaliamos. Publicam-se os editais, de leilão ou praça,
conforme sejam bens móveis ou imóveis. Depois há a possibilidade
de arrematação ou adjudicação. Arrematação se for um terceiro
qualquer interessado naquele bem. Vou e pago o bem. Se nenhum
terceiro interessado aparecer, sobra à própria parte o direito de
dizer: “Não, eu fico com este bem pelo crédito que eu tenho”. E
você, nesta hipótese, estaria satisfeito.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Queremos dizer a vocês que deixamos Dr. Carlos Magno
falar porque já estávamos cansada de ouvir, imaginem vocês. Mas,
na verdade, ele é tão didático que estávamos aqui prestando
atenção e vendo o processo aberto na nossa frente.  Por isso  não
quisemos interromper.

Uma outra questão que vamos tratar é o sistema recursal,
de que  falamos  tanto.. Mas o recurso não é somente da decisão
final do juiz.

Pelo sistema arquitetado no nosso  Código, na verdade,
quase tudo está sujeito a recurso. Outro dia estávamos  lendo que
até despacho está sujeito a embargos de declaração. Vejam só...
A primeira coisa é a decisão. Estamos  excluindo aí os despachos
só para ordenar o andamento do feito, de dizer assim: “fale”, o
outro fala, já que isso não tem o que recorrer, nem embargar, mas
também quando é para falar e o juiz não mandou falar, tem recurso.
Temos que mandar a outra parte falar sobre tudo que  juntamos
no processo.  Às vezes, para nós, não tem a menor importância
aquilo. Não vai influenciar nada no nosso  julgamento, mas temos
que mandar a outra parte falar. E se a outra parte não falar, ela vai
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lá em cima dizer: “Nulidade processual, cerceamento do direito
de defesa”.

Vamos supor que o juiz profira uma decisão que não foi
sentença. Uma decisão que chamamos  de interlocutória. Uma
decisão que foi proferida no curso do processo, mas não o
extingue, não termina, não decide efetivamente a questão do
próprio julgamento. A isso aí cabe recurso. A parte pode interpor
um agravo ou, no mínimo, dizer assim: “Não entendi muito bem
o que o senhor disse, esclareça, Sr. Juiz”. Embargos de declaração.
Há o prazo, a outra parte fala, então, mais uma vez estamos
retardando a marcha do processo.

Estamos vendo aqui o agravo de instrumento e o retido.
Hoje, pela nova lei, que está entrando em vigor agora, em princípio
todo agravo é retido, então fica lá para o Tribunal decidir. Mas
também já existe a possibilidade do retido se converter no agravo
mesmo, não é? E volta tudo à estaca zero.

O que é o agravo? É um recurso de uma decisão, que vai
ser apreciado aqui pelo Tribunal, que já sofreu uma modificação
há algum tempo atrás e até por causa dessa modificação deveria
andar mais rapidamente. Mas aí começaram a existir uns efeitos
que ele não tinha, que é suspender o curso do processo e foi criada
uma série de artifícios. Na nossa opinião, essa é mais uma tentativa
de se ultrapassar esses artifícios dessa nova lei, para que possamos
fazer com que o processo caminhe independentemente do
julgamento desse agravo.

Agora falaremos  um pouco também sobre medida cautelar.
O que vem a ser medida cautelar? É um outro processo cuja
finalidade, praticamente, é garantir o resultado do processo prin-
cipal. Garantir medidas de urgência, mas muitas vezes o que perce-
bemos  é que essa medida cautelar acaba se finalizando com o
tempo. Vemos muito isso em Vara de Família. A pessoa vem com
medida de guarda provisória. Quando lemos, na verdade, ela está
esgotando totalmente a questão principal, que é a questão da
guarda. A parte vem como se fosse uma medida de urgência, mas
na verdade utiliza-se dessa ação de guarda travestida de ação
cautelar.
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Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Só para complementar; muitas vezes, quando a parte
perde os prazos dos embargos declaratórios, perde o agravo de
instrumento. Então, entra com uma medida cautelar como um
substitutivo, como uma repetição da questão que já havia colo-
cado. E se a medida cautelar não der certo, ainda entra com um
mandado de segurança, como substitutivo de recurso, porque não
se contentou com as decisões proferidas naquele recurso ordi-
nário. Basta que ela não tenha ficado  satisfeita com o resultado
ou que tenha perdido o prazo. Então, recorre a esses dois instru-
mentos que, na verdade, não são recursos, acabam fazendo as
vezes de recurso.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Vamos supor que tenhamos  passado por todas essas fases.
Chegamos à apelação. A parte, não satisfeita com a decisão, tem
quinze dias para recorrer. A outra parte vai ser intimada para falar.
Mas, antes mesmo disso, o juiz vai dizer se recebe e em que efeito
recebe. Se vai suspender o processo ou se recebe somente devol-
vendo o processo para o Tribunal para que ele tome conheci-
mento. A regra, em geral, é a apelação ser recebida em ambos os
efeitos. Então, a parte mais uma vez vai ficar esperando a efetivação
do seu direito.

Não fizemos  esta pesquisa, não sabemos se você fez uma
pesquisa para saber, em média, quanto tempo uma apelação
demora para voltar.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Varia muito, de acordo com a complexidade da causa,
com as partes e os advogados envolvidos. Os mecanismos de
procrastinação são tão extraordinários...
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Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

 Realmente tínhamos curiosidade de saber e nunca
tivemos  a oportunidade de fazê-la. Vemos lá na vara uma média
de dois anos.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Em São Paulo, foi feito um levantamento que mostrou
uma média de cinco anos para o recurso de apelação ser apreciado.
Vimos, recentemente, isso na televisão.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Temos feito esse acompanhamento na nossa vara. Há  um
tempo atrás, percebemos isso porque aconteceu um incidente na
nossa vara com as sentenças que foram proferidas sem que o
Ministério Público tomasse conhecimento.

Foi uma coisa incrível. Tiramos umas férias e ficaram uns
processos... Na verdade, quando tiramos férias, fazemos  questão
de não deixar nenhuma audiência, porque não sabemos se vai
vir algum colega para a vara ou se vai ser o substituto automático
que vai ficar acumulando. E achamos  que se ficarem audiências
marcadas para quem já tem a sua vara, nem vai resolver a nossa
nem a dele. Então, deixamos a pauta limpa, sem audiência.

Mas no meio do curso das férias, sempre há  aquelas
pessoas que entram com uma separação consensual, divórcio
consensual, vai ser tão simples, a audiência não dura nem
quinze minutos. Então, aconteceu realmente de  uma pessoa
ter  ido à vara e não estar adaptada à vara de família, na qual
o Ministério Público tem de  participar de tudo.  O que aconte-
ceu? As audiências foram feitas, as sentenças proferidas sem
que o Ministério Público houvesse sido ouvido, estivesse
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presente, nem sequer tivesse sido informado  da existência
da audiência.

As sentenças foram proferidas: divórcio e separação.
Consideramos mais grave a questão do divórcio que quando a
pessoa entra; a nossa experiência   mostra que ela já está esperando
a certidão da sentença de divórcio para averbar e poder já pegar
a nova certidão, porque já quer dar entrada no processo de habili-
tação a outro casamento. Na verdade, geralmente é isso o que
acontece.

Então, o que aconteceu? A sentença do divórcio foi pro-
ferida. Quando o Ministério Público tomou conhecimento,
devolveu todas as sentenças dos processos,  não tinha participado
da audiência. Daí os recursos subiram. Chegou um dia um rapaz
e foi falar conosco. “Doutora, o que é que eu faço? Eu estou com
o casamento marcado”.Dissemos: “Olhe, não tem o que fazer, o
recurso foi interposto, o Ministério Público recorreu. Só tem um
jeito. Vá lá ao Tribunal, fale com o relator e diga assim: ‘Concordo
com o recurso do Ministério Público. Ele tem razão.’ Para que o
relator leve rapidinho para julgamento, o Tribunal dê provimento
ao recurso e volte. E quando o Tribunal der provimento ao recurso,
diga assim: ‘Desisto de qualquer outro recurso que eu pudesse vir
a interpor para que o processo volte.’ Porque quando ele voltar,
eu vou ter que proferir uma nova sentença. Ou seja, ele vai voltar
à estaca zero, eu vou ter que marcar uma nova audiência, vou ter
que ouvir de novo vocês e proferir uma nova sentença”. E, por
incrível que pareça, este foi o único processo que andou depressa.
Todos os outros recursos demoraram mais de dois anos para voltar.

Por isso fizemos esta observação sobre mais ou menos
quanto tempo leva um recurso no Tribunal. Isso aqui em Per-
nambuco. Então, na vara de São Paulo, cinco anos faz sentido,
porque o contingente é muito maior.

Então, vamos dizer que foi julgada a apelação, não foi
aceita a apelação e foram esgotados todos os recursos que têm no
Tribunal, porque as pessoas falam muito da apelação, mas
sabemos que depois do acórdão ainda cabem alguns outros
incidentes, como os próprios embargos do acórdão.
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A parte não conformada vai entrar com um recurso especial
para o STJ, se não tiver pré-questionado matéria constitucional;
porque se tiver, ela vai interpor recurso especial e extraordinário
ao mesmo tempo. E todos dois vão ser objeto de apreciação aqui
pelo Tribunal, pela Vice-Presidência, sobre o juízo de admissibili-
dade. Ou seja, alguém vai dizer “esse recurso preenche os requi-
sitos legais” para ser enviado ao STJ ou STF, sendo especial ou
extraordinário, e pode subir.

Muito bem, dessa decisão de juízo de admissibilidade cabe
recurso. Mais uma vez, a coisa foi retardada. Até que chegue lá
em cima, no STJ ou no STF para ser julgado, sabendo Deus quando.

Na verdade, o sistema é pensado para ser lento. Estávamos
aqui deixando Dr. Carlos falar sobre o processo de conhecimento,
de execução e tal. Mas mesmo ele expondo bem didaticamente,
por mais que ele tentasse ser rápido, a marcha é lenta. E a finalidade
é essa. Cansar. Agora imaginem vocês isso no concreto, no diário.
As partes têm razão de se sentirem indignadas com a demora.
Porque, na verdade, prestamos um mau serviço. Se fizermos  a
mea culpa, é mal prestado. E temos monopólio disso daí. Não
tem concorrente.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

É quando vemos que o nosso sistema é absolutamente
complexo. Imaginem que se voltarmos  para aquele quadro inicial,
a cada intervenção dada pelo juiz naquele processo, se a parte
quiser, entra com um embargo de declaração. De cada decisão
um pouco mais complexa, se a parte quiser, entra com um agravo
de instrumento. Se a parte quiser, da decisão do relator, entra com
um agravo instrumental para ir para a Turma... Isso pode ocorrer a
cada decisão do juiz, a cada intervenção no processo. Voltem
àquele quadro inicial e imaginem a cada intervenção daquela
um complicador dessa natureza. Evidentemente que não se
termina o processo.
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Agora falaremos de algo um pouco mais complicado,
porque dói na carne. É o tempo do Judiciário.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

O que viemos colocar foi que toda essa questão proces-
sual, toda essa questão de técnica de processo contribui. É verdade.
Tivemos o cuidado de trazer elementos e demonstrar que real-
mente o processo é lento e é pensado para ser lento. Agora, existem
outras questões que dizem respeito à prestação do nosso serviço
e que identificamos como contribuição para esse atraso.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Outro dia,  estávamos  debatendo com uns jornalistas e
eles falaram sobre essa questão do tempo do Judiciário. Uma
jornalista, Ciara Carvalho, disse: “Olhe, compreendemos  que um
juiz ganhe bem, seja bem remunerado, isso é importante para a
sociedade. Agora, além de ganhar bem, ser bem remunerado, ele
ter todos esses outros privilégios é complicado. Não tem como se
defender”.

E assim, do ponto de vista corporativo, não deveríamos
falar disso. Mas, na perspectiva do nosso compromisso com uma
melhor prestação do nosso serviço, do nosso compromisso com
a efetividade do nosso trabalho, temos de encarar isso como
realidade, como verdade. Não podemos criar subterfúgios para
tratar dessas questões.

O tempo no Judiciário é uma coisa extraordinária. Primeiro,
temos um expediente de 6 horas. Imaginem o que é termos  uma
estrutura fantástica daquela que temos no Fórum do Recife e que
só funciona seis horas. O funcionamento daquela estrutura só se
dá por seis horas.

E se quisermos  criar mais uma vara, ao invés de dobrarmos
o tempo, dobramos  a estrutura. São mais edificações, mais mobi-
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liário, mais servidores, tudo. É o que chamamos  de criar mais do
mesmo. Quando temos uma possibilidade de duplicar o serviço,
sem duplicar a estrutura, se, por exemplo, atendêssemos  por dois
turnos de expediente. Ou se não quisermos  duplicar, aumentemos
mais 20% se prorrogarmos  o término do expediente.

Fora seis horas de expediente, nós temos férias de sessenta
dias. Extraordinário. Coisa fantástica, do ponto de vista do magis-
trado, do ponto de vista da prestação jurisdicional é um desastre.
Se formos  verificar no setor privado, a concessão de férias a um
empregado por trinta dias, o empregador faz todas as manobras
possíveis para conceder no momento em que tenha o menor
prejuízo. Vocês imaginem o que representa conceder férias de
sessenta dias a um magistrado. Para o trabalhador comum, é 1/
12. Você sai uma vez a cada ano. Para nós, que saímos duas
vezes, a cada ano, 2/12. Então, administrar a concessão dessas
férias para o Tribunal também é muito mais difícil.

Afora isso, nós temos dois feriados forenses de sete dias
que vão de 23 a 30 de junho e de 23 a 31 de dezembro. Então,
temos sessenta mais catorze dias. Além disso, temos os feriados
comuns, aos quais todos têm direito e evidentemente nós temos
também. Nada de extraordinário. O que verificamos é que além
desses feriados, o Judiciário costuma imprensar aqueles dias que
antecedem ou sucedem os feriados. Além dos feriados, nós temos
os imprensados de feriados.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Um detalhe é que esses não se compensam, não é?
Porque existem empresas que, eventualmente imprensam, mas
os funcionários compensam;  não achamos  particularmente ruim
a questão do imprensar. O problema é a falta de compensação
das horas não trabalhadas porque fazem diferença. Na verdade,
toda essa questão é ter com muita clareza a diferença entre o trato
do serviço público e o do serviço privado.
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Ficamos imaginando uma empresa montadora de carro,
voltando ao exemplo de Dr. Carlos Magno, lá no começo da
história, como a Ford ou como a GM (para não fazermos aqui a
propaganda só de uma) dando, com seus funcionários, um
expediente só de seis horas. Ou férias de sessenta dias, esses dois
intervalos de sete dias ou essa quantidade de imprensados, sem
compensação.

Se você quer imprensar, pelo menos compense. Não esta-
mos  falando que não é certo imprensar. Estamos  dizendo que se
você quer fazer isso, tem que haver a compensação porque, na
verdade, se você não faz isso, você está ganhando de graça aquele
dia. O dia está sendo pago sem você fazer nada, para você tirar
um dia de relax.  Sinceramente, não entendemos.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Fora isso, ainda tem outro costume que tem se tornado
tradição do Judiciário, que são as inversões de expediente. Por
exemplo, sexta-feira vai ser feriado. Então, invertemos  o expediente
da quinta. Ao invés de o expediente ser à tarde, damos o expediente
pela manhã. O que acontece? As audiências que estavam marca-
das para a tarde não podem ser chamadas para a manhã. Não temos
como avisar às partes, aos advogados, às testemunhas e aos peritos.
Não temos como fazer isso. Então, essas audiências são perdidas.
Vão ser adiadas e remarcadas sabe Deus para quando. Isso causa
um prejuízo terrível na prestação jurisdicional.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

O  pior é quando pensamos  que para cada audiência
que adiamos prejudicamos, no mínimo, quatro ou cinco pessoas.
Como adiamos a audiência, prejudicamos o autor, o réu, o advoga-
do do autor, o advogado do réu e, às vezes, também, o repre-
sentante do Ministério Público que está lá. E isso sem falar nas
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testemunhas, se for uma audiência em  que vamos ouvi-las. É uma
coisa irracional.

Há outra situação com que  não nos conformamos. Dr.
Carlos falou do expediente invertido por conta do feriado. Há outra
que consideramos uma aberração. Vai haver uma procissão no
centro da cidade. Já começamos  achando errado porque se dá o
feriado por conta de procissão, porque senão vai ter de se  dar
feriado para evangélico, para espírita, para qualquer um que
comemora seu dia. O feriado existe em razão da procissão da
Igreja Católica. Não estamos  aqui querendo discutir religião, não
é nada disso. Mas consideramos  que, se o Estado é laico, e o
Estado é laico, não podemos atrelar o expediente a isso.

Vamos pensar historicamente. Qual era a justificativa para
que não houvesse expediente no dia de uma procissão? A
justificativa era  que tanta gente acorria à procissão que, realmente,
ficava inviabilizado o acesso. O fórum praticamente ficava morto,
não funcionava. Até aí compreendemos. Hoje não há justificativa
nenhuma porque não existe o menor transtorno. Além do que, as
procissões só reúnem  uns duzentos gatos pingados, hoje em dia.
Além disso, ainda existe outra questão. O fórum funciona lá, em
Joana Bezerra. A procissão não vai lá.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Bom, agora vamos tentar concluir essa nossa conversa.

Edvaldo José Palmeira
– Juiz de Direito e Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

Antes, gostaríamos de acrescentar que quando há impren-
sados, eles são avisados em cima da hora. Então não dá para
aproveitar e remarcar as audiências e contornar a situação.
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Mariana Dantas
– Jornalista –

(Questiona ao Dr. Carlos Magno, sobre a quantidade de
juízes e sobre suas férias. Qual alternativa seria menos prejudicial
ao andamento normal do Judiciário?)

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Temos a impressão de que em Pernambuco existe um
número bastante significativo de magistrados. Não padecemos  da
deficiência quantitativa de magistrados. É a impressão que temos.

Quanto à questão das férias, são divulgadas no mês de
dezembro. Só que quando chegamos a dezembro, já foram
designadas as audiências do ano que vem. E, muitas vezes,
designamos audiência para o mês de férias. Como vamos  estar
de férias, o juiz que vai responder por sua vara, normalmente
acumulando a vara dele, não vai ter condições de fazer essas
audiências. Então, veja, há uma falta de planejamento nesse
sentido. O juiz deveria saber quando vai gozar suas férias com
pelo menos um ano de antecedência, para que ele não marcasse
audiência naquele período.

Afora isso, há também a tradição de  entrarmos  de férias e
pedirmos  para suspendê-las para gozar no momento em que
acharmos oportuno. Mas é oportuno para você e quanto à conve-
niência do serviço? Então, muitas vezes, nesse momento que para
você é ideal,  tem uma infinidade de audiências marcadas que
serão todas adiadas. Isso é um complicador tremendo.

Edvaldo José Palmeira
– Juiz de Direito e Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

Não somos de vara de Assistência Judiciária, mas já vimos
vários exemplos, inclusive de Dr. Carlos Magno, a respeito desses
adiamentos em que as partes vêm para o fórum com o dinheiro
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contado da passagem de vinda. Vêm com a certeza de que vão
receber um alvará, com a quase certeza de fazer um acordo e sair
com sua vida resolvida a partir dali. E, de repente, não são  avisa-
das, vêm para o fórum e não têm como voltar. Isso é que é de
amargar.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Isso que Dr. Edvaldo levanta é extremamente importante.
Muitas vezes, a parte é intimada para uma audiência. Não só a
parte, mas também as testemunhas, etc. Vêm para o fórum, chegam
lá e encontram , apenas, o policial e as portas fechadas. E ele diz
que não vai haver audiência, foi invertido o expediente para a
manhã e as pessoas não vieram. Ainda é dito a essas pessoas que
elas são as culpadas. “Você não veio, a sua audiência foi adiada.
Lá dentro não tem ninguém e não adianta você insistir. O melhor
que você tem a fazer é voltar para casa”.

Muito bem, vamos tentar concluir nosso trabalho. Quere-
mos  dizer que essa morosidade tem uma razão de ser. Ninguém
pense que ela é aleatória, que acontece por acaso. Que um proces-
so é tão difícil assim que não possa ser terminado, que não possa
ser diferente, mais ágil. Ele poderia sim. Mas por que não é? Por
que essa morosidade? Para produzir um resultado para alguém.
Alguém está ganhando com isso. E quem é que ganha com isso?
Em regra, o devedor. Quem é o maior devedor da sociedade brasi-
leira? Quem é o sujeito mais demandado na sociedade brasileira?

O Estado. Nos seus três níveis: a União, os Estados Membros
e os Municípios. Tivemos dados de 2004 que comprovam que
50% das ações distribuídas tinham o Estado como parte. Estado aí
dividido nas duas esferas: Estado e Municípios, porque a terceira
(União) não é da nossa competência. Então, o Estado, de partida,
é o grande ganhador com a morosidade do Judiciário.

O prefeito, quando toma uma decisão hoje, que vai preju-
dicar a iniciativa privada ou alguns dos servidores, elas não vão  sofrer,
sentir as conseqüências desta decisão porque ela só vai acontecer
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anos depois, quando seu mandato já encerrou, não tem mais nada
a ver, já está fora. E como é o Estado que paga, também não tem
responsabilidade direta dele, se for alguma coisa sem terceiras
intenções. Não vai repercutir para ele. Por exemplo, não concedeu
um aumento aos professores. Esse aumento só vai chegar daqui a
dez anos, porque essa ação vai necessariamente ao Supremo
Tribunal Federal e depois desse tempo todo ainda entra para o
precatório. Então, nem ele que produziu a desvantagem porque
deixou de pagar, nem o atual vão sofrer as conseqüências porque
elas só vão chegar no mandato do outro.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Temos um exemplo pessoal dessa história da morosidade
da Justiça em favor do Estado. Meu avô morreu em 1967. Ele era
procurador geral do Estado. Para vocês terem uma idéia do que é
que a demora faz, houve um erro, um não pagamento da pensão
da minha avó, e ela entrou com uma ação. Essa ação rolou, ela
ganhou e foi para precatório. Quando foi para precatório, eram
várias pensionistas que entraram com a ação. O advogado esque-
ceu de colocar o nome dela na lista de precatório.

Isso foi em 1967, eu tinha sete anos de idade. Minha avó
morreu com 98 anos sem receber esse dinheiro. O meu pai morreu
e não recebeu esse dinheiro. Eu já estou quase desistindo porque
eu não quero morrer tão cedo. Então, nem vou me habilitar. Quer
dizer, isso foi em 67, estamos em 2006 e esse dinheiro não foi
recebido.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Só que do jeito que isso beneficia o Estado, beneficia todas
as partes. De uma maneira geral, as partes devedoras. Se alguém
é credor de uma ação contra o Estado, sofre com a morosidade.
Agora, se  é réu em uma ação de indenização por um acidente
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automobilístico,  esse alguém não vai ficar achando ruim por causa
da morosidade. Pelo contrário, vai ficar dando vivas a ela.

Então, vivenciamos na sociedade essa contradição. Por que
a sociedade não tem uma posição firme contra isso? Porque as
pessoas vivenciam esse tipo de contradição. Em alguns casos, você
tem prejuízo. Em outras, tem vantagem. E isso acontece com todas
as pessoas, com qualquer cidadão. Você pode até não ter sua
ação, mas se um dia tiver, vai achar que isso é importante, interes-
sante. E é por isso que não temos uma posição firme, clara quanto
a isso, porque de uma forma ou de outra, em algum lugar, vamos
nos beneficiar dessa morosidade.

Segunda questão mais importante, mais relevante e que a
lógica é a mesma do Estado, é que quando o cidadão é deman-
dado, se a Justiça é morosa, ele tira proveito dessa morosidade.
Tira vantagem dela. E temos a idéia de tirar vantagem de tudo. A
cultura da Lei de Gerson. Essa cultura é disseminada na nossa
sociedade. “Eu devo, sei que devo, mas se eu puder retardar o
cumprimento da minha obrigação, eu vou retardar. Se quiser, vá
para a Justiça”. Mas está claro que deve. É absolutamente certo o
valor daquele débito, mas ele não paga. E não paga por quê?
Porque não quer sofrer as conseqüências do ato ilícito, do débito.
Não quer cumprir com aquela obrigação. “Então, vá para a Justiça.
Eu sei que é demorado e eu ganho o tempo.”

E isso é disseminado na sociedade, é estimulado. Se alguém
disser: “Eu bati num carro e paguei a indenização”, as pessoas o
tratam como um tolo. “E por que você fez isso? Por que não
mandou para o Judiciário?” Isso é o que inúmeras empresas fazem
hoje para pagar a seus empregados os direitos trabalhistas.
“Reclame na Justiça e quando chegar lá eu faço um acordo.”

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

O pior é quando as empresas falam. “Levante as mãos
para o céu se eu quiser pagar. Porque senão eu vou pagar na
Justiça quando ela mandar. Não quer fazer um acordo não? Então
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pronto, vá lá discutir na Justiça”. E a pessoa termina fazendo um
péssimo acordo porque, na verdade, é melhor “salvar os dedos e
perder os anéis”.

Na vida forense, na Justiça, vemos isso muito claramente
no atuar de alguns advogados. Você vê que eles apostam mesmo
na morosidade. De forma a incentivar claramente o cliente a resistir
imotivadamente e continuar empurrando o processo.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Temos uma litigiosidade construída. Um acúmulo de
processos que é fruto dessa nossa cultura de tirar proveito. O Judi-
ciário poderia trabalhar com muito menos processos porque, na
grande maioria dos casos, as pessoas não têm dúvida quanto ao
direito. Elas têm certeza, mas querem se beneficiar com a morosi-
dade do Judiciário. E quanto mais litigiosidade se cria, mais proces-
sos e mais demora. Isso é uma coisa que vai alimentando uma a
outra.

Seguindo esse quadro, consideramos que uma das primei-
ras questões que deveríamos enfrentar para vencer o problema
da morosidade é a racionalidade na produção. Ou seja, eliminar
a repetição de atos e estabelecer uma linha de produção para
que os atos produtivos não precisassem ser refeitos. Isso seria feito
reduzindo o número de intervenções e, sem dúvida nenhuma,
reduzindo o número de recursos. Se discutirmos  isso aqui, nesta
sala, entre juízes e jornalistas, essa discussão não tem nenhuma
contraposição. Mas, se colocarmos aqui os advogados,a contra-
posição é fenomenal.

Quanto mais recursos tiverem, evidentemente mais trabalho
existe para os advogados. Então, temos que colocar isso no conjun-
to da sociedade. Não bastam aqui jornalistas e juízes. Têm também
as partes e os advogados com esses interesses de terem mais
recursos. No conjunto da sociedade,  ficamos  nesse “samba de
crioulo doido”.
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Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Para determinados advogados, essa morosidade é mais
interessante porque eles vêm cobrando por ato processual. Então,
quanto mais o processo for se arrastar, mais se prolongar, mais
interessante.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

A primeira questão seria essa. Ou seja, talvez até contratar
um engenheiro de produção para estudar o processo como
aqueles japoneses que trabalharam essa questão do re-trabalho.
Eliminar a repetição de atos. A história dos “S”. Existem todas  essas
teorias da Administração. Alguém precisa socorrer o Judiciário
nesta perspectiva de estabelecer para nós, ou conosco, uma linha
de produção. Essa é uma coisa  de que precisamos, dependemos
dela necessariamente.

A outra questão é a ausência de cobrança da produ-
tividade. Ninguém cobra nada do juiz, nem cobra produtivi-
dade, nem comparecimento ao trabalho. Se o juiz quiser che-
gar à sua unidade de trabalho às duas horas da tarde, ele chega.
Se quiser chegar às quatro, ele chega. Se quiser chegar às cinco,
ele chega.

Platéia questiona a quem competiria esta fiscalização

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Do ponto de vista formal, caberia à Corregedoria essa
fiscalização. Mas, o reclamo compete a toda a  sociedade. A cada
um, como cidadão. Precisamos vencer essas linhas formais e
burocráticas e exercitar mais a cidadania. O trabalho do juiz não
é cobrado por ninguém.
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Você pode dizer assim... “Qualquer de nós, qualquer
cidadão tem legitimidade para fiscalizá-los, afinal de contas, é
serviço público”. Esse trabalho é remunerado com dinheiro
público.

Platéia fala sobre o funcionamento dos fóruns
e horário dos juízes

O horário de expediente é de seis horas, mas o juiz não
tem a obrigação de estar no fórum durante as seis horas. A LOMAN
estabelece um período menor para que o juiz esteja presente no
fórum. Não são necessariamente as seis horas. As seis horas são
para o expediente forense, para os serventuários. Até porque tem
que haver  a compreensão de que o juiz também trabalha em casa.

No levantamento que fizemos, nesta pesquisa, chegamos
a um resultado de que o juiz trabalha, pelo menos, oito horas por
dia, com as informações dadas pelos próprios magistrados. Um
número muito reduzido disse que trabalhava em torno de seis
horas por dia e um número também pequeno disse que trabalhava
por mais de dez horas por dia.

Além dessa questão da ausência de racionalidade na
produção, há a ausência de cobrança da produtividade. Por mais
que apareça no Diário Oficial aquele levantamento com o número
de sentenças, o trabalho do juiz não é só produzir sentença. O
juiz que estiver numa unidade e só produzir sentença talvez esteja
retardando o trabalho de quem vem em seguida.

Essa litigiosidade construída, da qual já falamos aqui, as
deficiências operacionais... Nós temos um problema operacional
que vai, por exemplo, da apresentação do preso. O réu preso deve
ser interrogado pelo juiz, no fórum. Então, se o Estado executivo
não apresenta o réu preso, essa audiência não acontece. E então
dizemos: “Extrapolou o prazo”. Realmente, extrapolou. Só que
não foi responsabilidade exclusiva do magistrado. O Estado
executivo faltou com a sua ação de apoio que era apresentar o
preso naquela oportunidade. Isso é apenas um exemplo de
deficiência operacional.
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Deficiência operacional no sentido de que você entra com
uma ação de investigação de paternidade. Hoje em dia não se
discute mais se coabitaram, se deixaram de coabitar, se manti-
veram uma única relação, se foram duas, quando foi que começou
o namoro, quando terminou. Não se discute mais isso. É o exame
do DNA. Mas se o Estado não tem recurso para fazer o exame de
DNA, o processo fica parado. E isso é um exemplo de deficiência
operacional.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Então, vejamos ... Temos que julgar com o que temos ali,
fazer outras provas porque, na verdade, hoje vigora um entendi-
mento de que o DNA não pode ser considerado a única prova.
Enfim, o conjunto probatório tem que ser considerado, mas com
a possibilidade de que amanhã, se não houver sido estabelecida
ou excluída a paternidade através do DNA, possa novamente
litigar sobre aquela história, sobre a mesma questão. Então, o que
se resolveu? Nada.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Sem considerar que por uma prova  temos a solução de
um caso através de um método científico. Por outra, temos por
adivinhação.

Há também a deficiência de recursos humanos. Nós temos
deficiências de recursos humanos cujos culpados somos nós
mesmos. Os magistrados têm a perspectiva do conhecimento
universal. Por exemplo,  um magistrado de uma vara de competên-
cia plena, no interior. Ali, qualquer causa que surgir vai ser aquele
magistrado que vai julgar. Seja de ordem criminal, civil, tributária,
administrativa, infância e adolescência, qualquer  caso é aquele
juiz que vai julgar. Então, ele deveria ter um conhecimento univer-
sal, fantástico. Isso acontece quando hoje  caminhamos  no sentido
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das especializações. Aqui não trabalhamos  com essa perspectiva
das especializações e precisávamos caminhar cada vez mais nesse
sentido, mas caminhamos no sentido contrário.

Nas varas cíveis, hoje, temos  a acumulação das atividades
das relações civis com as relações empresariais. Antigamente,
tínhamos  uma vara de falência de concordata e ela acabou-se. E
você pergunta: “Por que ela se acabou?” O juiz da vara cível tem
que ter um conhecimento fantástico. Até porque tudo que inventa-
mos  é no cível. Essa é uma questão que começa por nós, passa
pelos serventuários. Muitas vezes, não estão suficientemente
preparados e não existe uma política de capacitação desses
serventuários. Há, ainda,  os advogados e defensores públicos que
trazem todas suas deficiências, falhas para o processo.

Enfim, a deficiência de recursos humanos compreende todo
o conjunto de atores processuais. Vai desde um ofício  em que
mandamos pedir uma informação ao INSS, que não retorna porque
os servidores do INSS não sabiam o que fazer, não estavam
preparados, até a própria capacitação do magistrado.

Existe uma lógica em dizer que o juiz tem férias de sessenta
dias porque durante trinta ele busca uma capacitação e durante
os outros ele goza realmente. Bom, se realmente pudesse haver
essa racionalidade, talvez fosse até razoável. Talvez até tivéssemos
uma boa justificativa para isso.

E nós temos deficiências de recursos materiais. Atualmente
parece que estamos vivenciando uma crise de qualidade de
material. As canetas que foram adquiridas são de péssima quali-
dade. Elas estouram dentro da caixa, só para dar um exemplo.
Faltou papel, faltou tinta para a impressora, faltaram grampos para
colocar nos autos. Enfim, temos toda sorte de deficiência de
qualidade de materiais.

Além disso, há a inaptidão do serventuário para manusear
aquele material. Muitos serventuários foram aproveitados da época
em que só havia máquina datilográfica. Não têm aptidão para o
manuseio de computadores. Existe pessoal, mas não quem opere
aquela máquina, especificamente. Nós temos deficiência dessa
natureza também.
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Nós temos a questão da pobreza probatória. Aquilo que
já dissemos  sobre a indisponibilidade de recursos para realizar o
exame de DNA. Vocês imaginem numa acusação de crime de
estupro. Tradicionalmente,  julgamos  o crime de estupro com
base nas informações fornecidas pelo réu e pela vítima,  porque é
um crime que, na maioria das vezes, é praticado somente entre
dois, não há testemunhas. E não temos preparo suficiente e falamos
aqui dos serviços auxiliares. A própria Polícia Científica não está
estruturada para isso. Chegou uma vítima de um estupro. O próprio
hospital deveria ter um tipo de exame probatório para que se
pudesse colher todo o material. Peles nas unhas, o próprio exame
do sêmen que estaria lá. Se nós trabalhássemos com esta riqueza
probatória, os nossos processos, com certeza, teriam outra
celeridade.

Nós temos a multiplicidade de recursos. Tradicionalmente,
em todo o mundo existe o duplo grau de jurisdição. O duplo grau
de jurisdição daria, para qualquer cidadão, muito mais tranqüili-
dade do que ser julgado por um só. Mas nós temos inúmeras
possibilidades de recursos. Superam e muito o duplo grau de
jurisdição.

Nós temos uma cultura formal e ritualística. Pedimos carim-
bo para tudo. Queremos  autenticação, reconhecimento de firma,
todo um sistema cartorário, burocrático, mesmo que a outra parte
venha e não diga nada sobre aquele documento, mas, de ofício,
de modo próprio, vamos e intimamos  a parte para autenticar os
documentos. A nossa área é extremamente burocrática. É Vossa
Excelência para cá, para lá.

Para fazermos uma petição inicial, em uma ação de investi-
gação de paternidade, começamos  a contar a história no dia em
que as pessoas se conheceram. Narramos todo o relacionamento
e, no fim, dizemos  que nasceu essa criança e é filha desse casal.
Sendo que hoje em dia basta o exame do DNA. Não precisamos
de mais nada disso. Ou então, em uma ação de alimentos, vamos
e narramos  todo o relacionamento do casal. Não tem mais nada
a ver. E deixamos  de dizer o principal. Deixamos  de dizer a
atividade econômica do pai. Narramos  toda a relação, mas não
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dizemos  a atividade econômica do pai. De que foi que adiantou
aquilo? Não adiantou de nada. Não foi dado ao juiz o elemento
de que ele precisava: o mais simples.

Nós somos extremamente ritualistas. As questões da identi-
ficação; às vezes, perguntamos  se a pessoa trouxe a identidade.
E ela: “Não, trouxe outro documento”. E dizemos que outro
documento não serve. A que ponto chegamos? Brincamos muito
com o pessoal da 9a Vara de Família. As pessoas se divorciam. E
vão assinar o termo da audiência. “Como é que eu assino, doutor?
Com o nome de solteiro ou de casado?” E então dizemos: “Assine
do jeito que quiser”. “Não, não... Tem que assinar com o nome
de casado”. Mas... Por quê? Só quem pode impugnar isso são as
próprias partes e o M.P., estando todos presentes.   Quem vai dizer
que essa pessoa não é ela? Isso é para vocês verem a que ponto
nós chegamos com o nosso ritual.

E dizemos mais... “Vocês parecem delegacia de polícia”.
Temos um trauma quanto a isso porque quando fomos tirar nossa
carteira de identidade, fizemos uns riscos, porque nossa assinatura
só tem riscos, e o camarada disse: “Não, o senhor assine aqui
com todas as letras”. Então dissemos  que aquilo era assinatura.
Precisamos quebrar esse ritualismo.

Há também o processo de apadrinhamento. “Esse é meu
amigo” ou “Esse é meu inimigo” e o processo deles vai mais ligeiro
ou mais devagar porque interessa o resultado e não tem como
escaparmos  disso.

A sofisticação processual. O nosso processo é extrema-
mente sofisticado. É, do ponto de vista técnico, de uma beleza
fenomenal. Mas, do ponto de vista prático, é um desastre total.
A exacerbada concentração de atividades na mão do juiz. Vimos
no primeiro quadro. A ausência de especialização nossa e a
questão das limitações técnicas dos próprios operadores do
Direito.

A mobilidade do juiz. Isso é outra desgraça. O tal do juiz
substituto. Isso é a pior desgraça que já inventaram, porque é um
juiz que não tem jurisdição certa. É um juiz que pode ser colocado
em qualquer lugar e, com essa possibilidade de ser colocado em
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qualquer lugar, pode produzir resultados determinados. Isso viola
uma garantia constitucional que é a do juiz natural. O juiz tem
que estar escolhido para julgar o caso no momento em que o
caso acontece. O juiz não pode ser escolhido para julgar o caso.
E a existência dessa figura do juiz substituto enseja essa possibi-
lidade. É a quebra do juiz natural. E essa, sim, é uma garantia
fundamental do cidadão, porque se escolhemos quem julga,
escolhemos  o resultado.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

A própria figura do juiz substituto é uma figura muito
inconveniente na medida em que ele não se especializa. Quem
não é especialista ou, pelo menos, não está com mais afinidade
com determinado tipo de questão, obviamente vai gastar muito
mais tempo.

Estamos numa vara de família. Se nos colocassem hoje,
por exemplo, em uma vara de fazenda... Meu Deus do céu!
Ficaríamos, pelo menos, uns dois meses estudando para conseguir
chegar a um mínimo de resultado, porque vamos, cada vez mais,
nos  voltando para aquilo com que trabalhamos  todo santo dia.
Vamos  esquecendo... A mente é seletiva. Isso acontece com o
juiz substituto. Ele fica rodando de uma vara para outra sem a
menor segurança de que no outro dia ele vai estar ali de novo.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Isso sem contar com o próprio conhecimento do acervo.
Se estamos em uma unidade, passamos a conhecer o acervo
daquela unidade. Quando os processos chegam para nós,
decidimos com mais facilidade porque já conhecemos  o processo.
Aqueles atos anteriores foram praticados por nós.. Então, fazemos
um encaminhamento mais fácil.
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Quando mudamos  de unidade, perdemos  o conhecimen-
to deste acervo. E quem perde não somos nós.. Quem perde é a
instituição, é o cidadão, é o jurisdicionado. Isso causa um proble-
ma terrível na questão da prestação jurisdicional.

A desqualificação gerencial. Nós não temos preparação
gerencial. Nós gerimos uma unidade, que podemos dizer, a grosso
modo, ser uma unidade de produção da prestação jurisdicional,
mas sem nenhum preparo gerencial. Nem na nossa formação
escolar, nem tampouco na nossa instituição. Para vocês terem
idéia, nem no nosso caderno de encargos, digamos assim, que é
a LOMAN, a Lei Orgânica da Magistratura Nacional, consta como
uma responsabilidade do juiz. O juiz não tem responsabilidade
nenhuma de gerir a unidade.

Isso vem  do tempo em que o escrivão exercia esse cargo
em caráter privado, ele fazia a gerência. Deixou de ser. Mas nós
não nos capacitamos para essa nova atividade. E, a rigor, ela não
era nossa competência. O juiz era para sentenciar e despachar.
Não para gerir nada. Mas, a unidade está lá e se não a geren-
ciarmos, as coisas não chegam, não andam, não acontecem. Isso
é uma nova realidade com a qual nos deparamos  e o legislador
não pensou nela. Mas vai ter que pensar.

A grande repercussão está na produtividade na carreira do
magistrado. Sua média de produtividade. Se vocês olharem no
Diário Oficial está lá: a média de produtividade do juiz da vara
cível e do juiz da vara criminal. Mas qual é a conseqüência disso
na carreira do magistrado? Nenhuma. Se não tem conseqüência,
evidentemente, pouco importa. Tanto faz produzirmos cinco,
como produzirmos  dez. A conseqüência é zero, acabou-se. Não
há ganho, nem perda, então deixa para lá. Deixa do jeito que
quiser. Não tem conseqüência. Essa cultura é a do descum-
primento da obrigação. Vamos levar vantagem. Quanto mais para
a frente se empurra o cumprimento da obrigação, melhor.

Há a questão do encargo financeiro nas ações ajuizadas.
Os processos são corrigidos, em média, com os juros de 0,5% ao
mês. Se você considerar que toma um empréstimo para pagar juros
de até 20%, como nós temos no mercado, e deixar o processo
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correr com juros de 0,5%, é melhor deixar o processo correr, com
esses juros. Quando alguém tiver de pagar, este débito já se
acabou. Só na correção dos juros, ele já se acabou. E ainda pode
tentar um acordo e reduzir o valor real do débito. Enfim, é muito
melhor deixar correr.

Ou corrigimos  isso ou a lógica da demanda da litigiosidade
processual vai ser sempre estimulada, sempre incentivada porque
aqui se corrige a juros muito menores do que os juros do mercado.
Sem contar que, pelo tempo em que o processo corre, podemos
desviar patrimônios para quando chegar à fase de penhora,
ninguém encontrar mais nossos bens, não ser encontrado mais
nosso patrimônio. Não possibilitar a penhora. Podemos desviar
capital e também patrimônio material. Por fim, é a cultura de a
pessoa saber que deve, mas o outro tem que sofrer o massacre do
processo judicial para poder receber aquilo a  que tem direito.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Para finalizar, só vamos colocar um ponto. Não queremos
dar uma do antigo presidente do INSS, dizendo que a fila já está
incorporada à cultura. Mas, para vocês verem como essa questão
da morosidade é cultural, vamos contar uma história que aconte-
ceu conosco e que mostra  como essa história da morosidade está
incorporada ao cotidiano das pessoas que trabalham na Justiça.
Isso parece uma brincadeira, mas é grave. E clama por uma solu-
ção, que tomemos  uma providência mesmo.

Recebemos uma petição inicial de um divórcio. Era um
divórcio consensual e marcamos  a audiência para duas semanas
depois. Vimos a pauta, havia vaga e marcamos. Aquilo foi publica-
do no Diário Oficial. No dia da audiência, não compareceram
nem as partes, nem os advogados. Então publicamos no Diário
Oficial a intimação: “Diga-se de interesse no feito, em 48h, sob
pena de extinção” porque a parte não compareceu. Extingue-se
o processo. E veio uma petição do advogado dizendo que, na
verdade, as partes tinham interesse, mas ele distribuiu a petição e

Untitled-1 31-jan-2008, 16:22104



105

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

viajou porque ele não imaginava que fosse ser tão rápida a audiên-
cia. Que ele não estava  acostumado com aquilo. Então, na verda-
de, o que parece engraçado, uma brincadeira, é de uma gravidade
tão grande porque não justifica em um divórcio consensual demo-
rarmos, tendo em vista ser uma coisa tão simples.

Acreditamos que isso serve como um alerta para pensarmos
que está errado e tentar corrigir. Não porque somos diferentes.
Não porque a nossa vara ou a dele é mais rápida, mas porque é
assim que tem que ser.

Edvaldo José Palmeira
– Juiz de Direito e Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

Gostaríamos de acrescentar aqui uma informação que
Carlos Magno deu, em relação a prazos de processos. Ele fez uma
referência aqui de que o Estado é o principal demandado do
processo. Mas, também é o que tem mais privilégios. Normalmente
os prazos contra o Estado são diferentes. O Estado tem quatro vezes
o prazo que as partes comuns têm para se defender, para contestar,
e duas vezes para recorrer. O pobre, na forma da lei, defendido
por defensor público, tem os prazos dobrados também. Isso
contribui para a morosidade da Justiça.

Passamos a palavra agora para o jornalista Paulo Goethe.

Ayrton Maciel
– Jornalista –

Pedimos licença para fazer uma colocação, tendo em vista
que daqui a pouco terei de me ausentar, pois estou indo fazer
uma viagem para Petrolina, representando o Sindicato dos Jor-
nalistas.

Queríamos  colocar que o Paulo Goethe é um dos melhores
jornalistas destes 20 anos e com muita competência vai colocar
as questões. Só queríamos  colocar uma pergunta. Não sabemos
se é bobagem, se for é por conta da nossa ignorância, mas é sobre
a questão do processo. Pensamos em outros países. A impressão
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que  temos é de que a Justiça é muito rápida, pelo menos em
filme. Por que lá as coisas caminham rápidas e aqui existe todo
esse aparato? Será que lá se desrespeita alguma dessas garantias
para que a Justiça seja feita com justiça mesmo? Ou estas são feitas
só para protelar mesmo? Por que lá as coisas andam tão rápidas e
aqui não conseguimos tanta agilidade?

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Fizemos curso na Universidade da Geórgia, na Faculdade
de Direito, e tivemos a oportunidade de visitar várias Cortes. Lá
existe a questão da oralidade que é muito presente, enquanto que
aqui, como disse Dr. Carlos, tudo pede carimbo. Para você ter idéia,
chegamos a ver alguns processos. O processo era uma pastinha
com umas duas ou três folhinhas. Porque tudo se desenvolve com
o juiz, com muita rapidez. As decisões são muito orais.

Também tivemos  a oportunidade de ir a algumas Cortes
na Califórnia e era a  mesma coisa. É muito mais rápido por causa
disso. É cultural. A forma procedimental de lá é totalmente inversa.
É calcada no direito inglês e a oralidade é um fator.

Existe outra questão que é a efetividade da decisão. Se você,
por exemplo, deve a um banco e executa a hipoteca, o xerife vai
para sua casa, coloca você na rua e a leiloa na hora. Então, a
forma procedimental faz a diferença.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Queríamos ressaltar que não conhecemos o sistema
jurídico de outros países, mas que lemos  um estudo de (... Fabrício)
que ele chama de “Mitos do Judiciário”. Não somos defensores,
obviamente, da morosidade do Judiciário no Brasil, mas ele mostra
que morosidade não existe somente no Brasil. Existe no Japão,
Itália, Estados Unidos. Os Estados Unidos são rápidos, mas em
apenas algumas modalidades de crimes.
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Mas, por exemplo, nos países em que há crimes com pena
de morte, existem processos com mais de cinqüenta anos. Então,
não é um privilégio do Brasil. Enfim, é da própria natureza da
justiça ela ser morosa.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Queríamos só complementar esta observação de Eudes
dizendo que, na verdade, o Judiciário é moroso para alguns e é
célere para muitos outros. Trata-se de uma questão seletiva. Quan-
do o Judiciário quer ser célere, ele é. Haja vista a questão, por
exemplo, eleitoral em que tudo se resolve na maior celeridade.

Temos algumas ações  em que os ritos são absolutamente
céleres. Essa questão, por exemplo, de financiamento de auto-
móveis que, em grande parte, termina em uma busca e apreensão.
Absolutamente célere é o Judiciário.

Edvaldo José Palmeira
– Juiz de Direito e Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

Vamos passar a palavra agora para o jornalista Paulo
Goethe, editor de Brasil, do Diario de Pernambuco, na condição
de debatedor.

Paulo Goethe
– Jornalista –

Bom-dia a todos. Vamos ser breves, por conta do horário.
Só ressaltando a boa iniciativa desta discussão, tendo trazido este
tema. Já  vimos discutindo esta questão do papel do Judiciário que
precisa de uma revisão dos seus procedimentos. Como a imprensa
é responsável por formar a opinião pública, vamos  trazer a discussão
de duas notícias que estão em pauta do ano passado para cá.

Inicialmente o aspecto do nepotismo no Judiciário, que
levantou muitas discussões. Alguns defendendo e outros não. E,
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mais recentemente, a questão do Pimenta Neves. Um réu confesso,
julgado seis anos depois do crime, foi condenado pelo júri e saiu
do Tribunal e vai recorrer da sentença em liberdade. Isso pode
passar a impressão, para muitas pessoas, de que a Justiça tarda e,
muitas vezes, falha.

Pegamos alguns dados do Conselho Nacional de Justiça.
De cada dez processos colocados na Justiça Estadual, em 2004,
oito não foram concluídos no mesmo ano. Nesse período  cremos
que o índice aumentou. Nossa pergunta é a seguinte: a grande
reclamação é o grande número de processos para um juiz. Pode-
mos falar que a maioria desses processos é de causas relacionadas
ao Estado e que a população realmente não tem acesso à Justiça?

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Não podemos dizer que a população não tem acesso. A
população tem acesso ao Judiciário. Acreditamos que esse acesso
foi facilitado com a implantação dos Juizados Especiais, onde não
se precisa de advogado para certas causas. Uma coisa é a pessoa
ter acesso, outra é ter a resposta que busca, na Justiça.

Se você nos  perguntar se está sendo efetiva, podemos lhe
dizer, pela nossa impressão pessoal, que os Juizados já cumpriram
por um bom tempo o seu papel. Hoje, eles estão abarrotados de
processos do mesmo jeito que as varas. O que temos visto hoje
são mutirões sendo feitos, em Juizados Cíveis. E por que isso? Não
sabemos nem se estamos  dizendo uma besteira aqui, mas na nossa
opinião, deve ser por causa da questão da especialização. É você
colocar a pessoa certa no lugar certo.

Às vezes, as pessoas consideram o Juizado Cível como algo
sem importância, quando, na verdade, é a justiça de mais importân-
cia que temos. É preciso colocar nos Juizados juízes excelentes,
porque eles vão resolver “no quente”, como diz a história. Eles
vão  resolver, muitas vezes, com provas muito frágeis. Então,
precisamos  de uma pessoa com muita sensibilidade para definir
ali. O que não podemos  é colocar um juiz que vai exigir a pro-
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dução de uma prova muito bem feita, porque aquilo é um Juizado.
Se formos  pensar direitinho, aquilo é quase uma delegacia.

Então, acreditamos que a sociedade está tendo acesso, sim.
Agora, se está havendo uma resposta do Judiciário à demanda,
isso é que podemos questionar.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Só completando o que Dra. Paula falou... Precisamos
verificar outra coisa: se o crescimento do Judiciário se verifica no
mesmo sentido do crescimento da demanda, porque podemos
ter um crescimento distorcido para privilegiar determinado setor.

Paulo Goethe
– Jornalista –

Temos um dado de novembro de 2003, em que a quan-
tidade de processos na Justiça Comum cresceu em 70%, e a
população cresceu 20%.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Então, veja, a população vem mais ao Judiciário. É no
sentido daquela questão do acesso. O acesso tem sido facilitado.
Muitas vezes, não existindo toda a qualidade que gostaríamos
que tivesse. Ou seja, muitas vezes os advogados não têm aquele
preparo adequado, ou pode acontecer de a população ter muita
dificuldade de chegar à Defensoria Pública. Muitas vezes, o
processo encaminhado pela Defensoria Pública tem muitas
deficiências, mas isso demonstra que o cidadão tem recorrido
mais ao Judiciário, tem ido buscar mais seus direitos e isso é bom.
Isso é extraordinário.

Agora, o que precisamos  também é adequar os nossos
ritos e as nossas formalidades à celeridade e a esse aumento da
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demanda. É preciso que haja essa adequação, pois sem isso não
vencemos  nada.

Abner Apolinário da Silva
– Juiz de Direito –

O que nos deixou preocupado foi a sua fala quanto à
repetitividade dos atos. Vossa Excelência tratou do processo
criminal, o que, na verdade, é o que nos diz respeito. O que vemos
é que o inquérito policial é formado, ou formatado, em uma
linguagem bem nossa, na delegacia. Ali, o delegado é um tentáculo
que procura reunir as variáveis para que  tenhamos  um processo
naquele, digamos, por exemplo, crime de homicídio.

Ele cria aquelas provas, mas acontece que ali não há o
contraditório. Ali não há o advogado. Ali não há a amplitude da
defesa. Ali há apenas um inquisitório. Pois bem, visto isso, vem
para o Judiciário, como já foi falado.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Às vezes, ainda há uma tortura aí no meio.

Abner Apolinário da Silva
– Juiz de Direito –

Sim. É o que normalmente se alega quando chegamos  à
pauta judicial e vamos interrogar. O acusado diz que foi torturado
justamente para macular aquele depoimento dele, aquela
declaração trazida lá. Isso significa que, na fase judiciária, nós
vamos ouvi-lo. Ele não teve essa garantia constitucional da ampli-
tude de defesa nem do contraditório. Como é um homicídio, o
juiz se convence e manda para outro juiz, havendo indício da
autoria (convencido de que aquela criatura realmente cometeu
aquele crime). Esse, no caso, é exatamente o Conselho de
Sentença, os sete da população.
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Na verdade, acreditamos que não há como não repetir isso
de novo porque você tem sete pessoas da população que não
vão se resumir apenas a ler papéis e a escutar o que está sendo
dito. Precisam de fatos. Se elas têm dúvida, precisam perguntar
porque, na verdade, o Conselho de Sentença é o controle de
qualidade, é quem vai dizer se é crime ou não.

Dr. Carlos Magno falou da supressão... Se é possível uma
supressão do inquérito policial. Ficamos pensando em um
homicídio que ocorra em UR-7. Estamos aqui no juízo criminal,
aliás, andarilho da magistratura. Em três anos, dezesseis varas.
Como faríamos  para o juiz criminal pegar aquele fato que ocorreu
lá para trazer para cá? O que acontece? Com um sacrifício pessoal,
estamos  marcando audiências pela manhã, sem alterar nossa pauta
da tarde. Segunda-feira, por exemplo, vamos  escutar os adoles-
centes, as vítimas, pela manhã até determinada hora. Temos  de
parar ali para dar cumprimento à outra pauta. O que queremos
dizer é que, de fato, a jornada é grande, o trabalho é grande,
estressante.

Gostaria de saber, portanto, do Dr. Cysneiros,  se ele tem
alguma sugestão quanto a esta repetição, na área criminal.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Imaginamos que na gestão dos processos criminais, ao
invés de termos  um delegado de plantão, deveríamos ter um juízo
de plantão. Um juiz, promotor e advogado. Aconteceu um fato,
ao invés de a polícia levar para o delegado, levaria para esse juízo.

Abner Apolinário da Silva
– Juiz de Direito –

Então estaríamos falando de um juiz de plantão às 2h,
3h da manhã.
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Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Perfeitamente. Isso consiste em uma dificuldade porque
colocar um juiz para trabalhar de madrugada... Pelo amor de Deus,
haja dificuldade nisso. Mas, pensamos que deveria funcionar
assim.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Gostaríamos de complementar só que um dia estava
assistindo ao programa Cidadania, na TV Justiça, e essa é uma
idéia recorrente em diversos estados da Federação. O Judiciário
trabalhando 24h.  Ouvimos isso de um desembargador de Minas
Gerais e de um juiz do Distrito Federal. A idéia é essa. É recorrente.
O Judiciário trabalhando 24h por dia, porque é um serviço públi-
co. Teríamos de trabalhar. Obviamente que não sabemos  se em
serviço de plantão, se em serviço de turnos, mas que temos de
caminhar para isso, temos.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Então, nesse juízo de plantão, ocorrido o flagrante,
apreendidas aquelas pessoas, seriam levadas diretamente a juízo,
colhidos os depoimentos das testemunhas. O Ministério Público
formularia a denúncia, apresentaria, se fosse o caso, o acusado,
através de seu advogado, apresentaria a peça de defesa e o juiz
procederia ao interrogatório do acusado, imediatamente. No mo-
mento do fato. Com todos estando presente, o juiz proferiria a
decisão, sendo possível e não sendo necessária nenhuma outra
prova complementar ou pericial. O juiz, naquela oportunidade,
estaria com tudo resolvido.

A polícia, para nós, funcionaria como um serviço auxiliar.
Vai fazer a investigação criminal, levantar os dados, colher
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informações na rua, trazer, deixar de trazer, enfim, funcionaria
realmente como um auxiliar. A polícia seria encarregada de produ-
zir as provas.

Agora, toda prova produzida em juízo o seria com direito
ao contraditório e com todas as garantias possíveis, inclusive a do
seu defensor, seu advogado, para não haver esta possibilidade de
“eu disse isso”, “eu não disse isso”.Assim, seria garantido que aqui
ninguém seria torturado. Todas as garantias foram estabelecidas.
Significa coloca juiz, promotor e defensor público para trabalhar
nestes expedientes, nestes horários. É difícil? É, não resta a menor
dúvida. Agora, venceríamos, em grande parte, essa questão da
morosidade. Disso não temos a menor dúvida.

Imaginam,agora, se esse juízo funciona. Teríamos a facilida-
de de requisitar provas periciais. Houve um estupro, vai lá agora,
no IML, daqui a meia hora traz o resultado. Teríamos uma coisa
fantástica, em termos de prestação jurisdicional. Com todas as
garantias do cidadão, sem nenhuma violação da ampla defesa,
sem nenhuma violação da segurança jurídica. Se não pudéssemos
concluir ali, não teria problema. Vai demandar outras provas, vai.
É conveniente prendê-lo ou não? Se não for, manda todo mundo
embora.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

O que nos  parece, utilizando a própria expressão do cole-
ga, é que quando ele disse que o próprio delegado serve de
tentáculo para produzir essas provas é que, ao mesmo tempo,
damos um valor grande para o inquérito, chamamos  mesmo
inquérito de uma peça informativa. Agora, o que parece que é
dificuldade, Dr. Carlos Magno, não é colocar juiz e promotor para
trabalhar. Já tramitou no Congresso uma lei com esse objetivo. A
dificuldade é vencer o lobby dos senhores doutores delegados
para não perderem a sua importância porque, na hora em que a
Polícia Judiciária for trabalhar dessa forma, eles se sentirão des-
prestigiados. Esse prestígio eles não querem perder. A grande
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dificuldade que nós temos no Brasil é que ninguém quer perder
poder.

Trabalhar, não vemos dificuldade nenhuma. Só era escalo-
nar expedientes de seis horas, durante as 24h. Talvez no começo
houvesse alguma resistência, mas depois todo mundo saberia que
seu  expediente seria da meia-noite às seis horas da manhã. Tudo
bem. Agora, vencer o lobby dos senhores delegados para que
eles abram mão desse prestígio de presidir o inquérito, isso sim,
será a grande dificuldade.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

Terminamos chegando mais uma vez à conclusão de que
a escolha é da sociedade, porque não adianta a lei passar, tramitar
e ser de faz de conta. Porque hoje, por exemplo, é um faz-de-
conta dizer que há delegacia de plantão 24h, quando sabemos
que está lá a secretária dele, quando funciona.

Por que defendemos  a idéia de que o Ministério Público e
o Judiciário realmente participem? Porque temos conhecimento
de delegacia, por exemplo, a que você chega, presta uma “queixa”
e sai sem nem um extratozinho do que está escrito ali no livro.
Como é que vamos provar que estivemos ali? Isso a alguém interes-
sa, serve de moeda para alguém.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Sem contar, doutores, que achamos que vocês têm
absoluta razão. Um dos principais problemas é o poder do
delegado de polícia. Pelos dados levantados pelo Ministério
Público, de três ou quatro anos passados, 80% dos inquéritos
policiais decorrentes de homicídio não tinham chegado ao
Ministério Público. Ou seja, foram resolvidos, os réus foram absol-
vidos na fase do inquérito policial.
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Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

E toda a sociedade não vai às ruas cobrar do Executivo.
Ela cobra Justiça, mas nesse caso, por exemplo, do Pimenta Neves,
não sabemos se por ineficiência ou por falta de interesse da
imprensa não se esclareceu este fato. As pessoas se revoltaram até
contra o juiz, dizendo que ele era ineficiente, chamaram o juiz de
tudo. Vimos depois um advogado tentando explicar que o juiz
fez muito bem. Não aplicou uma pena acima de 20 anos porque
senão ele teria direito a um outro júri. Já fez isso para limitar. E o
pai da menina dizendo: “Eu não acredito na Justiça. Isso é um juiz
inexperiente. O juiz fez isso...”. Mas não tinha como fazer outra
coisa. Se aquele juiz deixasse o rapaz preso, ele seria, no mundo
jurídico, considerado arbitrário porque ele está protegido por
habeas corpus.

E isso a imprensa, que é formadora de opinião, não esclare-
ce à sociedade. Não vimos um jornalista ou um âncora, da
televisão, dizendo que “infelizmente, a sociedade está insatisfeita,
mas o nosso sistema jurídico é assim. O que o juiz fez foi o correto.
Ele não poderia agir de outra maneira, sob pena de estar come-
tendo um arbítrio”. Ninguém defendeu o juiz até agora. Muito
pelo contrário.

Abner Apolinário da Silva
– Juiz de Direito –

E se a pena ultrapassa 20 anos, ele tem o protesto por um
novo júri, com um simples requerimento. Isso significa dizer que
ele iria para um novo júri e depois poderia apelar para esse mesmo
júri. Seria outra chance.

Platéia

Eu gostaria de saber, voltando ao início do seminário,
falando sobre atores processuais. Eu estava vendo aqui como se
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fosse uma novela e o ator principal eu queria colocar como o
autor do processo. Eu queria saber se ele pode, ali no meio daquele
processo, participar? Porque eu não o vi participando de cena
nenhuma. Ele foi colocado ali apenas como ator principal, mas
ele não pode fazer nada. Gostaria de saber se ele pode fazer
alguma coisa, assim, por exemplo, uma causa contra o INSS. Ele
pode ir lá ao INSS e tentar agilizar alguma coisa?

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Ele vem e pede ao juiz que requisite alguma prova. O
juiz vai examinar se aquele pedido é pertinente. Se deve ou não
requisitar a prova. Depois, digamos que ele se convença de que é
pertinente. Então ele solicita à secretaria que se faça um ofício
solicitando aquela prova. Volta para o juiz assinar. O máximo
que ele pode fazer é levar em mãos. E, chegando lá, vai procurar
um funcionário do INSS. E se os procedimentos dele não forem
tão dogmáticos, remunera alguém para que essas informações
venham mais depressa. E o INSS manda a resposta de volta para o
juiz.

Platéia

E mesmo sendo o ator principal?

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Não diríamos  que o autor é o ator principal. Ele tem a
mesma importância do réu. Ambos são partes e têm direito ao
mesmo tratamento. Então, a importância que um tem, o outro tem.
O que queríamos  ressaltar ali é que toda atividade é endereçada
ao juiz. O autor pede ao juiz, o réu pede ao juiz. O advogado, o
INSS quando se dirigem é ao juiz. O juiz é a figura central, todo
fluxo do processo é direcionado ao juiz.

Untitled-1 31-jan-2008, 16:22116



117

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

Platéia

Outra questão que queria ressaltar é que Dr. Carlos Magno
disse que o Judiciário precisa de ajuda. Queria saber se para o
Judiciário a imprensa seria essa ajuda e também gostaria de saber,
do setor da comunicação, se o jornalismo poderia ajudar o
Judiciário.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Não temos a menor dúvida de que a imprensa é quem
pode traduzir, vamos dizer assim, essa nossa agonia para a socie-
dade. Porque veja... Quem é capaz de reclamar essa transfor-
mação? É a sociedade. Ela é que tem de dizer “nós estamos
cansados disso. Nós queremos uma efetividade”. Quem tem a
capacidade de levar essa informação para a sociedade é a
imprensa. Não temos a  menor dúvida disso. Agora veja, precisa-
mos colocar as coisas com muita clareza. Porque cada fase dessa
representa uma contraposição de interesse. Tem gente que
defende isso, tem gente que defende aquilo. Se adotar essa posição,
a conseqüência é essa, se adotar essa outra, é outra. É preciso
haver muita clareza, como tentamos trazer aqui para vocês. Com
toda clareza possível e com todas as possíveis dificuldades.

Ayrton Maciel
– Jornalista –

Pensamos o seguinte... A imprensa também precisa
mudar. O que nós temos feito para tentar divulgar este seminário
e veja quantas pessoas da área de comunicação estão aqui. Nós
estivemos nas redações dos três grandes jornais, juntamente com
o vice-presidente da Amepe, Laiete Jatobá, e a quantidade de
jornalistas não aumentou. E por que essa questão? Há um conser-
vadorismo muito grande também na imprensa. Se fosse uma
iniciativa das empresas jornalísticas com o Tribunal de Justiça,
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estaria todo mundo aqui. Mas, como é do Sindicato e da Amepe,
por causa desse conservadorismo, a quantidade de jornalistas
infelizmente é muito pequena. Mas  achamos que a imprensa
precisa ser motivo de seminário também. Vai ser mais difícil se
fazer isso do que discutir o Judiciário porque jornalistas não
discutem o jornalismo.

Somente para concluir,  gostaríamos  de parabenizar Dr.
Carlos Magno, e toda a mesa, porque mudou um pouco o nosso
conceito, pela maneira como a explanação foi colocada. Continua
moroso porque o processo é moroso com tanta quantidade de
recursos, não é? Mas consideramos que a culpa  não é tanto da
questão da morosidade. O processo começa na polícia, com o
inquérito policial, não é isso? E quando  vemos os dados de que a
polícia em Pernambuco só consegue concluir, na esfera criminal,
20% dos inquéritos, podemos pensar na totalidade de processos
que chegam ao Ministério Público e ao Judiciário. Então, temos
de nos precaver para saber se aquele processo procede, se não se
cometeu nenhuma injustiça.

O Ministério Público também tem grande responsabilidade.
Participamos da cobertura daquela CPI da pistolagem, que houve
há uns quatro anos. Acompanhamos quase tudo e disse que ia
sair coisa boa. E se hoje se pergunta como é que está a situação,
percebe-se que ela está suspensa, com o Ministério Público. Há
quatro anos está com o Ministério Público. Então, termina a culpa
sempre indo para o Judiciário. A população não fica sabendo de
fato o que aconteceu e pensa que a culpa é do Judiciário.

 Queríamos nos  desculpar pela  interrupção, mas daqui a
pouco vamos  ter de sair, e queremos  agradecer a participação.

Honório Gomes do Rêgo Filho
– Juiz de Direito –

Uma pessoa pode fazer uma cirurgia no IMIP e ser acom-
panhada em Londres, através de uma videoconferência. Por que
nós não poderíamos interrogar um réu, estando preso, através de
uma videoconferência? Por que isso não é possível? Há um grande
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preconceito em tudo isso. “Não, porque se ele estiver no presídio,
ele vai ser torturado”. É aquela história... Temos muito medo de
mudar com medo de que pareçamos autoritários. Vivemos em
um mundo que já foi muito autoritário, que nos fez muito mal,
mas também nos faz muito mal termos medo de parecermos uma
ditadura.

Há muita coisa que o Estado de Direito está a exigir, que
nós podemos e não mudamos com medo de parecermos um
regime autoritário.  Precisamos mudar, mas não é que nós vamos
chegar e rasgar garantias individuais. Não se trata disso. Nós temos
que colocar a ciência, o avanço da tecnologia ao nosso lado.

Outra coisa em relação à questão da morosidade da Justiça:
a quantidade de recursos é absurda. Uma questão interessante
que íamos  trazer era sobre a Lei Fleury, a lei 1.941/73. Essa lei
teve inspiração naquele famoso delegado Sérgio Fleury que,
acusado de homicídio, foi processado e uma vez pronunciado,
como naquela época, havendo a pronúncia, necessariamente,
implicava a prisão do réu, sobreveio a lei e ele terminou respon-
dendo em liberdade. O que aconteceu com a Lei Fleury? O réu,
de bons antecedentes, poderia aguardar o julgamento em liberda-
de. Acontece que se o réu for condenado, também terá a oportu-
nidade de recorrer em liberdade, sendo primário e tendo bons
antecedentes. Se isso causa indignação porque o réu foi conde-
nado e, para boa parte da sociedade, ele deveria ser preso, o que
dizer então do que está acontecendo hoje que, mesmo o réu sendo
reincidente, tem a garantia de só ser preso quando transitar em
julgado a sentença condenatória?

Há julgados, inclusive do Superior Tribunal de Justiça, que
entenderam que a prisão do réu condenado teria de aguardar o
trânsito em julgado da sentença, com recurso especial, recurso
extraordinário, para somente aí o réu ser preso. Agora, vocês
imaginem o sistema recursal que nós temos no Brasil, só levaríamos
o réu à prisão após o trânsito em julgado da sentença; é fazermos
muito pouco caso de uma resposta penal.

Tem que se levar em consideração, ainda, em último caso,
que o último ato que interrompe o prazo prescricional do crime é
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a sentença. O que quer dizer isso? Depois da sentença do juiz,
não haverá interrupção. Só haverá interrupção quando do
cumprimento da pena, quer dizer, todos os recursos, sejam eles
voluntários para o Tribunal de Justiça, ou recurso especial ou
extraordinário, o prazo prescricional está correndo. O que quer
dizer? Se o crime for de menor gravidade, não é preciso ser um
bom advogado para levar o caso à prescrição. Não precisa de
muito esforço porque o prazo prescricional foi interrompido e,
depois da sentença, inúmeros recursos foram interpostos e o prazo
prescricional está fluindo.

Paulo Goethe
– Jornalista –

Seria interessante também aproveitar esses episódios para
esclarecer esses casos, como funciona a lei, o que pode ser feito.
Isso poderia até ser discutido depois com a Amepe e com os
jornalistas, com o Sindicato dos Jornalistas...

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

O que poderíamos trazer é o seguinte... É que somos  muito
influenciados  pelo que está ocorrendo no momento. Não há
continuidade de nada. Não sabemos  se vocês recordam sobre a
Lei dos Crimes Hediondos, quando homicídio qualificado passou
a ser crime hediondo com a morte da Daniela Perez, não foi?

Hoje em dia, isso já não teve alteração? O Supremo já deu
a entender  de modo diferente. O tempo passou e o Supremo já
entende que é inconstitucional cumprir a pena toda preso. E isso
a sociedade não percebe. O caso de Pimenta Neves não foi
inventado, o juiz não inventou. Já é uma lei que vem de 1973. E
isso acontece todo dia.

Então, vivemos  muito o clamor do momento e não damos
continuidade às coisas. E esse é o papel que consideramos
fundamental de vocês, jornalistas. Porque temos de formar, na
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verdade, a consciência jurídica da população. As pessoas têm de
ter consciência do que é, de como funciona realmente, do porquê
de ser daquele jeito.

Acreditamos que momentos como este de hoje servem para
discutirmos a questão processual, como Dr. Carlos Magno colocou,
mas também nós rasgamos a fantasia. Nós conhecemos as mazelas
que existem e não podemos  fugir delas.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Uma vez fizemos um paralelo entre a Medicina e o
Judiciário para mostrar como os dois têm praticamente as mesmas
mazelas e, no fim, o que precisamos discutir ali é o que é Medicina
e o que é Saúde. O que nós deveríamos discutir aqui é o que é o
Poder Judiciário e o que é Justiça. No caso da imprensa, o que
deveríamos definir ou ter em mente é qual é a atuação dos diversos
tipos de imprensa. Porque uma imprensa sensacionalista é uma
coisa, a imprensa informativa é outra e a mercantilista ainda é
outra. Esse é o grande problema.

Nos jornais desta semana, gostamos  muito de acompanhar
a parte de futebol, no domingo, houve um incidente na torcida
do Corinthians. Então, está lá escrito por diversos comentaristas.
“Violência no futebol.” O que a Justiça pode fazer com isso? Sem-
pre se esbarra na Justiça e a Justiça, para a sociedade, é o Poder
Judiciário. Eles incluem Ministério Público, polícia, Poder Judi-
ciário, tudo como Justiça. Então, quando se cobra da Justiça
alguma atividade ou determinada ação para combater a violência
dentro dos estádios, está se pedindo à pessoa errada. Primeiro
porque a Justiça é uma entidade meio ficção. Deve-se dizer a quem
se pede. E então voltamos... Por que a imprensa sensacionalista
explora isso?
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Honório Gomes do Rêgo Filho
– Juiz de Direito –

Outra assunto que devemos tratar é por que quando José
da Silva é preso, acusado de homicídio, sai aquele carnaval e
quando  um empresário, ícone da sonegação daqui, é preso sai
em uma editoria de economia?  Não conseguimos entender.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Entendemos; é porque a atividade empresarial dele é
muito mais importante do que o crime que ele praticou.

Abner Apolinário da Silva
– Juiz de Direito –

Quando o senhor (Paulo Goethe) falou sobre o caso de
Pimenta Neves, até mostrou sua indignação quando ele saiu solto.
A imprensa perdeu, como disse Eudes, um espaço primoroso para
dizer onde estava o tumor maligno, ali.

Maria das Graças Prado de Oliveira
– Jornalista –

O que aconteceu ali foi que o jornalista mostrou o seu
lado profissional. Mas um jornalista morreu e não se fez justiça.
Acho que foi preciso e não se esclareceu porque ele não estava
sendo preso.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Mas a justiça se fez. Ele foi condenado a 19 anos de
cadeia.
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Maria das Graças Prado de Oliveira
– Jornalista –

Mas foi mais um caso, deixando de lado o relaciona-
mento que eles tiveram, de um jornalista que matou outro jornalista,
o que não é normal. Brigamos  quando se mata um jornalista e
brigamos  mais ainda quando um jornalista mata outro jornalista.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Gostaria de mostrar a minha indignação. Ana Maria Braga
também ficou indignada com essa situação, claro que todo mundo
ficou, mas ela esquece que há poucos meses ela fez o Brasil todo
chorar e nem pôde trabalhar porque a cadelinha dela morreu.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Este nosso debate reflete muito bem duas coisas. A pri-
meira é nosso imediatismo. O imediatismo da imprensa. “Eu só
vou falar dessa questão pontual porque ela é quem vende no
momento”. “Pouco me importam as dificuldades do Judiciário”.

Produzimos um trabalho dessa natureza aqui, com essa
qualidade, com essa dedicação e  vemos que não conseguimos
atrair a imprensa. Nós atraímos muito poucos profissionais. Isso,
de certo modo, revela o desinteresse da imprensa pelas questões
estruturais do Poder. E é detectando as questões estruturais que
estaremos enfrentando os problemas reais. O resto são só exemplos
dos problemas. O caso de Pimenta Neves é um exemplo. Estamos
mostrando aqui. Existe uma lei de 1973 que diz que o réu, se for
primário e de bons antecedentes, responde em liberdade até o
trânsito em julgado da sentença. Ou discutimos  isso ou não
adianta.
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Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

A lei dos crimes hediondos hoje está sendo interpretada
de outra forma.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Isso quer dizer, ou discutimos as questões estruturais,
ou não chegamos a lugar nenhum com esse tipo de discussão.
A imprensa tem que abrir outro tipo de discussão. Será que o
rumo que os juristas têm dado ao tratamento do problema
criminal aponta no mesmo sentido do interesse da sociedade?
O sentimento da sociedade é esse realmente? A sociedade deseja
isso? Essa é a discussão que nós devemos levantar. Parece que
nós estamos diante de dois mundos: um jurídico, de papel, e um
real, de fato.

Então dizemos : “A criminalidade aumentou”. Aumentou,
mas vamos discutir aqui como é que estamos  enfrentando essa
criminalidade. Vamos discutir como está sendo enfrentado o
problema. Vamos ver a legislação que rege a matéria. Ou fazemos
isso ou não chegamos  a lugar nenhum.

Uma outra questão que  gostaríamos de colocar aqui e que
Paulo levantou é a questão dos jornalistas. Com os jornalistas,
consideramos que temos tido até um bom relacionamento. A
dificuldade está nas empresas. Porque os temas são colocados,
são sugeridos, como Ayrton disse aqui, as redações dos jornais
foram visitadas, porém somente a Folha de Pernambuco colocou
uma matéria a respeito. Acabou-se, mais nada.

Maria das Graças Prado de Oliveira
– Jornalista –

Ainda mandamos  newsletter para 736 jornalistas. Temos
um mailing no Sindicato, com 736 jornalistas. Mandamos o

Untitled-1 31-jan-2008, 16:22124



125

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

newsletter, está no site do Sindicato, falamos da abertura, dissemos
o que aconteceu e não saiu nada. É uma relação difícil.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Discutimos muito a questão da liberdade de imprensa.
Agora precisamos discutir os caminhos do cerceamento da impren-
sa. Os caminhos alternativos. Não é o caminho do Estado cerceando
a liberdade de imprensa, é o caminho da economia guilhotinando
a liberdade de imprensa. Precisamos  discutir essa questão.

Por que os temas centrais da população, por que as ques-
tões estruturais da sociedade não são abordadas pela imprensa?
Que qualidade de imprensa nós temos? Imprensa mercantilista?
Imprensa que explora o sensacionalismo? Mas imprensa que
esquece de aprofundar os debates essenciais da sociedade de
modo informativo, para que a sociedade possa tomar conheci-
mento daquilo que a faz agonizar.

Paula Malta Teixeira do Rego
– Juíza de Direito –

E é interessante porque é uma forma de censura que é
mais pretensiosa ainda, porque é aquela que não é declarada. É
aquela velada, que nada sai e ficamos sem entender. Muita gente
que não tem o alcance, não percebe o que é que, na verdade,
está acontecendo.

Paulo Goethe
– Jornalista –

Só para encerrar, concordamos  plenamente com o que
vocês disseram. Como profissional, dependemos de decisões
empresariais. Temos pessoas infiltradas nas empresas que são
abertas à discussão e têm uma certa liberdade para divulgar uma
informação ou não. Mas, quando passa a ser uma questão maior...
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E quanto a nós, é legal abrir este espaço. Existem pessoas
que cobrem crime e não têm conhecimento jurídico nenhum. É
interessante que haja pessoas que possam esclarecer essas
informações processuais. Segue aqui a sugestão para a Amepe
elaborar algum material que fale sobre essas questões.

Edvaldo José Palmeira
– Juiz de Direito e Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

Gostaríamos de franquear a palavra para alguém mais que
queira fazer alguma abordagem... Não? Pronto. Queríamos avisar
aos presentes que a Amepe estará providenciando certificado de
participação destes eventos. Então, quem tiver interesse, assine lá
fora a lista de presença. Nada mais havendo a discutir, queríamos
lembrar que na próxima terça-feira daremos continuidade a  este
Seminário com o tema “As atribuições dos juízes, promotores e
das polícias”. Muito obrigado e até lá.
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As atribuições dos juízes,
promotores e das polícias

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Bom-dia a todos os presentes, senhores juízes, jornalistas...
Gostaríamos de dar as boas-vindas a este terceiro dia de encontro
do Seminário Imprensa e Judiciário, que é uma parceria entre a
Associação dos Magistrados de Pernambuco e o Sindicato dos
Jornalistas de Pernambuco.

Mais uma vez, como presidente do Sindicato, queremos
agradecer, ressaltar a importância e dizer que é uma satisfação
para nós, jornalistas, ter essa parceria, essa aproximação com a
Associação dos Magistrados de Pernambuco, uma entidade que
representa o pensamento da magistratura do Estado e que acredi-
tamos, também, representar a maioria do pensamento da
magistratura nacional. Para a sociedade, para entidades como o
Sindicato dos Jornalistas, isso é de importância fundamental.

Para quem deseja avançar, para  quem deseja mudança - e
temos  visto que o Brasil precisa de muitas mudanças -  é bom ver
que a sociedade conta com a magistratura. Só lamentamos,  mais
uma vez, tão pouca gente desde o primeiro encontro, apesar de
termos divulgado ao máximo. Fomos a universidades, contatamos
chefes de departamentos de Jornalismo, estivemos nos jornais com
Dr. Laiete... No mais,  o Sindicato é combatido pelas empresas de
comunicação como fomentador de  práticas ruins e a Amepe é
vista também como uma entidade de pensamento avançado.
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Vemos isso pela reação da nota oficial1 que foi publicada pelo
Tribunal de Justiça.

Mas, alguém precisa avançar, alguém precisa iniciar essa
discussão sobre mudanças. E hoje, o terceiro tema, com o terceiro
encontro, é uma questão muito importante para o  jornalista,  que
é conhecer, saber a diferença entre as atribuições de juízes,
promotores e das polícias. Para fazer parte deste debate, como
palestrantes, queríamos  chamar aqui o vice-presidente da Amepe,
Dr. Laiete Jatobá, e a Dra. Fernanda Moura para comporem a mesa.

Como debatedora, infelizmente, a editora Leusa Santos, da
Folha de Pernambuco, teve um problema. Estava em Itamaracá,
de férias, e mandou pedir desculpas. Nós convocamos aqui o ex-
presidente do Sindicato dos Jornalistas e atual diretor financeiro
do Sindicato e diretor também da Federação Nacional dos
Jornalistas, que é o principal órgão de jornalistas do Brasil, vincula-
do à Federação Internacional dos Jornalistas, Osnaldo Moraes.
Juntamente com a Fábia são os dois dirigentes que Pernambuco
tem na Federação. Osnaldo Moraes, gostaríamos  de convidá-lo
para a mesa na condição de debatedor.

Para não atrasar mais o início, passamos  a palavra para o
juiz Laiete Jatobá, que irá tratar sobre o tema “As atribuições dos
juízes, promotores e das polícias”.

Juiz Laiete Jatobá Neto
– Vice-presidente da Associação dos Magistrados de

Pernambuco –

Bom-dia a todos. Acreditamos que o pequeno público
deve-se a esses incidentes ocorridos nos últimos dias e sabemos
muito bem que a atribuição dos jornalistas é cobrir esses últimos
acontecimentos violentos que parecem estar se disseminando, em
Pernambuco. Além disso, o mau tempo também está contribuindo
para essa pequena platéia.

1 Publicada devido à Pesquisa Sociopolítica do Judiciário pernambucano

Untitled-1 31-jan-2008, 16:22132



133

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

Antes de entrar no tema propriamente dito, consideramos
pertinente, como vice-presidente da Associação dos Magistrados
de Pernambuco, dentro desses últimos fatos relacionados com a
pesquisa sobre o perfil do magistrado de Pernambuco, fazermos
um esclarecimento absolutamente necessário.

Nós, que fazemos a Diretoria da Amepe temos o com-
promisso inarredável com a democratização do Poder Judiciário
e isso sempre foi nosso móvel: democratizar, abrir para a socie-
dade, ter um tratamento mais objetivo, mais claro e mais nítido no
relacionamento do Judiciário com a sociedade e do Judiciário com
seus próprios juízes.

Isso implica nos levar ao diálogo com diversos setores da
sociedade civil. Abrimos, inclusive, com a imprensa. O primeiro
programa chamado “Interagindo com a Sociedade” se deu no
Sindicato dos Jornalistas, na gestão desta Diretoria, que começou
em 2004, e estamos realizando hoje outro seminário: “Imprensa
e Judiciário”.

A Amepe sempre vem conversando com a OAB, com a
Igreja, com o Ministério Público, com setores da economia e pre-
tendemos quebrar essa pecha de que o Judiciário é um poder
fechado, é um poder enclausurado, ensimesmado. Acreditamos
que a nova magistratura tem essa linha de pensamento, essa linha
de atuação.

Agora, lamentamos  profundamente que quando abrimos
essa pesquisa para uma discussão pública, se apeguem, dentro
de dezenas de questões, a um só aspecto; para uma interpretação
equivocada, desmerecedora, inclusive, do Poder Judiciário. “Juízes
atendem a pedidos de amigos?” Sim, se o amigo pedir para agilizar,
a parte pedir para agilizar ou o advogado pedir para agilizar. É
dever do magistrado cumprir a LOMAN2 e atender às partes, ouvi-
las pessoalmente. Não há desmerecimento na atitude do juiz que
faz isso.

O que o magistrado não pode fazer, e aí, sim,  estaria
cometendo uma falta grave, é atender o advogado, a parte, o amigo

2 Lei Orgânica da Magistratura Nacional
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naquilo que o amigo quis, atentando contra a consciência, contra
a lei. Mas, agilizar um processo nunca desmereceu absolutamente
ninguém. O que é condenável, censurável é atender fazendo o
que a parte pediu. O juiz não pode afrontar a consciência, a
Constituição Federal, a lei.

Então, acreditamos que o esclarecimento será melhor feito
pela Associação. Voltaremos a público de novo porque foi infeliz
a maneira como a matéria foi abordada. Foram desprezadas
absolutamente todas as questões dessa pesquisa para se apegar a
um ponto só, com uma interpretação equivocada da resposta da
magistratura. Pela primeira vez, a magistratura abriu as portas do
pensamento do juiz para toda a sociedade  e não vemos  censura
nisso. Isso deve ser repetido, inclusive. Quanto mais interagirmos,
mais democraticamente estaremos agindo.

Agora, o que não se pode é, a título de não sei qual interesse,
se prestar  a uma distorção dessa. Isso só fortalece o discurso
daquele que diz que juiz não deve falar com jornalista, juiz deve
ser fechado, não deve atender à imprensa. Podemos, sim, atender
à imprensa. Podemos, sim, manter um diálogo não só com a
imprensa, mas com todos os setores da sociedade civil. Agora,
precisamos ser bem interpretados.

É esse o registro que gostaríamos  de fazer, ressaltando que
voltaremos a público de novo. Essa matéria não está encerrada e
a verdade dos fatos, a transparência dessa pesquisa há de ser
melhor compreendida.

Em relação ao tema a ser abordado hoje, “As atribuições
dos juízes, do Ministério Público e das polícias”, entende-se ser
profundamente pertinente diante das confusões que são, muitas
vezes, estampadas nas manchetes, nas páginas dos jornais pela
falta do conhecimento técnico, pela dificuldade  de manuseio da
matéria dos profissionais de imprensa.

Então, encontros desta natureza dão uma explicitação, uma
clareza  sobre essa atividade do juiz, para que a imprensa melhor
retrate a realidade dos fatos. É sempre saudável. Quando falamos
a atividade do Judiciário, a atribuição do juiz, nossa função básica
é aplicar a lei ao caso concreto, solucionar conflitos de interesses.
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É solucionar litígios aplicando a lei, que tem uma disposição
abstrata, acerca daquele fato concreto, trazido a nossa apreciação.

A atividade do juiz, então, é basicamente decidir e ordenar
a aplicação da lei. Muitas vezes, vemos na imprensa “Porque o
juiz deu um parecer assim”, “Porque o parecer do juiz foi assado”...
Não há nenhum parecer do juiz, nunca existiu. Isso é atividade
que não se coaduna à função judicante. A função do juiz é aplicar
a lei ao caso concreto, decidir, ordenar, emitir provimentos,
comandos, ordens. Não há pareceres, não há pedidos. Nós nos
deparamos  com ordens judiciais.

Como fomos eu e Dra. Fernanda Moura, minha colega,
amiga, professora da Escola da Magistratura3, convidados,
suponho que pela natureza da nossa atividade, a matéria se
aproxime da área do Direito Penal. A Dra. Fernanda Moura é do
Tribunal do Júri da capital e nós da 3ª Vara Criminal da capital.
Gostaríamos de ler, principalmente para os profissionais de impren-
sa, alguns dispositivos constitucionais para melhor esclarecermos
essa atribuição do juiz.

A Constituição diz, no artigo 5º, que “Ninguém será proces-
sado nem sentenciado senão pela autoridade competente”. Isso
se chama o princípio do juiz natural. O indivíduo tem que ser
processado, julgado, por quem a lei determinar. Não há escolha
de juízes. Não se escolhe juiz para processo. Alguém foi acusado
de homicídio culposo e então vamos  mandar esse processo para
Dr. Laiete Jatobá, da 3ª Vara Criminal. Não. Esse processo estará
sujeito à regra da distribuição. Somos competentes para julgar um
homicídio culposo, mas o processo não será direcionado para
nós. Será direcionado para quem for distribuído o processo,
aleatoriamente.

Princípios básicos do Estado Democrático de Direito:
“Ninguém será privado da sua liberdade ou de seus bens sem o
devido processo legal”. “Aos litigantes em processo judicial, ou
aos acusados em geral, são assegurados o contraditório e a ampla
defesa, com os meios e recursos a eles inerentes”. Contraditório

3 Escola Superior da Magistratura de Pernambuco - Esmape
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guarda relação com a isonomia, a igualdade das partes, o trata-
mento igualitário, as partes terem a oportunidade de se manifestar
sobre a ação da parte adversa.

Algo também acerca de  que, por vezes, vemos  uma certa
incompreensão da sociedade é o caso recente do jornalista
Pimenta Neves e toda aquela celeuma sobre a soltura dele, aquele
protesto da família da vítima. “Ninguém será considerado culpado
até o trânsito em julgado da sentença condenatória”. É o chamado
princípio do estado da inocência. As pessoas são inocentes até
que se transite em julgado uma sentença condenatória.

“Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem
escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente,
salvo os casos de transgressão militar ou crime propriamente
militar definidos em lei”. “Ninguém será levado à prisão ou nela
mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem
fiança”. “Conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua
liberdade de locomoção por ilegalidade ou abuso de poder”.

Feita a leitura desses dispositivos, concluímos  que quando
o crime é cometido, se dá início à persecução penal em juízo. Ao
ocorrer o crime, o Estado, observando todos esses princípios que
lemos  anteriormente, buscará a persecução criminal em juízo. O
que  será feito? Vamos procurar verificar se houve efetivamente
uma infração, quem foi o autor, unir elementos que permitam essa
conclusão e encaminhar tudo isso ao Ministério Público para que
ele possa ajuizar a ação penal.

Vamos começar agora a separar, a falar por partes. Então,
a atribuição das polícias está definida no artigo 144 da Consti-
tuição Federal. Lá se estabelecem as atribuições das polícias civil
e militar.

À polícia civil cabe a atribuição de polícia judiciária, a apura-
ção de infração penal. À polícia militar cabe a atribuição de polícia
ostensiva e a preservação da ordem pública. A função da polícia
judiciária, então, no caso, da polícia civil, a polícia federal que é
dessa polícia judiciária da União, é o trabalho de investigação, de
identificação do autor da infração e das circunstâncias dessa
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infração. Essa é basicamente a atribuição da polícia civil, da polícia
judiciária.

Enquanto a polícia militar trabalha ostensiva e preventiva-
mente, o  trabalho da polícia militar se encerra na medida em que o
crime foi cometido. O policial militar está ali presente nas ruas, está
nos grandes eventos públicos para que a figura do Estado que ele
representa venha a intimidar, venha a coibir a prática delituosa. A
partir do momento em que isso não consegue ser feito, o dever do
policial militar é intervir e levar o autor da infração à presença da
autoridade policial civil porque essa, sim, vai investigar o crime e a
autoria. E como isso é feito? Através do inquérito policial.

O inquérito policial é um ato administrativo que reúne
elementos da prática da infração penal e de sua autoria. Qual é a
função do inquérito? Colecionar todos esses elementos que
possam dar subsídios a uma ação penal. Com ele, o Ministério
Público vai expedir uma denúncia que é basicamente uma petição
inicial do processo penal.

Falamos que o inquérito policial, primeiramente, é dispen-
sável. Se o Ministério Público tiver meios que permitam denunciar
o indivíduo sem o inquérito, certamente o fará. Dra. Fernanda,
acreditamos, fará uma abordagem sobre essa questão da investi-
gação do Ministério Público e toda essa divergência em relação à
polícia civil, sobre esse suposto conflito de atribuições.

O inquérito é norteado pela inquisitoriedade. O que quer
dizer isso? O inquérito é inquisitório. Enquanto o processo é contra-
ditório, as partes têm o mesmo direito, no inquérito policial vigora
o princípio inquisitório, porque a autoridade policial está buscando
saber se houve crime e se alguém pode ser responsabilizado por
ele. Não quer dizer necessariamente que a pessoa que a autoridade
policial concluiu ser o autor será sequer processada porque o
inquérito policial não é vinculante.

Então, por isso, não é contraditório. Não vamos abrir espaço
para a defesa na investigação. Vamos abrir espaço tão-somente
para saber se houve crime, em que circunstâncias ele ocorreu e
quem foi o autor do delito. Não há defesa no inquérito policial.
Em juízo, sim.
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As decisões sempre reforçam isso, os julgados dos Tribunais
têm entendido que ninguém pode ser condenado com base em
um inquérito policial. Se não for  colhida  prova alguma em juízo,
não podemos pegar a prova do inquérito e nos valermos dela
para lastrear uma condenação. Estaremos ferindo o princípio do
contraditório, ferindo o princípio da ampla defesa que são princí-
pios constitucionais.

O inquérito policial é caracterizado pela discricionariedade,
porque o delegado não está obrigado a deferir provas. Não se fala
em cerceamento de defesa no inquérito policial. O inquérito é
escrito. Ele tem algum rigor formal e pode ser sigiloso. O artigo 20
do Código de Processo Penal prevê a possibilidade do sigilo do
inquérito para facilitar a investigação. Esse sigilo não é estendido
ao Ministério Público nem aos advogados das pastes nos autos. O
promotor de Justiça tem o direito de manusear os autos, assim
como o advogado do eventualmente indiciado.

O inquérito é obrigatório e indisponível. Por que obrigatório?
Porque se a autoridade policial tem conhecimento da prática de
um crime, tem o dever de instaurar o inquérito. Não fica ao critério,
à conveniência da autoridade policial instaurá-lo ou não. O
inquérito deve ser concluído e enviado à Justiça, com ou sem um
final conclusivo. O delegado não pode deliberar que destino dar
ao inquérito porque a missão de um inquérito policial é dar subsí-
dios para a ação penal e só quem pode fazer isso é o Ministério
Público, pedindo ao juízo o arquivamento ou prosseguindo pela
ação penal.

O inquérito também pode ter início através de uma notitia
criminis em que o particular pode levar à autoridade policial a
prática de um delito, se o crime for de ação penal privada. O que
é um crime de ação penal privada? Dispomos de bens jurídicos
que são protegidos pela lei. A vida, um bem supremo, é protegida
pela lei. A integridade física, a honra, o patrimônio, a liberdade
sexual, a paz pública são todos bens protegidos pela lei e ela dá
uma valoração diferente a cada um desses bens, como não poderia
deixar de ser. Vida é um bem absoluto e prevalece sobre os outros.
Então, levando-se em consideração a valoração que a lei empresta,
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a atividade do juiz vai depender da iniciativa da parte para que
seja protegido esse bem.

Por exemplo, vida e patrimônio, pelo grau de importância
que a lei empresta a esses bens, o Estado age independentemente
de provocação. Se o delegado tomar conhecimento de um homi-
cídio, o dever dele é investigar. Se o delegado tomar conhecimento
de um roubo, de um assalto, de um crime de trânsito, o dever dele
é investigar e assim sucessivamente.

Há outros bens que sofrem uma proteção menor do Estado,
muitas vezes, em atenção à própria vítima por causa do chamado
“escândalo do processo”. É o caso do estupro, quando a vítima
tem posses. Ela pode pagar um advogado, então tem o direito de
decidir se ela quer que aquela pessoa seja punida ou se a própria
movimentação do processo vai trazer um transtorno tão intenso
ou maior do que o fato de que ela foi vítima. Então, a vítima tem o
direito de decidir se leva o processo adiante ou não. Chama-se a
isso de ação penal privada. O delegado só pode instaurar um
inquérito que tenha relação com uma ação penal privada se a
vítima pedir, através de um requerimento.

Isso ocorre nos crimes contra a honra, de uma maneira geral.
Alguém foi vítima de uma ofensa e pede ao Estado a punição do
ofensor. Muitas vezes, o conhecimento, a publicação dessa ofensa
traz um dano maior do que a própria ofensa. Então, o Estado deixa
que a parte decida se pune ou não o infrator. Fica a critério da parte.
Ela tem prazo para isso de até seis meses depois que soube quem foi
o autor da ofensa para pedir a intervenção do Estado ou não.

Há também as ações públicas condicionadas. Ao contrário
da privada, que a própria parte promove, na ação pública
condicionada a parte representa, isso é, pede providência ao
Estado. Então, nesse caso, quem vai processar a pessoa é o próprio
Estado, mas somente o fará se a parte pedir. Na primeira, na ação
penal privada, a própria parte é quem é a autora da ação. Na
segunda, a parte pede para o Ministério Público agir protegendo
os interesses tutelados.

Feitas essas observações em relação ao inquérito, que não é
vinculante, é obrigatório, indisponível, inquisitório, falamos  do
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Ministério Público. Basicamente, na esfera penal, a Constituição
Federal estabelece no artigo 129 as atribuições do Ministério
Público e, do ponto de vista penal, o Ministério Público é efetiva-
mente parte. Diz o artigo 129 da Constituição que “São funções
institucionais do Ministério Público promover privativamente a
ação penal”. Privativamente, ou seja, somente o Ministério Público
pode promover a ação penal pública, na forma da lei. Então, se o
crime é de ação pública, e a regra é que os crimes sejam de ação
pública, excepcionalmente são de ação penal privada, têm  como
autor o Ministério Público. O Ministério Público, então, pede ao
Poder Judiciário a aplicação da lei ao caso concreto, assim como
a parte, em qualquer outro processo civil, pede ao Judiciário a
aplicação da lei ao caso concreto.

Vocês vão  a uma vara cível, no Fórum Joana Bezerra, através
de um advogado e dizem: “João me deve R$10.000,00. Eu quero
que o Estado diga, diante das provas que estou apresentando, que
João me deve esse dinheiro. Estou cobrando este valor e me julgo
credor”. O Estado vai ouvir a outra parte e vai julgar, aplicando as
disposições do Código Civil ao caso concreto. Esta é a atividade
do juiz. Decidir, ordenar ou mandar.

A atuação da parte é formular o pedido. O que é que o
Ministério Público formula? Persecução penal. A aplicação do
Direito Penal ao caso concreto. “Eu estou dizendo que no dia tal
de 1999 o jornalista Pimenta Neves, usando arma de fogo, ceifou
a vida da sua namorada ou esposa ou companheira. A lei diz que
isso configura delito de homicídio qualificado, punido com pena
de 12 a 30 anos de prisão. Então, quero que o jornalista Pimenta
Neves seja citado, processado e, afinal, condenado pelo homicídio
de que foi o autor, recebendo a pena de 12 a 30 anos de prisão”.
Essa é a atividade do Ministério Público. Ser o autor da ação penal,
o representante da sociedade na ação penal, pedindo a aplicação
do direito ao caso concreto.

Então, não há atividade decisória para o Ministério Público.
Os representantes do Ministério Público, os promotores de Justiça,
têm duas funções básicas no processo. Evidentemente o artigo
129 dá muitas outras atribuições, mas quando falamos dos
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processos, do cotidiano do fórum, ele ou é parte, especialmente
nas ações penais, ou é fiscal da lei, nas ações civis.

Nas ações que envolvam família, é necessária a intervenção
do Ministério Público, como fiscal da lei. Na ação penal, é parte
o Ministério Público contra alguém, contra o acusado do crime.
Então, aplicamos o contraditório, a igualdade de direito das partes.

Por fim, falamos, em relação ao Judiciário, que nós exercemos
a função jurisdicional, a jurisdição, um poder-dever de aplicar o
direito ao caso concreto, pondo fim ao litígio. Essa jurisdição é
indelegável, só pode ser exercida por juiz de direito, quem estiver
investido da função. Não se abre mão do processo legal, do juiz
natural, ou seja, somente aqueles que a lei diz que são  compe-
tentes. O juiz não pode invadir a jurisdição alheia. Não podemos
julgar uma causa que esteja em curso em Jaboatão. Só podemos
julgar nos termos que nos foram trazidos para julgamento.

Se alguém acusar outro de roubo, não podemos  dizer que
soubemos  que este já foi acusado de homicídio. Julgamos nos
termos do pedido. O Judiciário deve ser provocado. Ele não
começa um processo de ofício. Só mediante provocação.

A competência é a limitação da função jurisdicional. É uma
medida de jurisdição no sentido da distribuição da justiça.
Falamos isso e os senhores da área não jurídica poderão me
perguntar: Por que há juízes federais? Por que algumas causas
vão ser julgadas pelos juízes federais? Por que Marcos Valério
está sendo julgado pelo Supremo Tribunal Federal? Precisamos
estabelecer regras mínimas para que a jurisdição seja estabelecida
e temos que delimitar a atuação de cada juiz para exercer a sua
função.

Então, vocês vão ter isso basicamente na Constituição
Federal. Ela delimita o exercício da função jurisdicional, deixando
para o Estado a chamada competência residual. A Constituição
Federal define toda a competência judiciária. O que ela não
definiu é competência da Justiça do Estado, com as leis de organi-
zação judiciária regulamentando esta matéria constitucional.

Gostaríamos, por fim, só de ressaltar esses equívocos mais
comuns que vemos quando acompanhamos  as matérias relativas
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a processos criminais. Gostaríamos  de ressaltar isso junto a vocês,
a imprensa.

Tribunais e juízes não pedem. Não está na função institu-
cional do Tribunal e do juiz pedir. Semana passada, parece-nos,
saiu no Diario de Pernambuco uma manchete: “Tribunal pede
prisão preventiva de Pimenta Neves”. O Tribunal não pede a prisão
de Pimenta Neves. O que aconteceu foi que ele foi levado ao
Tribunal do Júri, ficou em liberdade aguardando o julgamento e o
Ministério Público não se conformou, então pediu ao Tribunal
que ele reformasse aquela decisão do juiz e decretasse a prisão
do jornalista. Então, o Tribunal aprecia e decide sobre o pedido
de prisão de Pimenta Neves, mas o Tribunal não pede. Quem
pode pedir é o Ministério Público.

Tribunais e juízes não emitem pareceres. Reforçamos isso
no começo e enfatizamos  agora. Não há parecer de juiz. Parecer
é peça opinativa. “Eu não entendo que é nesse sentido, eu entendo
que é naquele”. O juiz decide, dá uma ordem, um comando, não
é um parecer, não é opinião.

Outro aspecto que nem sempre é compreendido é a
apelação em liberdade. Os menos novos, vamos chamar assim,
vão se recordar da época da Ditadura Militar, que tinha o delegado
Sérgio Paranhos Fleury, um braço armado fortíssimo. Era um
homem forte da repressão nos anos 70. Atribui-se a ele vários
crimes de violação de direitos humanos, homicídios, torturas, etc.

Pela lei anterior, do Código de Processo Penal, quando
alguém era pronunciado e ia ao júri, automaticamente, iria preso.
Se alguém fosse condenado, seria automaticamente preso também.
Por uma infelicidade de execução, ou felicidade para a sociedade,
foi flagrado o delegado Fleury em um processo criminal e viu-se
que aplicando a lei ele seria preso automaticamente por força da
pronúncia.

Para evitar a prisão de Fleury, dado o poder político que
existia por causa da Ditadura, ele trouxe então a chamada Lei
Fleury. A lei 5.941/73 que na essência é boa. É uma lei produto
do Estado Democrático de Direito. Teve como origem proteger o
delegado, mas na essência é boa. Você só pode ser preso ou
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condenado depois de ter transitado em julgado a sentença
condenatória.

Então, se a pessoa responde a  um processo em liberdade,
ela vai recorrer em liberdade. A regra é essa. Toda a jurispru-
dência é nesse sentido. Estaria errado o contrário. Estaria errado
se Pimenta Neves fosse a Júri solto e saísse preso. Se você
responde a um processo em liberdade, o Supremo Tribunal
Federal e o Superior Tribunal de Justiça já decidiram inúmeras
vezes se alguém está solto, responde ao processo solto. Se alguém
está preso, aí sim, continua preso porque não tem sentido passar
o processo todo preso e na hora de julgar decidir por soltá-lo. É
um contra-senso.

Liberdade provisória é regra. A Constituição diz que
ninguém será preso quando a lei admitir a liberdade provisória.
Então, a pessoa só responde a um processo encarcerada, no Brasil,
se estiverem presentes os motivos que autorizam a prisão
preventiva. Essa é a regra constitucional, essa é a regra de processo
penal. A prisão, no Brasil, é exceção.

Se essa regra não é observada, é por uma série de fatores,
como deficiência da defesa e das defensorias públicas. Uma série
de razões que não nos cabe aqui aprofundar. Agora, a liberdade
no Brasil é regra constitucional.

Para não nos alongarmos  muito, agradecemos  a atenção
de todos. Desculpem o tumulto e devolvemos  aqui a palavra para
o nosso colega Ayrton.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Obrigado, Dr. Laiete, pela explanação sobre o tema. Antes
de passarmos a palavra para a Dra. Fernanda Moura, que vai
abordar o tema, queríamos  fazer uma provocação. O senhor falou
sobre como a imprensa comete equívocos. Em alguns casos, são
desinformações. Em outros, acomodação. E em outros, ainda, por
causa da dificuldade da diagramação dos jornais para a titulação,
ou seja, colocar as manchetes.
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Queríamos lembrar um caso engraçado de um jornal do
interior do Rio de Janeiro. Foi descoberto é preso um rurícola, um
trabalhador rural, que vivia com a mulher e umas três ou quatro
filhas adolescentes.  Ele tinha violado todas as filhas e feito delas
suas esposas. Havia ali uma convivência terrível. Ele foi denun-
ciado e preso.

O noticiário, feita a matéria, passou para o editor para que
ele a titulasse. Normalmente temos a página e o diagramador diz
a quantidade de toques de que ele dispõe, por exemplo, que ele
tem 240 toques. Cada letra é um toque e, às vezes, um assunto
não cabe na manchete. Então ele queima a pestana, a cabeça,
enfim, tenta de todo jeito uma manchete, um título que seja fiel ao
assunto. Imaginamos que o editor desse jornal tenha chegado a
um momento de exaustão em que ele não conseguia encaixar
nada ali e ele foi pelo lado mais simples e abriu a manchete com
“Só escapou o papagaio”. Essa é a questão do cuidado que
devemos ter ao tratar um assunto.

Mas, sobre o assunto “As atribuições dos juízes, promotores
e das polícias” passamos  a palavra para a Dra. Fernanda Moura.

Juiz Laiete Jatobá Neto
– Vice-presidente da Associação dos Magistrados de

Pernambuco –

Só um minuto, antes de passar para Dra. Fernanda. Houve
também um incidente recente, envolvendo também a diagra-
mação, que foi enviada por e-mail e acreditamos que quem recebe
muitos e-mails também deve ter recebido esse. Era uma home-
nagem a uma senhora de idade. Era para aproveitar a fotografia
da família toda que foi enviada, mas deveria sair somente a imagem
da senhora. Na diagramação, foi colocada uma observação do
jornal: “Deixa só a véia”. Então, esse equívoco passou e foi
publicada. Imaginem uma homenagem com isso: “Deixe só a véia”.
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Juíza Fernanda Moura

Bom-dia a todos. Saudamos a pessoa do Ayrton, que
preside a mesa, o debatedor Osnaldo Moraes, meu colega Laiete,
que já está virando uma parceria. Sempre há essa dobradinha.
Falar de crime é falar de Laiete e vamos ai a reboque nas emprei-
tadas que trazem.

Edvaldo José Palmeira
– Juiz de Direito e Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

Gostamos  do “falar de crime é falar de Laiete” (risos)

Juíza Fernanda Moura

É... Complicado. E o pior é que terminamos sendo a co-
autora. Nós  em co-autoria. Ai de mim... Mas, é verdade. Existe
sempre esse propósito nosso e temos certeza absoluta de que
Laiete tenta colaborar nessas iniciativas da Amepe, da Associação
dos Magistrados. E essa iniciativa da Amepe, sobretudo hoje com
o Sindicato dos Jornalistas, traduz exatamente a preocupação
nossa, do Judiciário de Pernambuco, de tentar realmente desmis-
tificar o Poder Judiciário, de democratizar, de aproximar o Judi-
ciário da população.

Obviamente que essa tentativa pressupõe, necessaria-
mente, a exposição do Poder e a sujeição a todo tipo de notícias
como a de hoje. Mas isso não é outra coisa senão o reflexo dessa
proposta de democratizar o Poder de que,  de fato, não abriremos
mão e cremos que seja essa a postura da Associação, em continuar
sempre, custe o que custar, com essa perspectiva de realmente
abrir o Poder Judiciário à sociedade.

Temos lembrança, particularmente, de um dos encontros
que a Amepe intitulou de “Interagindo com a Sociedade”,quando
tivemos a oportunidade de ter um debate com Frei Aloísio Fragoso.
Foi um debate absolutamente profícuo e, enfim, serviu de fato
para constatarmos  o que nós já concluíamos como cidadãos e,
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sobretudo, como integrantes do Poder Judiciário, servidores, que
todos nós somos, do Poder Judiciário, na condição de juízes.

O que é que nós vimos lá com Frei Aloísio Fragoso? Ele é
um frei que tem atuação na região do Coque, nossa vizinha,
daquele suntuoso Fórum do Recife e Frei Aloísio trouxe para nós
qual era a visão que a população do Coque tinha do Poder Judi-
ciário. Justamente o que nós sempre temíamos, mas no fundo,
intuíamos que fosse essa visão. Um Judiciário distante, intimidador,
que não estava ali para defender interesses da população. Essa foi
a constatação óbvia a que nós chegamos nesse Interagindo.

Esse encontro, hoje, em continuação ao objetivo  dessa
gestão da Amepe de aproximar, de democratizar o Poder Judiciá-
rio, traz a oportunidade de nós interagirmos e aí,nos  permita o
presidente da mesa, franquear a palavra ao público, sobretudo
porque estamos em número pequeno e isso não vai trazer tumulto.
Pelo contrário, acreditamos que vai dar uma dinamizada e vai
realmente concretizar a proposta que é de interagir. Então, de nossa
parte, se vocês quiserem, fiquem à vontade...

Tentaremos expor da maneira mais informal possível, para
facilitar e desinibir os senhores que queiram eventualmente
interagir de alguma forma conosco  nessas falas, nessas palavras
que vamos tentar trazer para vocês, de uma forma bastante difícil,
porque talvez não tenhamos a mesma didática e o mesmo
conhecimento que Laiete tem. Mas, tentaremos  abordar alguns
aspectos complementares ou, enfim, talvez sejamos  redundantes
em alguns aspectos, já que ele esgotou o tema nessa proposta
que seria nossa, até porque em algumas conversas que tivemos
nós definimos qual seria a nossa linha de desenvolvimento de
hoje e que seria muito mais didática, no sentido de trazer para
vocês as atribuições, as funções de cada um dos que compõem a
Justiça institucionalizada.

O juiz, o Ministério Público, as polícias... Esquecemos  aqui,
neste Seminário, de trazer como tema a Advocacia e a Defensoria
Pública que também, juntamente com o Ministério Público, por
força constitucional, são  funções  essenciais  da Justiça. Então, na
nossa proposta, acreditamos  que Laiete cumpriu de forma exem-
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plar de trazer essa visão mais didática para os senhores, no sentido
de esclarecer algumas dúvidas que, eventualmente, existam quanto
à atuação do juiz, do Ministério Público, das polícias e também dos
advogados, da Defensoria Pública,  obviamente considerando a
área de atuação nossa com o enfoque para a área criminal.

No caso, estamos juíza do 2º Tribunal do Júri da capital,
somos juíza substituta, e Laiete é titular da 3ª Vara Criminal. O
enfoque será, necessariamente, do juiz na área criminal e do Minis-
tério Público, na atuação criminal.

No exercício das nossas funções,  como promotora de Justiça
e juíza atualmente, constatamos  uma realidade que é triste, mas
não poderia ser também diferente, tratando-se do Brasil, um país
absolutamente perfecto. Perfecto na periferia. A constatação de
que realmente há um desconhecimento das instituições e referimo-
nos ao Poder Judiciário e às demais instituições do Ministério
Público e da defensoria. Existe um grande desconhecimento da
população acerca das funções, das atribuições dessas pessoas.

E, pasmem, não é desconhecimento pela população que
não teve acesso à educação formal. No princípio, é geral.
Observamos, hoje, pessoas com nível superior que perguntam:
“Fernanda, mas o que é que o Ministério Público faz?”, “Fernanda,
o que é que o advogado, o que é que a Defensoria Pública faz?”
ou “E o juiz, o que faz?”

Existe esse desconhecimento absoluto de tudo. Constatamos
que esse desconhecimento é gravíssimo, porque é desconhecer a
própria democracia.  No Brasil, não conhecemos  a democracia.
O Brasil não tem tradição, como há nos países anglo-saxônicos,
que têm a tradição já arraigada daquele estado de bem-estar social.

Não vamos negar que a Constituição de 1988, a nova
Constituição que já está ficando velha, mas para nós continua
sendo nova, que ela impôs pela força de uma luta... Não estamos
negando o caráter da legitimidade da Constituição de 88, mas na
verdade ela foi imposta à população. A população não aprendeu
a conviver com as instituições democráticas. Ela não absorveu
ainda o contraditório, a ampla defesa, a presunção de inocência,
o princípio da individualização da pena.
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Ninguém sabe que a presunção da inocência foi pela
primeira vez acolhida no texto constitucional. Na verdade,  temos
uma Constituição bastante extensa, com matérias que não seriam
necessariamente constitucionais. Temos,  no artigo 5º, princípios
fundamentais que são colocados para nós, mas substancialmente
eles não fazem parte do nosso  cotidiano. Nosso imaginário não
tem registrada a presunção de inocência, não tem registrado o
contraditório.

Lamentavelmente, esse registro fica cada vez mais distante,
principalmente porque nós saímos daqui e estamos lá no front.
Somos reféns da violência, cidadãos absolutamente desprotegidos.
É difícil falarmos  de presunção de inocência, de contraditório, de
liberdade como regra. É complicado.

No final do mês,  estaremos indo para uma mesa redonda
em que vai ser discutida a descriminalização e despenalização.
Estamos com medo de levar aquela caixotada na cabeça, como
ontem à tarde estávamos no encontro de vitaliciandos, eu e meu
companheiro Laiete (não vamos mais falar em co-autoria) e foi
dito que no final do júri, de uma votação secreta, um jurado deu
uma caixotada na cabeça do réu. Ele jogou a urna, a caixa. Só
que a sorte é que a caixa lá no interior é de papelão. Se fosse aqui,
na vara do júri, teria resultado em sérios danos na cabeça, porque
a caixa é superpesada.

Mas, enfim, nós constatamos essa falta de conhecimento.
Imaginem uma situação como a que vivenciamos  na condição
de juíza substituta lá do Tribunal do Júri... Não é raro, pelo con-
trário, é raro os réus, a presença de acusados que tenham escola-
ridade além da 5ª ou 6ª-série. Em uma cidade como o Recife,
devemos dizer metrópole, não sabemos como está no ranking,
pois só sabemos  como está a violência, mas, enfim, no ranking
de boas cidades do Brasil, não sabemos  como é que anda o Recife.
O fato é que aqui na capital a maioria dos acusados não tem sequer
escolaridade mínima. Eles são absolutamente analfabetos.

É uma realidade que precisa ser criticada, precisa ser
modificada e achamos  que uma das formas de mudá-la é através
desses debates para se evitar que quando a mídia atue, aconteça
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como o presidente aqui da mesa, Ayrton, disse: “Um tipo de
assunto como esse abre página: só sobrou o papagaio”.

Então o que é que abre página na imprensa? É a notícia
sanguinolenta, é a notícia que incita a população. Então, nos
propomos a abrir uma fábrica, uma indústria, sei lá o que, de fazer
botões. Podemos vender o nosso botão vermelho, amarelo,
dourado, prateado, de ouro, de brilhante, pelo preço que quiser-
mos. Compra quem quer. Vai usar uma camisa de botões
dourados, um paletó de botões dourados, uma toga com aquele
torçal maravilhoso, com aquela renda, aquele bico, aquele
bordado inglês quem quiser.

Mas, a imprensa, ela não pode fazer disso argumento para
vender. A imprensa tem uma função social. Deve haver e nós,
graças a Deus, constatamos isso na maioria dos que fazem Jornalis-
mo, um compromisso com as conseqüências e o que efetivamente
seja relevante naquele propósito de modificação, de mudança da
sociedade.

Pensamos que a imprensa não pode abrir mão desse papel.
Então vamos ver porque se põe, para que se põe, na primeira
página, determinadas manchetes, como é costume vermos nos
jornais quando paramos nos semáforos. Pois sempre há aqueles
flanelinhas e os vendedores de jornais que ostentam aquele jornal
e, normalmente, eles vendem os três, não existe aquele monopólio
do vendedor do jornal, do jornaleiro. Eles vendem os três jornais
de grande circulação no Estado, mas sempre põem  primeiro para
venda aquele que traz a página mais vermelha. Agora, com a
tecnologia e a impressão colorida, saiu o jornal lá colorido.

Enfim, é preciso questionarmos  também o que se pretende
com isso. E aí vem o que vamos abordar mais adiante, que é o
papel do juiz na preservação da imagem do acusado. Às vezes,
não precisa isso ocorrer porque está determinado o sigilo. Como
Laiete falou, uma das características do inquérito policial é ser
sigiloso. Mas, esperemos  aí... O que é o sigilo? O sigilo só deve se
prestar à investigação criminal. Não à investigação criminal com
vistas sempre a incriminar. Pensamos que a investigação, o
inquérito policial deve servir para subsidiar a busca, a certeza da
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verdade. O sigilo sim, para garantir a imagem, a preservação da
integridade.

Quantas vezes nós assistimos a um “Linha Direta” ou a tantos
programas jornalísticos. Sabemos que às seis horas da tarde é um
horror a televisão. Particularmente, não assistimos. Mas vemos a
expiação pública. Até que ponto aquele cidadão consegue
restaurar a sua dignidade diante, por exemplo, de uma sentença
absolutória? Diante de uma declaração do juiz de que aquele
cidadão não foi o responsável por aquele ilícito? Acreditamos que
em ponto algum.

Aquela expiação que ele sofreu e  que o juiz deveria cuidar,
o Ministério Público deveria cuidar e não cuidou. Então, o sigilo
tem que se usar é para isso. O sigilo não pode aproveitar o cercea-
mento do acesso ao advogado. Quantas vezes, é a realidade nossa,
um cidadão chegar a ser interrogado depois de três ou quatro
meses do cometimento de um crime, preso na delegacia? E dizem:
“Olhe, Dra. Fernanda, eu só tive acesso ao advogado depois de
15 dias”. Nesses dias, o inquérito já estaria pronto.

Isso é uma realidade. É esse o tipo de sigilo que queremos?
Acreditamos que não. Então é difícil falarmos de descriminalização,
de despenalização quando vivemos  um cotidiano de violência,
de intimidação, de terror. Mas é preciso que nós, como profis-
sionais, servidores do Poder Judiciário, em sentido amplo, os
senhores como jornalistas, é preciso que tenhamos essa consciên-
cia de que aqueles princípios constitucionais que foram assentados
por força da Assembléia Constituinte de 88 não fiquem lá
esquecidos e cedam ao impulso sensacionalista, muitas vezes, de
reflexo de nós, cidadãos, referente à violência.

É preciso que nós, profissionais, não cedamos a esse impulso
de renegar certos princípios. O que vemos, hoje, é que  toda vez
que surge um grande fato de uma vítima de poder econômico
social avantajado, isso repercutir na estrutura. Então, vem à tona
aquela ânsia de trazer novamente o Direito Penal como uma
panacéia, como salvador da pátria.

É preciso que consigamos,  e nós, juízes, jornalistas,  temos
os mecanismos legais para refrear essa intenção, esse ânimo que
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é natural. É preciso que nós tenhamos essa consciência do nosso
papel. É preciso que nós não cedamos.

Ontem estávamos no encontro e um determinado juiz disse:
“Mas Fernanda, e o Conselho de Sentença no episódio do Pimenta
Neves? E a soberania do Conselho de Sentença quando condenou
Pimenta Neves a 19 anos?” Como se essa soberania ficasse mitiga-
da, simplesmente, no exercício daquele direito constitucional que
nós permitimos, pela via direta. Nós escolhemos os constituintes.
Eles não foram escolhidos constituídos, para serem delegados, mas
nós os escolhemos.

Então, é preciso que nós façamos valer aquela presunção
de inocência que fizemos assentar ali. Soberania do Conselho e
aí vai uma breve explicação sobre soberania de veredicto do
Conselho de Sentença:  não tem nada a ver com prisão decretada.
Soberania do Conselho de Sentença, quando se fala, é a soberania
na perspectiva da decisão que o Conselho tomar ser soberana.
Ela é passível de recurso, vai para o Tribunal a decisão do júri do
Conselho de Sentença, mas o Tribunal manda que se  realize outro
júri. O Tribunal não muda a decisão dos jurados. Aí há soberania.
Só o Conselho de Sentença é quem pode decidir sobre a liberdade,
sobre a vida de um cidadão que esteja sendo acusado de um
homicídio doloso. A soberania é isso.

Então, não há ferimento à soberania diante daquela decisão
acertada, no nosso entender, porque é coerente com os princípios
constitucionais, com aquelas instituições, com aqueles institutos
que nós fizemos entrar na Constituição. O que está lá foi escrito
na Constituição e observem um detalhe importante... As
Constituições anteriores traziam um capítulo dos direitos e
garantias fundamentais no final. Se não nos enganamos, o artigo
153. Até a posição, a localização hoje dos direitos e garantias
fundamentais denota a importância que nosso Estado, que hoje
é Democrático de Direito, deu ao enunciar os direitos e garantias
fundamentais, um lugar de destaque, está no artigo 5º, no
começo.

São esses princípios que nós devemos, efetivamente fazer
valer. Então, nos pomos muito a pensar, também, porque advém
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esse desconhecimento da população acerca dessas pessoas que
fazem, sobretudo, o Poder Judiciário e aquelas funções que são
essenciais à Justiça, como o Ministério Público, Defensoria Pública,
como já falamos . Também não é só pelo desconhecimento gratui-
to. Há um  certo fundamento e nós, lamentavelmente, damos causa
a esses equívocos em que, muitas vezes, a imprensa e a população
incorrem.

Por quê? Porque nós temos juízes que têm a sensação da
quase divindade, o juiz que pode tudo. Nós temos delegados com
síndrome de promotores, com síndrome de Sherlock Holmes.
Aqueles promotores que se arvoram nas atribuições dos delegados
e nós temos aqueles delegados que também se acham a salvação
e o próprio xerife nos moldes norte-americanos.

Essa inversão que nós próprios, agentes, fazemos; esse
desvirtuamento das nossas atribuições é que traz também a
confusão à população. Traz, em via de conseqüência, a confusão
à imprensa.

Devemos atuar com responsabilidade, sobretudo a imprensa
que, para isso, temos  certeza de que nessa gestão da Associação
tem tido total acesso a nós que fazemos o Poder Judiciário, para
tratar dessa interação, na perspectiva de trazer a informação da
forma mais correta possível.

Em relação ao tema propriamente dito, “As atribuições de
juízes, promotores e das polícias”, não há muita coisa a esclarecer
já que Laiete teve uma postura bastante didática na explanação.

Alguns aspectos apenas que íamos  pontuar e nos ocorre
agora para  fazermos um breve comentário acerca do que foi
veiculado nesse final de semana. As mães, coitadas, ficaram aí
com um dia sem muitas homenagens4 porque o que nós vivencia-
mos na imprensa foi sangue, revolução, enfim... guerras de toda
ordem. Engraçado, nós vimos a miséria se organizando.  Acháva-
mos que a organização só existia lá em Brasília, mas a miséria
também se organiza. E ela se organiza pela necessidade e foi isso
que nós vimos nesse final de semana.

4 O Seminário Imprensa e Judiciário foi realizado no dia 16 de maio. Logo, refere-se
ao final de semana que foi o Dia das mães.
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Além disso, nós tivemos aí a notícia daquela veiculação do
questionário da pesquisa do Judiciário e foi bastante, ou
exclusivamente, pontuado só um aspecto que seria aquele que
juízes e desembargadores atendem a pedidos de advogados, de
partes. Laiete bem colocou a posição da Amepe e só teríamos
uma coisa a acrescentar. Consideramos  absolutamente democrá-
tico que essa pesquisa venha à tona e que a população escolha,
se quiser, valorar ou dar mais publicidade à primeira, segunda ou
décima questão. É o exercício da liberdade de pensar. Isso é
absolutamente saudável.

Entretanto, precisamos acrescer só à fala de Laiete o seguinte:
é fato que juízes atendem a pedidos. Atendem a pedidos de
advogados, de partes, de amigos... É fato que esse atendimento,
não obviamente, determina o mérito da questão. Não vamos
decidir de tal forma. Isso é posto também e é fato incontroverso.
Há essa consideração daqueles que compõem o Judiciário de:
“Fernanda, olha lá um processo que tramita na tua vara.” Isso
ocorre? Ocorre. É preciso que se constate essa prática.

Agora é preciso, e temos  certeza de que essa é a postura da
Amepe, que constatemos para ter uma postura combativa. Por
que é que isso ocorre? Ocorre porque há um número enorme de
processos. Isso não é uma prática ideal. Critérios objetivos precisam
ser colocados e precisam ser feitas regras. É preciso que a morosi-
dade da Justiça não promova, não implemente essa prática. O
que nós deveremos fazer é simplesmente constatar a ocorrência
dela. Existe. Mas por que existe? Daremos como exemplo a nossa
vara, onde atuamos. Nós temos dois servidores na vara. O resto
são funcionários de uma prestadora de serviço que estão, inclusive,
desnaturando o contrato de trabalho que assinaram. Estão fazendo
certidões, audiências, estão informando, orientando.

Imaginem que o funcionário, depois de dez anos de serviço,
passa a entender o que é o pedido de liberdade provisória, passa
a entender o que é parecer do Ministério Público. Então ele
começa a fazer aquela advocacia. Isso é uma realidade. Então é
preciso que nós critiquemos essa prática. É preciso que essa prática
seja criticada.
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“Ah, não, mas se cumpre apenas o Estatuto da OAB”. Mas
não é isso. O Estatuto da OAB não diz que o advogado tem
prioridade para ter o seu pedido atendido. O advogado tem livre
acesso ao juiz como todo mundo da população. Só que o cidadão
lá do Coque não tem um estatuto regulando isso. Mas ele tem ao
lado dele a Constituição. Então, o Estatuto da OAB diz que o
advogado tem livre acesso e franco acesso às dependências da
vara. Agora isso não quer dizer que ele vai ter prioridade no
julgamento, na data, no atendimento, na apreciação de um pleito.

Então, aí fica o nosso registro. Constatamos essa prática,
porém repudiamos, deve haver mecanismos, que isso sirva então
para que nós coloquemos para a população o que ela  já sabe.
Que há carência absoluta de tudo no Judiciário e isso infelizmente
favorece esse tipo de prática. Não é uma prática absolutamente
democrática. Não é uma prática que queiramos adotar.

É uma prática da qual somos vítima também. Recentemente,
parece-nos  que semana passada, estávamos  na vara e nos chegou
casualmente... e dizemos casualmente porque vivemos mergulha-
da, como nós todos, em processos, em papéis. Então, nos chegou
um pedido de prisão temporária. Uma representação de prisão
temporária de um delegado. Tinha sido protocolada, distribuída
há duas semanas e temos 24h para despachar, para decidir. Só
soubemos  duas semanas depois.

Podemos culpar a secretária? É claro que não. Houve algum
pedido de algum advogado ou de alguma parte que precedeu
aquela? É óbvio que sim. Porque a prática, a realidade determina
isso. Agora é preciso que nós não nos conformemos com essa
situação. Não vamos achar até certo esse tipo de prática. Vamos
constatá-la e buscar as causas dela, isso é que é importante.

Pedimos desculpas por ter nos estendido nesses temas que
são paralelos ao enfoque do que seria necessariamente o propósito
dessa manhã e agora vamos entrar nas atribuições especificamente
do Poder Judiciário, dos juízes.

O juiz, como bem disse Laiete, decide. Mas não decide
como um exercício de autoridade, pelo contrário. Ele é reflexo do
Estado Democrático de Direito. Para  termos democracia é preciso
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que tenhamos poderes instituídos e o Poder Judiciário é um poder
instituído. Ele assegura o exercício democrático. Então, o juiz, o
Poder Judiciário decide nessa perspectiva de sedimentar a
democracia. O poder, efetivamente, cabe ao juiz.

Ministério Público tem atribuição porque não é poder
institucionalmente falando. Delegacia, delegado, não têm poder.
Delegado tem atribuição, e também não é na estrutura demo-
crática. Poder é instituição. Por isso que nós falamos do Poder
Judiciário. Do poder de decidir. Decidir para assegurar a demo-
cracia. Isso é que é importante.

Então, no exercício do poder jurisdicional, do poder do juiz,
o que mais é importante, ainda fazendo mais um comentário
acerca do que já foi tão bem exposto por Laiete, que vemos  para
destacar na atuação do juiz criminal é na decretação das prisões,
nas prisões provisórias.

Existe primeiro no texto da Constituição aquele dispositivo
que diz que “ninguém será preso senão em flagrante delito ou
por ordem da autoridade judicial”. Então, há duas prisões. Não
estamos  falando de prisão por força de condenação, por força de
sentença condenatória que já transitou em julgado, ou seja, que
já se tornou imutável. Estamos falando daquelas prisões que
podem ocorrer como exceções àquela regra da liberdade. Então,
as prisões só podem ser em flagrante delito ou por ordem da
autoridade judicial.

Flagrante delito é o que todos nós sabemos. É aquela
situação, aquele estado de flagrância. Não é necessariamente o
ato exato do cometimento do crime. Não é você flagrar o cidadão
com a “mão na botija”. Pode haver flagrante também em situações
que se dêem imediatamente após aquela conduta. É aquele
camarada que é preso durante a fuga, que em um lapso de tempo
razoável é apreendido com instrumentos, produtos que façam
presumir ser ele o autor do crime. A prisão em flagrante ocorre
nesses casos.

Nada nunca vai furtar do Judiciário, do juiz a apreciação
daquela restrição da liberdade. É por isso que a prisão em flagrante
tem que ser imediatamente comunicada à autoridade judicial para
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ser apreciada num prazo de 24h. É como se precisasse haver uma
homologação do Poder Judiciário àquele ato administrativo,
aquele ato de prisão, quer por qualquer do povo, quer por
autoridade policial.

Em relação às prisões provisórias, ou seja, em relação àquelas
que a Constituição diz “por ordem da autoridade judiciária”,
existem também dois tipos. A prisão temporária e a prisão preven-
tiva. A prisão temporária veio para regulamentar aquela prática
que havia de se prender para averiguação. Imaginem, houve  uma
lei que regulamentou isso e essa prática ainda ocorre. A prática
de prender-se o pobre, aquele sempre suspeito de crime para
averiguar. Essa averiguação dura dois, três, quatro, cinco dias. A
imprensa não vai lá para ver quem está preso.

O Ministério Público, que é quem detém o controle externo,
por força constitucional, não vai lá para ver. O juiz também poderia,
apesar de não ser atribuição constitucional. Atribuição consti-
tucional para investigar a atuação policial é do Ministério Público.
O Ministério Público é quem detém o controle externo. Mas, enfim,
legislou-se e criou-se a prisão temporária.

A prisão temporária serve para quê? Para subsidiar a investi-
gação criminal naqueles três aspectos. Primeiro, a lei diz quais
são os tipos de crimes  em que é possível a decretação da prisão
temporária. Precisa ser uma daquelas hipóteses: crimes de natu-
reza grave, ou seja, homicídio, estupro, atentado violento ao pudor,
seqüestro, latrocínio. Crimes que são “mais graves”, que atingem
bens que são mais relevantes para a sociedade.

Então, a prisão temporária pode ocorrer em determinados
crimes e,  nessa perspectiva, para viabilizar a instrução criminal
ou para facilitar a identificação daquele suspeito, de quem o
delegado tenha alguma suspeita. Suspeita absolutamente moti-
vada. A suspeita não pode ser aleatória. O delegado não pode
achar alguém bonitinho ou feio, cheiroso, branco, preto, amarelo
e tomar como suspeito. Infelizmente isso é uma realidade.

Nós, que vivenciamos o inquérito policial, não vemos a
situação  evoluir passo a passo. O delegado tira como se fosse da
urna que foi atirada na cabeça da juíza. Ele tira da urna um nome
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daquela favela, daquela comunidade e diz: “Esse daqui vai ser o
suspeito”. Ele não traz um encadeamento lógico da investigação.
Surge simplesmente um suspeito.

A portaria que baixa o inquérito policial diz: “Damos por
suspeito Fulano de Tal”. Como é que o delegado chegou a esse
suspeito? Enfim, a prisão temporária se presta para isso. Para
viabilizar a investigação criminal e, sobretudo, conseguir identificar
aquele suspeito que o delegado colheu, através dos indícios que
ele tinha. Esse é o fim da prisão temporária. A prisão temporária
tem prazo de duração. Para a prisão temporária, é preciso que se
ouça o Ministério Público. O prazo é de 10 dias; 30 dias, pror-
rogáveis, se for crime hediondo.

É o único caso de prisão processual, prisão provisória em
que o juiz não pode atuar de ofício. E a atuação do juiz no processo
penal é muito mais de ofício, ou seja, o juiz não depende, tanto,
de provocação diferente do processo civil. O poder geral de
cautela do juiz no processo penal é bem mais amplo. Só não existe
para efeito de prisão temporária. Ela precisa, obviamente, de
provocação, de representação. A autoridade representa ao juiz a
decretação daquela prisão temporária.

Já a prisão preventiva, também é provisória. Outra coisa, a
prisão temporária só pode existir naquele período durante o curso
do inquérito policial, já que ela se presta a identificar o suspeito e
a viabilizar a investigação policial. Ultimado o prazo, o delegado
tem a obrigação de soltar logo, independentemente de alvará de
soltura. Expirar o prazo é condição resolutiva daquela situação
de constrangimento. Ele tem por obrigação soltar.

A prisão temporária, então, funciona nesses moldes, para
esses fins. A prisão preventiva, outra modalidade de prisão provi-
sória, é decretada pelo juiz sempre, em qualquer fase. Tanto na
fase de inquérito policial, quanto na judicial. E a fase judicial se
estende também após a fase da sentença, desde que um fato
superveniente ocorra.

Ou seja, a prisão provisória não pode ser a antecipação de
sanção. Por isso que o Pimenta Neves não pôde ser preso. Por
quê? Porque ele não deu causa, não preencheu pressupostos que

Untitled-1 31-jan-2008, 16:22157



158

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

a lei determina. Ou seja, ele não se furtou à aplicação da lei penal,
não turbou a ordem pública, social ou econômica. Ele não
inviabilizou e não houve provas evidentes de que ele iria inviabi-
lizar a aplicação da lei penal.

Supomos que do anúncio da sentença que o condenou o
Ministério Público pedisse a palavra em plenário e dissesse: “Olhe,
eu estou aqui, Dr. Juiz, com uma cópia de um vaucher, de um
bilhete aéreo em nome do Pimenta Neves com destino a Milão,
sem data de retorno”. Aquele argumento poderia ser o norte de
uma prisão preventiva, mas não ocorreu.

Então, a prisão preventiva não pode ser decretada como
antecipação de uma sentença condenatória, como um fator de
encobrimento da deficiência do Estado. É preciso que nós tenha-
mos como regra a liberdade e não façamos do Direito Penal, do
Processo Penal como um todo, elemento para trazer a paz social,
quando na verdade nós sabemos que isso só se consegue através
de políticas sociais.

Vamos abstrair essa possibilidade, esse poder que o Direito
Penal pensa que tem de ser a panacéia para a solução de todos os
problemas do mundo.

Um dos aspectos que gostaríamos  de abordar era a questão da
investigação criminal por parte do Ministério Público. Existia uma
grande divergência, e ainda existe hoje, apesar de já vir sendo pacificado
pelos Tribunais no tocante à atribuição, à competência do Ministério
Público para presidir inquéritos policiais. Obviamente que a presidência
do inquérito policial cabe à polícia, à polícia judiciária, à polícia civil
como bem Laiete disse. Isso daí não somos nós que dizemos. É a
Constituição, no artigo 144, pois diz que a competência para presidir
o inquérito policial é do delegado de carreira.

Agora, isso não quer dizer que o Ministério Público não
tenha o poder, porque também é constitucional, de determinar a
prática, a realização de determinados atos por parte da polícia.
Primeiro porque também é constitucional e está lá a atribuição
dele de requisitar, determinar diligências policiais, sobretudo de
exercer o controle externo. Isso estaria dentro da atribuição dele
enquanto controlador da polícia judiciária.
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Então, em nosso entendimento, à polícia civil é que cabe,
via delegado de polícia de carreira, presidir e instaurar inquéritos
policiais. Agora, isso não afasta a prerrogativa do Ministério Público
de participar das investigações, determinando diligências que ele
tome como imprescindíveis, já que é o titular da ação penal pública
por força também da Constituição Federal.

Bom, eram essas as palavras, as colocações que tínhamos
para fazer e nos colocamos  à disposição para qualquer indagação
ou questionamento. Obrigada.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Passamos, rapidamente, para o Osnaldo Moraes, ex-
presidente do Sindicato dos Jornalistas do Estado de Pernambuco,
para que ele possa fazer algumas colocações que sejam bastante
instigantes para a platéia. São algumas provocações em relação
ao tema.

Osnaldo Moraes
– Jornalista –

Bom-dia a todos, a Laiete, Fernanda. Do mesmo modo que
o Judiciário também vive nessa democracia de se abrir, acho que
é necessário que nós não só nos abramos como imprensa, mas
também, como o Judiciário, mostremos como funciona a nossa
realidade.

Primeiramente, parte da imprensa, hoje é, muito iniciante.
Se vocês observarem nas redações, vão descobrir que muitos,
talvez mais da metade das redações seja de pessoas que estão
saindo do curso, estudando, ou que mal saíram das faculdades. É
curioso se notar que várias questões que estão sendo colocadas aqui
são tratadas de formas até surpreendentes na redação. Por exemplo,
quando o jornal vai veicular uma matéria e diz que “Fulano foi
preso para averiguação” e quando se tem um pouco mais de
conhecimento vemos logo que isso não pode ter sido tomado.
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Isso não existe. Isso deveria ser questionado ao delegado que disse
isso, porque é errado.

Mas então eles afirmam que “foi o delegado que disse isso”.
Mas ele não pode dizer que algumas coisas são equivocadas. E
nesse grupo que faz a redação hoje há uma certa apatia em se
perguntar. E do outro lado, infelizmente, há uma certa resistência
dos juízes a ficar respondendo questões que na concepção deles,
muitas vezes, deveria ser do conhecimento dos jornalistas.

Houve um caso desses, por exemplo, com um jornalista da
Folha; ele é estudante. Ele estava conversando conosco e dizendo
da dificuldade em fazer matéria  policial porque, às vezes, começa
a fazer muitas perguntas ao juiz... “Por que isso?” “Por que aquilo?”
e o juiz fala: “Você está me enchendo. Você deveria saber disso
já”. Ele não teve muita paciência. Então, o jornalista disse:
“Desculpe-me, juiz, mas me trate como um ignorante porque eu
quero aprender para não cometer um erro e o senhor depois
reclamar de mim. Então para que o senhor depois não venha
reclamar de mim, me explique para que eu saiba sobre o que eu
estou falando e possa reproduzir a sua linguagem técnica para o
leitor”. É uma situação rara um repórter adotar uma prática dessa
e é complicada também...

Queríamos colocar alguns pontos. Por exemplo, ainda hoje,
na mídia, se fala em “prisão para averiguação”, “detenção para
averiguação”. Vemos, e não raramente, o delegado dizendo que
prendeu alguém  porque “Eu acho que tem alguma coisa a ver e
preciso que ele fique preso”. Costumamos também ouvir pessoas
que foram presas e passam diversos dias zanzando em uma viatura
e não chegam a uma delegacia. A família fica procurando por ela
e não acha.

Recentemente tivemos casos bem escabrosos. Aquele rapaz
que morreu na delegacia e que era acusado de fazer parte de
uma máfia da indústria de transporte de cargas. Ele morreu,
segundo foi informado pela própria polícia, enforcado em um fio
de rede lógica de computadores que não tinha nem um metro de
altura do chão. Ele morreu “enforcado” e a investigação vai ao ar.
Quer dizer, nos debatemos com uma situação dessas, descon-
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fiamos de que alguma coisa esteja muito errada, mas também não
podemos falar.

Existe também uma outra coisa na imprensa que é uma
conduta, um comando da imprensa de entender que nós, como
jornalistas, não podemos falar, não podemos dizer. Por exemplo,
não podemos dizer ao delegado que falou de prisão para averigua-
ção que ele está errado. Então, deveríamos  ter alguém que nos
dissesse isso e reproduzíssemos no texto para que a empresa
entendesse que poderíamos dizer, colocar essa informação na
matéria. Isso é uma coisa grave. O jornalista não interpreta, não
conhece a lei e quando conhece não pode colocar a informação.
Esse é um ponto.

Um outro ponto, até para abrir o debate, é sobre quando
falamos sobre os papéis da polícia. Houve um caso, acho que
há uns dois ou três anos, de três oficiais da PM que foram mortos,
em Paulista. Foi curioso porque eles foram mortos quando faziam
uma investigação. A própria PM admitiu que eles estavam
investigando o tráfico de drogas de Paulista, que é uma atribuição
da polícia civil. Curiosamente, a polícia civil, ao invés de se
solidarizar com um colega de corporação, porque no final das
contas são ambas polícias, achou bom. Chegaram a dizer que
acharam isso bom “para eles aprenderem a não fazerem o nosso
papel”.

Por outro lado, eventualmente, encontramos policiais civis
atuando como polícia ostensiva. No final das contas, nem um nem
outro está cumprindo o papel que a polícia tem que desempenhar,
que é dar um certo clima de segurança para os cidadãos. Hoje,
dentro dos incidentes, em São Paulo, ouvimos  um comentário,
pela manhã, falando que essas polícias, seja militar ou civil, não
atendem às necessidades da sociedade. Elas têm que ser revistas,
têm que ser repensadas.

No mesmo ponto de vista, acho que deveria colocar outro
aspecto que é o exercício diário dos abusos dos programas
policiais e que costumam continuar desrespeitando a Constituição,
desrespeitando a legislação estadual no que eles chamam de
“apresentação de acusados”.
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Não é raro, como a Dra. Fernanda bem colocou, esses
acusados serem inocentes. Mas, do mesmo jeito que a mídia deu
a foto do dia da acusação, ela não dará à defesa dos acusados.
São os exemplos da Escola de Base5, são todos os exemplos que
vemos  no dia-a-dia. Como também foi um Caso Verdade, na TV
Globo, um menino que era instrumentista, tocava violino, e estava
correndo para uma apresentação. Ele foi preso e teve que tocar
violino em praça pública para provar que aquele instrumento era
dele, não era roubado, só porque ele era negro.

Sabemos, como Dra. Fernanda falou, que quem está dentro
do presídio é aquele que não tem recurso para pagar um bom
advogado. Esse é um tema para outro debate.

Outro ponto que queríamos colocar é o seguinte... É o poder
do juiz que, infelizmente, alguns delegados detem. Por exemplo,
em um caso de drogas. Pode-se pegar alguém com um cigarro de
maconha e R$20,00 trocado no bolso dele. Então o delegado
pode concluir, se quiser, que ele é um usuário e estava com
dinheiro trocado porque estava pedindo dinheiro na esquina para
justamente comprar drogas. Pode, também, alegar que aquele
dinheiro trocado é produto da venda de drogas e classificaria como
traficante de drogas. Então estaria no xadrez, sem chance de fiança,
nem nada.

Queríamos colocar isso tudo como símbolos do que devemos
pensar até que ponto a legislação criminal tem sido respeitada, até
que ponto e como fazer para que o papel da polícia seja repensado
de modo que seja criada uma nova instituição porque  essa daí não
dá mais para reformar. Esse conflito eterno entre a polícia civil, a
polícia militar não dá mais para se resolver, não tem como se
conciliar. Nem se criando uma Secretaria de Defesa Social como
se experimentou no Governo do Estado. Criou, mas criou dividido.
Continua a divisão e o conflito entre as duas.

Colocaremos, como outro exemplo a questão da pesquisa...
No momento da apresentação da pesquisa, estávamos lá repre-

5 Os donos de uma escola infantil, da família Shimada, foram acusados de pedofilia.
Depois, detectaram que não eram culpados, mas nunca conseguiram uma real
reparação pelos danos sofridos.
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sentando o Sindicato, e se dizia que, na realidade, aquilo dali era
um “amontoado de pautas” para a imprensa. Era muita informação
para se divulgar. E vamos ver porque é que aconteceu aquele
enfoque. Um dos motivos foi porque pudemos observar que a
reportagem só ficou lá por, no máximo, um terço da apresentação.
Depois de um terço, foi embora.

Ao conseguirem uma entrevista, acharam que a missão
estava cumprida. Eles não acompanham o resto do processo. Isso
não é porque é um desleixo. É porque, muitas vezes, aquele
repórter dali, por causa do enxugamento das redações, precisa
fazer três, quatro matérias em um dia só. Então, ele precisa pegar
o foco que achou que era aquele dali. Muitas vezes, o que ele
achou que era conveniente quando chega à redação é modificado
porque o editor vai dizer: “Não, aborde dessa forma”.

Como é um estudante, ele está ali para aprender e, muitas
vezes, ele não é supervisionado e acaba assimilando o pensamento
de quem o está editando, mesmo que de forma indevida. E o que
acontece? Ele pegou o enfoque do que achou importante
enquanto ali havia coisas muito mais graves. Por exemplo,
colocaram que os fóruns de Jaboatão, Camaragibe e Olinda pas-
saram cerca de seis meses sem funcionar, no ano passado.

Se um jornal, se a mídia tem um interesse em servir à
população, aquele é o enfoque. Mesmo que não fosse o
resultado da própria pesquisa, mas se foi dada uma informação
ali e se  um cidadão, aquele pobre coitado, consegue chegar à
Justiça, ele não vai ser atendido porque aquele fórum estava
fechado, porque não teve dinheiro para funcionar. Entretanto, a
Justiça tem dinheiro para construir um fórum daquele no meio
de uma favela e depois sofrer as conseqüências de estar ali, no
meio de uma favela.

Quer dizer, é um questionamento que a mídia deveria fazer até
por causa do interesse social da questão, de ter três comarcas grandes,
principalmente de Olinda e de Jaboatão, sem funcionar por meio
ano. Estava-se falando, na pesquisa, da questão de reduzir o recesso
e, de outro lado, a Justiça não funcionava nem era por causa do
recesso, mas por falta de condições de  funcionamento dos fóruns.
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Então, são assuntos que deveríamos debater e, talvez,
encontrar um meio de tentar fazer que isso chegue didaticamente
à imprensa.

A imprensa que cobre polícia, que cobre Justiça, que
questiona, deveria estar aqui ou, no mínimo, destacar um repórter
de cada empresa para vir aqui e multiplicar esse conhecimento.
Na prática isso não acontece. Isso é um questionamento que nós
vamos fazer e que a própria sociedade também deveria fazer para
a imprensa. Deve-se reclamar para se conseguir uma comunicação
de maior qualidade.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Bom, ouvimos as provocações de Osnaldo Moraes. Agora
abrimos o debate para a platéia.

Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

Ficamos muito felizes com essa exposição do Osnaldo porque
estamos encontrando dois pontos de convergência da atividade
judicante e do Jornalismo. Ambos temos um acúmulo de trabalho e
há uma subjetividade na escolha da matéria o que converge com a
relação de como o juiz vai julgar determinado caso. As interpretações
podem ser diferentes. O convencimento de um juiz pode não ser o
convencimento do outro. Temos também posicionamentos diferentes
e um editor também pode pensar diferentemente de outro, em relação
à publicação ou não daquela matéria.

Não existe um critério de aferimentos. É a escolha, o conven-
cimento de cada um. Abordamos esse ponto também para falar
em relação à Lei Fleury. Alguns magistrados podem entender que
um determinado cidadão deva permanecer preso por essa ou
aquela conveniência e outro juiz entender o contrário. Não somos
especialistas em matéria criminal, nos perdoem, mas nos parece
que há um dispositivo, não sei se no Código de Processo ou na
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Lei Fleury no caso em que a prisão deve ser decretada quando
ele não tiver endereço certo ou profissão definida.

Juiz Laiete Jatobá Neto
– Vice-presidente da Associação dos Magistrados de

Pernambuco –

A questão da fiança fala de quando houver indício de que
o procurado é vadio. Talvez esse dispositivo seja de um
preconceito social terrível. Por que o que é ser vadio, hoje em
dia? Fernando Henrique disse que vadio é quem é aposentado.

Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

Temos a impressão de ter visto, em algum lugar, há muitos
anos, alguma coisa relacionada a ter uma profissão definida ou
endereço certo; 50% da população brasileira não têm.

Juíza Fernanda Moura

Primeiramente precisamos definir a vadiagem por opção
ou a vadiagem compulsória.

Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

É isso mesmo. Muitos desses são porque não conseguem
emprego ou não têm endereço certo porque a cada chuva a casa cai.

Então, muitas vezes, se prende por causa de um desses
motivos, porque não sabe se vai encontrar a pessoa amanhã e,
na verdade, quem tem condições de contratar um advogado,
quem tem uma profissão definida é quem vai permanecer em
liberdade.

Mas isso também são interpretações. Um juiz pode interpretar
de uma forma diferente de um outro. Da mesma forma que o editor
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pode escolher também uma matéria da melhor maneira que ele
achar que seja conveniente para o jornal.

Edvaldo José Palmeira
– Juiz de Direito e Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

Temos uma observação ligando o encontro da semana
passada a esse.  Na semana passada, nós tratávamos sobre a lingua-
gem jurídica. Hoje estamos tratando das funções institucionais dos
entes que trabalham e fazem funcionar o processo.

Laiete começou fazendo uma observação sobre o parecer,
o pedir e lembramos que isso foi citado no encontro passado...
Não sabemos se foi no encontro passado ou em uma conversa
informal que tivemos com Ayrton que disse que: “O povo não
entende essa linguagem. Se eu disser que o juiz disse isso, ele não
vai entender. Então, eu uso o parecer”.

Alguém disse também que o habeas corpus é uma palavra
estranha, mas duvidamos que o cidadão hoje não saiba mais o
que é um habeas corpus. Ele pode não saber que existe o habeas
corpus preventivo e tal, mas ele sabe o que significa. Todo mundo
sabe que o habeas corpus é um instrumento para a liberdade do
cidadão.

Então, queríamos eu queria dar ênfase à linguagem jurídica
que sem ser difícil pode ser usada pela imprensa e até para que o
cidadão assimile aquela concepção da palavra.

“Parecer” a própria palavra diz... é aquele que parece. E o
que parece não se pode definir. O juiz diz sempre o que é, mesmo
que esteja dizendo errado. O sistema jurídico tem mecanismos
para corrigir o que o juiz disse errado, que são os recursos. O
parecer não pode ser uma decisão. O juiz sempre decide, não dá
parecer.

Outra coisa que sempre é dita é que “o juiz pediu”... O juiz
não pede. Ele requisita, ordena. São palavras simples e que podem
ser usadas numa acepção simples também. Depende da boa
vontade. Às vezes, o que ocorre é a lei do menor esforço. Ao
invés de mudar, é melhor repetir.
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Lembramos agora de um caso em que tínhamos um mandado
de prisão que dizia “se por al não estiver presa”. É uma expressão
que quer dizer que o juiz manda soltar alguém, mas diz lá no alvará
de soltura que só deve ser realizada se por outro processo, por outro
motivo não estiver presa. Só que alguém, alguma gráfica que foi
editar esses formulários dessa vez, não entendeu aquela palavra e
colocou “se por aí não estiver preso”. Se o juiz está mandando
soltar é porque ele está preso. Não é verdade?

Há palavras que poderiam ser mudadas e os juízes poderiam
falar de modo a facilitar a compreensão, mas a imprensa também,
às vezes, vai pela lei do menor esforço. A idéia hoje era essa.
Informar a função institucional de cada entidade para que a
imprensa saiba que um Ministério Público, quando está fiscali-
zando, não decide. Ele dá um parecer. O juiz sempre decide, e
assim por diante.

Então é uma questão de boa vontade de ambos os lados. Às
vezes os juízes têm má vontade de dar a informação, de esclarecer
como foi citado aqui o exemplo do jornalista que depois de muito
perguntar tirou a paciência do juiz. O juiz deveria ter um pouco
mais de paciência para depois ele não ir reclamar o que saiu de
errado.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Bom-dia. Faremos um registro já que vocês falaram em
parceria entre vocês dois (Laiete Jatobá e Fernanda Moura). Mas é
porque vocês estão tão bem, tão afinados que está parecendo
aqui para nós William Bonner e Fátima Bernardes. E não na
aparência global, mas aqui muito mais seriamente abordando o
assunto.

Osnaldo Moraes deu uma contribuição muito grande no
dia da apresentação da pesquisa feita pela Amepe e também
hoje. Dentro desses dois registros, tentamos mostrar aos senhores
jornalistas como são as coisas. Vejam que aquela pesquisa foi
feita e apresentada em dois momentos, com profissionais
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especializados. No primeiro momento, inclusive, só com dados e
com representante inclusive do presidente do Tribunal de Justiça
e em um segundo momento aberto para todos.

O objetivo da pesquisa ficou bem claro, apesar de que
Osnaldo colocou aqui que a imprensa só assistiu a um terço ou
dois terços da apresentação e foi embora. Talvez por causa disso
tenham tido dificuldade na matéria toda, mas quer queira, quer
não queira, você presenciou até o final e pôde ver que o objetivo
da pesquisa estava muito bem definido. Foi simplesmente buscar
dados, fundamentos para que se possa proporcionar ao Tribunal
de Justiça um norte ou parâmetros na área de gestão. Esse foi o
objetivo da pesquisa. Não se criou nem se inventou nada. Foi
uma pesquisa séria, com metodologia, com todos os requisitos
que uma pesquisa precisa.

No entanto, foi levada ao público, na própria matéria, através
de um pronunciamento do presidente da Associação esta
observação de que os pedidos eram feitos aos magistrados (e
queiram ou não queiram, os desembargadores mesmo sem querer
serem chamados de juízes, também estão incluídos como
magistrados), mas não em relação ao mérito, mas, sim com o sim-
ples aspecto de agilizar o processo. Isso foi muito bem ressaltado.

A grande surpresa foi mais a questão do título, tanto é que
hoje tivemos uma nota oficial onde se faz todo um questionamento
sobre a pesquisa e termina dizendo que talvez a Amepe tenha
interesses outros.

Vejam como a imprensa talvez, sem querer, pode causar
um transtorno, senão um prejuízo a outras partes. Agora,  cabe à
Amepe saber como responder ao Tribunal diante de uma notícia
que a imprensa deu, distorcendo os fatos.

Então, quando a colega Fernanda, com muita lucidez,
colocou que esse dado que foi incluído, de que nós juízes éramos
solicitados para agilizar processos, e que se assim éramos é porque
nós temos processos demais e não temos condições de ter uma
gerência dentro da nossa unidade de trabalho, isso deveria servir
de exemplo. Se tivéssemos de tomar alguma medida era exata-
mente para isso que a pesquisa foi feita.
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Não só aquela resposta, mas diversas outras que o Osnaldo
presenciou, quando um representante de uma empresa especia-
lizada fez sugestões e toda observação mostrando que toda
pesquisa estava montada tentando buscar uma eficiência para o
Poder Judiciário.

Então, fica aqui esse registro do que estamos vivendo e como
os senhores da imprensa trouxeram um transtorno para uma classe,
como a nossa. Houve até uma nota de repúdio, praticamente não
há como negar que é uma nota de repúdio, pois os termos foram
de repudiar a Associação.

Outro detalhe que mostramos é sobre a própria dicotomia
que tem a sociedade. Gostamos muito do que você falou e vamos
até repetir isso quando você disse que nós não tínhamos conheci-
mento de democracia, nem experiência de democracia. Então,
por conta disso, nós insistimos em negar ou em fechar os olhos
para princípios democráticos que estão em nossa Constituição.

Vamos lhe dar um exemplo interessante. Você vivencia a
área criminal e nós vivenciamos a área cível. Então, um menor
que teve a sua imagem exposta em um jornal de circulação entrou
com uma ação de indenização por danos morais porque a imagem
dele foi exposta. O fato é que ele realmente é um menor infrator.
Mas, do outro lado, o código veda que a imagem do menor seja
exposta. Na hora em que o jornal expõe a imagem dele, a empresa
jornalística cometeu uma transgressão. Ela deveria ser respon-
sabilizada.

Levamos isso para diversos colegas e perguntávamos: “E
agora, minha gente? Eu tenho aqui um menor infrator que cometeu
esse ato e, no entanto, esse menor infrator vai receber uma grande
importância como indenização”. E isso indignou tantos a quantos
perguntamos: “Não, rapaz, você não condene não. Como é que
você vai condenar a imprensa a pagar? Esse menino agora é que
vai cometer crime mesmo”. Sim, mas... Onde é que fica a lei? Quer
que se aplique a lei ou não quer? Estava, de um lado, um menor e
dentro de um princípio democrático foi exposto e civilmente merecia
uma reparação porque, sem dúvida nenhuma, estava caracterizado
um dano moral, não obstante ser a um menor infrator.
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Mas quando você pergunta ao comum, isso causa indigna-
ção e a pessoa diz: “Dr. Eudes, o senhor vai condenar essa
empresa? Esse menor vai ganhar dinheiro pelos crimes que
cometeu?” “Não, ele vai ganhar dinheiro pelos atos ilícitos que
cometeram”. A imprensa é que vai ter de pagar... Até para inverter
a lógica desse raciocínio dá trabalho. Mas, dentro dessa sua
perspectiva, queremos dizer que isso acontece exatamente porque
vivemos tão no dia-a-dia que nos esquecemos de contemplar e
realmente dar eficácia aos princípios democráticos de direito. Por
isso, condenamos a imprensa a pagar.

Não sabemos nem dizer se feliz ou infelizmente, mas acredi-
tamos ter cumprido nosso papel do ponto de vista constitucional.
Vocês estão de parabéns e Osnaldo, seria muito bom se você
estivesse sempre presente nesses eventos. Você tem uma
percepção muito boa, muito crítica e, com certeza, pode continuar
dando uma contribuição muito grande para essa aproximação
que nós procuramos fazer.

A imprensa pode ser parceira do Judiciário. Não é defensora
do Judiciário. Muito pelo contrário. Mas parceira no sentido de
que pode fazer o Judiciário interpretar as necessidades da socie-
dade e, quando o Judiciário precisar de esclarecimentos, a
imprensa pode levar para a sociedade todos esses questiona-
mentos. Seria muito importante.

Edvaldo José Palmeira
– Juiz de Direito e Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

Queríamos fazer um acréscimo aqui ao que Dr. Eudes falou
a respeito do cumprimento da lei, como choca isso, muitas vezes.
As prisões, antes de transitado em julgado, podem ser por flagrante
delito ou por ordem judicial. Mas, é muito comum a questão da
tortura, que é proibida. Também é muito comum o delegado
prender sem ordem judicial, sem ser em flagrante. Torturar,
conseguir confissões e depois, no fim, se diz: “Eu fiz errado, mas
consegui o que deveria ter conseguido, que era o resultado”. É
aquilo de “os fins justificam os meios”.
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Mas a questão é exatamente esta. Não estão acostumados a
fazer cumprir a lei. Não somos acostumados a respeitar os princí-
pios democráticos. E se não houver essa resistência, como o
exemplo que Dr. Eudes deu aqui, ninguém consegue trabalhar.

E a imprensa, muitas vezes, não colabora quando diz, por
exemplo, que: “O juiz soltou”. O juiz não soltou. É a lei que deter-
mina que ele soltasse o Pimenta Neves. Então, se a lei é ruim, que
mudemos a lei, através de nossos representantes.

Mauro Jordão
– Desembargador –

Gostaríamos de fazer um registro com muita satisfação. É
uma preocupação sadia da imprensa, sobretudo da Associação,
da qual fazemos parte, no sentido de procurar harmonizar os
entendimentos do órgão instituído pelo Estado, o Poder e, do outro
lado, um órgão que a própria necessidade da evolução no mundo
exige mais... Assegura-se, dentro do que humanamente é possível,
se atender a liberdade.

Esses desencontros são desencontros normais. O importante
aqui é que tem havido e vai haver sempre um juiz que, quando
julga, julga se colocando como Estado. Até a sua decisão se
transformar em julgado, ela é um ato de inteligência do juiz que
representa a cultura, o sentimento, a vocação religiosa. Uma
sentença não é uma entidade abstrata. Ela traz alguma coisa do
seu criador. Tem que trazer. Um mesmo panorama, um mesmo
fato, pode-se interpretar de uma maneira diferente. A inteligência,
os aspectos jurídicos, a cultura, o sentimento, o desenvolvimento
até espiritual da pessoa traz sentenças diferentes.

Mas o juiz, a nosso ver, deve-se interessar e ter a preocupação
sempre em evoluir e procurar ver o que é mais justo. A lei sempre
dá margem a diversas interpretações. Diz-se que o que se escreve
representa o pensamento. Mas, muitas vezes, a palavra diz
exatamente aquilo que a pessoa não está pensando.

Comparamos um juiz com a realidade em que vivemos nos
dias de hoje e que não deveria ser, e possivelmente daqui a um
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milênio não será, o juiz deve pensar, fazer e dizer. Haver uma
coerência entre o que diz, o que faz e o que pensa. Embora o que
se comenta, o que se diz é que, realmente, não age dessa forma.
Às vezes se pensa uma coisa e se diz outra.

A imprensa é órgão, um instrumento. O repórter, aquele que
é encarregado de reproduzir uma matéria e tem determinada
formação, determinada cultura, evidentemente o noticiário há de
ser um reflexo do que ele é realmente.

Agora, o que achamos desses encontros, e já é o segundo a
que estamos vindo aqui, é que são muito proveitosos e talvez fosse
interessante prosseguir com outros encontros num campo em que
está a liderança da imprensa... O presidente do Sindicato, as
lideranças... Esses repórteres têm que ter um contato maior com o
Judiciário.

Mas essa não é a área nossa. A nossa área sempre foi Direito
Civil. Na faculdade, ensinei... Enfim, foi toda em Direito Civil. Mas,
nós temos que ter conhecimento generalizado.

Parabenizamos porque, mesmo com nossa saída que já vai
longa da época da ativa no Judiciário, aquela chama ainda está
acesa. Criamos essa associação praticamente do nada e hoje se
tem uma associação não só opulenta no sentido de patrimônio
material, mas, sobretudo, o mais importante, patrimônio pelas suas
idéias e pelo seu ideal.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Justificamos esse nosso atraso em razão da necessidade de
conceder uma entrevista para a CBN no sentido de responder
uma nota que o Tribunal de Justiça publicou nos jornais de hoje
referente à pesquisa. Não queremos abordar o tema da pesquisa
para não desvirtuar o assunto de que estamos tratando aqui, que
é a questão dos papéis do juiz, do promotor, do delegado de
polícia, tão bem tratados pelos colegas Laiete e Fernanda, que
com muita clareza discorreram sobre esses papéis.
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Mais uma vez, queremos registrar aqui a nossa satisfação
por esse trabalho que nós estamos desenvolvendo em conjunto,
a Associação dos Magistrados e o Sindicato dos Jornalistas.
Pensamos que devemos nos preocupar muito pouco com
relação à quantidade de assistentes na platéia porque esse
trabalho está sendo gravado e vai ser disponibilizado para todos
oportunamente.

Não imaginem que o trabalho que estamos fazendo aqui
será perdido. Pelo contrário, vai ser de grande valia não só para
os jornalistas, como também para as futuras gerações de jornalistas,
para os estudantes.

Parabéns para todos, sobretudo a Laiete, a Fernanda e ao
Osnaldo que tão bem conduziram os trabalhos no dia de hoje.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Comentamos, inclusive, com a assessora de imprensa da
Amepe que esses DVDs devem ser encaminhados para os cursos
de comunicação, no estado de Pernambuco. Há seis faculdades
de comunicação e é importante que a biblioteca dessas
faculdades tenham depois uma cópia desses DVDs, desses
encontros.

 Celso Ferreira
– Jornalista –

Preferimos dar uma sugestão. Vimos de uma longa estrada
do Jornalismo e percebemos que um grande problema que
Osnaldo lembrou uma vez é o jornalista não estar preparado para
determinados assuntos.

Antes, há uns 20 ou 30 anos, os jornais obrigavam os
jornalistas que iriam sair da redação a primeiro passar pela
pesquisa. Se ele ia para um assunto, precisava saber o que ia falar,
o que ia perguntar, onde é que ele ia entrar. Hoje não. Como
Osnaldo já explicou, pularemos algumas etapas.
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Um jornal hoje, por questão de economia das empresas,
para ficar mais barato, costuma pegar pessoas inexperientes.
Pessoas que nem terminaram o curso de Jornalismo e as utiliza
como profissionais e essas pessoas enfrentam situações que
exigiriam alguma ou bastante experiência.

Acontece, então, o que vemos freqüentemente, ou seja,
são essas barbaridades em termos até de texto, erros de
português, etc. De português, hoje, têm diminuído porque o
próprio computador já possui um dicionário. É só apertar um
botão e já se sabe qual a palavra correta. Por isso, se salva ainda
muita coisa.

Quando se chega à área jurídica, acontece exatamente o
que acontece na área médica, em que o jornalista não está prepa-
rado para uma cobertura de certos casos médicos ou de linguajar
médico e fica complicado.

Raramente hoje um jornalista “moderno”, das últimas
gerações, tem um conhecimento mais profundo. Se falar, por
exemplo, em habeas corpus ele talvez vá saber porque muito se
repete. Mas, se utilizar outras expressões que existem na área
jurídica, ele vai se perder.

O que gostamos desse encontro é que houve uma ótima
explanação. Dizemos uma porque juntamos os dois em uma só.
Foi altamente didático para nós, que somos jornalistas, e não
estamos, digamos assim, no dia-a-dia jurídico. Qual é a nossa
sugestão? Dentro de um encontro deste, por que a Associação,
talvez junto com o Sindicato, não pensa em uma cartilha que possa
trazer o linguajar de, uma forma bem direta, para as redações?
“Olha, o juiz julga.”

Ou seja, as coisas básicas que estão no dia-a-dia jurídico, e,
de repente, poderiam sair em uma espécie de cartilha, de uma
forma curta e grossa, simples. Não precisaria ser aquele catatau
jurídico. Talvez até em um formato como uma revista em qua-
drinho, como se faz para as crianças aprenderem certas coisas.
Mas, que fosse promovido, se pudesse sair uma publicação que
fosse mandada para as redações a fim de que aqueles erros princi-
pais ou, digamos assim, as expressões, as ações mais comuns que
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acontecem dentro de uma redação teriam essa “mãozinha” para
as pessoas não cometerem esses erros básicos.

Desse encontro aqui, que está acontecendo esse mês,
com a Associação e o Sindicato, se de repente se produzisse
um livreto, uma coisa assim, seria muito prático, muito direto
para as redações, seja de rádio, de TV ou jornal. Fica essa
sugestão já que os senhores explanaram tão claramente, como
fizeram, que isso fosse colocado no papel e entregue para as
redações.

Existem mil maneiras de se fazer isso, de uma forma mais
simples ainda. Colocar-se-iam aqueles erros que não se devem
cometer ou como devem ser ditos. A idéia é que, depois, esses
encontros cheguem às redações. Então, só vão cometer erros
se quiserem porque basicamente as questões mais elementares
da área jurídica estariam explicadas. O jornalista não iria
cometer certos erros porque ele tem nas mãos elementos a
que pode recorrer, pesquisar ou estudar.

Fica, então, essa sugestão e parabenizamos aos senhores
por terem sido altamente didáticos e terem trazido essa visão
que foi altamente interessante. Obrigado.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Osnaldo e nós somos até mais novos do que você, mas já
estamos velhos para as redações. Temos 21 anos de Jornalismo,
somos da mesma turma da faculdade. Na concepção da imprensa
local, principalmente em relação aos jornais, há uma visão de
que já estamos velhos. Infelizmente, é um pouco ou muito
provinciano. Nós, jornalistas, só escapamos dessa visão em alguns
jornais do Sudeste do país de maior expressão, como talvez a Folha
e o Estado de São Paulo, O Globo que preservam em pontos
chaves e nas redações aqueles jornalistas que acumularam anos
de profissão e de conhecimento.

Aqui não tem muito valor essa questão. Vamos fazer um
comparativo... Se um de nós tivesse uma cardiopatia grave e
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necessitássemos de uma cirurgia do coração e houvesse dois
grandes cirurgiões. Um muito novo, recém-saído da faculdade,
com uma técnica brilhante e outro um veterano com uma série
de cirurgias já realizadas e um acúmulo de conhecimento. A quem
nós iríamos entregar nosso coração? Muito provavelmente
teríamos mais confiança naquele que passou por uma série de
problemas em cirurgias.

A mesma coisa é o Jornalismo. Por mais que um jornalista
que tenha saído da faculdade tenha uma técnica de Jornalismo
muito boa, dominando a questão, mas se você passa uma pauta...
Por exemplo, nós queremos uma série de reportagens sobre a
Revolução, o Golpe Militar de 64. Pode ser que ele produza bem,
faça boas materiais sobre o Golpe de 64. Um texto com uma boa
apuração. Mas, muito provavelmente, ele vai ter muito mais
dificuldade do que aquele que já acumulou conhecimento ao
longo dos anos da profissão. O mais novo, muito provavelmente,
vai recorrer muito mais a historiadores, sociólogos, cientistas
políticos do que aquele que acumulou mais conhecimentos.
Então, com isso os profissionais se sentem desvalorizados. Pior
ainda é que hoje nós temos no mercado de trabalho uma série de
profissionais com profundo conhecimento e desempregados. Essa
é uma verdade.

Por outro lado, para o Jornalismo é bom oxigenar? É.
Concordamos. Agora para o Jornalismo é muito bom também o
conhecimento profundo como em toda profissão. Osnaldo, você
queria complementar?

Osnaldo Moraes
– Jornalista  –

Na verdade, queríamos fazer mais uma provocação.
Colocaram-nos na posição de debatedor, então faremos uma
provocação mesmo. Foi colocada aqui a questão das indeni-
zações. Foi citado aí o caso de uma empresa que foi condenada.
De ontem para hoje, diante desses incidentes, em São Paulo, uma
das coisas que para nós ficou mais patente é que a legislação
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brasileira, os princípios com os quais trabalhamos no Brasil têm
que ser repensados.

Por exemplo, hoje de manhã estava-se discutindo a questão
do menor infrator. Nós, na redação, fomos tomados por uma série
de decisões que, às vezes, impedem que o jornalista faça seu
trabalho por mais sério que ele seja. Por exemplo, recebemos uma
série de determinações da Diretoria de Redação dizendo o
seguinte: “Olha, você não pode colocar os nomes”. Está certo.
Depois vem outra: “Você não pode nem colocar as iniciais”.
“Agora você não pode mais colocar a idade”.  “Você não pode
colocar onde ocorreu o ato infracional”. “Você não pode dizer
que a família dele mora em Casa Amarela”. “Você não pode mais
dizer que é de Recife”. Não podemos mais dizer nada. Não tem
mais notícia. Não podemos mais falar sobre nenhum ato infracional
que envolva menores. Estamos chegando a um nível tal que está
virando um absurdo.

Concordamos que deva haver o direito de preservação de
imagem, que haja proteção até um indivíduo ser condenado,
enquanto não for declarado culpado. Concordamos com tudo
isso. Mas, as coisas não estão funcionando assim. Se estivessem,
não haveria apresentação de acusados na delegacia de polícia,
não haveria um delegado entregando para repórteres infor-
mações referentes aos acusados, não haveria a mídia que há
hoje.

Enfim, o pobre coitado quando está envolvido em um crime
ou em uma suspeita de crime, é tratado como marginal e o rico é
aliviado. Isso temos que rediscutir. A sociedade inteira quer
rediscutir. Nesse sentido, temos de também questionar. Não
estamos mais falando como jornalista, mas como pessoa, como
cidadão.

Por exemplo, fomos a um encontro de comunicação, em
Camaragibe, e um questionamento que era pesadíssimo contra
nós, imprensa, era: “Por que a imprensa só vem ao meu município
para colocá-lo para baixo?” Por que a imprensa só chega aos
municípios interioranos, e aí não só Camaragibe como todos os
demais, para colocar uma tragédia que aconteceu, um crime
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bárbaro, mas não vai para lá para cobrir uma festividade, uma
feira de economia, um destaque em educação?”

Respondemos a eles que: “a culpa é de vocês”. É de vocês
porque vocês não respondem, não cobram, não reclamam. E uma
pessoa lá disse: “De que adianta questionar a imprensa? A imprensa
não nos ouve”. Dissemos: “Será? Vamos fazer o seguinte... Se você
começar a fazer uma pressão, questionar a imprensa e disser que
não vai mais assinar o jornal, não vai mais assistir a essa TV, se não
mudarem o procedimento isso vai acabar funcionando porque a
imprensa vive de leitura, vive de audiência”. Se ela perde a
sustentação financeira, você mexe com o que é fundamental que é
o dinheiro. Então, deve haver um questionamento.

Não estamos descartando ações judiciais, danos morais de
qualquer tipo, mas também temos de fazer um questionamento
didático. Por exemplo, o repórter interpretou errado, seja ele
estagiário, experiente ou não. Ele produziu um texto que causou
prejuízo, independentemente de haver um processo judicial, deve
haver esse questionamento didático: “Olha, você tropeçou. Agiu
aí incorretamente. Você, mesmo não querendo agir mal, provocou
um dano e deve evitar provocar outros danos como esse”.

Deve haver esse tipo de didatismo, de orientação, até porque,
infelizmente, às vezes, quando se está saindo da faculdade, de
certa forma, não se tem sustentação para isso e as empresas estão
se aproveitando dessa situação. Por exemplo, a imprensa vive
reclamando da indústria do dano moral. Mas, nem por isso ela
deixa de provocar o dano. Ela quer, na realidade, é se isentar de
ter de pagar pelo dano que está causando. Mas, ela não quer
deixar de fazer.

Por exemplo, um dia desses estávamos entrando em uma
redação de um jornal daqui, não vamos dizer qual é, mas havia lá
uma comunicação da Justiça dizendo de um acordo que foi feito
entre as pessoas responsáveis pela Diretoria de Redação e uma
organização que cuida de menores, dizendo que se mais uma
vez aquele jornal publicasse matéria assim, e dizia os erros que
tinham cometido, a pessoa seria presa. Quer dizer, é pesado vermos
isso em uma redação. Mas vemos porque aconteceram várias
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vezes. Entramos para uma hipótese em que aquela medida chegou
a tal ponto que aquele juiz tenha perdido a paciência e decretasse
que, a partir daquele momento, as medidas seriam um pouco mais
pesadas.

E contraditoriamente questionamos onde está o Ministério
Público a cada apresentação de suspeito que tenha sido feita pela
delegacia? Onde é que está o Ministério Público? Agora, se o
repórter vai lá, faz a foto e coloca no jornal, o repórter vai ser
questionado? Mas ele foi convidado para aquela coletiva, foi
divulgado: “Amanhã, haverá a apresentação dos suspeitos tais...”,
com um documento da delegacia, uma declaração do delegado.

No dia seguinte, um dos que estavam sendo apresentados
desmaia, então os repórteres são expulsos da delegacia porque
estavam registrando os fatos. Provavelmente isso tenha ocorrido
por causa de uma agressão, uma tortura e os repórteres é que são
os “culpados”. Quem é que está com a razão aí?

Em último ponto, há a questão da legislação. A legislação
deveria ser alterada. Por exemplo, não é possível mais termos um
sistema carcerário como o que existe hoje. Qualquer pessoa que
visitou um presídio tem consciência disso e visitamos dois, pelo
menos, em duas situações bem distintas. Uma foi o Aníbal Bruno,
após uma rebelião e é curioso notar que as pessoas ficavam lá,
fazendo pose, dizendo que estavam visitando para corrigir um
problema. Então, começamos a fazer perguntas. Na época,
estávamos começando o Jornalismo com Ayrton e questionávamos
quais os problemas que tinham ocorrido: “Não, porque tem muito
preso que está aqui sem ser condenado. Ele foi preso, encaminhado
para o presídio e está esperando o inquérito, o julgamento, e está
aqui preso”. Está errado, mas quem tomou providências para isso?
Defensoria Pública? Ministério Público? Advogados? Ninguém fez
nada até o dia em que estourou a rebelião.

Quando a mesma estoura vão todos para o presídio e dizem:
“Daqui para a frente será diferente”. O diretor do Aníbal Bruno se
irritou porque lhe perguntamos:

- Quando é que foi a última rebelião que houve aqui?
- Foi em tal data.
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- Naquela época, houve uma visita igual a essa?
- Houve.
- E mudou?
- O que é que você está querendo dizer com isso?
- Não, eu só estou perguntando. Mudou? Será que vai mudar?

O que é que vai mudar?
Esse é um ponto. Outro é que nós fomos fazer uma visita,

somos da Igreja Presbiteriana, à penitenciária Barreto Campelo.
Chegando lá, foi curioso notar a quantidade de crianças que há
naquela penitenciária em dia de visita. Crianças que ficam
zanzando pela área comum do presídio, enquanto as suas mães
estão lá mantendo relações nas celas.

Curioso notar que aquela penitenciária tinha um prédio
exclusivamente feito para que houvesse esses encontros com os
casais e esse prédio foi destroçado. Até hoje não entendemos
porque aquilo ali não funciona. Mas, o fato é que as mães vão
encontrar seus maridos, para manter relacionamento e, às vezes,
não são nem esposas, são amantes, conhecidas, pessoas levadas
por terceiros. Sabemos que existe uma troca de favores sexuais lá
dentro e enquanto elas estão lá, as crianças, filhos e filhas
adolescentes, ficam zanzando pela penitenciária.

Um último caso de que tomamos conhecimento foi de uma
menina que dormiu dentro do presídio. Entrou numa sexta ou
num sábado e saiu no domingo. Depois, a mãe acusava um dos
detentos de estupro. Mas ela foi negligente. Ela não era esposa,
não era acompanhante, tinha conhecido o rapaz por um outro
preso, há trinta dias, quando foi com uma amiga visitar o namo-
rado da filha. Quer dizer, ela conheceu o homem, um mês depois
estava com a filha dela dentro do presídio. De quem é a culpa
disso? Que sistema é esse? Qual é a visão que um filho ou uma
filha que passa a vida, a infância, a adolescência, acompanhando
a mãe e o pai em uma situação dessa? Espera-se que se vá dizer
que isso seja 100% legal?

E todo mundo fecha os olhos para isso. A imprensa vai lá,
faz uma matéria de uma rebelião, mas não faz uma matéria dessa
situação absurda. Na nossa concepção é absurda.
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Não cabe a nós sermos iguais por 30, 40 anos. É preciso
mudar. E, para isso, é preciso que comecemos a fazer um papel,
inclusive, de pessoas que não estão nem aqui. Políticos, que
estavam sendo questionados por que muitos projetos de leis que
tratam de segurança pública passaram dez anos nas gavetas do
Congresso e não saíram do papel. Antônio Carlos Magalhães,
presidente da Comissão de Justiça, e um deputado de quem não
lembramos o nome vieram perguntar quais são as prioridades
agora? Eram prioridades há dez anos. Agora não são mais
prioridades, são urgências.

Essa é uma necessidade que precisamos discutir, abrir essa
discussão não só para a Amepe, mas também para o Ministério
Público, o Poder Judiciário, a OAB e todos mais para que possamos
tentar encontrar uma solução, porque se formos esperar,
infelizmente, por essa classe política que aí está, não vemos muita
perspectiva de solução.

Juiz Laiete Jatobá Neto
– Vice-presidente da Associação dos Magistrados de

Pernambuco –

Em relação ao comentário do Osnaldo, faremos algumas
colocações. Particularmente, temos uma visão bastante pessimista
da correção do problema da criminalidade somente pela edição
de lei. Por mais severa que ela seja, por mais rígida, por mais
intolerante, você tem a certeza de que a criminalidade jamais vai
diminuir por força da edição de uma lei mais severa.

Primeiro, por uma questão de fato. Quando alguém sai de
casa, um bandido, um marginal, um criminoso disposto a praticar
atos de barbárie, como foram praticados agora nesses últimos três
dias, no estado de São Paulo, sai disposto a morrer também e sabe
que muito possivelmente, se for apanhado na hora, vai ser morto.
Então, a própria expectativa da morte sumária não o impede de
fazer. Talvez o que impeça ou incentive a fazer é a perspectiva de
não ser flagrado na hora, de não ser apanhado. Mas não é o medo
da reação. Se ele tivesse medo da reação, não cometeria o ato.
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O então deputado José Genoíno disse uma vez que no Brasil a
legislação é feita a partir do soluço. É feita a partir do espasmo. Então,
quando ele ainda gozava de maior credibilidade, concordamos
plenamente com isso, tendo em vista que para detectar isso é só
fazermos um histórico breve. Estávamos aqui, enquanto Osnaldo
falava, e fizemos uma relação. A Constituição de 1988 trata dos crimes
hediondos. Até então, essa expressão não estava na lei, não estava
no Direito Constitucional. Criou-se toda aquela discussão entre juristas
e o Poder Legislativo, sobre o que seriam os crimes hediondos, como
se estampar, mas não saiu do diploma.

A partir do momento em que seqüestraram aquele empresário
Roberto Medina, por volta de 1990, foi apresentado o referido
diploma por um aliado dele, poderoso, à televisão. Ele foi
seqüestrado, solto e houve uma imagem emblemática. Liberaram-
no com um falcão, se não me engano foi isso, um falcão. Achou-se
a maior ousadia do mundo e se aprovou às pressas a lei dos crimes
hediondos. Inconstitucional em vários aspectos, mas resolveu o
problema da criminalidade? Não. A lei é extremamente severa.
Envolvia o tráfico e quando é que existia mais tráfico? Em 1990 ou
em 2006? Quando é que se matava mais? Em 1990 ou em 2006?
Então, a edição de leis mais severas não reduz a criminalidade.

Houve também a morte da atriz Daniela Perez, em 1992.
Explorada e muito pela Rede Globo que deu margem a uma
iniciativa popular na edição de uma lei. Na reforma da lei de crimes
hediondos foi incluso o homicídio qualificado como crime
hediondo. Deixou-se de matar por causa disso? Não. Falsificação
de remédios também foi equiparada a crimes hediondos. A morte
daquele juiz, acho que em 2004, no Espírito Santo, redundou na
reedição de uma lei de execução penal mais severa, mas não se
resolve a criminalidade.

Infelizmente, chegamos a essa conclusão com base nos fatos
históricos, com base em números. O presidente da Amepe, Dr.
Mozart, nos chamou para visitarmos, em Brasília, o Congresso
Nacional e a deputada, juíza Denise Frossard, porque ela tinha a
compilação de todos os projetos de lei, em andamento no
Congresso, que tratam de crimes hediondos. Quando demos uma
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folheada rápida, era um calhamaço enorme, a conclusão a que
cheguei era a seguinte: O que se está pretendendo, no Brasil, é
dizer que todos os crimes são hediondos. A exceção são os crimes
não hediondos.

Se você olhar lá, a prostituição infantil é crime hediondo;
corrupção, crime hediondo; matar homossexual em função da
orientação sexual é crime hediondo. Isso é discriminação às avessas.
“Você é homo ou é hetero?” “Eu sou homo”. Matei, é crime
hediondo. “E você?” “Eu sou hetero”. Matei, é crime comum. Quer
dizer, é uma discriminação às avessas. Você não pode banalizar o
conceito e isso não resolve o problema da criminalidade.

Temos problemas mais sérios a enfrentar. Osnaldo tocou em
um ponto crucial que é a disputa entre as polícias. A influência
política da polícia no Legislativo é fortíssima. Então, se esperou esse
problema, esse conflito permanente de atribuições entre a polícia
militar e a polícia civil. A espécie do comando único da instituição
parece não ter tido tanto sucesso e, apesar de ter melhorado para o
povo, as práticas equivocadas ainda são constantes.

Há um livro, chamado “Sua Excelência, o comissário de
polícia”, no qual se diz que os incidentes que chegam à delegacia
são resolvidos, de fato, pelo comissário de polícia. Essas apresen-
tações de que se falaram, muitas vezes, são pessoas, ilegalmente
presas.

Um colega juiz da capital, há alguns anos, assistiu a uma
exibição do NETV, em que o delegado apresentava vários presos,
acusados disso e daquilo outro. No outro dia, quando ele chegou
ao fórum para despachar, estava a representação do pedido de
prisão daquelas pessoas que ele viu no dia anterior. Ele, então,
tomou uma decisão, ousada, mas cumpriu o dever dele de juiz,
poderia até ter ido mais além, dizendo o seguinte: “Assisti à
exibição do NETV de ontem e vi essas pessoas, cuja prisão estava
sendo solicitada, presas. Se elas estão presas, foi em flagrante delito
e o flagrante está à disposição de algum juiz ou foi por ordem
judicial, também de algum juiz, então devolvo à autoridade
policial para esclarecer se elas estão presas e qual o motivo da
prisão”. Então, estabeleceu-se a confusão.
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Essas prisões, freqüentemente, ainda ocorrem, são abusivas.
São resultados da falta de um controle externo mais efetivo da
autoridade policial e acreditamos que se a imprensa começar a
cobrar o cumprimento da Constituição Federal, mais efetivamente
nas delegacias de polícia, vai começar a haver uma série de
problemas. Não tenha dúvida disso, de que essa relação, esse
casamento vai acabar em um divórcio litigioso.

Por fim, queria ressaltar essa questão que, muitas vezes, o
juiz, em sua relação com a imprensa, não é bem compreendido
na reserva, no falar, muitas vezes, por força da natureza da sua
atividade. Não podemos antecipar decisões. Não podemos
comentar o processo. Mas acreditamos que o juiz deva ter um
melhor relacionamento com o profissional de imprensa. É possível,
sim, esclarecendo a função, falando aquilo que é possível no
processo. Agora, essa interação, até com a formulação de uma
cartilha sugerida, traduzindo o que deve ser publicado, ajuda a
expressar aquilo que foi falado na entrevista.

 Voltando a essa publicação da nossa pesquisa, um conflito
entre a Amepe e o Tribunal de Justiça é absolutamente desneces-
sário porque falamos absolutamente a mesma linguagem. O juiz
não exerce nenhuma atividade ilícita ou condenável. Ele atende
às partes, atende aos advogados, atende a um pedido de
agilização processual. É algo legítimo; Ilegítimo, ilegal, condenável,
seria julgar contra a consciência, julgar atendendo aos interesses
de terceiros. Isso a Associação repudia absolutamente, não é
aceitável. Agora, falamos a mesma linguagem e esperamos que
nessas próximas semanas esse mal-estar seja superado. Que sejam
publicadas matérias que restaurem a real intenção da pesquisa
que é proveitosa. É o Judiciário, segundo o Judiciário. Isso é muito
bom para o Tribunal, muito bom para a sociedade.

Juíza Fernanda Moura

Em relação à pesquisa que tem sido objeto e tem voltado
ao debate, constantemente, nessa manhã, concordamos com tudo
que a Associação disse e achamos sinceramente, que esse
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episódio, a divulgação dessa pesquisa foi usada. Não tínhamos
conhecimento de que a imprensa só presenciou parte do
questionário, da exposição, porque tive de se ausentar, enfim. Mas,
isso não retira a necessidade de nós tomarmos aqueles questio-
namentos que foram postos aos juízes como uma forma de
autocrítica.

Acreditamos que a prática que ocorre não é saudável. Há
critérios objetivos que devem prevalecer porque senão estaríamos
novamente marginalizando as pessoas que não têm acesso a um
bom advogado, que não têm um perfil bonito, um estereótipo
bonito para chegar a um juiz. O magistrado é inatingível, o que
foi constatado, por Frei Aloísio naquele debate sobre como é que
o povo vê o Judiciário.

Então, será que é correto nós atendermos a pedido de partes?
Acreditamos que não. Isso serve como uma autocrítica. Por que é
que isso ocorre? Porque o Judiciário não tem infra-estrutura para
administrar a Justiça de forma equânime, de forma a não privilegiar.
Há pessoas, via de regra, na Justiça que vão ser testemunhas e
que, por algum motivo, por ineficiência do Estado a audiência
não se realiza. Então o juiz fala que vai designar uma nova data e
tal dia estão todos obrigados a comparecer, senão podem ser
conduzidos coercitivamente. Chega, então, a testemunha e diz:
“Fernanda, eu pedi dinheiro emprestado hoje para vir a essa
audiência. E a próxima, quem é que vai me emprestar?” É esse o
público que nos procura.

Será que é justo atendermos de forma casuística? É preciso,
sim, constatar essa prática. É preciso constatar que isso existe.
Agora, isso não pode ser um argumento para selecionar. Atendi-
mento a advogado? Isso é óbvio. O advogado tem livre acesso,
mas não tem prioridade. Defensor público também tem livre
acesso e não é advogado, não está submetido ao Estatuto. Então,
é preciso revermos essa postura. Constatamos, sim. Existe essa
prática? Existe. É saudável? Não. Não é saudável essa prática.

O critério tem que ser absoluto. Aquele critério do acusado
vadio, do juiz que julga subjetivamente não pode existir. Ele não
pode existir nem na atuação jurisdicional, porque nós estamos
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adstritos à lei, a princípios, muito menos na seleção, ainda que
justificada circunstancialmente pelo momento. Não podemos
aceitar essa seleção de atender quem nos procura porque quem
nos procurou tinha dinheiro para comprar uma passagem de
ônibus.

Esse critério precisa ser repensado. É uma prática constatada
por nós, mas não é saudável. Não é democrática. Acreditamos
que esse é o entendimento dos juízes, da Associação, e que têm o
compromisso efetivamente de democratizar a Justiça. É uma
prática recorrente, o advogado tem acesso, mas o advogado não
pode ter prioridade. O que é prioridade? É o preso, independen-
temente de quem seja. Não nos interessa porque o juiz do processo
criminal, como já falamos, o poder de cautela dele é absurdo e
tem que ser porque nós lidamos com o bem maior, ou seja, a
vida, a liberdade.

Então, o critério é esse. É o preso. É estar preso. E quando
todos estão segregados? Qual é o que está há mais tempo? Qual a
prisão que dá sinais mais evidentes de ilegalidades? Esse é um
critério.

Há o critério da distribuição. Dentro da distribuição, há a
urgência em matéria cível, é aquele cidadão que está querendo
ser transplantado naquele hospital e o plano de saúde disse que
“não, é uma doença pré-existente”, enfim aqueles argumentos que
só os bons advogados lançam porque têm o conhecimento.

É preciso rediscutirmos essa questão, que constatemos essa
prática e estabeleçamos, busquemos critérios objetivos, melhorias.
Podemos citar o caso, por exemplo, da instituição de mais dois
tribunais do júri no Judiciário. Precisamos mesmo deles? Quem
vai funcionar lá? Qual o funcionário que vai servir a dois tribunais
do júri, se um tribunal que já existe funciona com dois funcionários
do quadro?

Então, é importante termos uma preocupação que seja
conjunta. Não é só o Judiciário propiciando medidas de combate
à criminalidade, como foi a recém-publicada criação de mais dois
tribunais do júri. Quer dizer, não foram lá perguntar a nós: “Como
é que está a realidade de vocês?” Será que é necessário criar mais
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um, dois, dez tribunais do júri? Talvez disséssemos, se fosse
eventualmente ouvida: “Olha, não precisa de outro tribunal do
júri”. Sabe por quê? Porque o Tribunal do Júri, apesar e a despeito
de toda deficiência de funcionários, está em dia.

Sabe o que é que está parado lá dentro? É o cumprimento
dos mandados. Por quê? Porque o dito da lei, que é absolutamente
justo porque é democrático e garante a liberdade, o rito do Tribunal
do Júri pressupõe a presença do acusado em Plenário. Não se
pode prescindir disso. A presença é direito e deve ser zelado por
nós o cumprimento, como já falamos, dos princípios constitu-
cionais. Então é preciso que se aparelhe a polícia para dar
cumprimento a esses mandados. Então vocês observem o seguinte:
A ação é conjunta. Não adianta ter políticas isoladas.

Até hoje ninguém sabe o que é um plano de segurança. O
que é? É fechar bar na Muribeca? É fechar bar no Bom Sucesso,
em Olinda? É fechar bar na Ladeira da Pedra? É sair a polícia, em
caravana, com coletes à prova de bala e abordar aquele cidadão
que está tomando uma cerveja? Será que a política de segurança
pública é essa? Não sabemos.

Somos juíza do Tribunal do Júri, mas não nos chegou nin-
guém para dizer, além da imprensa. O que sabemos foi da
imprensa e foi muito pouco porque também chegou muito pouco
à imprensa. O que é o plano de Segurança Pública? O que é que
está se propondo? Alguém sabe? Nós não. São áreas de beberico?
Isso é segregação, é preconceito, é estigmatizante. Isso é, mais
uma vez, sedimentar a história, a idéia autoritária de que o Direito
Penal serve para resolver alguma problemática da sociedade. Não
podemos pactuar com isso.

A imprensa, na pessoa do Osnaldo, hoje disse: “Olha, eu
vou dizer que um delegado está errado?” Vai porque o com-
promisso do jornal não é vender jornal. A venda do jornal, o lucro
da empresa vem do suporte publicitário, é o que nos parece. Da
capacidade de angariar publicidade. Aí sim. Fomos, outro dia, à
missa e estava lá, no folheto, parece que é a CNBB6 quem faz o

6 Conferência Nacional dos Bispos do Brasil
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folheto e ficamos surpresa. Tinha a missa e tal e, no final, a propa-
ganda de diversas empresas. Dissemos: “Meu Deus do céu”. Mas,
estava lá quem patrocina o folheto do ritual litúrgico. Era
patrocinado por empresas.

A imprensa que cuide. Uma imprensa séria faz isso. O
interesse da imprensa não é vender a notícia, mas sim informar e
informar com responsabilidade. A obrigação da imprensa, e não
só dela. O delegado agiu arbitrariamente. O delegado é obrigado,
também, a zelar pelo direito de imagem. O senhor também, na
qualidade de imprensa, é obrigado. Eu também sou obrigada.

Não podemos transigir com isso. Sempre que existe a
violência e bate à nossa porta, e que não tem sido raro, lamen-
tavelmente, é um motivo de efervescência, só que sempre pactuada
na repressão. Quando nós só colocamos um indivíduo, um cida-
dão, segregado em uma cela de três por quatro, do tamanho do
nosso quarto, ele e mais trinta, é rigor. E precisa de mais rigor do
que isso? Acreditamos que não. Então, é preciso que tenhamos
sempre a idéia de não transigir princípios porque, da mesma forma
que a nós, enquanto cidadã, a nós, enquanto juíza circuns-
tancialmente, é devido o respeito aos princípios e garantias funda-
mentais, para eles também deve  ser. Não foi invenção nossa não.
São invenções de todos os países que se dizem democráticos de
Direito. É invenção daqueles que fizeram aquele pacto, na Costa
Rica, dos idealistas, revolucionários franceses. É invenção desse
povo todo.

É preciso que isso se faça presente e também que não
cedamos à paixão de, diante de uma circunstância que cause
clamor, tentarmos transigir o direito de recurso, o direito da ampla
defesa. “Vamos restringir os recursos”. Porque aquele camarada,
aquele criminoso não pode ficar solto. Não. Vamos assegurar, ao
máximo, a ampla defesa. Vamos assegurar, ao máximo, o
contraditório. Vamos fazer valer a presunção de inocência. Uma
vez ultimado o julgamento, sacramentado, tocar o Estado aquele
que foi capaz de punir, de segregar... Dotar o Estado de aparelha-
mento para efetivamente cumprir aquela decisão. Aquela decisão
que foi democraticamente proferida.
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Existe uma tendência muito grande de restringir direitos. De
restringir princípios, em nome da celeridade, do bom julgamento,
da paz social. E as políticas sociais? Quais são? O que se propõe?
Fechar bar que venda pinga, agora não se fecha bar que vende
um doze anos, que nós juízes, que nós,  jornalistas bem sucedidos,
que nós, médicos, nós engenheiros tomamos. Só fechamos o que
vende 51, Pirassununga, Sagatiba, enfim... No máximo, um Natu
Nobilis. Seria muito juízo de valor, mas é verdade. Não temos um
compromisso com isso. Até que ponto nós estamos sendo
coniventes quando discutimos só as conseqüências e buscamos
meios para puni-las? É endurecendo pena, criminalizando
condutas, advogando o fim da liberdade provisória, fim de
progressão de regime, fim de livramento condicional...

Até que ponto nós não estamos sendo agentes, não dizemos
nem coniventes, mas agentes dessa sociedade cada dia mais
exclusivista, não no sentido de ser bom, mas no sentido de ser
excluidora das minorias? Uma sociedade que segrega, pune aquele
pobre, aquele preto sem querer entrar em um discurso piegas,
mas infelizmente esse discurso piegas tem que vir à tona porque
isso é o argumento maior.

Então, a prisão para averiguações, respondendo rapi-
damente à questão do Osnaldo, ela tem que ser combatida
porque não pode ser tolerada, já que ela não é legal. Nós temos
que cumprir a lei porque lidamos com a liberdade. A prisão para
averiguação deve ser combatida pela imprensa, como por todos
nós. A imprensa tem, sim, esse papel de informar. Informar com
responsabilidade e, sobretudo, com conseqüência. Conseqüên-
cia de uma mudança na sociedade. Isso é que é importante.

Nós, particularmente, na qualidade de juíza, sempre nos
colocamos à disposição da imprensa na medida em que
entendermos necessária a utilidade da informação. Concordamos,
sim, quando não se determine a colocação do nome “José da
Silva” supostamente autor de um crime bárbaro. Supostamente
autor de um homicídio de dez criancinhas. O que é que a imprensa
vai ganhar ao expor a pessoa do José da Silva? O que é que a
imprensa ganha com isso? Nada.
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A imprensa precisa, sim, diagnosticar: “Olhe, ocorreram
trezentos homicídios na cidade”. Para que dar nomes? O que é
que a imprensa lucra com isso? É preciso termos responsabilidade,
responsabilidade não só da imprensa, mas do Judiciário, do
Ministério Público, da delegacia, da Defensoria Pública. É preciso
ter consciência, ética e, sobretudo, responsabilidade. Obrigada e
desculpem os excessos.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Partilhamos da indignação da Dra. Fernanda com a
questão social do Brasil e com as precipitações autoritárias que
aparecem. Ao mesmo tempo, queremos nos solidarizar com a
Amepe em relação a esse episódio, esse ruído, como falamos, na
comunicação entre o Tribunal e a Amepe. Mas acreditamos que
qualquer ação da Amepe vai sempre ser questionada pelo
Tribunal, porque existe um conflito entre o que é conservador e o
que quer avançar.

Obviamente, a imprensa comete muitos equívocos por mais
que combatamos e vão continuar ocorrendo por causa de má
interpretação do profissional. Ele falhou na coleta de informações,
ou por incompetência do profissional ou até por má-fé. Então,
não acreditamos que foi o caso que gerou esse ruído aí. Pode ter
sido um enfoque mal cuidado. Outras questões foram esquecidas
e focou-se uma única questão e pode ter sido a visão do repórter
ou a visão do editor, como Osnaldo falou. O editor quis que se
abordasse essa questão.

No mais, acreditamos que deva ter essa relação entre o
Judiciário e a imprensa e se deva melhorar essa aproximação. Até
porque as mudanças nas posturas e essa relação mais próxima e
menos formal facilita a compreensão parte a parte.

Pelo horário, acreditamos que ninguém mais queira fazer
alguma colocação. Agradecemos a todos os presentes e
convidamos para o encontro da próxima semana, da próxima
terça-feira, em que teremos o desembargador Og Fernandes, o
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juiz Nivaldo Mulatinho e o jornalista Rossini Barreira, coordenador
do Centro de Estudos da Mídia e ex-presidente do Sindicato dos
Jornalistas, abordando o tema “A relação juiz-jornalistas”. Essa
briga que parece não ter mais fim. Não é briga, mas uma relação
conflituosa, mas que poderia melhorar.

Obrigado a todos, um abraço e até a próxima terça.
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A relação juiz / jornalistas

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Bom-dia! Vamos dar continuidade ao nosso evento, o
Seminário Imprensa e Judiciário, hoje com o tema “A relação juiz-
jornalistas”, com a presença de nosso colega, Dr. Nivaldo
Mulatinho, que convidamos para compor a mesa, tendo como
debatedor o coordenador do Centro de Estudos da Mídia, o
jornalista Rossini Barreira, a quem, neste momento, também cha-
mamos  para vir à mesa. Como esses nossos encontros estão
felizmente bem informais, dispensamos  qualquer apresentação
maior e  passamos  logo a palavra ao Dr. Nivaldo Mulatinho.

Nivaldo Mulatinho
– Juiz de Direito –

Bom-dia a todos. Claro que gostamos  de um público
mais seleto, mas também não precisa ser tão seleto assim. Pena
que não tenhamos  tido aqui um público maior.  Imaginamos  hoje
que teríamos, não pelo palestrante, mas porque o tema é interes-
sante para debate.

 Estamos vivendo uma época tão difícil... Em primeiro lugar,
queríamos  pedir desculpas por estar, talvez, com um pessimismo
exagerado, mas, vejam bem, fomos jornalista por treze anos e nos
consideramos jornalista. Achamos que ser jornalista é para sempre.
Somos  também um juiz, nos  consideramos  um bom juiz, não
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somos  dos piores, mas hoje  temos  um pessimismo muito grande
sobre o Brasil.

Estávamos  lendo um artigo hoje, do Arnaldo Jabor, e o
nome do artigo era “Estamos todos no inferno”. A situação do
Brasil, hoje, requer que o futuro governo tenha uma habilidade
política, uma vontade política para reestruturar, fazer uma revo-
lução na educação e somos muito pessimistas nesse ponto. Todos
os setores são atingidos: o Judiciário, o Jornalismo, enfim, tudo.

Sem enterrar as esperanças, sem deixar de acreditar no
Jornalismo e no Judiciário, precisamos dizer o seguinte: verdadeiros
juízes, verdadeiros jornalistas, hoje, no Brasil, são poucos. Temos
muitos jornalistas oficiais e juízes oficiais, mas jornalistas e juízes
mesmo são poucos. Sabemos  que temos grandes jornalistas, bons
juízes, grandes juízes, mas são poucos. Infelizmente, precisamos
dizer isso.

Temos o Élio Gáspari, o Roberto Pompeu de Toledo, Luiz
Fernando Veríssimo, Zuenir Ventura, são ótimos jornalistas. Aqui,
em Pernambuco, temos o Ivanildo Sampaio. Para citar algum
magistrado, refiro-me ao juiz Márcio José de Moraes que foi o juiz
que, aos 32 anos, com dois anos de magistratura, proferiu a
sentença histórica, em 1978, que responsabilizou a União pela
morte do jornalista Vladimir Herzog, em 25 de outubro de 1975,
em São Paulo.

É uma sentença histórica  proferida por um jovem juiz que,
com 32 anos, teve a coragem de arriscar a própria carreira, sem
falar da própria vida. Em 1975, o Brasil era o império da própria
Ditadura Militar. Então, temos poucos, mas temos.

Lembram-nos de um artigo do professor Romano. Recen-
temente, ele esteve aqui e encontrou-se com juízes no Cabo;  ele
é uma pessoa que escreve muito sobre a ética no Judiciário.
Escreveu um artigo em que procura fazer um contraste entre os
dois extremos da atividade do magistrado. De um lado, o juiz
examina cada caso com paciência, com um tempo adequado e
julga pesando cada caso. Esse é um juiz. Do outro lado, é a Justiça
burocrática, na qual o juiz tende a ser uma máquina de fornecer
sentença. Infelizmente, isso existe. Nós sabemos que sim.
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Preocupado com o número, com a quantidade e não com
a qualidade de suas sentenças, o juiz que não profere a sentença
no tempo adequado, vejam bem, não é com pressa, mas com o
tempo adequado, ele não é um bom juiz. É um fabricante de
sentença. Essa é a visão dele e a nossa, então.

De um lado, tudo é relevante, porque  sabemos  que quem
julga é um agente público. Sabemos ser um homem de sua tribo,
com sua gente, com os destinos humanos. De outro lado, tudo é
generalidade legal, tudo é consulta ao Estado, aos poderosos. Tudo
apaga a individualidade, tanto do réu quanto do advogado, e do
próprio juiz.

Dos juízes e dos jornalistas se exigem duas coisas que são
difíceis, que são quase incompatíveis: pressa e perfeição. Escrever,
nos dois ofícios, exige um tempo de meditação e  ousamos dizer,
de hesitação, tanto dos juízes quanto dos jornalistas. Premidos
pelo tempo, todos nós somos... E tudo isso que juízes e jornalistas
fazem tem que ser feito com neutralidade. Não existe juiz neutro,
nem jornalista neutro. Existe juiz imparcial e jornalista imparcial,
isento. Para nós, neutralidade é outra coisa. Até um grande
historiador não é neutro, ele não pode ser neutro.

Há esse filme que foi exibido nos cinemas e está já em
DVD: A queda, sobre Hitler. A entrevista do ator que faz o papel
de Hitler é impressionante, porque ele faz uma colocação  que
nos  deixa aliviados. Ele fala do ódio que  tinha a Hitler, mas  disse:
“É justamente porque eu tinha um ódio muito grande por ele que
eu o incorporei”.

Então, essa história de dizer que o jornalista e o juiz não têm
emoção... O verdadeiro juiz, o verdadeiro jornalista têm emoção.
Claro que o escrito deles não vai se centrar na emoção, mas não
admitimos juiz e jornalista sem se emocionarem. A emoção é um
componente tanto da decisão, quanto do bom artigo do jornal, da
reportagem crítica, não é?

Nos artigos de Jabor, que  consideramos  um grande jor-
nalista, sempre tem...  Estávamos  lendo aqui no jornal1 que uma

1 Jornal do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco
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pessoa que participou de uma das palestras2 dizia que os jornalistas
não fazem críticas ao Judiciário. Não é verdade. Os jornais fazem
críticas ao Judiciário. Algumas críticas certas, outras talvez exage-
radas, mas fazem. Por exemplo, Jabor hoje disse que o Judiciário
sempre não quer punir. É a história... Identificam o Poder Judiciário
como um poder punitivo e não é e nem pode ser.

 Trouxemos uma colocação de Zaffaroni3: “uma das fun-
ções dos juízes penais, no Direito Penal, é a contenção do poder
punitivo. Sem a contenção judicial do poder punitivo, o poder
punitivo ficaria ao impulso das agências executivas e políticas e,
por conseguinte, desapareceria o Estado de Direito moderno”.
Claro que não vamos exagerar, não vamos colocar o famoso caso
que é citado todo dia na televisão, da mulher que foi presa e ainda
está presa porque roubou uma lata de margarina. Enquanto isso,
outros são soltos com facilidade.

É preciso analisar essa questão de só se considerar o Poder
Judiciário bom quando ele pune, apesar da sensação de
impunidade que nós temos no Brasil. Todo mundo fala dessa
sensação de impunidade. No Brasil, ninguém fala dessa sensação
de desigualdade social, de injustiça social. Ninguém fala disso,
mas impunidade ou sensação de impunidade é o que mais
ouvimos  em todos os lugares, inclusive pelos juízes mesmo.

Assistimos a  um seminário no Rio Grande do Norte, com
um grande jornalista, ainda escreve no Jornal do Brasil, Vilas Boas
Correia. Ele tinha pai juiz e estava palestrando em um seminário
sobre liberdade de imprensa e comunicação. Era no tempo do
“caso do Lalau”4, quando surgiram as denúncias sobre “Lalau” e
a Imprensa estava muito crítica com o Judiciário, até porque
estávamos  descobrindo muitas mazelas, mazelas que sempre
existiram, mas que se escondiam.

Vilas Boas Correia falou muito no nome de “Lalau” e, de
repente, um juiz da platéia, ainda bem que não era de Pernambuco,

2 Referência às palestras anteriores do Seminário Imprensa e Judiciário.

3 Eugenio Raul Zaffaroni

4 Juiz Nicolau dos Santos Neto, acusado de enriquecimento ilícito.
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reclamou porque Vilas Boas Correia estava tratando Nicolau de
“Lalau”. Aí Vilas Boas Correia disse: “Olhe, eu vou continuar
tratando ele de ‘Lalau’ porque, para mim, ‘Lalau’ não é juiz. Juiz
era meu pai, um homem que eu via trabalhando, angustiado”.

Houve, na imprensa brasileira, um período,  não diríamos
de um tratamento profissional inadequado, mas foi esse período
de “Lalau”. Um momento de muitas críticas, algumas justas, outras
não. O Judiciário deve ser criticado, não estamos aqui para dizer
que os juízes são intocáveis, mas esse período inicial parou com
o caso do Pimenta Neves. Isso quem disse foi o Luiz Nassif.

Como sabemos, Pimenta Neves foi condenado agora, em
agosto5. Em 2000, ele assassinou a colega, jornalista e ex-
namorada. Segundo Luiz Nassif, outro jornalista, o tratamento da
imprensa, em matéria criminal, se tornou melhor, mais profissional.
Nós,  que já acompanhamos  jornal, sentimos  isso.  Colecionamos
algumas coisas de jornal, temos  jornal demais, qualquer dia minha
mulher nos  bota para fora... “Ou você ou o jornal”. É claro que
ela vai ficar conosco, mas vamos  ter de nos  livrar dos jornais.

Mas, o caso de Pimenta Neves parece que fez com que o
jornalismo impresso – estamos falando mais aqui do jornalismo
impresso, já que o jornalismo de televisão melhorou um pouco,
mas continua no mesmo nível – melhorasse bastante, depois desse
caso estamos tratando de uma pessoa que tudo leva a crer que
cometeu um crime.

Em 1994, surgiu na imprensa o famoso caso da Escola Base,
que todos devem conhecer. A Escola Base é uma escola de São
Paulo, cujos donos foram massacrados pela imprensa, acusados
injustamente de abuso sexual contra crianças. Esse caso também
foi um marco na maneira de a imprensa tratar matéria criminal. A
partir do Caso Base e da própria autocrítica que os jornalistas fizeram
do caso, também mudou.

Mas, o caso do Pimenta Neves é  mais emblemático. Parece,
segundo Luiz Nassif, que hoje, a partir do caso do Pimenta Neves,
o jornalismo impresso transformou-se para melhor. Ele ficou mais

5 Agosto de 2006.
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imparcial, mais isento. Pode ser... e  realmente achamos. Por isso,
trouxemos  um jornal aqui, a última matéria sobre Pimenta Neves,
na Folha de São Paulo que é, a meu ver, uma matéria exemplar.
Um exemplo do Jornalismo. A matéria, sobre sua condenação,
diz assim: “Pimenta Neves é condenado, mas segue solto” e essa
matéria vislumbrou todos os lados da questão, em uma mesma
página.

Eles colocaram aqui uma matéria que hoje abre vistas, dá
uma espécie de perspectiva sobre o fato. Colocaram uma fotografia
da família da vítima, com nariz de palhaço; fizeram um estudo do
julgamento em si, até os quesitos do júri foram colocados. Quer
dizer, é uma matéria de alta responsabilidade. É um jornalismo, a
nosso ver, perfeito. Aqui, nessa página, estão todos os questio-
namentos, tudo que um leitor curioso quer saber. É uma matéria
feita pelo jornalismo impresso brasileiro de alta qualidade, como
a Folha fez também uma matéria, sensacional, sobre o que
aconteceu em São Paulo, agora.

Sabe-se que a polícia matou 107, parece que agora já
são 109... Mas aqui estão todos os dados da questão. O que
você acha da reação da polícia? Têm os que acham ótimo e
têm os que criticam, como Luiz Eduardo Soares, um antro-
pólogo e ex-secretário Nacional de Segurança Pública e de
quem Lula não gostou porque ele queria um plano... não sei.
“Não podemos transformar a necessária repressão em retalia-
ção ilegal ou vingança. O que distingue o Estado dos crimino-
sos é o respeito à lei. Se o Estado rasgar as leis, o terror terá
vencido. Há indícios bastante sérios de que isso tenha
acontecido.” Então, está aqui uma matéria que esgota todos
os assuntos de um tema polêmico que é tratado maravilho-
samente bem pela imprensa escrita.

Nós vivemos hoje, e  não sabemos  por quanto tempo mais
ainda vamos viver... Isso é uma coisa que os jornalistas e os juízes
têm que analisar... Nós estamos vivendo uma cultura da repressão
pura.  Não temos uma cultura de prevenção de absolutamente
nada. É a cultura da repressão e do autoritarismo puro. Não é a
cultura de fila  de que o “genial” ministro falou. Nós vivemos em
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uma cultura de repressão. Não são  analisadas  medidas preventivas
de políticas públicas. Os agentes públicos não estão preocupados
com isso.

Em relação à imprensa televisiva, vimos  na TV Record uma
jornalista muito entusiasmada porque um preso americano tinha
sido condenado à prisão perpétua. Ela dizia que isso é que é justiça.
O grande entusiasmo dela e de grande parte da mídia é comparar
e colocar como exemplo de Justiça a Justiça dos Estados Unidos,
quando se sabe que não é assim.

Quando se fala da segurança da cidade de Nova Iorque,
não podemos  nem minimamente comparar com a polícia daqui.
Sabe-se que a polícia de Nova Iorque é uma polícia superpre-
parada,  e que tem até aula de ética. Não quer dizer que aula de
ética resolva ou não. Mas,  temos sempre a idéia de que a melhor
justiça é a que condena à morte, à prisão perpétua ou que condena
rapidamente, sem o devido cuidado que o juiz deve ter, em alguns
casos, ou, em outros casos, o tempo adequado para a sentença.
Para nós isso é um ponto fundamental.

A nossa idéia de que a grande problemática é o aumento
da pena é algo  que sempre surge no jornalismo. A revista Veja
publicou uma matéria “Juízes sem rosto”. A grande solução do
Brasil agora é colocar os “juízes sem rosto” para combater a
criminalidade; a criminalidade organizada. Um Estado sem
organização vai precisar agora de “juízes sem rosto”. Não é assim...
Pensamos que não é assim.

Nós temos há dez anos o império da Lei dos Crimes Hedion-
dos que não impediu que acontecessem crimes, aqui no Brasil,
terríveis. Entre eles temos o original serial killer, o estudante de
medicina Mateus da Costa Meira, de 24 anos, que descarregou um
pente de metralhadora na platéia de um cinema do shopping
Morumbi, em novembro de 1999, em plena égide da Lei dos Crimes
Hediondos. Ele, como era estudante de Medicina, uma pessoa que
lia, deveria conhecer a lei. Ele matou três pessoas e feriu cinco.
Poderia ter sido um massacre. Foi na última sessão de cinema.

Em abril desse mesmo ano, como sabemos, ocorreu o
Massacre de Columbine, nos Estados Unidos. Dois alunos de 18
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anos, armados de um grande arsenal - existe até um filme6 de Gus
Van Sant sobre isso - mataram a tiros doze estudantes e um profes-
sor para logo depois se suicidarem. Tudo isso, em um país onde
existe pena de morte para menores de 18 anos. São fatos de uma
sociedade que é considerada exemplo. Inclusive porque matam
criminosos, na maioria negros. Há uma estatística que fala dessa
questão dos presos que estão no corredor da morte, inclusive esse
último, que era candidato ao prêmio Nobel da Paz7, cuja pena
Schwarzenegger não quis transformar. Tudo isso é dado como
exemplo da grande justiça.

Outra atitude  que fazemos  aqui é igualar as situações. O
que é isso? O caso de Pimenta Neves, com as críticas que são  feitas
na mídia e em todo lugar, que Pimenta Neves tinha bons advoga-
dos e, por isso, conseguiu a liberdade provisória. Mas  nunca
criticamos  o lado da Defensoria Pública. O ideal não é que Fulano
tenha bons advogados. O ideal é que todos tenham bons
advogados. O ideal é que o Estado tenha uma política de Defensoria
Pública decente, que o Estado não tem.

Então, ficam as críticas sobre o tratamento que se deu a Pimenta
Neves e que não se dá aos pobres, é verdade. Mas também não se
cobra do Estado uma organização digna de uma Defensoria Pública.

 Estivemos  em Porto de Galinhas e ouvimos  Zuenir e Luiz
Fernando Veríssimo falarem sobre política, com a emoção deles,
com a emoção de grandes jornalistas e eles disseram algo  que
gravamos  para transmitir aqui. Eles não falaram especificamente
sobre a neutralidade, mas falaram de quando um jornalista, quando
escreve, como eles fazem, se ele se coloca ao lado do governo, a
favor do governo... Então, Zuenir e Luiz Fernando Veríssimo
mostraram que eles dois não são neutros porque não existe isso
no grande jornalismo, no jornalismo consciente, nem no juiz.

O jornalista trabalha em uma empresa pública ou em uma
empresa privada e ele é um agente público responsável. Então,
Luiz Fernando Veríssimo disse: “Olhe, eu escrevo hoje contra o

6 Filme Elefante (Elephant), de 2003.

7 Stanley Tookie Williams
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governo, mas não com o mesmo gosto de quando eu escrevi con-
tra Collor e contra Fernando Henrique Cardoso. Escrevo porque
tenho que me colocar, não posso ficar neutro diante do que está
acontecendo, mas faço isso com menos gosto do que fazia antes”.
Então, essa é a posição. O jornalista e o juiz se colocam diante do
que está acontecendo, diante da realidade social, diante do fato
porque o fato não fala por si mesmo. Uma das coisas que se diz é
que os fatos falam por si sós, mas não é verdade. Todo fato está
colado à interpretação e  os juízes e jornalistas têm consciência
de que a interpretação que eles vão dar é muito importante e
que eles não podem ter aquela neutralidade, que não tem nada
a ver com imparcialidade ou isenção.

A nosso  ver, cabe aos juízes e jornalistas se colocarem na
posição que se devem colocar, às vezes com menos satisfação, às
vezes com mais satisfação,como  disse Veríssimo: “Eu escrevo
contra o governo com menos satisfação de quando escrevia antes”,
porque o jornalista, o articulista, um Roberto Pompeu de Toledo,
não pode ceder hoje. A imprensa não pode ceder hoje.

A imprensa brasileira será que tem? A Globo tem essas
coisas?  Vimos  o tratamento que a Globo deu a essa rebelião em
São Paulo, as estatísticas que ela deu sobre segurança pública,
como um bom trabalho jornalístico, independente do que a Globo
pensa que a própria empresa possa se interessar em fazer ou não.

Então, apesar de todos os questionamentos que  possamos
fazer sobre jornalistas e juízes, eles têm em comum muita coisa.
Repito que agir com dignidade e imparcialidade não é uma tarefa
fácil. As pressões que a imprensa, às vezes, exerce sobre os juízes
são pressões legítimas. Claro que há alguns exageros, como existe
em qualquer matéria jornalística, mas a maioria, pelo menos, da
imprensa escrita são o que chamamos de pressões legítimas.
O jornalista também sofre suas pressões.

 Já fizemos algumas colocações que desejávamos e já
podemos  partir para conversarmos  um pouco.
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Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Ouvidas, agora, as considerações do juiz Nivaldo Mula-
tinho,  passamos  a palavra para o jornalista Rossini Barreira para,
como debatedor, fazer suas considerações.

Rossini Barreira
– Jornalista –

Bom-dia, Dr. Eudes, Dr. Mulatinho, colegas, juízes... Ou-
vindo aqui atentamente as palavras do juiz Nivaldo Mulatinho,
há algumas considerações que seriam interessantes fazer. A Justi-
ça... Esse relacionamento entre juízes e jornalistas, o Judiciário e a
Imprensa, desde a democratização, a imprensa começa a descobrir
que a Justiça, os juízes, o Poder Judiciário se constituem em um
importante manusear de informações. É ali que  se passa o dia-a-
dia do cidadão, é ali que  se passam questões econômicas impor-
tantes, é ali que  se tomam  decisões importantes sobre a política,
sobre os  negócios.

Cada vez mais, as pautas dos jornais passam a ter a Justiça,
o Poder Judiciário como fonte de sua informação. Esse aumento,
essa demanda de informação partiu da fonte, chamada Justiça, e
gera esse relacionamento, ora mais conflituoso, ora harmônico.
Gera problemas, mas pode gerar parcerias importantes.

Problemas, por exemplo, quando um jornalista chegava
ao Poder Judiciário, em que havia decisões dos juízes e tinha lá...
“comoriência”, “prescrição em concreto”, “preclusão”, “inépcia
da inicial”, entre outros termos do chamado “juridiquês”. E  era o
primeiro problema com que o jornalista se deparava. Uma questão
técnica, como resolver? Alguns livros foram escritos sobre isso
como, por exemplo, “Poder Judiciário e imprensa: manual de
comunicação”. Esse é um livro escrito pelo desembargador Carlos
Alberto Silveira, desembargador de Santa Catarina, que tenta,
justamente, identificar e traduzir para uma linguagem jornalística
os termos jurídicos. Outro livro também: “O Judiciário ao alcance
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de todos, noções básicas de juridiquês”, da Associação dos
Magistrados Brasileiros, também um livro interessante sobre isso,
que traduz um pouco essas expressões.

Em casa,  vivemos  um pouco isso. Minha mulher é advoga-
da e procuradora e nós, como jornalista, ao cobrir uma matéria,
alguma coisa sobre Justiça, tirava as  dúvidas  com minha esposa.
Mas é um problema técnico. Isso é um problema que tem sido
resolvido. Inclusive, hoje em dia, há importantes e bons sites, sites
de imprensa sobre a cobertura do Judiciário. Há vários. Um desses
é chamado “Consultor jurídico”8. Muito bom, tem notícias o
tempo todo e é um bom site sobre o que acontece no Judiciário,
as decisões que são tomadas, a pauta, o que é que vai ser votado...

Isso, porém, é algo  mais técnico. Esse relacionamento entre
juízes e jornalistas, a imprensa e o Judiciário,  tem questões políticas
mais dramáticas, mais importantes.

Vamos  pontuar algumas coisas que foram abordadas pelo
juiz Mulatinho. Por exemplo, o caso de Pimenta Neves. Vejamos
como é interessante... Como é que a imprensa se comporta.
Pimenta Neves é jornalista, durante muitos anos exerceu a profis-
são, um jornalista de destaque nacional, foi diretor de redação do
Estado de São Paulo durante muito tempo, quer dizer, é um cargo
importantíssimo. Então, se tinha uma pessoa que podia falar sobre
a imprensa no Brasil, o comportamento da imprensa brasileira,
esse homem era Pimenta Neves.

Desde que aconteceu o crime, ele não dá entrevistas à
imprensa. Por quê? À própria instituição da qual ele faz parte, à
própria instituição na qual ele foi um dos atores principais, porque
ele foi diretor de Redação do Estado de São Paulo, ele não dá
entrevista, aos jornalistas, ao rádio, à televisão. Por que será? Porque
talvez ele saiba que o que ele praticou durante muitos anos agora
poderá se apresentar contra ele, porque está do outro lado do
balcão.

Porque ele sabe como é que se faz jornal, disse: “Não  vou
entrar nessa, porque eu sei como se faz um jornal”. Tinha um

8 www.conjur.com.br
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escritor alemão que dizia: “Têm duas coisas que quando a gente
sabe como se faz não consome: salsicha e jornal”.

A crítica ao Judiciário existe na imprensa brasileira, mas
entendemos  que a independência da imprensa está vinculada
também ao nível de importância e de peso que o veículo de
comunicação tem. Encontramos, sim, críticas contundentes e
exageradas à Justiça, ao Judiciário na grande imprensa nacional:
se  pegarmos  uma Folha de São Paulo, um Estado de São Paulo,
O Globo, porque eles têm alguns limites, mas um nível maior de
independência, de poder atuar e exercer a imprensa de uma forma
um pouco mais independente.

Mas, se lançamos mão de exemplos menores, essa liber-
dade, essa independência começa também a ficar menor. Na
imprensa de Pernambuco, não conseguimos  encontrar críticas
ao Judiciário. É difícil. Tem de se investigar melhor porque aconte-
ce isso, mas nos parece que em Pernambuco o jornalista não tem
tanta liberdade.

 Daremos  um exemplo concreto. Naquela época em que
estava a imprensa nacional toda falando sobre a decisão do
Conselho9 sobre o nepotismo, finalmente Pernambuco entrou na
pauta. Falava-se nacionalmente, todos os Estados estavam
comentando e a imprensa local teve de falar também. Então, um
jornal de Pernambuco, apenas um jornal de Pernambuco, disse
que em Pernambuco existem, segundo pesquisa realizada, tantos
casos, tantas pessoas que estariam dentro dessa questão do
Nepotismo, mas não citou um gabinete sequer, um nome de um
juiz ou de um desembargador sequer que estivesse ali ou seus
funcionários de confiança... Publica, diz um monte de cargos, mas
não diz quem são, claramente no limite da sua independência
em relação a essa cobertura jornalística.

Há, porém, algumas alianças importantes que são feitas
entre jornalistas e Judiciário, imprensa e juízes, que ajudam muito
o avanço democrático, a estabilização da democracia e a justiça
do nosso país.

9 Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
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Um caso interessante dessa aliança não se deu no Brasil,
mas aconteceu na Itália, que foi aquela “Operação Mãos Limpas”.
A cobertura jornalística que foi dada naquele caso, especifica-
mente, na Itália, ocupou o jornal de uma forma... Assim como no
Brasil, no ano passado, vimos  os jornais ocupados pelos escânda-
los acontecidos no governo federal, assim aconteceu também na
Itália. Durante a “Operação Mãos Limpas”, a imprensa italiana se
debruçou por esse caso de uma forma espetacular. Porém, ocorre
o que aconteceu no Brasil: ela se debruçou apenas no seu formato
espetacular. Não questionou o processo, não aprofundou os deba-
tes, as discussões.

Isso provocou que a sociedade italiana, coberta de informa-
ções de todos os escândalos ocorridos naquele momento, na Itália,
desacreditasse em todas as instituições do país, tanto a Justiça,
quanto o parlamento, quanto o governo italiano. Fez com que a
população escolhesse para comandar o país um cidadão da mídia,
chamado Sílvio Berlusconi, que ao assumir o poder atacou e calou
exatamente os fiscais, os procuradores que tinham tido uma
atuação tão importante no caso “Mãos Limpas”.

Então, a sociedade que estava meio que anestesiada por
todo aquele escândalo,  pela  cobertura da imprensa em cima da
atuação do Judiciário, no “Mãos Limpas”, foi uma parceira  impor-
tante, mas falha no momento em que se apegou não ao processo,
não ao jogo, mas ao resultado. Provocou que a sociedade se
indignasse contra as instituições e elegesse um político que tem
exatamente o discurso da não instituição, do não político, de
que ninguém prestava. E ele, ao assumir o país, calou a imprensa
e calou o Judiciário.

É um cuidado  que com essa aliança e esse relacionamento
entre jornalistas e imprensa temos  que ter e  como jornalista,
como juiz,é preciso  estar atento para isso, para que não percamos
de vista que o processo institucional é tão importante quanto o
resultado que ele provoca. Não adianta acharmos que é só
colocar o Silvio Land Rover10 na cadeia, o Delúbio Soares na

10 Sílvio Pereira, ex-secretário geral do PT
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cadeia, quando sabemos que o processo político, o processo
eleitoral, o processo de arrecadação de dinheiro para campanha
eleitoral, esse processo, se ele não for enfrentado, se a imprensa
não se debruçar sobre ele, nada vai acontecer de diferente.

Estávamos, na semana passada, em um restaurante e, ao
lado da nossa  mesa, havia  uns políticos conversando. Eles diziam
exatamente isso: “Poxa, aconteceu tudo isso que aconteceu no
Brasil...” Porque a campanha eleitoral começa novamente, a
arrecadação da campanha, sobre os votos que estavam conquis-
tando, sobre as alianças que estavam conquistando... E eles diziam:
“É impressionante como depois de tudo o que ocorreu no ano
passado, a imprensa fez aquele carnaval todo e estamos hoje, aqui
nesse início de campanha eleitoral, as alianças que estamos
tentando fazer no interior e está igualzinho, absolutamente igual
a todas as eleições anteriores. O formato das alianças, a forma
como elas são construídas, o chamado voto de estrutura está exata-
mente igual. A arrecadação de campanha, a forma de prestação
de contas, exatamente igual às outras eleições”.

Então, a imprensa e o Judiciário têm que, nesse momento,
se aliar também para se debruçar sobre essa questão, para mudar
o seu formato, senão  corremos  o risco, no Brasil, de começar a
eleger líderes políticos que desprezem a instituição da imprensa e
do Judiciário e tentem novamente transformar o sistema em uma
democracia da noite e do silêncio.

Eram só essas as considerações que  queríamos  fazer.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Ouvidas as oportunas considerações do jornalista Rossini
Barreira,  antes de franquearmos  a palavra para debate, gostaríamos
de retornar a palavra para, querendo, o juiz Mulatinho replicar,
vamos dizer assim, ou então fazer umas considerações sobre as
colocações do debatedor.
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Nivaldo Mulatinho
– Juiz de Direito –

 Gostamos muito de todas as suas colocações. Você se
colocou muito bem.  Também sabemos  como se faz jornal. Agora
há um assunto desagradável que você colocou e vamos  tratar
um pouco sobre isso. Os juízes se comunicam mal entre si e com
a sociedade. Disso não há dúvida. Agora, lembramos  um encontro
que houve, não sabemos em que cidade, se foi em Gramado,
mas sabemos que foi um encontro em que estavam presentes Luiz
Fernando Ribeiro de Carvalho, que na época era presidente da
AMB11, e Duda Mendonça, que estava fazendo a campanha de
Lula.

 Lembramos  que a AMB convidou, pelo menos, o Jornal
do Brasil porque o Jornal do Brasil tinha feito uma crítica ao Judi-
ciário e Luiz Fernando resolveu chamar os jornalistas para assistir
a um debate entre imprensa e Judiciário e Duda Mendonça era
um dos debatedores. Pois bem, lembramos  que a conferência de
Luiz Fernando Ribeiro foi muito boa e estavam presentes  jorna-
listas do Jornal do Brasil. Pensamos que o Jornal do Brasil iria
colocar uma matéria boazinha, mas eles não deram uma linha
sobre a conferência e deram todo o destaque possível a Duda
Mendonça.  Não foi falta de comunicação do jornal, do Judiciário,
ou do conferencista,  pois ele fez uma excelente palestra e a grande
imprensa estava lá.

Os juízes se comunicam mal entre si, é verdade. Mas, é
algo que tende a melhorar e é isso que estamos  procurando  fazer.
Claro que do lado técnico se exagera, agora há coisas que são
inevitáveis.

 Lembramos  que houve um concurso para procurador da
Prefeitura e um advogado que se inscreveu, que fez a prova,
entrou com uma ação dizendo que o concurso tinha que ser
anulado porque os elaboradores da prova, que eram terceirizados,
estavam usando termos em latim e no programa não estavam

11 AMB – Associação dos Magistrados do Brasil
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inclusos esses termos. Eram realmente termos em latim, mas eram
juris tantum e juris et de jure, ou seja, termos que queira ou não
você tem que saber usar, porque eles não vão mudar enquanto
existir o Judiciário.

Então, ele achou que aquilo era uma linguagem inade-
quada para uma prova quando, coitado, ele não tinha preparo
nenhum para fazê-la. Juris et de jure e juris tantum são termos que
usamos hoje e vamos usar sempre, até porque o latim não vai
mudar. O que é um absurdo é que, às vezes, os próprios juízes
exageram, vestindo um autoritarismo incrível em alguma audiên-
cia. E, muitas vezes, o coitado fica lá com uma cara de bobo diante
do que está se passando.

Os juízes se comunicam mal, é verdade, mas estão
procurando melhorar. Mostro aqui a vocês, da imprensa, que há
jornais feitos pelos tribunais que são muito bons. Não só pela
matéria... Olhem aqui um exemplo de um jornal excelente, de 31
de março. É o Judiciário, em Brasília, daqueles dias. Matéria
excelente para quem gosta de ler jornal como nós. Uma sessão
especial sobre Alan Parker, diretor de David Gale12. É uma matéria
sobre um filme que trata do assunto de pena de morte, muito bem
escrita. Quem escreveu foi um advogado. E há outras matérias.

Esse é um jornal também magnífico. Não sei se vai sair de
circulação porque tudo que é muito cultural, no Judiciário, termina
saindo de circulação, data venia. Mas veja aqui... Ele fala sobre
Hitchcock13.

Este  aqui é só um jornal cultural que sobreviveu através
de literaturas do Rio Grande do Sul, Porto Alegre. Tem aqui um
parecer jurídico de Machado de Assis. É uma coisa interessantís-
sima. Quer dizer, é uma leitura gostosa. Acho que o Judiciário
está começando e precisa realmente disso.

O juiz precisa ter o cuidado para quando ocorre, por
exemplo, o que já aconteceu conosco  e acreditamos  que com
todos os juízes que estão em exercício. Quando  estamos  tomando

12 A vida de David Gale

13 Alfred Hitchcock
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uma decisão sobre um processo,  entramos  no corredor que está
cheio de jornalistas.  Primeiro, não podemos  dar entrevistas sobre
o caso, porque vamos  julgá-lo. Agora também não devemos  tratar
os jornalistas como se fossem feras, porque é uma coisa com que
precisamos  ter cuidado.

Se há uma matéria  em que  temos  algumas dúvidas sobre
o processo, peçamos a algum assessor para conversar com o
jornalista, para dar uma dica a eles sobre o processo, em que pé
está, qual o andamento do processo, porque são informações
importantes. É simples, algo que o juiz pode fazer sem precisar
dar uma entrevista.

Há manuais, inclusive, sobre esse trato com a imprensa,
das associações e são importantes. São passos que nós estamos
dando e que são necessários. Vamos fazer isso com simplicidade,
com clareza e com transparência. Não é fácil.

O conservadorismo do Judiciário é muito grande, mas
estamos tentando. A comunicação entre imprensa e Judiciário,
independentemente dos governos, é muito boa. Aqui há o Diário
de Pernambuco e o Jornal do Commercio. O Diário de Pernam-
buco fez uma matéria em que cinco desembargadores apareciam,
na primeira página. Pareceu-nos  tão exagerado. Colocou-se uma
matéria sem muita importância para se dar essa primeira página.
O Diário de Pernambuco fez essa matéria e, com certeza, foi
porque são amigos dos desembargadores.

O Jornal do Commercio é mais crítico. Claro que há coisas
do Poder Judiciário que ainda são, às vezes, meio intocáveis, os
juízes intocáveis.

Uma vez, em Garanhuns, falava-se sobre o controle externo
do Judiciário e  éramos  contra. Mas, gostamos  muito do Conselho
Nacional da Magistratura porque atacava a parte que queria, que
era da administração. Mas,  dizíamos: “Olhe, eu não considero os
juízes intocáveis, nem os jornalistas intocáveis”, porque na época
se falava também sobre um Conselho Nacional de Imprensa que,
para nós, seria um desastre.  Dizíamos: “Intocáveis só se forem os
jogadores do Náutico e enquanto estiverem em campo porque
depois que saírem não são mais”.
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Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Na seqüência,  vamos franquear a palavra para o debate.
Antes disso,  usaremos  a prerrogativa de estar na mesa para abrir
com uma pergunta.  Participamos  de todos os eventos e notamos
que há sempre alguns assuntos que estão presentes aqui. Por
exemplo, Pimenta Neves... O caso dele foi referenciado aqui em
todos os encontros, talvez pela qualidade do tema. O jornalista
aqui fala que o Judiciário é um manancial de informações para a
sociedade e a imprensa deve explorar. Isso causa problemas e
deveríamos ter também parcerias.

Aí lá vem outra confusão... Aqui também, de certa forma,
em um evento anterior, chegamos mais ou menos a um denomi-
nador comum:  a imprensa e o Judiciário poderiam ser parceiros,
desde que o foco fosse sempre a sociedade. A imprensa interpre-
taria o sentimento da sociedade para o Judiciário e devolveria
também, para a própria sociedade, a linguagem e os procedi-
mentos jurídicos. Aqui, o Mulatinho fala que o fato não é ele
mesmo, ele tem que ser interpretado.

 Fazemos a seguinte reflexão... A imprensa, diante do fato,
traz a interpretação dele para a sociedade. Às vezes, com um
pouco de sensacionalismo, mas agora não vamos entrar no mérito
do sensacionalismo,  se seria para vender jornal, se seria por causa
do mercantilismo ou talvez até para despertar ou motivar o interesse
do leitor que lê. Por isso que a manchete tem sempre de ser impor-
tante. Se for uma manchete aguada, o leitor vira o rosto. Uma
manchete impactante leva à leitura do artigo.

Quando esse fato está ou esteve sob análise jurídica, então
a imprensa faz uma outra leitura e devolve-o para a sociedade e
nos  parece que é essa a questão... Quando a sociedade traz o
fato, a imprensa devolve o fato jurídico, interpretado por ela para
a sociedade; então, parece que o magistrado, e falamos o magis-
trado genericamente, do Poder Judiciário, trata com um certo
conservadorismo, com essa preocupação de se manter também
intocável,  começa a sentir na pele. “Não era para dizer assim, era
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para ter dito de outro jeito”. Então haveria um prejuízo. Essa parece
que seria a questão: um fato interpretado pela sociedade, pela imprensa,
quando ele tem um alcance jurídico, a imprensa faz uma outra
interpretação e devolve para a sociedade e nos  parece que quando
essa interpretação  é devolvida não agrada aos atores do Direito.

Para o Judiciário, essa parece que seria a grande questão.
Como equacionar essas duas, não dizemos fontes de interesse,
mas talvez amenizar essa situação. A imprensa devolve o fato, e é
esta a dificuldade, sem sensibilizar os atores do Poder Judiciário
para deixar esses mais calmos. Achamos que quando a matéria
não sai mais no jornal, pode ter essa censura de que você falou
aqui, a censura prévia.

Em relação à Pesquisa14, também houve isso porque a
reação dos nossos atores do Judiciário foi extremamente medida.
Chegou a um ponto em que o pessoal ficou ofendido, mas na
verdade  até acredito  que, nesse ponto, o destaque que a imprensa
deu foi exatamente nessa perspectiva, de se incentivar o leitor a
ler, se bem que houve um aspecto em que, realmente, foi feita
uma leitura pejorativa, ou então ofensiva, mas quem conhece o
universo de  uma pesquisa saberia que não foi bem assim.

Então, a dificuldade é exatamente esta. É, como diríamos ,
estabelecer, não sabemos se  do ponto de vista ético,  ou do ponto
de vista de respeito com a sociedade, uns itens dessa parceria em
que  a imprensa realmente pudesse ser o que nós, não como juízes,
mas como cidadãos, gostaríamos que fosse. Ou seja, informativa
e também interpretativa para a sociedade. Essas são as colocações
que fazemos.

Nivaldo Mulatinho
– Juiz de Direito –

 Gostaríamos  de fazer uma observação sobre a Pesquisa
do Judiciário e a repercussão na imprensa. Quem faz isso, porque

14 Referência à Pesquisa Socioeconômica do Poder Judiciário, realizada pela Associação
dos Magistrados do Estado de Pernambuco
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foi um trabalho sério, tem de se preparar para receber todas as
críticas. Não tem jeito. Evidentemente que a imprensa pinça e pinça
mesmo. Consideramos até uma obrigação. Vemos por esse lado.
A pesquisa foi feita com a maior boa vontade, a maior honestidade
e transparência possível. Foi um trabalho científico. Os juízes não
gostam muito disso. A maioria não gosta que as coisas apareçam,
mas se nós lançamos, se nós apresentamos o trabalho, tem que
esperar a resposta que os jornalistas e que a sociedade lhe derem.
Essa pincelada é inevitável.

Claro que é preciso ver como foi feita a matéria ou não. A
Pesquisa deveria interessar aos Tribunais, ao Tribunal de Justiça
de Pernambuco, nas outras matérias que estão lá, que são impor-
tantes, mas parece que ele não se interessou, não comentou. Mas
esse atendimento aos parentes e amigos é algo que seria inevitável.
Aí não tem parceria que dê jeito. Talvez a parceria não seja boa
porque a parceria de qualquer maneira existe entre os donos de
jornal, o presidente do Tribunal. Isso daí existe, mas  não queremos
isso.

Queremos  um entendimento, uma comunicação. Aqui é
uma parceria, isso é uma parceria. Mas não dizer: “Olhe, o artigo
do jornal só vai até ali. Depois, você não pode criticar ”. Dessa
forma, estamos  cerceando o trabalho do jornalista. A interpretação
do jornalista é livre e responsável.  Vemos  assim. Essa pincelada
era inevitável. Qualquer imprensa faria isso.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Duas observações. Primeiro, quando falamos em parceria,
é a parceria que tem como foco a sociedade, não é nada com os
jornalistas ou os donos dos jornais. E segundo, ficamos  satisfeitos
porque a nossa participação foi justificada e precisávamos  ouvir
exatamente isso que você disse.
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Nivaldo Mulatinho
– Juiz de Direito –

Terminamos  nos entendendo, não é? (risos)

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Felizmente, sim. Entender-nos  com você, para nós, é
ótimo.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Dr. Nivaldo já foi jornalista, já trabalhou em jornais... Esse
entendimento aí é pertinente.

Nivaldo Mulatinho
– Juiz de Direito –

Fomos  jornalista por treze anos. Mas também puxamos
a nossa  sardinha, não é? Porque, de qualquer maneira, conside-
ramos uma das coisas fundamentais no Estado brasileiro a liberdade
de imprensa.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Bom, primeiro parabenizamos Dr. Mulatinho e Rossini
pela explanação dos dois. Colocamos alguns pontos aqui sobre a
palestra de Dr. Mulatinho e alguns comentários sobre Rossini.
Tentaremos  ser breves, para não sermos  chatos.

Lamentável, já havíamos  dito a Rossini, a ausência dos
nossos companheiros. Não foi falta de divulgação da assessoria
da Amepe nem do Sindicato. Nós estivemos nas redações dos
três jornais e deles só um deu notícias sobre o encontro. Manda-
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mos newsletter para os jornalistas, mandamos para os chefes de
departamentos de jornalismo nas faculdades, encaminhamos material
e pedimos que divulgassem com os estudantes. Mas, acreditamos
que tenha tido uma acomodação, isso não é um fato novo, por mais
que tentemos  estimular, há uma dificuldade, um desinteresse.

Queríamos  até reforçar aquela sugestão que demos  para
Dr. Eudes e Dr. Carlos Magno, como diretores da Amepe, que
tudo o que está sendo discutido aqui, esse é o quarto encontro,
vai ser colocado em DVD e também nos Cadernos. Que isso possa
ser encaminhado para cada departamento dos cursos de
Jornalismo, para que façam parte das bibliotecas desses cursos -
são cinco cursos de Jornalismo, em Pernambuco -  e esse material
possa servir para os futuros profissionais.

Concordamos quando Dr. Mulatinho diz que não há neutra-
lidade. Agora, o jornalista precisa ser, ao máximo, imparcial. O
jornalista tem todo o paladar, o olfato, toda uma sensibilidade,
inteligência... Deve procurar sempre ser imparcial ao escrever, ao
produzir uma matéria. Concordamos com Dr. Mulatinho com
relação à interferência que  temos tido. Realmente, existem grandes
jornalistas e grandes juízes. Existe um pouco mais do que pensamos
que tem. Dr. Mulatinho citou alguns e esses  não são minhas referên-
cias. São grandes jornalistas, mas não são minhas referências.

Ele abordou aqui sobre o Judiciário a questão da impu-
nidade, que existe um sentimento de impunidade na sociedade e
esse sentimento não é igual em relação ao sentimento de miséria
e de pobreza que nós temos hoje na sociedade brasileira.

Discordo quando o senhor acha que há uma liberdade
para criticarmos  o Judiciário. Não há. Inclusive o Rossini falou
um pouco. Estando nas redações, como ainda estamos  e como
Rossini por muito tempo esteve, sabemos que há um cerceamento
quando tentamos colocar críticas, porque o papel do jornalista é
informar, em relação às práticas do Judiciário. Exemplos existem
muitos, não vamos  enumerar. E as críticas não são só ao Judiciário,
mas falamos  muito do Judiciário porque é muito mais forte do
que o Legislativo, ou o Executivo, mas eles também têm motivos
para críticas.
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Vimos  matéria, no ano passado, em uma sexta-feira, no
Diario, de uma página inteira, de uma colega nossa, uma matéria
muito crítica quando foi descoberto o escândalo dos bingos. Essa
nossa colega fez uma matéria que levantou doze deputados,
incluindo políticos do PFL até do PT. Essa matéria estava sendo
terminada em altas horas da noite de uma sexta-feira...

Imaginem vocês, um deputado federal entra na redação,
na época estávamos aqui na Rua do Imperador. Nós estávamos
lá e a vimos falando: “Mas o senhor não está colocando a sua
posição no jornal? Eu lhe dei um espaço, vou até aumentar o
espaço para o senhor”. Mas então veio de cima a ordem dizendo
que a matéria deveria ser apurada novamente. Esse “apurar
novamente” é que aquela matéria não iria sair mais naquele dia e
não sairia mais, como realmente não saiu.

A liberdade de imprensa, como imaginamos, não existe.
Há toda uma pressão, que Rossini colocou bem. Para os jornais
do Sul, os grandes jornais como O Globo, que é uma grande corpo-
ração, o Estadão, a Folha, existe mais possibilidade de exercer,
mas não em sua plenitude, essa liberdade. Aqui nós temos muito
menos possibilidade.

Sobre a relação juízes e jornalistas acreditamos, e falamos
da outra vez, que existe muito uma questão de desconfiança
mútua. O juiz recebe o jornalista achando: “Esse rapaz veio me
ferrar”. Ele tem sempre um pé atrás. Já os jornalistas já vão com
medo... É aquele pensamento... “E se eu pressionar muito, se eu
perguntar muito, ele é capaz de me dar ordem de prisão”. Existe
essa relação de desconfiança. Mas acreditamos que com o tempo
isso pode ser superado.

Rossini também falou sobre essa questão dos veículos. Os
veículos menores têm muito menos possibilidade de abordar
questões do Judiciário do que um veículo maior. Concordo total-
mente com Rossini, ele vivenciou, viu isso nas redações.

Para concluir, queríamos  só dar dois exemplos em relação
ao próprio ambiente de jornalistas. Como nós, de alguma forma,
vivenciamos um certo corporativismo e isso parte da própria
empresa, da instituição.  Lembramos  que na década de 80, ainda
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estávamos  em um dos jornais daqui, não no que estamos  agora,
e um colega de profissão cometeu um assassinato. A decisão
que houve foi que não divulgaríamos o episódio e nunca foi
divulgado.

Os outros  divulgamos. Quando é com uma pessoa pobre,
uma pessoa simples, ela é até muito exposta, mas como foi um
jornalista, não houve a notícia sobre o episódio.

Outro exemplo foi antes de entrarmos no jornal, ainda
quando estávamos na faculdade, uma professora de Rádio
trabalhava na Rádio Olinda, na época. Um diretor de uma grande
empresa pernambucana cometeu suicídio. Imediatamente veio
da direção a determinação do departamento. Na época está-
vamos  com mais duas pessoas. “Não se divulga nada sobre o
episódio”.

A liberdade de imprensa como imaginamos  não existe e
não é só no Brasil, mas no mundo inteiro é assim. Os Estados
Unidos é como o senhor criticou muito bem, Dr. Mulatinho. Na
cobertura da invasão do Iraque, a imprensa mentiu e se omitiu. A
questão das armas de destruição em massa foi divulgada pela
imprensa americana em apoio à decisão do governo.

Liberdade de imprensa não existe, neutralidade, também
não. O que tentamos  é a possibilidade de escrevermos  com a
maior liberdade possível. Temos que estar sempre lidando com
isso. São essas as colocações que queríamos  fazer.

Nivaldo Mulatinho
– Juiz de Direito –

Pediríamos  licença para comentar sobre as colocações
de Ayrton. A liberdade de imprensa quando falamos, sabemos
que não existe uma liberdade total, nem uma democracia total.
Qual a definição de uma democracia? Vivemos  uma democracia,
mas, a grande colocação, nós temos que lutar para que a imprensa
seja cada vez mais livre.

  Existem os interesses da Veja, os interesses da Globo, do
próprio Jornal do Brasil, do Diário de Pernambuco. Mas tem a
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luta dos jornalistas. O Millôr15 escreve na Veja. As notícias que o
editor não permite que sejam divulgadas  vão existir hoje e vão
existir enquanto houver sociedade. Sempre vai haver algum
interesse contrariado, um jornal publica e outro não publica.

Vamos nos penitenciar também porque não citamos
nenhum jornalista pernambucano e anotamos aqui. Tem o Ivanil-
do Sampaio, que estudou Jornalismo comigo, e é um grande
jornalista. Ele escreveu um artigo que o tenho guardado e consi-
dero até uma obra-prima de análise de política. Logo depois da
morte de Arraes16, Ivanildo escreveu um artigo não sobre Arraes,
mas sobre o médico de Arraes, Ciro de Andrade. Esse artigo, logo
depois da morte de Arraes, sobre um médico que não aparece na
imprensa, mas que ele, Ivanildo, acompanhou e que faz um
trabalho social extraordinário.

Então, quando se esperava que o editor chefe do Jornal do
Commercio escrevesse um artigo sobre Arraes, ele escreveu um
artigo sensacional, se você ler nas entrelinhas, sobre Ciro de
Andrade, que é o médico de Arraes. Consideramos esse artigo
uma obra-prima do Jornalismo. E é de um jornalista daqui.

 Citamos  um só juiz. Sabemos  que poderíamos  ter citado
outros. Sabemos que estamos muito pessimistas, mas ainda acha-
mos que a maioria dos juízes de hoje, do Brasil, são fabricantes
de sentença. Não estamos  dizendo de Pernambuco não, estamos
dizendo do Brasil.

Desculpem-nos. Sabemos  que há bons jornalistas, bons
juízes, mas nós temos de analisar isso. Hoje o juiz, pela pressão
dos Tribunais, não quer tempo para maturar a opinião dele, quer
a sentença. Inclusive porque senão ele não pode ser promovido.
E aí a agonia de alguns juízes, data venia, ao acompanhar o Diário
Oficial. E isso é um juiz, perguntamos? Achamos que não, não é?
Pode ser até uma pessoa supercompetente, um grande jurista, mas
acho que um juiz não é.

15 Millôr Fernandes

16 Miguel Arraes
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Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

A propósito  das indagações de Mulatinho sobre os juízes,
lembramos  daquela história do alemão, que, certa vez, resistiu à
desocupação de suas terras, dizendo que ainda existem juízes
em Berlim. Isso demonstra claramente a confiança do cidadão no
Poder Judiciário.

Será que hoje, o cidadão, o homem comum, do povo, diria
isso do Poder Judiciário? Temos sérias dúvidas. Temos quase
certeza de que não. Se nos perguntarmos  também... “Será que o
homem comum, o homem do povo, da rua tem uma imprensa
que merece respeito e tem uma imprensa na qual pode confiar?
Na capacidade de retratar os fatos, se não com isenção, mas, pelo
menos, demonstrando os diversos enfoques, as diversas acepções,
as diversas divergências e convergências que aquele fato pode
suscitar?” Também pensamos que não. Temos quase certeza disso.

O Judiciário representa para a sociedade a voz da razão, a
voz da racionalidade, a análise fria do fato, a análise que envolve
os seus diversos aspectos. A análise que é resultante de todas as
dúvidas possíveis. Não é a análise do primeiro impacto.

A imprensa representa, por outro lado, a liberdade de
expressão. Aquela coisa  que, como dizia Voltaire, “Eu posso não
concordar com o que você está dizendo, mas eu defendo o seu
direito de dizer”. A imprensa também representa isso.

Agora, os fatos que nós estamos vivenciando neste mo-
mento... Vivenciamos, curiosamente, dois fatos importantes e dicotô-
micos. Enquanto travamos este Seminário com o Sindicato dos
Jornalistas, tentando debater, sobretudo, essa relação da Imprensa
com o Judiciário e o limite da autonomia e da independência de
cada um de nós, vivenciamos  um processo diferenciado com a
imprensa pelo resultado da Pesquisa que nós divulgamos.

A questão não é achar que a imprensa não deveria dizer o
que disse. A imprensa tem plena liberdade para dizer o que quiser.
Não temos a menor dúvida disso. Ela pode, inclusive, pegar uma
pesquisa com 92 questões e dar enfoque a somente uma. Agora,
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pensamos  também que deve ter a responsabilidade de ouvir os
diversos pronunciamentos sobre aquele fato que ela resolveu
destacar.

Será que nessa pesquisa o fato mais relevante para a
sociedade era realmente esse? Será que desse fato a leitura única
que se pode fazer é essa ou existem outras leituras que podem ser
feitas a partir desse fato? O que temos visto aqui, em Pernambuco,
a partir desse episódio, desses eventos mais recentes que estamos
vivenciando agora, é a versão de mão única. É o fechamento da
imprensa, já que nós tentamos, através da assessoria de imprensa
da Amepe, debater essa pesquisa com os três jornais; nós tentamos
debater nas televisões; nós tentamos debater no rádio.

Nós temos tido, até agora, uma abertura da Rádio Capi-
baribe para debater essa pesquisa em quantas etapas acharmos
que sejam necessárias, temos a expectativa de um debate com
mais tempo na Rádio CBN, e registre-se que a Rádio CBN trouxe
essa oportunidade dos possíveis e diversos enfoques. A Rádio
CBN, registre-se, teve sempre essa postura.

Já um noticioso de Pernambuco teve um procedimento,
do nosso ponto de vista, desastroso porque além de não permitir
que circulasse a versão da Associação dos Magistrados, realizadora
da pesquisa, distorceu as colocações do presidente17 da Amepe.
Não é que tenha publicado o que ele não quis dizer. É que publi-
cou o que ele não disse. Isso é deslealdade. Isso é desonestidade.
Isso sai do limite da normalidade, porque uma coisa é termos  um
ponto de vista, outra é distorcermos , dizermos  que o outro disse
o que ele não disse. Isso é muito ruim.

Quando o juiz perde a sua independência, ele faz do cida-
dão uma formiga. O jornalista e a imprensa quando perdem a sua
independência fazem do cidadão um jumento. É através da im-
prensa que nos comunicamos  com a sociedade. É através dela
que a sociedade se comunica com seus representantes, com as
suas autoridades. Um e outra, Judiciário e Imprensa, quando se
apequenam transformam o cidadão em quase nada.

17 Juiz Mozart Valadares
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Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

Queríamos abordar um outro ponto e gostaríamos de saber
a opinião do Rossini em relação a esse ponto. Em relação ao jorna-
lista profissional e ao magistrado, sem focar no aspecto da institui-
ção, porque já foi abordado aqui, acreditamos que o que se passa
é uma incompreensão mútua. O juiz não compreende o jornalista
e os jornalistas não compreendem o juiz, não só em relação à
terminologia, em relação à própria atividade de cada um.

Se o jornalista não entende o que é o juris tantum, não tem
outra maneira de se dizer isso. Isso faz parte mesmo da linguagem
jurídica. O magistrado não compreende, muitas vezes, porque o
jornalista é obrigado a restringir certas matérias. Se por um acaso
um médico diz endometriose, o problema de entendimento desse
termo é o mesmo que um jornalista tem em relação a um termo
como o juris tantum. É uma questão que passa pela pesquisa que
foi citada aqui no primeiro encontro. Acreditamos que o jornalista
pode pesquisar mais, mas ele não tem tempo para isso e, em
conseqüência, acontecem as incompreensões.

A outra incompreensão que consideramos mais importante
diz respeito àquilo que foi dito em relação ao juiz que só fala nos
autos. Lembramos  que no primeiro encontro aqui, um jornalista
que estava presente à mesa disse que o Poder Judiciário era
fechado porque o juiz não recebe jornalista. Isso seria um dos
motivos pelos quais o Poder Judiciário era considerado um poder
fechado. Não pensamos  exatamente dessa forma.

Como Mulatinho falou, nós, muitas vezes, não podemos
falar sobre certos assuntos, pois eles estão sob julgamento e aquilo
vai ser usado no julgamento. E muito jornalista não entende isso.
Não é que juiz não possa receber, mas ele não pode falar sobre
aquilo. Então, pelo fato de aquilo não ser compreendido, a matéria
que a imprensa publica é outra que, muitas vezes, passa longe do
fato que está sendo analisado.

Outro ponto abordado por Rossini e que consideramos
muito bem pontuado foi esse problema de que o Pimenta Neves
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não quis falar. Recordamos e estávamos  conversando com Eudes
outro dia, que a Revista Veja estava sendo processada pelo Garo-
tinho18, que tinha decretado uma greve de fome, e quando foram
procurar a Veja ela argumentou que só falaria nos autos. Quer
dizer, o próprio órgão de imprensa dizendo que só falaria no
processo. Ele sabe porque deve agir dessa forma.

Então, gostaríamos de nos colocar em relação a essa
questão da incompreensão do jornalista quando o magistrado não
pode falar. Queríamos que você enfocasse isso mais um pouco,
pois é muito importante, principalmente por causa do relaciona-
mento do jornalista com o magistrado. Pensamos que há uma
incompreensão mútua.

Não sabemos bem o lado do jornalista, porque não somos
jornalista. Interessamo-nos  pela questão da burocracia, ou seja,
pela parte do funcionamento do jornal, como nos interessamos
quando ouvimos falar de cirurgia, quando ouvimos falar de um
prédio que está sendo construído, porque a própria atividade nos
interessa, mas não sabemos  o dia-a-dia do jornalista, assim como
o jornalista não sabe o dia-a-dia do magistrado. Isso gera uma
incompreensão mútua. Tendemos  sempre a criticar aquelas coisas
que não conhecemos  bem.

Então, queríamos que você pontuasse um pouco mais sobre
isso, o relacionamento dos jornalistas, falasse um pouco mais do
sentimento do jornalista em relação aos magistrados, quando
acontece esse tipo de situação e tentássemos  ver se conseguimos
afastar essa incompreensão o máximo possível. Acreditamos serem
esses os objetivos deste Seminário.

Rossini Barreira
– Jornalista –

Antes desse esclarecimento, acreditamos que você foi um
pouco infeliz, Dr. Mulatinho, ao utilizar a palavra parceria. Usamos
a palavra parceria no seu papel institucional. Esse papel institu-

18 Ex-governador do Rio de Janeiro, Anthony Garotinho
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cional, inclusive, quer dizer que o Judiciário tem que julgar ações
quando assim o julgar, quando assim o entender, contra o órgão
de imprensa por danos morais, direito de resposta, o que seja,
assim como no seu papel institucional também a imprensa deve
criticar o Judiciário. Essa parceria não é uma complacência.
Chamamos mais isso uma parceria institucional, em relação a
quem? Em relação à República, ao papel republicano, demo-
crático, nesse sentido.

Em relação à incompreensão, queríamos  responder essa
indagação, por uma questão colocada por Dr. Eudes sobre “não
conseguimos  nos comunicar com a imprensa”, o Judiciário não
consegue se comunicar. Na verdade, o que acontece é uma
incompreensão mesmo. Incompreensão dos próprios rituais da
imprensa e dos rituais da Justiça.

Primeiramente, em algum nível há uma incompreensão
técnica real. Daremos um exemplo. A Folha de São Paulo e a
Rede Globo fizeram, no caso de Pimenta Neves, um estardalhaço
enorme pelo fato de ele continuar solto como se fosse uma coisa
absolutamente fora do normal, mas como todo mundo sabe, não
há nada fora do normal, dentro da questão do processo, jurídica.
Estão sendo cumpridos  todos os prazos e vai ficar solto porque a
legislação processual  assim prevê e isso é um bom sinal, a não
ser que mudemos  a legislação processual.

Então, que seja feita uma campanha para mudar a legisla-
ção processual. Agora, se indignar porque o cara está solto, como
se estivesse sendo cometida alguma ilegalidade... O que se poderia
fazer era escrever: “O processo judicial brasileiro precisa ser refor-
mulado. A legislação processual brasileira precisa ser reformula-
da”. É uma outra coisa. Então, vamos abrir uma campanha sobre
isso.

E isso não parece ser uma coisa de falta de conhecimento
porque, partindo da organização Globo, não acreditamos  que
seja falta de conhecimento. Isso foi tentar mostrar um apelo
jornalístico, uma indignação para a população, contra um cara
que foi condenado, réu confesso, e que vai ficar solto e pos-
sivelmente não será preso nunca.
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O outro lado da incompreensão se dá em um nível menor,
como aqui em Pernambuco. Aí sim, realmente, é imperícia,
incapacidade profissional mesmo. Os jornais pernambucanos têm
pessoas que cobrem Justiça, mas isso se recicla muito. Então, tem
um jornalista que cobre hoje, mas amanhã não cobre mais. O
jornal tem um jornalista específico para cobrir área e não investe
nesse jornalista. Esse jornalismo, pelas mais diversas razões,
econômicas, outras, não investe nessa cobertura. Então, ele vai
cobrir uma área sobre a qual nada sabe, não entende e não
conhece.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

E, às vezes, não gosta.

Rossini Barreira
– Jornalista –

E, às vezes, não gosta. E não se aprofunda, não vai
procurar saber, não vai ler, não vai estudar minimamente, não vai
se informar, não vai ligar para pessoas que entendam, não vai ao
menos comentar: “Olha, eu estou cobrindo isso, mas não estou
entendendo esse assunto”. E procurar não ouvir uma versão só.

Então, é necessário procurar ligar para juízes, amigos,
advogados e tentar começar a ouvir opiniões para entender melhor
de que trata aquele assunto. Ele não faz isso. No máximo, vai  publi-
car a versão de um entrevistado. E isso é um limite mesmo. É um
limite das empresas e dos profissionais de imprensa que estão
cobrindo um assunto, que não conhecem, não sabem. E então
cometem grandes besteiras, grandes asneiras. Então, essa incompre-
ensão é real e existe.

Mas há também uma incompreensão do Judiciário em
relação à imprensa, com respeito a: O que é o dever da imprensa?
Quais são seus rituais? Como ela se comporta? Qual é o fato
jornalístico? O próprio Dr. Mulatinho disse, claramente, que, nessa
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pesquisa, estava claro que os jornalistas iriam destacar esse ponto.
Em qualquer lugar do mundo. Isso é um ritual da imprensa. Isso
não quer dizer que uma imprensa mais séria não destrinchasse
melhor a Pesquisa, mostrasse todos os fatos, todas as infor-
mações... Ouvisse interpretações sobre aquilo. Mas, com certeza,
a manchete seria essa porque isso é um ritual jornalístico. É um
ritual para vender jornal, para dar audiência a uma rádio ou a
uma televisão. Isso é o ritual jornalístico.

O que é o ritual midiático? Falta ao Judiciário, falta ao juiz
entender como é que funciona isso, no seu dia-a-dia. O que é seu
ritual, por que é manchete, por que deixa de ser manchete? Por
que a minha assessoria de imprensa passou três informações para
uma matéria e o jornal só se apegou a uma... por quê? Então, esse
ritual também o Judiciário não compreende. Acreditamos que ele
precisa compreender, tentar descobrir qual o ritual da imprensa,
qual o momento do fechamento da redação, qual o melhor
momento para se passar a notícia. Então, esse ritual da imprensa,
quando o Judiciário compreende, facilita a comunicação.

Se a imprensa se debruçasse mais, pudesse ser mais profis-
sional e profissionalizar mais seus jornalistas, nas áreas que eles
cobrem, nós teríamos  uma cobertura para o Judiciário muito mais
competente, muito mais correta, muito mais aprofundada. O Ju-
diciário teria algo a aprender com o ritual da imprensa, teria muito
mais espaço, saberia se comunicar melhor com a imprensa.

Daremos  um exemplo de algo que aconteceu há muitos
anos. O Jornal do Commercio colocou um rapaz para cobrir o
Poder Judiciário, o Tribunal de Justiça. Foi logo quando João Carlos
comprou o Jornal do Commercio. Foi quando a redação ainda
estava se organizando. Então se colocou um jornalista, muito legal,
gente boa, só que ele foi cobrir o Judiciário e entrou no Tribunal
de Justiça com dois brincos grandes e de sandália havaiana, com
uma calça meio rasgada, com sua maneira meio relaxada de ser.
Foi o maior rolo. O presidente do Tribunal ligou para Ivanildo
Sampaio pedindo para colocar outro repórter para cobrir o
Judiciário. Claro, porque o editor de Cidades esqueceu que o
Tribunal de Justiça segue um certo ritual, aquela coisa toda. Então,
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esses rituais precisam ser conhecidos para haver uma
comunicação.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Já que foram trazidos aqui esses dois fatos, ficamos curio-
sos sobre o nosso  ponto de vista. Primeiro, o caso de Pimenta
Neves, sobre a repercussão do fato pela imprensa, que tenta passar
para a sociedade como se ele não estivesse sendo punido. Essa é
a grande verdade. No entanto, ele foi condenado a mais de 19
anos de prisão. Então, por que a imprensa não faz uma matéria
didaticamente explicando o caso, como Mulatinho mostra aqui
que um dos jornais de São Paulo fez?

Nivaldo Mulatinho
– Juiz de Direito –

Precisa-se discutir aqui a diferença entre a imprensa escrita
e a televisão. Esta é mais rápida, como dizemos , mais midiática.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

É verdade, mas através da mídia televisiva o que se passou
para a sociedade foi a impunidade enquanto ele foi julgado,
apenado e, simplesmente, está sendo exercido um direito consti-
tucional de se  aguardar, em liberdade, o julgamento.

No outro lado da história, existe aí a reflexão, que é interes-
sante, um deputado, membro da CPI, no auge da sua arrogância,
diz que só o fato de um parlamentar ser exposto ou indiciado ou,
mesmo, processado isso já é uma condenação. Como se ele
estivesse acima do bem e do mal, fora de um sistema jurídico que
não fosse o nosso e não pudesse, sequer, responder a um processo.
Essa observação dele foi alvo de uma matéria do advogado Paulo
Cavalcanti, questionando exatamente isso. É interessante... Você
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ter todas as prerrogativas constitucionais, mas também há as prerro-
gativas do Estado respeitando os seus direitos constitucionais de
processá-lo. Não dá para saber se é ou não culpado, mas também
é uma prerrogativa processar.

Enquanto o parlamentar diz o seguinte: “Só o simples fato
de recair uma suspeita, isso já é uma condenação”. Vejam  que
são dois fatos, com dois tratamentos e se a imprensa quisesse
também explorar esse fato seria um grande estardalhaço, mostran-
do até que ponto chega a imunidade parlamentar de não querer
ser exposto à sociedade.

Nivaldo Mulatinho
– Juiz de Direito –

Só para falar  sobre a distinção que temos de fazer da
imprensa. Carlos Magno está muito pessimista em relação à
imprensa e, de alguma forma, ele tem razão, mas temos  que distin-
guir imprensa escrita e imprensa televisionada. No caso aqui é
contra a imprensa escrita também.

Agora, a imprensa brasileira escrita tem, a meu ver, altos
momentos. Claro que também tem as irresponsabilidades e preci-
samos, também, ver que não é a imprensa ideal... No caso de
Pimenta Neves  queríamos  dizer apenas  uma coisa: ele não está
falando porque não quer falar e os advogados fazem muito bem
de fechar-lhe a boca para ele não falar nada. Até porque seria um
absurdo ele falar. Não tem o que falar.

É como aquela entrevista que fizeram com aquela menina,
aquela impiedade, aquela frieza. O que fizeram com aquela moça,
a Suzane Richthofen, é um crime. Crime dos advogados, crime
da imprensa, de todo mundo.

Pimenta Neves não está falando porque ele tem advogados
inteligentes e dizem para ele fechar a boca e não dizer nada. Ele
não tem o que falar. Pelo contrário, ele tem que ficar calado para
que isso saia da cabeça do povo que quer que todo mundo seja
condenado a 20, 30 anos ou até a pena de morte, porque a maioria
pensa assim, e que saia preso porque se sair solto, para o grande
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público, é o mesmo que sair impune, quando na verdade ele foi
condenado. E ele foi condenado a quase 20 anos. Acho que o
juiz não deu 20 para que ele não fosse para outro júri.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

 Concordamos  plenamente com a opinião de Rossini
sobre a incompreensão do ritual da imprensa. Ele tocou no ponto
certo. Agora, compreendemos  a indignação de Dr. Carlos Magno
em relação à entrevista do Dr. Valadares. Deve ser levada em conta
na matéria primeiro a incompetência, que pensamos não ter sido
o caso, do profissional; a irresponsabilidade do editor ao tratar a
matéria antes de editá-la; não foi dada  a atenção devida, o cuidado
devido, e a matéria pode ter sido feita com má-fé, se houve a
orientação da empresa, se foi a orientação do editor de tratar a
matéria como o senhor falou, de colocar até declarações que não
foram feitas.

Então, há três questões nesse caso. No próximo e último
encontro vamos explorar uma questão que é um terror para muita
gente, que é o dano moral. É uma questão que a sociedade começa
a descobrir e está apelando muito contra isso, contra a imprensa.
Isso é muito bom para a imprensa. Consideramos até fundamental,
pois ela deve ter a responsabilidade sobre aquilo que está noticiando.

Há alguns casos, como Dr. Mulatinho colocou a Escola de
Base, citamos o exemplo de Ibsen Pinheiro, que foi liquidado como
político, um homem que estava sendo citado para candidato ao
cargo de presidente da República pelo PMDB e foi liquidado.
Acho que foi liquidado também como cidadão. Esse homem
nunca vai viver bem com ele mesmo. Um vereador de Porto
Alegre, Ibsen Pinheiro... Vocês lembram do episódio, não é?
Recentemente o repórter pediu desculpa e reconheceu que foi
um erro quando disse que havia 1 milhão de dólares na conta
dele e que, na verdade, só havia 1 mil dólares.

Reafirmamos  que vai ser importante a produção de um
DVD e do caderno com estes debates, para que possam ser
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encaminhados aos cursos de Jornalismo e para as próprias
redações. Talvez nem assistam aos DVDs, mas o impresso vai
despertar o interesse por esses cadernos.

Então, existem muitas falhas na imprensa, como foi citado
por Rossini, por nós, por Dr. Mulatinho, mas o que temos  de
fazer, logicamente, é trabalhar para superar isso, para melhorar a
qualidade da imprensa, como melhorar a qualidade do Judiciário,
melhorar a sociedade brasileira, aperfeiçoar a democracia, o
caminho é esse.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

 Só queremos  registrar que não estamos  decepcionados
com a imprensa. Compreendemos  muito bem que isso é o jogo
do poder que é exercido em suas mais diversas vertentes. Cada
grupo faz a sua pressão e cada grupo cede à pressão do outro, na
medida em que tem alguma coisa para ser beneficiado também.
Compreendemos  muito bem que isso é o jogo do poder.

Somos  defensor intransigente da liberdade de imprensa,
somos  defensor intransigente da liberdade de qualquer cidadão
de dizer o que pensa. Evidentemente, que com a devida respon-
sabilidade sobre o que disse. Não temos  nenhum questionamento
contra isso.

Agora, como cidadão, nos sentimos  diminuído, na medida
em que a imprensa do nosso Estado, a imprensa do nosso país
trata as questões dessa maneira. Mas, compreendemos  perfeita-
mente o jogo do poder ao qual estão sujeitos a imprensa e o
Judiciário.

Nivaldo Mulatinho
– Juiz de Direito –

Exatamente. A sua  colocação está correta. É o jogo do
poder. O jogo do poder que existe dentro da imprensa, do
Judiciário, do Legislativo, do Executivo. Agora, fique certo, Carlos,
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que isso não entra na primeira página. Infelizmente. A não ser
que seja um caso excepcionalíssimo. Falamos, a título de exemplo,
que o Diário de Pernambuco estampou, certa vez, quatro desem-
bargadores, na primeira página. Mas isso não é jornalismo. Isso é
uma outra coisa, uma propaganda. Pronto... Isso aí é, resumida-
mente, um jogo do poder. Não há dúvida.

 Citamos  o juiz Márcio José de Moraes. A morte de Herzog
fez 30 anos. Saíram várias matérias formidáveis sobre o caso e
não vimos  nenhum jornal que, pelo menos, citasse a sentença.
Em todas as matérias, não se citou o juiz. Quer dizer,  foi esquecido
o papel que ele teve no episódio.

Então é isso. Dificilmente as coisas boas aparecem na impren-
sa porque é isso: é o jogo do poder, o jogo da comunicação, etc.
Precisamos ser realistas nesse ponto. Claro que não vamos  perder
a esperança, pelo contrário, porque sabemos que se não sair nada
na imprensa, nem que seja criticando, vai ser pior ainda.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Sobre esse caso do Márcio José, ele é desembargador
agora... Saiu uma matéria sobre os 30 anos da decisão dele, na
Folha de São Paulo. Ele dando uma entrevista sobre isso.

Nivaldo Mulatinho
– Juiz de Direito –

É, realmente, saiu uma matéria na Folha de São Paulo.
Desculpe-nos. Até temos guardada essa matéria. Mas o que esta-
mos  querendo dizer é que, na maioria dos jornais, da mídia como
um todo, incluindo a televisiva, não se deu esse enfoque. Estamos
dizendo que o nome do juiz deveria ter aparecido. Não estamos
dizendo que ele foi a pessoa de mais destaque, mas foi uma
sentença que mexeu com a União Federal e responsabilizou a
Ditadura pela morte de um jornalista. Pelo menos, citar o nome.
Mas, é verdade, a Folha de São Paulo o fez.
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 Elogiamos  muito a Folha de São Paulo. Todos os jornais
têm os seus defeitos, não há jornal perfeito, como não há televisão
perfeita, mas, realmente, vamos corrigir.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Quanto a esse juiz que condenou o Pimenta Neves,
concordamos com Rossini. Ele decidiu adequadamente. Ele estava
com um habeas corpus, nos parece, do STJ. E ele foi sensível,
aquela sensibilidade  de que o senhor reclamou. Ele foi sensível
porque, se tivesse dado 20 anos, ele iria a um outro julgamento,
começaria tudo de novo, aquele sofrimento da família da vítima,
etc. É tanto que foram 19 anos e uns quebrados. Mas, ele também
respeitou o habeas corpus.

Nivaldo Mulatinho
– Juiz de Direito –

É claro. Inclusive  vimos  uma entrevista dele sobre essa
decisão da liberdade provisória, o que  ele tinha sofrido. Acredi-
tamos que ele tenha sofrido. Mas, de qualquer maneira, se ele
determinasse a prisão de Pimenta Neves, talvez o Tribunal o
soltasse. Mas, ele também poderia. Poderia ter feito as duas coisas
e ele preferiu conceder a liberdade provisória. Tinha todos os
requisitos subjetivos e objetivos para assim proceder. Não é pelo
fato de Pimenta Neves ser rico e influente.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Achamos que ele teve uma coragem incrível.
Vimos  uma matéria, no ano passado, em que ele estava

mandando o Tribunal de Justiça cumprir a lei. Uma lei em vigor
sobre a questão do nepotismo. Um projeto de lei encaminhado
pelo próprio Tribunal, para a Assembléia, e que a Assembléia
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aprovou. Referia-se às vagas de cargos comissionados que
deveriam ser preenchidas por funcionário de carreira. Somente
20% ou 30% eram ocupadas. E um juiz mandando o Tribunal de
Justiça cumprir a lei. Isso é uma coisa surreal.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Alguém gostaria de fazer mais algum comentário? Então,
damos  por encerrado este debate com o agradecimento aos pales-
trantes e aos presentes.

Untitled-1 31-jan-2008, 16:22231



Untitled-1 31-jan-2008, 16:22232



233

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

Liberdade de imprensa
e danos morais

Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

Senhoras e senhores, bom-dia. Estamos aqui para dar
início, nesta manhã, aos trabalhos envolvendo o Seminário
Imprensa e Judiciário. O tema de hoje será “Liberdade de imprensa
e danos morais”. Antes de chamar os palestrantes, gostaríamos
de dar a palavra ao jornalista Ayrton Maciel.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Esse é o último encontro de uma série de cinco, neste
mês de maio. Um seminário promovido pela Amepe1 e pelo
Sindicato de Jornalistas de Pernambuco.

Queremos agradecer a presença de Laurindo2, que é
diretor-adjunto do Jornal do Commercio, e dizer que não estranhe,
Laurindo, o que está acontecendo aqui (a presença de um público
muito restrito). Em todos os encontros foi assim, os cinco.  Dese-
jamos “boa sorte” agora para os palestrantes, Dr. Eudes França e
Dr. Paulo Henrique Machado, para que possamos ter aqui
conclusões sobre o tema “Liberdade de imprensa e danos morais”.

1 Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco

2 Jornalista Laurindo Ferreira
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Isso é uma questão que preocupa muito as empresas de comu-
nicação, a questão dos danos morais. É um tema bastante instigante
e só temos  a dizer a todos “boa sorte”.

Obrigado, Dr. Paulo. Vamos nos retirar e ficaremos na
platéia e os palestrantes vêm para a mesa.

Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

Gostaríamos  de convidar nossos palestrantes, o juiz Paulo
Henrique Machado e  o colega Paulo Henrique,  juiz substituto
da comarca da capital, especialista na matéria que diz respeito a
danos morais;  convidamos, também, o colega Eudes França, juiz
titular da 22ª Vara Cível da Capital e como debatedor o diretor-
adjunto de redação do Jornal do Commercio, o jornalista Laurindo
Ferreira.

 Consideramos  este evento da maior importância. É uma
pena que os colegas não tenham prestigiado da maneira como
deveriam. A relação jornalista e juiz deve ser mais aprofundada e
todos esses temas que foram tratados anteriormente são bastante
importantes para o aprofundamento dessa relação entre o juiz, o
magistrado e o jornalista.

Passamos, então, a palavra primeiramente ao palestrante
Dr. Eudes França, juiz de Direito, para proferir a sua palestra inicial.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da Amepe –

Bom-dia a todos.  Cumprimentamos  os presentes com
uma observação feita pelo jornalista Ayrton Maciel que
desejou “boa sorte” aos palestrantes. Essa “boa sorte” é por-
que hoje é o último encontro e, normalmente, quem fala por
último treme um pouco nas bases porque depois de tantas
apresentações pertinentes e com muito brilho, realmente fica-
mos um pouco preocupados com que vamos  dizer em compa-
ração aos outros.
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Mas, tudo bem. E para endossar as palavras, não só lamen-
tamos a ausência do público de jornalistas e também, especial-
mente, o nosso público, colegas juízes; infelizmente, alguns eventos
que têm outra repercussão são mais atrativos do que este tipo de
evento. Mas, paciência. Faz parte da liberdade de cada um
escolher do que deve participar.

 Participamos  de todos os encontros, assim como  o Ayrton
e o colega Paulo Torres. E o fato de ter participado de todos os
eventos nos fez mudar a forma de abordagem do tema. Quando
nos convidaram para fazer esta participação, inicialmente
tínhamos  pensado em fazer uma abordagem da liberdade de
imprensa no sentido mais amplo e mais doutrinário.  Tínhamos
exatamente essa preocupação.

Mas, durante o decorrer do evento, o que observamos - e
invocamos o testemunho dos participantes - foi que todos os
palestrantes usaram uma linguagem mais coloquial e o encontro se
tornou mais informal no seu desenvolvimento, apesar de que as
exposições foram todas de bom nível, mas num tom mais informal.
Resolvemos, então que, nesse caso,  não iríamos  destoar,  até porque
não tínhamos muita pretensão em relação à apresentação que
imaginávamos fazer. Decidimos, pois, que também nos comporta-
ríamos  de uma maneira informal e tentaremos  fazer uma abordagem
em torno daquilo que nós fizemos e é a isso que nos propomos.

 Nas pesquisas que  estávamos   fazendo antes,  tivemos  a
oportunidade de ter em mãos um livro do autor chamado Richard
Clutterbuck,  “Os meios de comunicação e a liberdade política” e
encontramos um trecho muito interessante em que ele diz:

“A força e a duração de uma sociedade pluralista reside
na liberdade de seus meios de comunicação para investigar e
trazer à luz as imoralidades que possam destruí-la, principalmente,
a corrupção, a falta de honestidade, a brutalidade, a intimidação,
a coação e a injustiça. Quando essas imoralidades ocorrem no
seio das instituições e da lei, torna-se particularmente importante
sua denúncia. Historicamente, os meios para a realização desse
tipo de denúncias tem sido a ficção de um drama na mesma
proporção que a informação de um documentário”.
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Consideramos interessante essa assertiva porque o autor
aborda, nesse livro, o tema da questão política na Inglaterra, como
a imprensa se comportava em uma abordagem especial em relação
à violência e o desencadeamento dessa abordagem. E quando
ele faz essa chamada para as formas de como essa divulgação
pode ser feita pela ficção, pelo drama, na mesma proporção da
informação - e aqui entra um elemento fundamental que é a infor-
mação prestada pela imprensa -, isso nos trouxe esse gancho para
fazer esta abertura. Passamos, então,  a fazer uma leitura de todos
os encontros anteriores.

Seria uma pretensão, mas o que foi que discutimos aqui?
No primeiro encontro,  abordamos  a linguagem jurídica. Observa-
mos que nossa linguagem jurídica era revestida de uma tecnicidade
que era comum a todas as outras ciências. No entanto, no Direito,
existia um paralelo mais forte entre o técnico e a linguagem
comum. E aqui foi dado um exemplo da Medicina, em  que as
doenças também têm nomes populares. Chegamos à conclusão
de que o nosso “juridiquês”, que a população comum não
entende, também é uma dificuldade para o pessoal da imprensa.
Tínhamos que admitir que, de certa forma, poderíamos minimizar
muito esse uso de uma linguagem mais rebuscada, mais erudita,
mais acadêmica, em prol do entendimento da sociedade, mas
também temos limites, como em outras ciências.

No segundo encontro, foi abordada aqui a questão da
morosidade do Poder Judiciário e a conclusão a que chegamos - e
acreditamos  que também os outros -  foi que, de fato, e não sabe-
mos se cabe dizer aqui infelizmente, a imprensa não compreende,
não entende ou não sabe como funciona o Poder Judiciário. Assim,
ao invés de dar uma informação precisa para a sociedade, muitas
vezes, ela  cria para o cidadão comum dúvidas que ele assimila
com uma certa facilidade, mas a nós outros que conhecemos a
tecnicidade, nos causa um certo espanto. São questões de trocar
parecer por sentença, justiça por polícia e por aí vai.

No terceiro encontro, o que vimos foi que existia uma falta
de compromisso da imprensa com as instituições democráticas,
especialmente os princípios democráticos. Esses seriam despre-
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zados em sintonia com os apelos populares. Então,  ao invés de
defender mais fortemente  os princípios democráticos, a  impren-
sa fica mais sintonizada com os reclamos ou com os anseios da
população e não vai buscar a informação correta, como deveria
ser dada, isso em detrimento, exatamente, desses princípios
constitucionais.

Este exemplo foi citado em todos os quatro encontros
anteriores, por isso  vamos  também abordá-lo:  foi o caso do jorna-
lista Pimenta Neves que, uma vez julgado, só porque (dizemos
“só porque” não  porque  também não tenhamos ficado indigna-
dos, mas pela banalidade do tema) ele não saiu do júri preso, a
informação foi dada como se ele não tivesse sido condenado.
O jornalista foi julgado, condenado a uma pena de mais de 19
anos de prisão, exerceu o direito constitucional de recorrer da
decisão em liberdade e não  vimos a imprensa  esclarecer isso e
mostrar para a sociedade que ele estava no exercício regular de
um direito, que o juiz, presidente do júri, quando permitiu que
ele recorresse em liberdade cumpriu um dispositivo constitucional.

No entanto, tudo ocorreu de uma forma totalmente dife-
rente. O pai da vítima dizendo que não acredita mais na Justiça,
que o juiz é inexperiente e por aí vai. O que nos faz lembrar a
exposição da nossa colega3 que falou sobre as atribuições do
Tribunal do Júri, das polícias e dos juízes e  deixou bem claro que
existia essa quebra de respeito a princípios constitucionais que
existem em defesa do cidadão.

No quarto encontro, foi participante o colega juiz Dr.
Nivaldo Mulatinho que anteriormente já exerceu a profissão de
jornalista. Então,  chegamos  à conclusão de que existia uma certa
incompreensão entre os profissionais da imprensa e os membros
do Poder Judiciário, em especial os juízes, por serem em maior
número, como também os serventuários de Justiça. Um colega
dava um exemplo de que quando o jornalista procurava um
membro do Poder Judiciário para fazer uma entrevista ou obter

3 Juíza Fernanda Moura, palestrante do Seminário Imprensa e Judiciário com o tema

“As atribuições dos juízes, promotores e das polícias”, no dia 16/05/06.
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uma informação, ele tinha uma certa precaução sobre como
abordar o tema, para não sofrer também nenhuma represália em
um ato de arbitrariedade.

Então, essa leitura dos quatro eventos anteriores foi que nos
fez mudar, no sentido de, também aqui, procurar fazer uma
abordagem o mais informal possível. E hoje tratamos  sobre a liberdade
de imprensa e danos morais. Como somos dois expositores, para
que não fiquemos  falando muito, queremos usar a mesma língua,
mas não repetir o mesmo assunto, então  combinamos  com Paulo
que falaríamos  mais sobre liberdade de imprensa e o Paulo Henrique
faria um tratamento mais objetivo do dano moral.

Uma outra observação que deveria ser feita é que nós
damos mais destaque para a imprensa escrita, ou seja, os jornais.
A imprensa falada, rádio e televisão, ficou um pouco renegada
neste encontro. Não sei se isso foi proposital ou foi naturalmente,
talvez porque o nosso contato ficou mais próximo, então nos
restringimos mais à imprensa escrita sem, contudo, esquecer que
rádio e televisão, nas suas mais diversas modalidades de cobrir o
Judiciário e  em razão do sensacionalismo, muitas vezes, causam
muito mais dano moral por causa da exposição da imagem, o
que torna a notícia  muito mais impactante do que, às vezes, o
próprio jornal.

Infelizmente,  estamos em um país com um número grande
de pessoas semi-analfabetas que, na maioria das vezes, só lêem,
quando lêem, as manchetes dos jornais, até porque aparecem em
letras  garrafais e são mais rápidas para ler ou porque não têm
tempo, ou porque não podem, enfim... terminam sem ler o texto
da notícia.

 Talvez o Paulo Henrique aborde mais a parte legislativa,
que seria mais a Constituição Federal, em especial o artigo 5º,
que trata dos direitos; o artigo 220, também da Constituição, que
garante a liberdade da imprensa; a lei 5.250, que é a Lei de Impren-
sa, e, por último, o Código Civil que vai tipificar quando o dano
teria ocorrido. Uma outra observação que  queríamos  fazer, uma
outra reflexão,  é que no dia 3 de maio foi comemorado o dia da
Liberdade de Imprensa.
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 Essa matéria passou quase despercebida em todo o
noticiário nacional. Nós não vimos nenhum destaque ou uma
grande divulgação no noticiário nacional, no dia da imprensa.
Mas houve uma reportagem sobre os tempos da ditadura, mos-
trando todos os seus males e a repressão da liberdade de informar,
especialmente, em relação às empresas de comunicação fechadas.
Matérias censuradas e jornalistas presos, torturados, morte...
Depoimentos foram tomados de diversas autoridades envolvidas,
sobre a liberdade de imprensa, entre tantos o da Ministra Presi-
dente4 do Supremo Tribunal Federal. E em todos os depoimentos
se falava que no Estado Democrático de Direito havia o cercea-
mento da imprensa, o cerceamento do direito de informar.
Concluímos, enfim que, sem liberdade de imprensa, a democracia
estaria prejudicada.

Além disso, sabemos  que em todos os regimes de governo
houve, necessariamente, um cerceamento ou a censura do direito
de informar. Quem acompanha a vida política não só de nosso
país, mas de outros países, detecta isso com facilidade. No entanto,
com respeito à liberdade de informar, com respeito à imprensa,
não se pode cometer esse excesso e quando esse excesso é
cometido, o cidadão também deverá ser respeitado e ter respeitado
o seu direito de ser indenizado  pelo ato lesivo de sua integridade
moral. Isso porque a liberdade de imprensa não possui hierarquia
diante de outros direitos, a exemplo do direito da personalidade.

Isso quer dizer  que a liberdade de imprensa é fundamental
para a sociedade democrática, como inclusive dissemos no texto
antes, mas que ela não é hierarquicamente ou não está posta
hierarquicamente em sobreposição a qualquer um outro direito.
Os direitos da personalidade, os direitos da dignidade humana,
os direitos da privacidade, eles têm também que ser respeitados
não obstante a liberdade de se informar.

O que acontece é que nós estamos sempre diante do
imediatismo  das questões. Não se questiona se o juiz já tem tratado
de temas como, por exemplo, a violência, na expectativa do que

4 Ministra Ellen Gracie
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a sociedade desejaria ver esclarecido. O que queremos  dizer é o
seguinte: todas ou quase todas as abordagens que nós tínhamos
diante da imprensa e que são, também, de juristas são sempre em
relação ao imediatismo dos casos. Então, vimos aqui no decorrer
do evento que muitas leis foram produzidas a partir de um deter-
minado fato, sem se questionar o antes e o depois.

Não sei se vocês lembram quando falamos aqui da Lei
Fleury. Por que ocorreu a Lei Fleury? Um delegado prestava serviço
a um determinado governo e num momento em que esse delegado
foi vítima das suas próprias arbitrariedades, e  seria punido, então
se criou um mecanismo de lei que viria a protegê-lo. Ou seja,
imediatismo.

Vimos que os crimes hediondos passaram a ser conside-
rados como hediondos a partir de um assassinato. Esse assassinato
toma um espaço nacional da mídia e, por conta disso, vamos
legislar. Quer dizer, a partir de agora o crime é hediondo.

Enfim, sempre é esse imediatismo. Surge o caso e toda
vez que algum tipo de violência, em especial a violência física,
causa uma certa repugnância, vamos dizer assim, social, então
clamamos  por justiça,  clamamos por leis mais severas, leis mais
fortes e os nossos legisladores, para darem uma resposta à
sociedade, realmente produzem legislação mais forte e depois
caímos em um vazio. Isso porque não temos uma percepção
mais ampla ou realmente mais eficaz desses instrumentos como
remédios sociais.

Isso implica dizer que, com isso, estamos deixando para
trás alternativas que cerceiam a liberdade de imprensa. Que haja
proibição por parte dos veículos de comunicação no sentido de
que os seus profissionais explorem, investiguem, divulguem maté-
rias com notícias que atinjam os interesses de grupos ou classes
com  os  quais mantêm relações econômicas ou de outras abusivas.
Isso implica um processo de autocensura pernicioso para os
profissionais que se submetem aos comandos normativos da
empresa, em especial para a sociedade. Esses são os “órgãos da
imprensa” ou empresas tendenciosas.
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Essa observação é feita também a partir de uma conclusão
que nós vimos ao longo desses encontros, trazida pelos depoi-
mentos dos próprios jornalistas de que “havia dentro de suas
empresas” mecanismos de autocensura. Então, muitas vezes, um
jornalista faz uma investigação jornalística e tem uma matéria ótima
para produzir, mas aquela matéria não pode contrariar deter-
minados grupos financeiros, econômicos, do Judiciário, do Legis-
lativo, e então  se decide que não se vai publicar aquela matéria
porque não é conveniente.

Essa abordagem  mostra essa dicotomia. Enquanto nós temos
a defesa da liberdade de imprensa, como sendo fundamental no
sentido de democracia, temos também na própria imprensa uma
autocensura que é produzida a partir dos interesses da empresa e
os jornalistas ou as empresas jornalísticas não têm, muitas vezes, a
independência suficiente para permitir esse tipo de informação.

 A imprensa deveria, na sua mais legítima atuação, ser
parceira e não defensora do Poder Judiciário e da sociedade. Essa
parceria teria como único objetivo informar à sociedade sobre a
atuação do Poder Judiciário, inclusive quando esse se afasta, por
imposição legal, do sentimento comum de justiça. Na via contrária,
deveria produzir para o Poder Judiciário o sentimento da sociedade
em busca de mudança do ordenamento jurídico. Essa também é
uma outra conclusão a que nós chegamos, de que a imprensa
poderia, e pode, e deve ser parceira do Judiciário.

Não parceira no sentido de, como alguém até questionou
aqui no Seminário, conluio. Não. Pelo amor de Deus. Mas é no
sentido de as duas estarem juntas. Por quê? Porque a imprensa
poderia ser a intérprete da sociedade para o Judiciário e, na via
contrária, poderia ser a intérprete do Poder Judiciário em esclarecer
à sociedade, até mesmo no seu “juridiquês” que a sociedade,
muitas vezes, não entende.

Então, essa parceria seria ideal. Mas infelizmente ela é
rompida também por fatores que nós identificamos como a
incompreensão dos profissionais de imprensa e também dos
membros do Poder Judiciário, o que inviabiliza  essa parceria e
causa a insatisfação de uns e de outros.
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Infelizmente, toda essa quebra de sincronismo nem sempre
é em benefício  da sociedade. O que nós temos visto  é o seguinte:
quando se dá a interpretação errada ou são negados esses mecanis-
mos de defesa de princípios, de direitos constitucionais, temos a
reação da sociedade, de outro lado, com atos de vandalismos,
linchamentos, manifestos, protestos e tantos outros comporta-
mentos coletivos que deixam claro que a sociedade não está
satisfeita com aquilo que está ocorrendo.

É mais ou menos aquela frase: quando a lei não respeita a
sociedade, a sociedade não respeita a lei. Quer dizer, deveria
haver esse respeito mútuo. A lei respeita a sociedade e a sociedade
respeita a lei e aqui temos exatamente a atuação da imprensa no
sentido de mostrar para a sociedade que aqueles atos de protesto,
muitas vezes, não devem ser dirigidos diretamente ao Poder
Judiciário, à Justiça, mas sim, aos nossos representantes. São eles,
em última palavra, que produzem o nosso ordenamento jurídico
ao qual não só os juízes estão vinculados, mas  toda a sociedade
está presa. Afinal de contas, não é tão rigoroso assim no sentido
de que o juiz não é escravo da lei. O momento em  que se pensava
isso já passou.

Mas no nosso mister, de fazer jurisdição, tanto quanto de
cidadão comum, nós também estamos vinculados ao ordena-
mento jurídico. Esse ordenamento jurídico produzido por nossos
representantes e esses  é que deveriam ser os primeiros vigiados,
fiscalizados, combatidos pela sociedade e a imprensa, nesse caso,
não tenham dúvida, seria de fundamental importância.

A imprensa deveria ser pensada e entendida também na
ordem de interesses desses personagens. O cidadão, o juiz, o
Poder Judiciário, as autoridades de uma forma geral. Uma outra
questão relevante é com relação à imprensa sensacionalista,
quando a imprensa presta a informação que deveria prestar, mas
com um componente de “buscar público”. Essa busca de público,
ou seja, de audiência, e essa audiência aqui como é ressaltada
na imprensa escrita poderia também se traduzir em leitores,
assinantes, anunciantes, enfim, todos que tenham interesse, de
uma forma ou de outra, em uma maior produção jornalística.
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Esse sensacionalismo é que, muitas vezes,  até pelo significado
da palavra “sensacionalismo”, que quer dizer exacerbação, tende
a ser maior do que deveria ou estaria dentro de uma razoabili-
dade e essa é a questão que fica.

Por outro lado, nós tínhamos também uma imprensa
mercantilista, aquela imprensa que esqueceria os compromissos,
em busca de lucros financeiros como, por exemplo, os programas
que ressaltam a violência que é de grande apelo social. Aqui
fazemos uma outra diferença. Em uma reflexão vemos que, nor-
malmente,  a violência física causa muito mais sensação tanto à
sociedade quanto à imprensa do que, por exemplo, a violência
institucional.

 Trouxemos   um exemplo, no encontro passado, que nos
deixou bastante reflexivos, fazendo-nos voltar à matéria em que se
questionou “a impunidade” do jornalista Pimenta Neves. Foi uma
semana de matérias sobre aquilo e, no entanto, durante a semana,
um advogado conhecido aqui em Recife, em Pernambuco, e
nacionalmente, Dr. José Paulo Cavalcanti, como Secretário Geral
do Ministério da Justiça, trouxe um artigo em que fez uma aborda-
gem muito interessante em relação a um parlamentar que,  refe-
rindo-se aos seus colegas, disse que o simples fato de um parla-
mentar estar sendo submetido a julgamento já é uma punição.

Vejam que descompasso... Um  cidadão é julgado, conde-
nado a uma pena de mais de 19 anos e, no entanto, a imprensa
faz esse estardalhaço como se ele estivesse impune. Do outro lado,
o parlamentar, um dos nossos representantes, se arvora no sentido
de ser melhor do que todos pelo simples fato de ser acusado e
diz: “Nós estarmos sendo acusados já é uma condenação”. E, no
entanto, esse fato não foi explorado pela imprensa e foi uma
violência social para todos nós, como tantas outras que cometem.
Temos o hábito de escutar “A hora do Brasil” e ouvimos, muitas
vezes, os parlamentares dizerem: “Essa casa é soberana. Nós somos
os representantes da soberania do povo”. E não é bem assim o
processo. No entanto, não temos uma informação sobre isso.

Iríamos até buscar a imprensa como prestadora de serviço
e, até mesmo, a imprensa da crônica social que também comete

Untitled-1 31-jan-2008, 16:22243



244

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

injustiças quando elogia pessoas que não são, muitas vezes,
merecedoras de elogios.

Aqui se fez uma observação interessante, que o crime do
pobre estaria sempre nas páginas policiais e nos noticiários
policiais. Já os crimes dos empresários, dos detentores do poder
econômico são noticiados nos cadernos de economia, não são
nos cadernos policiais. Às vezes chega tanta informação aqui que
há o ”jornal diário” e  percebemos  os “editoriais de polícia”. Eles
não têm mais aquela página especial, mas fica ainda aquela notícia
e o crime está lá, em um espaço reservado, que é conhecido como
página policial, para dizer que fulano matou, deu três facadas.

Quando esse crime é praticado por um detentor de poder
econômico, ele está  nas páginas econômicas, informando  que
ele é um sonegador fiscal, etc. E tem mais... E aí vem a crônica. A
noticia é rechaçada na coluna social. No jornal do domingo
consta a informação de que “ele” está com uma viagem marcada
para a Europa; que  vai receber algumas pessoas, etc. Essas coisas
é que interessam!

Bom, o que nós temos de ter em mente é o seguinte: que a
preservação da intimidade, da privacidade, da honra e da imagem
são objetos de proteção do Estado. Isso vai mostrar novamente
que não existe nenhuma hierarquia entre a liberdade de imprensa
e também os direitos que são concedidos ao cidadão. A priva-
cidade do homem público, a exposição do investigado quando
acusado pela prática de um fato tipificado como um crime, a
humilhação pública são fatos que devem ser evitados como
notícia.

A imprensa é “fiscal” do poder público, deveria sempre
estar comprometida com a sociedade, e a ela caberia decidir o
que é notícia. Mas a notícia de um fato social. Não causar um
apelo comercial em busca de patrocínio ou de audiência. Isso
evitaria que as empresas de comunicação tendenciosas e sensacio-
nalistas, de um lado, e do outro, o profissional do jornalismo -  foi
também o que nós vimos aqui -  sejam abordados sobre as ques-
tões de justiça e do Poder Judiciário e, muitas vezes, negligenciem
a busca da informação pelo imediatismo  da notícia.
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Então  mostramos  aqui que, quando um jornalista vai fazer
uma matéria sobre academia, um assunto científico, ele procura
todos os dados, todos os “nomezinhos” corretos, enfim, ele expõe
a matéria com a tecnicidade que a academia ou a ciência requer.
Mas quando se trata da matéria do Judiciário, “não, vai de qualquer
jeito que o pessoal entende”. E é por isso que  ocorrem tantos
equívocos.

O que  vimos neste encontro  é o seguinte:  noticiar um
fato com uma linguagem equivocada termina por  provocar o dano
moral. O dano moral é temido pela imprensa porque, no fim,
termina representando um custo para ela no momento de uma
condenação judicial, de reparação, mas só nesse último momento
é que essa reflexão deveria ser feita. No momento em que a matéria
estivesse sendo divulgada. Mas o que pesa apenas é que o fato
ocorreu, a sociedade está ansiosa por notícia,  por “fato”,  e nós
vamos “produzir” a informação que, muitas vezes, é distorcida e
é danosa.

Então, a questão toda se resume nas palavras “justiça”,
“violência” e “Poder Judiciário”. As três devem ser vistas separa-
damente, no entanto, dentro de um linguajar comum fazemos  uma
salada de violência com justiça e com Poder Judiciário que no
fim fica tudo a mesma coisa. E saímos  dando nomes errados, uma
interpretação errada, equivocada.

Poderíamos entender a Justiça na conformidade com o
direito e o que significa o direito, o que seria um outro problema.
Poderíamos ter a justiça como “uma atitude de cada um” sobre o
que seria seu e  seria também dotada de subjetivismo, porque
também teríamos a inveja, uma vez que cada um diz que é “seu”.
Por outro lado, também pensaríamos estar cometendo uma
injustiça. Teríamos, também, a justiça como uma “faculdade de
julgar”, segundo um direito e a melhor consciência. E também há
o subjetivismo de julgar. Quando vemos a dificuldade de  concei-
tuarmos  a palavra “justiça” e vamos para o “fato privado”,  para o
cidadão que se reporta a um indivíduo no “exercício de seus
direitos” e o  seu “defeito” de se permitir invadir sua privacidade,
sua imagem e sua honra.
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Por outro lado, teríamos o agente público como uma pessoa
beneficiada pela privacidade e que, no entanto, pela função
pública estaria mais sujeita à exposição social. E teríamos também
de fazer uma diferença de quando esse agente público estivesse
sendo simplesmente criticado, quando essa crítica fosse justa ou
injusta, merecida ou imerecida, ou quando  pudesse realmente
difamar e se constituir uma agressão moral a ponto de provocar
um dano.

Poderíamos fazer, também, até uma outra diferenciação,
que seria a crítica ao agente público, mas não uma crítica pessoal,
mas uma crítica à sua administração. E essa crítica não iria
necessariamente atingi-lo como pessoa. Então, vemos que se tudo
isso fosse bem trabalhado talvez não chegássemos  ao dano moral.

Para não nos  alongarmos  muito, fazemos uma espécie de
fechamento, até mesmo porque nos outros encontros, por a platéia
ser seletíssima como disse Nivaldo Mulatinho, os debates foram
melhores ou tão bons quanto as exposições.

O que vimos foi o seguinte: primeiro, a imprensa não
conhece a linguagem jurídica e caberia aos profissionais de im-
prensa uma melhor qualificação como atores do cenário jurídico,
a exemplo do que vem sendo feito, procurar tornar a linguagem
mais acessível à sociedade. A imprensa não conhece não só a
linguagem jurídica como também não conhece o funcionamento
do Poder Judiciário. Não sabemos, também, se os “cadernos”
deveriam ser especializados em matéria do Judiciário;  se não o
são, porque não são matérias tão provocadoras para o leitor.

O leitor, realmente, só se interessa por fatos da Justiça
quando existe a violência, em especial, a violência física que é o
comentário do dia-a-dia. Uma outra constatação que fica  é a de
que a imprensa, infelizmente, utiliza muito esse tipo de abordagem
de violência, ela não valoriza os mecanismos previstos na Consti-
tuição Federal no que diz respeito à defesa do cidadão.

 Terminamos  mostrando que nos  afastamos  do que nos
propomos, nesse encontro, para fazer, na verdade, um apanhado
ou uma reflexão durante esses quatro encontros que tivemos aqui,
tirando uma conclusão e trazendo aqui para vocês como uma
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reflexão. Agora o colega Paulo Henrique, depois de tudo o que
dissemos, vai mostrar como é que ocorre o dano moral. Obrigado.

Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

Ouvimos  o colega Eudes França falar sobre a liberdade
de imprensa ao mesmo tempo em que fez um resumo do que
aconteceu anteriormente. O colega Eudes foi muito feliz em sua
exposição. Ela foi vasta e ao mesmo tempo bastante detalhada
sobre o assunto. Agora, vamos ouvir o colega Paulo Henrique
Machado. Ele é civilista, juiz substituto aqui da comarca da capital,
estudioso também sobre a questão do dano moral. Com a palavra
o juiz Paulo Henrique Machado.

Paulo Henrique Machado
– Juiz de Direito e palestrante –

Bom-dia a todos. Ao colega Paulo Torres, ao colega
Eudes, ao diretor adjunto do Jornal do Commercio, Laurindo Ferrei-
ra, ao presidente do Sindicato dos Jornalistas, Ayrton Maciel, a
todos os presentes fazemos nossa saudação.

Inicialmente, gostaríamos  de agradecer o convite que nos
foi formulado pelo colega Carlos Magno, um dos idealizadores
deste Seminário, destes encontros. Ele é um magistrado, uma pessoa
de visão de sociedade e de mundo muito grande;fez-nos  o convite
e aceitamos o desafio mesmo estando, no momento, com um
conjunto de atividades paralelas, no âmbito da nossa  profissão,
que estão nos  tomando quase todo o tempo.  Não estamos  tendo
a disponibilidade que queríamos ter para outras atividades de  que
gostamos.

 Ensinamos uma coisinha aqui e acolá de Direito Eleitoral,
nos  familiarizamos  com essa legislação, fazemos  alguns cursos
sobre Direito Eleitoral e atuamos  na área cível há bastante tempo.
Entramos na magistratura há doze anos e com exceção de um
ano que passamos no interior e em que atuamos  em todas as
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áreas,  nos onze anos seguintes  sempre estivemos na área cível,
que é a área  de que  gostamos  e em que  pretendemos ficar.

 Recebemos  esse desafio e não pudemos  estar presentes
nos quatro primeiros encontros por causa de compromissos, como
dissemos, já assumidos. Participamos da diretoria da Campe,
Amepe/Campe, um plano de saúde de auto-gestão de juízes e
que  se reúne todas as terças-feiras. Então, não nos  era possível
estar presente aqui em todos os encontros. Tentamos, mas não
conseguimos. E avisamos já de antemão, que não estaríamos
presentes na reunião de hoje.

Portanto, nos justificamos por não termos podido compa-
recer e sentir  de que maneira a discussão foi tratada, como os
palestrantes e debatedores se colocaram.  Vamos  pegar  a deixa
de Eudes e seguir o rastro deixado por ele.

Então, dentro do tema escolhido para hoje “Liberdade de
imprensa e dano moral”, para não repetirmos muito, acertamos
que Eudes ficaria mais nesta área de liberdade de imprensa e nos
permitia discorrer sobre o dano moral, o dano moral decorrente
da atuação dos meios de comunicação, decorrente da liberdade
de imprensa.

Portanto, o pontapé deve ser uma conceituação, uma breve
passagem sobre o conceito, sobre o que seja dano moral. E que
tipo de espécie de tutela, proteção, ele recebe do nosso ordena-
mento jurídico. Começamos  enfatizando algo que Eudes também
colocou no  início da sua palestra, que tanto o direito à liberdade
de pensamento, de informação, de manifestação, tem acento, tem
amparo na Constituição, no capítulo referente aos Direitos Funda-
mentais,  quanto a proteção, o amparo aos chamados direitos da
personalidade.

Esses direitos da personalidade têm abrangência ampla e
dizem respeito tanto aos direitos à integridade física, à questão do
direito ao próprio corpo, ao cadáver, quanto aos direitos à integri-
dade intelectual, que  estão relacionados com os direitos de autor,
de inventor, a criação artística, literária e também os direitos à
integridade moral. Estão todos integrando, fazendo parte dos
chamados direitos da personalidade. Nesses direitos à integridade
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moral situa-se a proteção à honra, à imagem, ao recato, à priva-
cidade e  supomos  que é  essa a nossa abordagem.

O dano moral, portanto, se caracteriza por uma ofensa a
esses sentimentos inatos da pessoa humana. Quando ocorrer uma
violação a esses direitos: honra, imagem, recato, privacidade,
teremos caracterizado o dano moral. Esse dano moral tem algumas
características que o distinguem do chamado dano material,
porque ele não tem uma função de equivalência.

Quando a pessoa tem a sua moral, a sua honra, a sua ima-
gem violada não há como assegurar a reparação a essa violação,
uma equivalência. Portanto, a chamada reparação do dano moral
objetiva precipuamente dar uma satisfação a quem sofreu a
violação e punir o agente que praticou essa violação.

A reparação ao dano moral visa, portanto, compensar a dor
da vítima por esse ataque à sua honra, à sua imagem como uma
contraprestação agradável. E podemos dizer: “Dinheiro compra a
honra?” Essa discussão está superada entre os estudiosos do Direito.
Existiu durante muito tempo. Sustentavam alguns que o dano moral
não tem preço e, portanto, não se podia reparar, estabelecer o
quantum, o valor da indenização por sua violação, por sua ofensa.

Houve, por muito tempo, quem sustentasse que o dano
moral  não é indenizável. Isso restou superado mesmo antes da
Constituição. A Constituição veio e acabou com esse momento
de discussão. A Constituição assegurou em termos amplos, expres-
sos, categóricos o direito à honra, à intimidade, à imagem e assegu-
rou a reparação quando violados esses direitos, de forma tranqüila.
Portanto, essa discussão se o dano moral é passível de reparação
pecuniária está superada.

É evidente que é diferente do dano material. Sofremos um
acidente, uma pessoa bate no nosso carro e  vamos  pleitear um
dano material. Fazemos  o orçamento, procuramos saber de
quanto foi o prejuízo e entramos  com uma ação, uma queixa no
Juizado, pleiteando a indenização desses danos que suportamos
em razão desse acidente.

Então, fazemos uma equivalência entre os danos que  sofre-
mos, as peças que  tivemos  de substituir, o valor  que  tivemos  de
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pagar para substituí-las. Vamos pleitear ao Estado-juiz e pedir que
ele determine a pessoa que provocou esse dano e que nos
ressarça, que nos  restitua aqueles valores que  despendemos.

No dano moral, essa coisa não é assim tão simples,
evidentemente. A função precípua, mais importante, talvez, do
dano moral é de servir, quando se repara o dano moral, quando
se pune quem o comete, quando se estipula uma indenização,
para  desestimular a ação de quem o  praticou para o futuro.

Nós, juízes, quando vamos fixar o dano moral, dentre os
elementos que consideramos, um é esse, de desestimulação. É uma
questão pedagógica dizer: “Olhe, tome cuidado, não é isso? Da
próxima vez você tem que agir com uma cautela mínima. Você não
pode com o seu direito lesionar o direito de outrem, notadamente o
direito à honra”. Então, a questão do dano moral tem essa conotação
de procurar desestimular quem pratica esse dano para o futuro.

E vamos apenas transcrever um entendimento que resume
esse sentimento de que o dano moral é indenizável, é passível de
ressarcimento. Citaremos um autor muito conhecido para quem
trabalha com o Direito, Yussef Cahali, quando ele diz: “Dizer-se
que repugna a moral reparar-se a dor alheia com dinheiro é
deslocar a questão”.

Com efeito, quando se proclama a indenizabilidade do
dano moral não se está pretendendo vender a moral, mas
simplesmente sustentando que esse bem, como todos os outros,
deve ser respeitado, ressaltando-se que imoral seria proclamarmos
a total irresponsabilidade do causador do dano. Ou seja, não se
pode dizer que “não, ele não vai sofrer nenhum tipo de punição
porque repugnaria a moral pagar, com dinheiro, a dor alheia”.

Então, hoje está totalmente superada qualquer discussão
sobre a “indenizabilidade” do dano moral. Ninguém discute. É
indenizável, a Constituição é expressa nesse sentido e a partir dela
os Tribunais Superiores passaram a considerar revogadas as
disposições da Lei de Imprensa que estabeleciam uma tarifação,
que já predeterminavam valores no caso de ofensa moral.

Então, a partir da Constituição, tal tarifação foi considerada
como incompatível com uma garantia que foi assegurada pelo
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próprio texto constitucional. Assegurou-se, portanto, de uma forma
ampla, sem restrições, o direito à reparação pelo dano moral.

Logo, ponto um: não se discute o dano moral. Ele é
ressarcível e isto está assegurado na Constituição, no capítulo dos
direitos fundamentais. Como está também assegurado o direito à
liberdade de pensamento, de manifestação, como está garantida
a liberdade de imprensa. Estão num mesmo plano. Eudes já
colocou que não há uma hierarquia. O direito à liberdade de
imprensa não está em um plano axiológico diferente do direito à
imagem, à honra. Estão no mesmo plano. Não há como
estabelecer uma hierarquia entre eles. O direito da imprensa de
informar não está acima dos demais direitos. Como dissemos, ele
tem amparo na Constituição, no capítulo que trata dos direitos
fundamentais.

Portanto, a liberdade de imprensa também levantada por
Eudes não é absoluta. Existem limitações a essa liberdade.
Limitações que decorrem da própria Constituição. Então, há um
paradoxo aí, a manutenção de qualquer liberdade, também da
liberdade de imprensa está assegurada, está vinculada à sua
limitação. Assegurar a liberdade é ter que limitar essa liberdade. É
aquela velha frase corretíssima de que o meu direito termina
quando começa o seu.

Então, a liberdade de imprensa não pode, jamais, viver em
termos absolutos. Ela sofre restrições. A toda liberdade corresponde
um dever, que, no caso da liberdade de imprensa, é o dever de
informar. E esse dever de informar não pode ser confundido com
o dever de informar mal, de veicular notícias que ultrajam, que
violam, que ofendem a honra de pessoas, de difundir notícias
falsas, inexatas. Isso não configura o exercício do dever de
informar.

Então, há que se proclamar sempre a liberdade de imprensa
como pilar, como sustentáculo do regime democrático, da
democracia. Isso vai ser repetido e não há quem ouse dizer o
contrário. Não conhecemos quem diga o contrário. A liberdade
de imprensa é a garantia do Estado de Direito. Isso nos parece
sem a menor sombra de dúvidas. Mas existe um questionamento,
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de que a liberdade de imprensa sempre vai esbarrar na dignidade
da pessoa humana. A dignidade, como vimos, está relacionada a
esses valores como a liberdade, a integridade física, a integridade
intelectual.

A questão da imagem e da honra está inserida nesse
contexto. Quando houver lesão ou ameaça a esses direitos da
personalidade, entre os quais está o direito à honra, à imagem,
haverá a atuação do Estado-Juiz para intervir e determinar a
reparação do dano por aquele que cometeu o ilícito e abusou do
direito à liberdade de imprensa.

Apenas para fins didáticos citaremos que há quem
estabeleça, há quem faça um comparativo entre a liberdade de
imprensa e o dano moral, a questão do direito da inviolabilidade
da honra, da imagem. Existem quatro correntes que procuram
compatibilizar, de um lado, a liberdade de imprensa, a liberdade
da informação, e de outro, o direito à honra e à imagem.

Para uns, o direito à honra, à imagem se sobrepõe, está
acima, vem antes do direito à liberdade de imprensa. Há quem
sustente isso, quem defenda esse entendimento. Existiria uma
hierarquia entre esses dois direitos.

Para outros, ao contrário, não haveria hierarquia nenhuma
entre o direito à liberdade de imprensa, de informação e a questão
da proteção à honra, à imagem do indivíduo. Quando houvesse
conflito, este seria resolvido à luz do caso concreto, não se
podendo, de antemão, determinar qual dos dois irá prevalecer.

Segundo essa corrente, o Poder Judiciário, ao se deparar com
o caso concreto, é quem irá procurar harmonizar os direitos
tutelados, ou seja, de um lado, a liberdade de imprensa e informação,
e, de outro, a imagem e a honra, impondo um sacrifício menor
possível a um desses direitos. É certo, contudo, que um dos dois
direitos irá ceder um pouco mais do que o outro. A harmonia plena
jamais será alcançada, mas isso não pode significar que um dos
dois direitos deva ser sacrificado, pois, como já dito, eles estão no
mesmo plano de igualdade, de hierarquia.

O último grupo, por sua vez, sustenta que existe um
predomínio, uma preponderância da liberdade de expressão. Ela
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não poderia ser objeto de qualquer limitação. Não parece ser o
melhor entendimento.

São essas, basicamente, as três posições que surgem no
momento do conflito, do choque entre a liberdade de imprensa e
o direito à imagem e à honra.

Hoje, predomina, sem dúvida, o entendimento de que,
somente à luz de um caso concreto, quando Fulano se sentir
violado, atingido em sua honra, em sua imagem, por uma matéria
veiculada na televisão ou por uma reportagem de jornal, e vier ao
Judiciário pedir a reparação pela ofensa, pelo dano moral sofrido,
é que será analisada a atuação do homem de imprensa, a questão
da veracidade, do interesse público na veiculação da notícia,
sempre procurando harmonizar o direito à liberdade de expressão
com os chamados direitos da personalidade.

Nem sempre haverá a caracterização do dano moral.
Acreditamos que  o Poder Judiciário vai verificar cada caso.
Dentro dessa casuística que vai surgir vamos  destacar algumas
situações que tratam do dano moral causado pelos meios de
comunicação.

Primeiro, há aquele dano moral causado por notícias falsas
e errôneas. É sabido que a imprensa tem o dever de informar os
fatos reais e também explicá-los dentro do contexto em que
ocorreram. A imprensa não está obrigada, pois isso  seria atentar
contra a contemporaneidade da notícia, a ter certeza da realidade,
a  se certificar e só publicar a informação, a notícia quando houver
absoluta certeza da sua veracidade. Não  chegamos  a esse rigor.
Mas, é exigido um dever de diligência, de cautela. Não se pode
publicar qualquer notícia, sem o mínimo de checagem, de
verificação das fontes de que se obteve essa notícia; só então pode-
se levá-la à publicação.

Essa notícia falsa que não corresponde à realidade pode
gerar o dano moral. Isso é destacado sem abrir mão da contem-
poraneidade da notícia. Não se pode também querer que a
imprensa fique checando se o fato é verdadeiro mesmo, esperando
e sem divulgar.  Estaríamos  violando o dever de informar. A socie-
dade inteira tem o direito de saber e ter acesso às informações,
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mas não  podemos  veicular rumores, meras insinuações. Isso não
caracteriza esse dever de informar o fato.

Há, também, a informação errônea e o fato até é verda-
deiro, mas existe um conceito ou quem vai dar a notícia tem uma
interpretação equivocada do fato. E nesse caso, diferentemente
da notícia falsa, inexata, não há uma má-fé do jornalista, daquele
que vai fazer a divulgação da notícia. O fato ocorreu, mas na hora
de ele transmitir aquela notícia, fruto de um conceito e de uma
interpretação equivocados, na sua mente ele dá uma conotação
diferente do que exatamente ocorreu. Nesse caso, ele não agiu
com dolo. Não teve a vontade de passar a notícia errônea. Mas,
nem por isso está isento de responsabilidade. Nem por isso deixará
de responder, nesse caso, por essa  notícia errônea.

Às vezes a notícia verdadeira, como Eudes também enfati-
zou, é acompanhada de um acréscimo, um tratamento jocoso,
uma perfídia, de algo que a distancia  dos fatos que efetivamente
ocorreram. Nós temos, então, um espaço para a chamada imprensa
sensacionalista, que decorre disso. Ela trabalha com os fatos que
efetivamente ocorreram, mas  produz esses fatos que vêm soltos,
dá ênfase a alguns aspectos que não seriam enfatizados e, assim,
essa notícia, embora verdadeira, torna-se agravante. Ela ofende a
honra e a imagem de uma pessoa.

Mas  quando falamos desse dever de veracidade, é impor-
tante frisar que não existe no âmbito civil a responsabilidade civil
sem culpa. Isso é a regra, claro que existem exceções. A respon-
sabilidade dos meios de comunicação é subjetiva. Isso significa
que ela não decorre do exercício da atividade, do risco da ativida-
de. O juiz, o Poder Judiciário vai sempre analisar, verificar a
ocorrência da culpa. A culpa  em sentido amplo, que envolve a
vontade de dar uma notícia falsa, ofendeu porque quis, bem como
a culpa em sentido estrito, que é a falta do dever de diligência. A
pessoa  não teve a vontade deliberada de ofender, mas desviou-
se do seu dever de diligência e publicou uma notícia que causou
esse dano, esse agravante à honra de alguém.

Então, é preciso enfatizar que será sempre perquirida a
culpa ou o dolo do jornalista ou do órgão de comunicação. Eles
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se eximem, vão ficar isentos de qualquer responsabilidade se
comprovarem que agiram com diligência, sem dolo e sem culpa.

A lei de imprensa faz uma distinção entre a responsa-
bilidade da empresa jornalística e a do autor da matéria. Dizemos
que a responsabilidade do órgão de imprensa, da empresa é
objetiva e a do autor da matéria é subjetiva. Ambas são subjetivas.
A responsabilidade da empresa vai decorrer da responsabilidade
do jornalista, do autor da matéria; se ele agiu com culpa ou dolo,
se ele violou esse dever de diligência, vai haver a responsabilidade,
vai haver espaço para a indenização. A empresa, por sua vez, vai
responder porque escolheu mal aquele jornalista em seu quadro.
Vai haver responsabilidade independentemente de qualquer
discussão. Não adianta a empresa  invocar mil argumentos, pois
a responsabilidade dela vai ser decorrente da responsabilidade
do autor da matéria.

Vemos, até na própria jurisprudência, decisões em que essa
vontade de causar ofensa não é imprescindível, não é sempre
necessária. Não é que o jornalista diga que “eu não devo respon-
der, que não deve haver a indenização, não deve haver a respon-
sabilidade porque eu não agi com a vontade deliberada de preju-
dicar e causar prejuízo à imagem de Fulano e Sicrano”.

Evidentemente que não é exigível em todos os casos essa
vontade de causar um dano. O dano moral vai decorrer e vai
ocorrer tanto quando há a vontade de ofender, quanto na ausência
dos cuidados necessários ao exercício da profissão de jornalista.
Então,  precisamos  deixar isso bem claro.

Outra questão é  didática, mas consideramos que facilita a
compreensão da matéria:  é que a honra, que é objeto de tutela,
de amparo, é tanto a honra subjetiva quanto a honra objetiva.
Honra subjetiva é aquele sentimento que a pessoa tem acerca de
sua própria dignidade. Tem sobre si. A honra objetiva é a valoração
que os outros têm da personalidade ético-social que a sociedade,
as pessoas que convivem com ela têm sobre aquela pessoa. É o
bom nome, a boa fama, o bom conceito.

Tanto a honra subjetiva -  aquilo que a pessoa sente sobre
si mesma -  quanto a honra objetiva -  os sentimentos que os outros

Untitled-1 31-jan-2008, 16:22255



256

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

têm em relação à pessoa -  são objeto de tutela, de amparo. Não
somente uma ou somente outra. O homem nasce com a honra; a
honra é um bem nato, necessário e é vitalício. Ninguém está
excluído dessa tutela. O criminoso, o desonesto, a prostituta, todos
têm a honra. Podem não ter a mesma honra que uma outra pessoa
tem, mas é tutelada a honra dessas pessoas. Não há qualquer
distinção.

Outro aspecto que também é enfatizado por alguns autores
para a caracterização do dano moral na imprensa, pela atuação
dos órgãos de imprensa, é quando ela utiliza palavras dúbias e
verbos que traduzem potencialidade. Ou seja, quando a ofensa é
dissimulada. Isso acontece e, nesses casos, entende-se inclusive
que o juiz deve atuar com mais rigor.

Quando a pessoa, de forma direta, objetiva, faz um ataque
à honra de alguém, a caracterização é muito clara. Mas, o jornalista
tem o dom da palavra, da escrita, domina muito mais o vocabulário
do que qualquer outra pessoa e ele pode-se valer desse dom que
tem e praticar ofensas dessa maneira, utilizando palavras dúbias,
verbos que traduzem potencialidade. Um exemplo é “cara
mulher”. Pode haver dois significados: “cara” por causa dos praze-
res que ela proporciona ou “cara” pela distinção, pela posição
que ela ocupa. Então, há que se observar isso também. O dano
moral também pode surgir nessas situações.

Outra questão é a responsabilidade por informações
colhidas pela imprensa na polícia e em juízo. Deve haver uma
cautela também nessa questão. Essas informações devem ser fiéis,
objetivas. Deve-se verificar, fazer uma análise. Como Eudes
também enfatizou, não é que vamos exigir do jornalista conheci-
mento de Direito, que tenha estudado Direito, mas ele tem que
ter o mínimo de cautela na checagem dessas informações e saber
que aquela pessoa que foi presa e está sendo investigada não
pode ser considerada culpada. Não  podenos  emitir juízo de
valor que importe, já, em considerar aquela pessoa como
condenada.

Essa presunção de inocência é assegurada e também é um
princípio constitucional. A pessoa não pode ser considerada
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culpada até o trânsito em julgado de sentença condenatória. Então,
o fato de que obteve na polícia ou na justiça aquela informação
não a  exime da culpa. É preciso que o jornalista também tenha
cautela no manuseio dessas informações.

Em relação às pessoas públicas, voltando também um
pouco ao que Eudes disse, foi concebida, criada uma doutrina
que considerou que as pessoas públicas, notadamente os agentes
públicos, os funcionários públicos, merecem uma proteção mais
branda do que um cidadão. Já há doutrina, já há pessoas que
estudam e dizem  que isso é fato,  não  podemos  desconsiderá-lo.
É a chamada “doutrina da proteção jurídica débil”. Quando a
notícia versar sobre figuras públicas há de se mitigar, se atenuar
essa proteção que é assegurada à honra de qualquer pessoa.
Evidentemente,  as informações que envolvem essas pessoas são
de interesse geral.

É salutar à ordem pública a discussão, o debate a respeito
das questões que envolvem essas pessoas. Isso é uma garantia do
sistema democrático, do sistema republicano. Então, a aceitação
de uma função pública traz em si uma tácita submissão à crítica
daquelas pessoas. Isso é indiscutível. Quando o Judiciário se depara
com o caso em que um político, um agente público vem pleitear a
indenização por dano moral, o juiz, o Judiciário tem que ter em
mente isso, ao considerar  o caso concreto, ao isentar  ou condenar
o órgão de imprensa por aquele fato, por aquela suposta ofensa.
Então há essa distinção quando se tratar de figuras públicas.

 Vamos inverter a ordem do que íamos falar. Vamos  colocar
o que seria o último como penúltimo, porque o outro é muito
melindroso, coisa até muito difícil de abordar perante jornalistas,
então, vamos deixar por último. Traremos  como penúltimo assunto
a questão da legitimidade. Quem é que responde quando se ajuíza
uma ação de dano moral, que tenha ocorrido na imprensa? Quem
é que vai ser réu? Quem é que vai ser acionado?

A lei de imprensa estabelece que nesse caso a responsa-
bilidade é do órgão de imprensa. Diz aqui o artigo 49: “Se a
violação de direito ou o prejuízo ocorre mediante publicação ou
transmissão em jornal, periódico, ou serviço de radiodifusão, ou
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de agência noticiosa, responde pela reparação do dano a pessoa
natural ou jurídica que explora o meio de informação ou
divulgação”.

A lei de imprensa só atribui ao autor da matéria a responsa-
bilidade no caso de não ocorrerem essas hipóteses. Portanto,
em princípio, a responsabilidade seria apenas da empresa
jornalística.

Todavia, a Justiça, entenda-se, nesse caso, o Superior
Tribunal de Justiça, analisando essa lei à luz da Constituição,
entendeu que não deveria ser mais assim. Entendeu que haveria
uma solidariedade entre o jornalista autor da notícia, responsável
pela notícia e o órgão de imprensa que fez a publicação. Isso
resultou, inclusive, em uma súmula5, situação  já pacífica em ter-
mos de Superior Tribunal de Justiça. Diz esse enunciado: “São
civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano, decorrente
de publicação pela imprensa, tanto o autor do escrito quanto o
proprietário do veículo de divulgação”.

Há quem questione essa interpretação que foi dada pelo
Superior Tribunal de Justiça. Vimos  que na primeira decisão que
veio dessa maneira houve votos, houve ministros que entenderam
de maneira diferente, ou seja,  de manter o tratamento dado pela
lei de imprensa. Responder, em regra, apenas o órgão de imprensa,
a empresa jornalística e deixar de fora o jornalista, o autor da
matéria, mas o STJ entendeu que não poderia mais ser assim diante
da ampla reparabilidade do dano moral,  diante do princípio da
reparação ampla.

 Admite-se, portanto, que seja movida a ação contra o
jornalista, ou contra o jornalista e o órgão, ou somente contra o
órgão. Ficará a cargo de  quem sofreu o dano optar pela solidarie-
dade. Ele entra contra um ou contra os dois. Pode executar de
um, de quem tem mais patrimônio porque a justificativa de ser
somente contra o órgão de imprensa era a questão da possibilidade
de se ter que reparar aquele dano, dispor patrimônio para assegurar
o cumprimento de uma eventual indenização.

5 Súmula 221 do STJ
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Considerávamos  que deveria ser  responsabilizado quem
aufere lucros com aquela atividade que é a empresa jornalística e
não o jornalista. Mas o STJ entendeu e, realmente, não estamos
muito de acordo com esse entendimento, mas entendeu que haveria
essa responsabilidade de ambos. Então, ambos vão poder ser réus
em um processo de uma ação que vise à reparação por dano moral.

Por último, uma questão polêmica porque para o jornalista,
em todo o caso, a resposta seria negativa. Diz respeito à tutela
preventiva para impedir a divulgação de notícia infamante, que
atinja a honra ou a imagem de alguém. Tutela preventiva confunde-
se com o quê? Censura. Todavia, não podemos  desconhecer que
é assegurado a quem se sentir ameaçado de um direito, simples-
mente ameaçado, ir ao Judiciário e pedir a proteção.

Surge, então, essa discussão. Aqui o autor faz as perguntas:
“Diante dos dispositivos constitucionais é possível a interferência
do Poder Judiciário, evitando a publicação de certa notícia em
jornal ou a transmissão de algum programa pela televisão ou pelo
rádio?” Isso mexe realmente com o jornalista e, quando surge uma
decisão dessa natureza, todos os meios de comunicação vão e
lançam notas, o Sindicato, todo mundo se manifesta repudiando
essa decisão judicial que impediu a publicação da notícia ou a
exibição de um programa, falando sobre a liberdade da imprensa...
é a questão da vedação, a censura.

 Não nos  recordamos  do fato concreto, mas recentemente
ocorreu uma situação desse tipo, em  que a Justiça concedeu uma
decisão, liminar, impedindo a veiculação de uma reportagem.

O autor prossegue: “Em caso negativo, o Judiciário não
pode, é vedado ao Poder Judiciário apreciar pleitos de pessoas
que se sintam atingidas por notícias difamantes que ainda estão
por serem divulgadas? O órgão do Poder Judiciário que determina
seja proibida a veiculação de certa notícia é de ser tida como
decisão que tem conteúdo de censura?”

Sabemos  que esses direitos estão em pé de igualdade. Os
direitos à proteção à honra e à intimidade e os da liberdade de
expressão têm que ser vistos em harmonia. Não há hierarquias.
Ao Judiciário também cumpre evitar que o dano ocorra. Não
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somente há a atuação da Justiça quando ocorreu o dano e ela
vem em momento posterior. Atua para reparar e assegurar a
reparação daquele dano. A atuação também se pode dar em
caráter preventivo. Estamos colocando no caso da atuação do
Poder Judiciário.

Nós, do Poder Judiciário, nos deparamos com situação em
que fazemos um pronunciamento de caráter preventivo, evitando
ou procurando, ao menos, evitar a ocorrência de um dano. E então
começa a questão desses dois direitos: o direito de informar e a
honra. Ambos recebem o amparo da Constituição e, conseqüen-
temente, do Poder Judiciário.

Quando estiver na iminência de ser violada a honra, se
houver elementos realmente concretos de que vai ser veiculada
uma notícia, transmitido um programa que atingirá a honra, a
imagem de uma pessoa, então esse indivíduo vem ao Judiciário,
pede uma tutela preventiva de que não seja permitida a veicula-
ção daquele programa, daquela matéria. Como é que fica o
Judiciário?

Pensamos  que o juiz não pode ser um mero espectador de
atos que causam prejuízos. Não podemos, de maneira geral, fazer
essa redução na atividade do juiz. Constitui também risco à
liberdade de imprensa a vedação, a violação, a censura. Não é isso
de, em caráter pleno, em todos os casos, se permitir que haja essa
atuação preventiva. Mas, pensamos,  e até nos  colocamos  para ser
alvo de críticas, que não se pode também afastar de absoluto essa
possibilidade de atuação preventiva do Poder Judiciário.

Evidentemente que é conceder um poder muito grande
ao Judiciário, ele vai ser o senhor de dizer se a matéria sai ou se
ela não sai. O Judiciário está acima de tudo? Até de Deus? Também
pode resultar nessa discussão.

Relemos os argumentos do autor espanhol Ramon Daniel
Pizarro, na  obra “Responsabilidade civil dos meios de comunica-
ção”. Ele diz o seguinte: “Estamos convencidos de que o raciocí-
nio de que é possível o juiz proibir a veiculação total ou parcial
de certas publicações ou impedir a sua circulação não pode ser
aceito em termos absolutos”. Estamos de pleno acordo. “Admiti-
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mos que, como regra geral, está vedada aos juízes a adoção de
remédios preventivos que possam importar censura prévia. Sem
embargo, em hipótese de exceção e com o propósito de evitar ou
de fazer cessar um atentado grave e arbitrário contra a intimidade,
a honra, a imagem de uma pessoa, os juízes podem ordenar,
inclusive preventivamente, a proibição temporária ou definitiva de
uma publicação ou de parte da mesma ou impedir ou restringir a
sua circulação. Várias razões sustentam esta convicção que para
alguns seguramente pode parecer escandalosa e herética”.

 Encerramos  com essa matéria polêmica e lembramos  que
não foram poucas as decisões judiciais nesse sentido. Algumas
foram mantidas, outras derrubadas. Citamos  aqui um caso de uma
novela que envolveria ou abordaria a vida do presidente Fernando
Collor e  que nunca chegou a ir ao ar. O Poder Judiciário, lançando
mão dessa possibilidade de atuação preventiva, impediu que essa
novela fosse ao ar.

Há também a questão do livro de Garrincha, “A estrela
solitária”, que também inicialmente teve sua circulação impedida
por decisão judicial, mas depois veio a ser liberada porque se
verificou que não tinha nada que ofendesse a honra.

Então, eram essas as nossas considerações sobre a questão
do dano moral e da liberdade de imprensa. Muito obrigado a todos.

Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

Ouvimos a palestra do colega Paulo Henrique Machado.
Ela foi bastante técnica e, ao mesmo tempo, muito didática envol-
vendo a questão dos danos morais. Permitam-nos  uma pequena
intervenção porque concluímos disso que é muito difícil, sobre
esses respectivos temas, limitar. O que se diz a respeito da liberdade
de imprensa é darmos limites para a responsabilização, em busca
dessa liberdade.

Ao mesmo tempo, como é difícil identificar o que pode ser
considerado dano e  como se fixar esse dano. Como é difícil para
o juiz identificar isso e trazer para fins da indenização.
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Algo  que chamou a nossa  atenção, também, foi um fato
que  abordamos aqui no primeiro encontro, que diz respeito à
forma  como essas notícias vêm a público. Repetimos  aquele fato
que mencionamos, que as bancas de jornal  têm os jornais estam-
pados do lado de fora da banca, como forma de chamar a atenção
das pessoas para as manchetes das notícias e para comprar o jornal.

  Lembramos  que uma vez, em um desses jornais de grande
circulação, havia  uma notícia estampada em letras garrafais que
dizia: “Cachorro fez mal à moça”. Aquilo chamou uma atenção
muito grande porque todos queriam saber o que seria e isso
obrigava as pessoas a comprarem o jornal. Quando se abria a
matéria, era apenas para dizer que a moça havia ingerido um
cachorro quente e tinha tido grandes transtornos intestinais. Essa
é uma forma de chamar a atenção do leitor; mas  e as conseqüên-
cias disso? Naquela época, não havia ainda a “Constituição
cidadã”, foi antes de 1988. Então, como isso poderia também ter
repercutido?

Em relação a este último tema que Paulo Henrique men-
cionou, é muito difícil porque é como se fosse uma questão que,
ao mesmo tempo em que temos que dar a liberdade de imprensa,
temos que dar o direito à outra parte de talvez ver impedido que
esse dano ocorra.

Vemos  a inquietação do jornalista Laurindo Ferreira. Ele
está ansioso para oferecer as suas respostas entre as diversas
provocações dos  nossos palestrantes. Passamos, então, a palavra
ao jornalista Laurindo Ferreira, diretor-adjunto de redação do
Jornal do Commercio.

Laurindo Ferreira
– Jornalista e debatedor –

Primeiro, queríamos  dizer que gostamos  de participar
desses encontros. E hoje, particularmente, para nós  está muito
boa essa discussão porque nas redações, de uma maneira geral,
essa questão, esse conflito com  que nos defrontamos é uma coisa
um pouco esquizofrênica.
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Em cada dia que vamos ao jornal, naturalmente que
aprendemos  com algumas situações do passado e a História, se
não servisse para nada, serviria pelo menos para isso, para que
aprendêssemos  com os erros e os acertos. Mas é uma situação
que é importante em um Seminário como esse é sairmos  do nosso
ambiente de trabalho para que façamos, conjuntamente, essas
discussões. E aí está o presidente do Sindicato, Ayrton, muito
atuante e preocupado com isso.

Nós, particularmente, temos  uma função na redação do
Jornal do Commercio de dar algum norte em questões que são
muito complicadas. Diríamos que, pelo menos, uma vez por
semana, um tema desse passa e precisamos discutir, pensar e
refletir.

Sobre o que já discutimos até hoje nos  dá mais argumentos,
graças a Deus, pois isso tem sido uma preocupação constante
nossa na redação e quem trabalha na redação do Jornal do
Commercio sabe muito bem disso. Da nossa preocupação de
tirarmos  essa esquizofrenia que acontece, esse conflito e procurar
uma saída para isso.

Têm algumas coisas importantes acontecendo, em nossa
opinião. Por exemplo, há cerca de  uns dois meses, trouxemos  o
pessoal do Ministério Público que trabalha com infância e adoles-
cência. Isso porque chegamos a um limite no jornal que não
sabíamos se podíamos usar nome, se não podíamos, se podíamos
tirar foto, enfim, criou-se uma situação e achamos melhor chamar
a Procuradora da Infância e Adolescência.

Ela esteve lá, tivemos uma reunião muito parecida com essa,
paramos a redação inteira por uma hora para ouvirmos, nos
orientarmos e discutirmos com ela sobre o que podemos fazer.
Tivemos uma conversa prévia com a procuradoria para fazer o
convite e dissemos: “Não entenda a nossa redação como adversária
de vocês. Acontecem erros porque fazermos um produto perecível
como um jornal é uma coisa muito complicada”. Já tínhamos todas
essas questões que foram levantadas aqui. Então, entendemos que
há situações  muito importantes que estão acontecendo e uma
delas é o fato de o Sindicato dos Jornalistas estar aqui, junto com
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a Associação dos Magistrados; nós também, junto com Ivanildo6

do Jornal do Commercio, discutindo isso. Quer dizer, coisas
importantes estão acontecendo.

Nós estamos hoje, no Jornal, com um departamento jurídico
muito mais organizado, forte e presente do que nós tínhamos, por
exemplo, há cinco anos. Quer dizer, o departamento jurídico, hoje,
do Jornal do Commercio é um órgão realmente de consulta. Em
alguns momentos, não  podemos  tudo, possivelmente Ivanildo,
que é nosso diretor, e o dono do Jornal também não.

Nos últimos anos, dizíamos  muito ao dono do Jornal que
nós precisávamos de um departamento jurídico muito mais voltado
à questão da imprensa e para a questão da legislação sobre a
imprensa, porque tínhamos informações muito generalistas dos
próprios advogados.

Vocês sabem disso, por exemplo, há cinco ou seis anos o
Jornal era do grupo do Bompreço. Então, quando  conversávamos
com os advogados do Bompreço, eles não entendiam o que
falávamos.

Houve essas mudanças, em todos os aspectos, que foram
muito positivas e falamos  especificamente da nossa  redação. Com
uma pressão nossa conseguimos, inclusive, no ano passado,
termos uma assessoria jurídica funcionando no Jornal e nós temos
um escritório.

Fizemos contato, no ano passado, com Dr. Renato Pinheiro
Filho que é exatamente o sujeito que vai dirimir as dúvidas. Então,
evoluímos nesse sentido e é importante perceber que essa evolu-
ção vem junto não só com o Sindicato, o Sindicato dos Profissio-
nais de Jornalismo, mas há uns dois anos estivemos  em São Paulo,
em uma reunião da Associação Nacional dos Jornalistas, que é
uma associação de proprietários de jornais e passamos  três meses
discutindo exatamente essa questão.

Então, toda essa preocupação está vindo junto com o
Sindicato, junto com as redações, com as empresas jornalísticas,
para que achemos  uma saída para essa situação.

6 Ivanildo Sampaio, diretor geral do Jornal do Commercio

Untitled-1 31-jan-2008, 16:22264



265

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

De tudo que temos levantado e discutido, muito é exata-
mente sobre  o que fazer. Bom, nós temos um conflito claro e há
algo que é necessário que  digamos  e não temos  nenhum proble-
ma em dizer isso: é que há uma soberba dos jornalistas de acharem
que podem tudo. Isso é muito normal.

Vamos muito às universidades para conversar sobre o
exercício da profissão e é muito comum a pessoa  entrar em um
jornal ou em uma universidade, no curso de Jornalismo, achando
que vai, no mínimo, derrubar o presidente da República. Se o
presidente da República, o governador ou o prefeito caírem, é
conseqüência de vários motivos. Esse não pode ser um papel do
jornalista.

Nós, jornalistas e, de uma maneira geral, os jornais têm
discutido muito esse assunto. Um diretor de redação, em um desses
encontros nacionais, disse que há essa preocupação. Há uma
necessidade de uma rediscussão sobre o papel do jornalista e o
limite do Jornalismo. Isso é  algo muito importante.

Em conseqüência disso, tivemos a reestruturação dos
departamentos jurídicos que era uma coisa que, quando  entramos
na redação e não faz muito tempo, são 16 anos, se  disséssemos
que tínhamos de discutir uma matéria com alguém do departa-
mento jurídico éramos  “trucidados”. “Isso é problema deles, eles
querem censurar”.

Hoje, a percepção da nossa redação já é diferenciada, quer
dizer, temos  muitos casos que já caíram na imprensa, na nossa
mão, na mídia, discutimos  e eles dizem: “Se for, é problema, mas
vocês estão seguros? Se formos lançar esse tema, naturalmente
vai ser problema, mas se vocês estão seguros, então vamos”. No
debate jurídico, é feito esse alerta. Também há o caso de: “Por
aqui está tudo bem, agora não significa que a parte que foi ‘atingida’
não reaja. Vamos para a reação?”. Consideramos  esses como
alguns critérios que devem ser  colocados. Por exemplo, que é de
interesse público dar a notícia.

Vivemos  no ano passado7, não sei se vocês se lembram...
Chegou às nossas  mãos um CD com uma gravação que envolveu
um prefeito e um deputado. Vocês que acompanham os jornais
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devem saber, sobre uma suposta negociação de mudança de
delegado. Estávamos  falando de um deputado importante, aliás,
na época, era líder do Governo. Então, essa gravação chegou às
nossas mãos. Como,  não sabemos  e se soubéssemos  não diría-
mos, é um direito que nos  assiste, e  ouvimos  essa gravação.

Conversamos com Ivanildo, nosso chefe imediato, e dis-
semos que havia aquele material e perguntamos o que deveríamos
fazer. Então, decidimos que só publicaríamos aquela gravação se
tivéssemos certeza e que, mesmo os nomes sendo citados, se as
pessoas que conversavam eram realmente as que pensávamos.
Portanto, isso merecia uma análise técnica da gravação antes que
publicássemos. Tentamos ver se aqui havia, mas só havia esse
serviço em São Paulo.

Então,  chamamos  o repórter e lhe dissemos: “Pegue esse
CD, vá ao deputado, grave o que ele disser e pergunte o que ele
diz sobre isto,  a informação que você recebeu”.

Naturalmente, a primeira pergunta dele foi onde havíamos
obtido aquilo. E, é claro, não iríamos dizer. Então ele disse: “A
gente só quer saber o seguinte: se isso realmente aconteceu” e
começou a dar toda a explicação, portanto, ele assinou embaixo.

Isso, na entrevista, é gravado. E o deputado se explicava:
“Isso aconteceu, mas a idéia não era essa”. Começou a explicar
aquela situação, enquanto  nós imaginávamos que ele sequer daria
atenção àquela gravação. No nosso  ponto de vista, foi, por parte
dele, ingenuidade. De qualquer modo, o jornalista ligou para nós.
E perguntamos como foi, se o homem tinha falado. Ele disse:
“falou”. Questionamos  se ele havia  confirmado. E ele: “Olhe, ele
me explicou o motivo pelo qual aquela conversa havia se dado”.

Voltamos para a redação e o jornalista  disse: “O que nós
fazemos?” Então, começamos a discutir um aspecto que consi-
deramos essencial que é o interesse público da matéria.

Primeiro, envolvia pessoas públicas: um deputado, um
prefeito e um delegado. É papel do deputado, do ponto de vista
ético-moral, pedir a um secretário, a um governador ou a quem

7 Ano de 2005
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quer que seja que tire um delegado porque ele estaria “atrapalhan-
do” a atuação política dele? Estamos falando de notícia de interesse
público.

O deputado em questão, em algum momento, negou
aquela relação? Também não. Mas, nós tínhamos  um problema.
E, com licença da palavra, “pra lascar”. Isso é um processo que
corre em segredo de justiça. Volta-se à estaca zero e a orientação
do departamento jurídico foi: “Segure porque é problema”.

Então, nós, junto com Ivanildo, chegamos à seguinte
conclusão: vamos publicar. Mesmo com a orientação do depar-
tamento jurídico que, na nossa  opinião, fez o papel dele. A decisão
de publicar não pode ser do departamento jurídico, tem que ser
da redação, desde que assumamos  a responsabilidade por essa
decisão. Foi o que nós fizemos. Publicamos a matéria, foi man-
chete do jornal, enfim, correu o processo todo e, o que é mais
curioso, nessa história é que a investigação que se deu não foi em
cima do fato de um deputado ter solicitado a transferência de um
delegado que o  estava atrapalhando. Toda a investigação que a
polícia fez foi: “Quem entregou a fita ao Jornal do Commercio?”.
Chega a ser risível, não é?

Acho que nós fizemos a opção certa porque em nenhum
momento se questionou nada do que o jornal publicou. Tudo o
que o jornal publicou estava gravado. Nem da parte do deputado,
nem da parte do prefeito houve nenhuma contestação.

A polícia ficou de fato preocupadíssima com a informação
de como, quando  esse CD veio parar na redação e dissemos: “Não
temos a obrigação de dizer. O nosso repórter recebeu e nos  trouxe”.
E isso acontece todo dia. Todos os dias as pessoas deixam no jornal
informações que nós vamos checar para saber se vamos publicar.
O repórter também é quem traz a informação e  explicamos à polícia
que isso faz parte da atividade diária do jornalista.

Fizemos  até um desenhozinho para explicar esse fluxo da
notícia, de como funciona a redação. Ela recebe, checa e publica
a notícia. Esse foi um procedimento padrão que nós fizemos.
Recebemos a notícia, checamos e a publicamos, portanto, não
há nenhum problema.
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Uma das coisas que consideramos ser muito importante é
o interesse público da notícia. Isso é uma atitude  que tem que ser
balizadora. Isso é um consenso também das redações a despeito
de todos os erros que aconteçam, e não são poucos, mas esse é
um balizador importante e já é uma decisão pré-estabelecida,
inclusive nas reuniões dos conselhos da Associação Nacional dos
Jornais (ANJ), da qual fazemos  parte.

Um aspecto importante foi trazer para discussões e reuniões
da ANJ jornalistas. Geralmente, é uma reunião de empresários. Eles
criaram um conselho editoral que tem jornalistas, geralmente,
diretores de jornais do Brasil inteiro e nós nos encontramos, uma
vez por ano, para discutir os problemas que permeiam os jornalistas.

 Ficamos  muito felizes em ver algumas questões que foram
colocadas aqui e que foram exatamente decisões que também
nós tomamos, por exemplo, a veracidade do conteúdo jornalístico.
Foi uma outra questão que nós levantamos. Nesse caso, se havia
uma gravação e ela era verídica, levamos ao político e ele aceitou
como tendo sido dele. Havia outro critério o qual nós já discutimos,
é sobre  a veracidade do conteúdo jornalístico.

Outro item importante é a fidelidade da fonte de informa-
ção. Nesse caso,  não sabemos  quem foi, foi uma fonte do repórter
e não nos  interessa saber, a não ser que ele nos  conte. Geralmente,
quando é uma situação muito complicada e o jornal tem que entrar
em uma situação muito difícil, algumas vezes, o repórter nos
chama e diz: “Olhe, chefe, minha fonte é essa, essa e essa”.  Não
quero saber, não precisamos saber. Evidentemente, isso é para
ficarmos  mais solidários,  conversarmos sobre algo que é muito
complicado. Se ele nos disser, para nós está bom, se não nos  disser,
também não cobramos.

Então, a fidelidade da fonte de informação é  muito impor-
tante. Quer dizer, quem passou essa informação? Que interesses
essa pessoa teve para passar essa informação? Por isso,  vamos
começando a fazer um processo de depuração para evitar o
escândalo e aqueles processos todos.

Lemos  o texto e  acompanhamos  linha por linha. Geral-
mente, o horário do jornalista é de nove horas da manhã às sete

Untitled-1 31-jan-2008, 16:22268



269

Cadernos da AMEPE  –  Recife  –  v. 3  –  n. 16  –  p. 1–290  –  jan.  2008

horas da noite e quando  resolvemos esse caso já eram sete e
meia, ‘quando o repórter ligou para mim, vindo da Assembléia
e lhe pedimos para vir que  iríamos  esperar para ler o texto na
íntegra. Acompanhamos a manchete do jornal, com todo o
cuidado, que é exatamente uma outra questão, colocamos sobre
informações objetivas, com atenção aos fatos, que também foi
colocado aqui  e estamos  muito felizes com essa coincidência
de cuidados que devemos  ter.

Ou o fato tem força para falar por si só ou então não é tão
relevante. Se precisamos de adjetivações sucessivas  para um fato
tornar-se manchete num jornal,é porque não é tão importante,
principalmente em situações conflituosas.

Essas, sim, são tidas como um processo bastante estressante,
como aquela história dos sem-terras com a polícia militar. É terrível
quando há situações assim que é como se fossem uma guerra e
todo mundo tem razão. Então  dissemos: “O que é que  vamos
fazer? Vamos relatar e não colocaremos  nessa matéria nenhum
adjetivo, porque isso é o leitor que  deve fazer”.

Quando o repórter chegou, estava muito “afobado” e lhe
dissemos para  se acalmar a fim de podermos conversar. “O que
você viu?” “Eu vi isso, isso e isso, mas ele agiu de uma maneira
estúpida”. Então lhe dissemos: “Isso não vai para a matéria. Vai
para a matéria o que você viu, o que você pensa  não me interessa.
Conte o que você viu”.

Nesse caso foi muito estressante porque havia um conflito
e  fica mais difícil de lidarmos. Então, dizíamos ao repórter: “Escre-
va o que você viu, não precisa de nenhum adjetivo. Você viu o
quê? Um sem-terra levando um tiro, então coloque na matéria.
Relate. Você não estava lá?”. Essa atitude de apresentar a  informa-
ção objetiva, de dar atenção aos fatos sem adjetivações é um dado
muito importante.

Evidentemente, o que estamos vendo hoje, nas redações,
de uma maneira geral, é um pouco a revisão do texto jornalístico,
do conceito do que é jornalismo e muito a partir da Constituição
de 88. E já que é a Constituição, há de ser cumprida. Ninguém vai
discutir mais o dano moral.
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Podemos ser radicalmente contra a questão do dano moral,
mas, para nós é uma realidade e temos que conviver com ela.
Negá-la significa colocar o jornal em uma situação complicada.

Por exemplo, quando o Ministério Público discute a
necessidade de se respeitar o Estatuto da Criança e do Adolescente,
o jornalista tem horror a isso. Mas só podemos  ressaltar que ele
existe, é lei e deve ser cumprido. Agora, vamos conversar para
ver de que maneira podemos  atenuar essa discussão.

De uma maneira geral, é isso que queríamos colocar. É
uma relação conflituosa, muito complicada, mas também muito
interessante. Na semana passada, estávamos  reunidos com os
fotógrafos do jornal e discutíamos  uma foto premiada internacio-
nalmente, em uma situação  que o código brasileiro com certeza
não permitiria. Então, conversamos  sobre como vamos lidar com
essa questão da infância, em termos de imagem, porque o código
é muito objetivo em relação a isso.

 Colocamos nosso ponto de vista e os fotógrafos  termina-
ram concordando conosco quando dizíamos: “É engraçado, vocês
querem fotografar as crianças em situação de miséria, mas as
crianças dos outros. Porque se tivéssemos nosso filho, numa
situação, exposto a toda sorte de amostragem, na primeira página
de um jornal, sem a nossa autorização, processávamos  vocês”.
Adoramos  mostrar a miséria; é pobre, então coloca lá na página
do jornal, sem que eles sequer saibam o que é Direito, o que é
cidadania.

Com isso, nos tornamos  um grupo muito vulnerável e não
fazemos isso com ninguém de classe média para cima. Não faze-
mos  porque as pessoas têm a exata dimensão do que é o seu
direito e dizem “Não coloque essa foto”. Nesse caso, já se repensa
sobre a situação e duvidamos  que alguém coloque a foto. Essa  já
é uma questão mais particular, não é mais política.

O Estatuto também enfatiza muito essa questão do menor
em relação à infância. E, é lógico, não estamos mais tratando de
um agente público, um agente administrativo. Então, essa discussão
precisa também passar para os jornalistas e é exatamente para
sairmos   um pouco desse pedestal (aliás, cabe a todos nós sairmos
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um pouco desse pedestal: jornalistas, juízes) e dizermos  assim: “E
se fosse comigo?”

É um problema nosso, de juízes, jornalistas, médicos,
advogados, nós nos achamos diferentes de todo mundo e
pensamos que “podemos tudo”. Evidentemente que pessoas,
grupos como nós, jornalistas e juízes, no fundo somos definidores
de vida, inclusive. É o caso: “Se colocarmos essa matéria, essa
pessoa está prejudicada. Se não fizermos nada, ela vai se dar bem”.

Essa mesma sensação deve acontecer com vocês, juízes,
ao  decidirem a vida das pessoas. É uma coisa complicada, mas
precisamos  fazer. Temos que, pelo menos, tentar fazer bem. Essa
percepção de que precisamos refletir muito sobre isso é muito
importante;  precisamos  conversar e discutir.

No ano passado, houve um seminário na Universidade
Católica. Há algum procurador do Ministério Público por aqui?
Não? Então vamos falar mal do Ministério Público.  Dissemos isso
em um seminário sobre jornalismo investigativo e esse procurador
de São Paulo  estava  na mesa conosco.

Ele fez muitas provocações de um lado e não perdemos  a
oportunidade e dissemos: “Olhe, pensamos que depois da criação do
Ministério Público, o trabalho do jornalismo investigativo foi reduzido
quase a pó. Porque as redações começaram a entender que qualquer
relatório preliminar do Ministério Público é manchete do jornal. Agora,
sabem qual é o problema de vocês? É que quando pegamos o relatório
e escrevemos  uma matéria toda baseada em vocês, vocês dizem que
o problema é  nosso,  porque publicamos. Então, o Ministério Público,
evidentemente com o aval da imprensa, é um dos grandes responsáveis
por grande parte da esculhambação que tem acontecido na imprensa
brasileira e que usou, durante muito tempo, relatórios preliminares do
Ministério Público como prova cabal de condenação”.

Um caso clássico em  que só faltamos  nos  contorcer é o
caso de Collor, que quando foi levado  ao  Supremo, o argumento
foi este: “Vocês podem ter esculhambado esse rapaz, mas aqui
(no processo) não tem (prova). O que é que vou fazer se não tem?”.

Acreditamos que nada é mais importante que essa
alternância do poder. Se ela não servisse para nada, serviria apenas
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para vermos  como os pontos de vista mudam a respeito de temas
que são relevantes.

Quando foi feita a história da lei da mordaça, no governo
de Fernando Henrique, José Paulo, que é um grande amigo e
colaborador do Jornal, escreveu um artigo. A lei da mordaça foi
imposta pelos jornalistas. Ele escreveu um artigo falando sobre a
atuação do Ministério Público e essa questão de relatórios prelimi-
nares se transformarem em manchetes de jornal. Evidentemente
que naquela época a oposição foi muito forte. Bastou um ano e
meio do governo para começar a entender que a lei da mordaça
não era tão ruim assim, que era até boazinha.

Precisamos ter essa percepção diferenciada de olhar e ver
o que é perene. Não podemos, simplesmente, ir mudando a legisla-
ção e a atuação dos jornalistas a partir de determinado momento
ou espaço. Como o Direito tem que ser perene a cobertura jorna-
lística também tem que ser.

A questão do Ministério Público é importante, aliás é engra-
çado, porque  dissemos que esse casamento, imprensa e Ministério
Público, resultou inclusive em muitos mandatos para deputa-
dos.Aquele procurador, que já citamos  aqui,  foi eleito deputado
por quê? Pela matéria que saiu no Jornal Nacional, no horário
nobre da Rede Globo. Isso é óbvio. No fundo, fizemos  um casa-
mento suspeitoso entre o mau jornalismo e o Ministério Público.
Pensamos ser  um momento de começarmos  a rever isso. Essas
discussões já estão vindo à tona, então precisamos refletir.
Antigamente sempre chegavam pastas imensas do Ministério
Público às redações e dizia-se: “Aqui a gente vai acabar com
Fulano de Tal”.

Em um seminário com o diretor de redação da Folha de
São Paulo, Frias8, ele colocou isso com muita clareza e começamos
a fazer uma reflexão muito importante. Quer dizer, não basta o
Ministério Público fazer um relatório preliminar.

Mas o que vai acontecer é o seguinte: se um relatório do
Ministério Público chegasse com uma investigação, na condução

8 Otávio Frias Filho
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da gestão do Sindicato dos Jornalistas, dizendo que Ayrton é
suspeito de ter desembolsado por mês vinte mil reais, isso é matéria
do jornal. Porém, se houve uma denúncia, começou-se uma
investigação e já colocamos “Ayrton é suspeito”... Pelo amor de
Deus. Então, esse freio temos que dar.

Isso não tem nada a ver com censura, até porque essa
questão de censura é uma grande bobagem, os donos de jornais
falam muito de censura e de contra-censura, mas quando a cen-
sura é conveniente também acontece. Ninguém vive no mundo
da lua,  sabemos  que isso é um processo complicado. Os jornais,
as emissoras diante de  qualquer reação que venha a ser conside-
rada censura, emitem  uma nota dizendo que aquilo foi censura.
Agora, quando é conveniente, é sempre bom.

Quer dizer, a censura é boa quando vem nos  ajudar e aos
nossos amigos. Precisamos falar de coisas conceituais. Particular-
mente, fizemos  a opção de estar em grande imprensa, em um
grande jornal. Aliás, muito mais que um grande jornal; hoje é uma
rede de comunicação que tem rádio, televisão, jornal, Internet.
Graças a Deus, cuidamos do jornalismo impresso e já é problema
suficiente, mas, enfim, o que temos no jornal e agora junto ao
Sindicato, acreditamos que podemos levar essa discussão para
dentro da redação, ali, no foco.

Acho que é muito importante discutirmos isso e estamos
cumprindo um papel importante nessa história. Como já fizemos
com o Ministério Público, com o Sindicato, com a Associação
dos Magistrados, porque no fundo precisamos  disso.

Quando entramos  na universidade, pensamos que vamos
derrubar o mundo, mas depois de 20 anos de profissão, com 40
anos de idade, começamos a fazer reflexões que não são aleatórias.

Esse país mudou e mudou não apenas na imprensa, mas
no Judiciário, no Parlamento, no Executivo... Mas é preciso colocar
o olhar sobre coisas que estão funcionando bem e isso aqui é um
sinal de que tem alguma coisa funcionando bem. É preciso
jogarmos  entre liberdade de imprensa e dano moral. Há  juízes
que estão dispostos a colocar com muita clareza como foi
colocado aqui. Então, é sinal que estamos  discutindo.
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Passamos um bom tempo ainda discutindo se a
Constituição era válida, se não era, se era cidadã, se não era. Mas
alguns anos depois ela está aí, não temos  opção. Salvo algumas
revisões, é essencialmente ela e temos  que conviver com isso.
Com todos os defeitos, é a Constituição, ela tem uma base sólida,
democrática, muito importante e com pontos de vista muito
relevantes. Evidente que há situações em  que quando a Consti-
tuição abre mão do dano moral, defende também a liberdade
individual. Existe para o Estado Democrático de Direito como
fundamento.

É o que já dissemos  aqui... Democracia é algo complicadís-
simo. Numa ditadura é tudo mais fácil. Não gastamos  dinheiro
com eleição, não há governador, presidente, ninguém elege
ninguém... É uma beleza. Democracia é que é difícil, mas por isso
é que é bom. Por isso essa discussão é muito relevante, tanto é
que foi válida e temos de levar também um pouco disso para as
redações.

Com certeza, é importante trazermos essa discussão,
mesmo que a platéia não esteja lá muito cheia. Mas nós temos
aqui o pessoal do Sindicato, estamos aqui como representante da
direção do Jornal e levamos  essa reflexão também. Em alguns
momentos, quando a situação exige na redação, dizemos: “Bom,
não é assim”. E vamos  dizer: “Vou mandar vocês falarem com
Dr. Paulo Henrique Machado para vocês verem o que é bom;
vocês conversarem com esse homem para verem o que é bom
para a  tosse”.

Então, no final das contas, mesmo com essa platéia não
muito ampla, foi importante para nós  chegarmos  a esse tipo de
discussão que é o que importa.  O papel nosso é esse mesmo.

Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

Obrigado ao jornalista Laurindo Ferreira, diretor de reda-
ção do Jornal do Commercio, pelas suas palavras bastante
ponderadas e também bastante realistas.
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 Recordamo-nos  de um vídeo a  que assistimos  há trinta
anos, “Todos os homens do presidente”, que relata a queda do
presidente Nixon provocada pelos  jornalistas do Washington Post.
O procedimento, a rotina deles era exatamente essa que o senhor
terminou de falar. Investigação, muita interrogação, muita ponde-
ração, muita preocupação para a divulgação dos fatos que iam
ser colocados no jornal. Para nós, esse vídeo deveria fazer parte
de todo currículo das universidades de jornalismo e acreditamos
que, inclusive, os jornalistas que estão nos jornais deveriam  assistir
a ele. Acho muito importante para o dia-a-dia do bom jornal.

Franqueamos  a palavra às pessoas que quiserem fazer uso
dela para  qualquer questionamento... Colega Carlos Magno.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Iniciaremos  parabenizando a iniciativa do Sindicato dos
Jornalistas e da Amepe, no sentido de realizar esse ciclo de debates
que hoje se encerra. Essa atividade resultou muito proveitosa para
todos nós. O que é lamentável é a pequena platéia e isso temos
registrado sempre, mas também temos dito que pouco nos
preocupa essa pequena platéia porque nós vamos, de agora em
diante, reproduzir esse material.

Além de ter gravado tudo o que vai poder servir a toda
uma gama de pessoas, de profissionais interessados no assunto,
Ayrton já nos solicitou que remetêssemos uma cópia desses DVDs
para as faculdades de Jornalismo, para que o pessoal pudesse tirar
proveito desses debates.

Queremos agradecer a colaboração dos colegas Eudes
França e Paulo Henrique Machado que, com tanta dedicação,
tanto carinho, trataram da matéria. Ao colega Paulo Torres, tam-
bém, que está conduzindo este trabalho com bastante pertinência
e ao Laurindo que, com uma capacidade extraordinária trouxe,
para nós, com tanta clareza, um pouco da vivência das redações
dos jornais.
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Mas, temos nos preocupado bastante, há algum tempo,
com as questões da liberdade da imprensa. Discutimos  muito a
liberdade de imprensa do ponto de vista formal, do ordenamento
jurídico, ou seja, o Estado pode ou não pode meter a mão na
liberdade de imprensa. O Legislativo pode ou não eliminar a
liberdade de imprensa. Mas, não temos  percebido nenhuma outra
discussão da perspectiva da liberdade de imprensa pelo jogo do
poder.

Gostaríamos  de questionar o Laurindo... Até que ponto a
imprensa é limitada, por exemplo, pelo proprietário da empresa?
Até que ponto a imprensa se vê cerceada pelos interesses, como
ele próprio disse, dos amigos do proprietário da empresa jorna-
lística? Até que ponto a imprensa se vê cerceada pelos interesses
econômicos, ou seja, os interesses dos seus anunciantes? Essa é
uma questão sobre a qual, de vez em quando, vemos ocorrer um
debate, “à boca miúda”; evidentemente, ocorre e não aparece
nos jornais. Até que ponto a imprensa é livre em face do Poder
Executivo que, ultimamente, tem-se tornado o maior anunciante?

Então, até que ponto a imprensa tem liberdade ou iniciativa
para tratar de certos temas que, apesar de serem do interesse da
população, da sociedade, desagradam ao chefe do Executivo, que
banca a propaganda, naquele veículo? Até que ponto a imprensa é
livre para tratar de determinados temas, por exemplo, que
desagradem ao Judiciário? Não falamos nem da cúpula do Judi-
ciário. Até que ponto o dono do jornal, o chefe de redação recebe
telefonemas dizendo que essa matéria não pode sair: “isso não é
do nosso interesse”? Até que ponto a imprensa sofre limitações, por
exemplo, de políticos, de membros do Poder Legislativo?

Eles também têm lá seus mecanismos de troca com a
imprensa. Isso tudo é um jogo de trocas -  você me favorece aqui
e eu o favoreço ali -. No final das contas, quem termina perdendo
é a sociedade. “Se a sociedade perder, tudo bem... Perdeu todo
mundo, mas nós ganhamos e isso é muito bom”.

É essa a discussão sobre liberdade de imprensa que
consideramos, hoje em dia,  necessário  travarmos. Não só sobre
o que a imprensa diz, mas sobre o que a imprensa deixou de
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dizer. Era relevante para a sociedade, mas por conveniências, por
trocas de favores, a imprensa deixou de dizer.

Uma outra provocação que  queríamos  deixar para os três
colegas magistrados, -  todos atuam na área cível -, é se  poderíamos
considerar que hoje em dia existe a “indústria do dano moral”. Nessa
realidade em  que convivemos,  estamos diante de uma “indústria
do dano moral”? Ou de uma indústria do desrespeito ao direito à
intimidade, à honra, à imagem, à dignidade da pessoa humana?

Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

 Vamos franquear a palavra para o jornalista Laurindo.
Estamos em nossa casa, então vamos fazer a gentileza de darmos
a palavra primeiro.

Laurindo Ferreira
– Jornalista e debatedor –

 Até citamos aqui a história dessa dificuldade das em-
presas de comunicação. Essa questão da autocensura, de proteção
aos grupos, aos amigos. Primeiro vamos  dizer o óbvio: não existe
esse pressuposto da liberdade de imprensa como valor absoluto e
amplo. O que é que existe?

Quando  começamos  na profissão, um amigo nosso  dizia
que não ia trabalhar na grande imprensa por causa dos interesses
comerciais, aquela história toda. Então, ele foi trabalhar em um
jornal de um sindicato. Ocorre que esse sindicato dos trabalha-
dores, que é muito conhecido, tem dois grupos lá dentro. O grupo
que venceu, naturalmente, ia comandar o jornal, era o grupo do
poder. Só que ele estava se identificando com o grupo que perdeu.
Achava que ele tinha uma visão mais ampla, então  começou a
fazer umas entrevistas e a querer abrir espaço do jornal para o
grupo que perdeu.

O grupo que havia  ganho chamou-o e disse: “Olhe, neste
jornal quem manda é a gente. Eles perderam. Então, não é para
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abrir espaço para eles”. Isso era bem um espectro político, não
era uma divergência muito substancial. Lá se foi o conceito de
liberdade de imprensa. Hoje, ele está trabalhando na grande
imprensa e nem está mais aqui. Isso era no começo das nossas
vidas e  dissemos : “Você encontrou o seu primeiro Roberto Mari-
nho, no sindicato dos trabalhadores”.

  Estamos  dizendo isso para explicar que é uma situação
muito complicada. O que posso dizer a vocês sem nenhum
problema? No Jornal do Commercio,  podemos  falar até da nossa
experiência porque começamos  como repórter, editor assistente
de Cidades, chefe de reportagem, secretário de redação, editor
executivo e diretor de redação. Estamos há dezesseis anos no Jornal.
Há duas coisas que conhecemos bem, porque estão comigo há
dezesseis anos: minha mulher e o Jornal do Commercio.

Então, conhecemos  bem... Conhecemos  as pessoas, enfim,
e em função dessa ascensão evidentemente  isso nos  possibilitou
discutir regras editorais com a alta cúpula do Jornal. Salvo recaídas,
temos que encontrar  uma abertura para discutir, inclusive com o
dono do jornal. Não queremos dizer, com isso, que ele ceda às
questões que são colocadas pela redação, mas há um espaço hoje
para que discutamos e que seja colocado que decisões que
venhamos a tomar terão conseqüências e isso, naturalmente, é
algo muito discutido.

As questões políticas, econômicas, os interesses,como
dissemos, representaram um processo importante nos últimos cinco
anos em nosso jornal, que era do Grupo Bompreço, de João Carlos
Paes Mendonça, e quando ele deixa o Bompreço, passa a ter mais
tempo para se dedicar ao negócio da comunicação e, portanto,
há mais tempo para ouvir e para refletir sobre aquelas questões
que colocamos. Há recaídas, não há a menor dúvida, e inclusive
nem por isso nos  sentimos sozinhos.

Há momentos muito complicados em que nós colocamos:
“a decisão é essa”, mas há a possibilidade de a redação ser ouvida
e isso é muito importante. Não quer dizer que ele está sempre
conosco, mas já decidiu, muitas vezes, em situações muito
complicadas.
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Dizemos que, no balanço de perdas e danos, tivemos
muito mais apoio da alta direção do jornal do que o contrário. É
porque jornal é uma coisa muito complicada. E temos jornal, rádio,
televisão, mas a preocupação com o jornal é muito maior do que
com rádio ou com televisão. Então, a pressão é muito grande.

É muito difícil vivermos o exercício do jornal, e infelizmente
não podemos  entrar em muitos detalhes, mas  já nos  deparamos
com situações absolutamente complicadas, em que fizemos a
defesa; a pressão era enorme, de tudo que se  pudesse imaginar
do mais alto escalão, no Executivo, no Legislativo e no Judiciário.
E queremos dizer que os anunciantes são os de menos. Por
exemplo, o Judiciário não anuncia quase nada, mas pressiona
muito. Aliás, não anuncia nada. O anunciante, que paga, é quem
menos pressiona.

Na verdade, a questão central não é a legitimidade para
pressionar. Isso deve acontecer e é normal. A questão é  em que
medida vamos  começar a ceder a essas pressões e  temos que dar
um passo para a frente e dois para atrás. Em alguns momentos,
temos  que dar e damos.

Nós, particularmente, fazemos  toda a questão de discutir-
mos aquilo  que seja relevante, mas às vezes ocorre de batermos
em algo e ouvimos: “Aqui não pode, não dá mais”. Nesses momen-
tos, que nos deixaram frustrados como jornalista, temos  que
compreender, afinal não temos mais 16 anos. Não podemos
avaliar um processo por aquele momento em que  não consegui-
mos. Temos que continuar tentando, lembrando do último  em
que conseguimos,  em que a pressão era grande dos amigos, dos
desembargadores, dos deputados, dos governadores, dos
prefeitos...

Quando ouvimos: “Chama o diretor de redação para
almoçar”, saia de baixo porque é bronca. Não tem almoço de
graça. Às vezes, uns com muita gentileza falam muita coisa e no
final dizem: “E o jornal do domingo?... Rapaz, aquela matéria...”
Então, o almoço já trava.

Mas a minha experiência neste jornal é que temos, como
em toda relação e   discutimos  muito isso, avanços e recuos. Há
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momentos em que podemos  ir bem além e ficamos  até meio
“vamos ver o que é que volta”. Às vezes, dizem: “Não, acelere
mais”... Então... Que bom! Mas, às vezes, “Não dê mais um passo
porque o momento é complicado”.

Nós já passamos, para citar um exemplo, por  aquela histó-
ria do nepotismo do Poder Judiciário. O Jornal do Commercio
foi o único daqui que cobriu. Agora, isso foi negociado com muito
problema. “É um assunto nacional, a pauta está aí, nós temos
que dar, há nossa responsabilidade”. Mas, muitas pautas foram
deixadas de lado.

Fizemos uma avaliação, no final do ano, sobre o gover-
no de Jarbas e foi uma pressão enorme, porque o que os
governos querem é  um caderno dizendo que o governo foi
muito bom.

 Uma discussão  que, também,  nós travamos com a direção
do jornal, foi que nós dizíamos que caderno não é o modelo.
Algum caderno já foi feito para mostrar que o governo foi ruim?
Porque nós não conhecemos; só conhecemos  governos mara-
vilhosos. Defendemos que deveria ser no formato de entrevista e
não para dizer o que eles querem. Nós é que iríamos procurar
saber o que eles fizeram e deixaram de fazer. Queríamos falar
claramente da Era Jarbas. Aquele foi um processo fácil? Não foi,
porque o modelo era um  caderno, com foto bonita do homem,
significando “eu fiz”.

 Defendíamos, então, que poderia até acontecer um mode-
lo comercial, mas que a redação não iria participar. A redação tinha
que fazer uma reflexão sobre o que representou, sem qualquer juízo
de valor. Inclusive uma das discussões que  tivemos  com o pessoal
do governo era a seguinte: “Minha gente, não se preocupe,  porque
não vai ser esse caderno que vai fazer o homem deixar de ser”.

O caderno saiu com uma visão muito crítica para quem
acompanhou e o homem teve mais de sessenta por cento dos
votos. Agora,  não podemos  propor uma discussão que não seja
jornalística. Isso requer uma discussão com a alta cúpula da
empresa para ver se é isso mesmo, até onde nós vamos, enfim...
Tudo isso foi negociado.
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Repetimos, às vezes temos recuos muito grandes, mas
outras,  avanços significativos de abordagem, enfoque de tema.
Esse é nosso grande desafio.  Também não podemos  dizer que
não temos  nada com isso e que seja do jeito que eles quiserem.

Nisso tudo, em relação ao Jornal do Commercio, houve
um processo de aprendizado muito grande. Da direção da empre-
sa, que não tinha muita noção do que é o Jornalismo, e eles já
aprenderam muito conosco, e nós com nossa  função, precisa-
mos  ter a exata noção disso, de saber onde podemos avançar e
onde não. Até para dizer à redação... Às vezes, é só um momento
e tensiona demais e temos de dar uma retraída.

Quer dizer, é preciso ter “competência” para esse jogo e
é exatamente essa a nossa  função e a de Ivanildo, de irmos
fomentando isso no repórter e administrando problemas que vêm
dos interesses que são grandes e que não são só do Jornal do
Commercio, mas também ocorre com a Folha de São Paulo,
Estado de São Paulo, O Globo, enfim... Até o jornal do Sindicato
é assim.

Então, temos que aprender que é preciso avançar e, às
vezes, recuar. Com esse processo de aprendizagem, temos  conse-
guido fazer algumas discussões pontuais. Por exemplo, quando
terminou a gestão do ex-governador, não havia nenhum proble-
ma, mas os jornais de Pernambuco (e quem lê jornal sabe disso)
fizeram cadernos louvando a administração dele.

A nós não cabia discutir se ele era bom ou se era ruim.
Trouxemos todos os secretários para a redação do jornal e
perguntamos muitas coisas que as pessoas queriam perguntar.
Agora, isso foi um processo fácil? Não. É um processo complicado.
E qual o motivo? O modelo de uma foto bem grande...

Mas nós temos que aprender a conviver com isso. Não é
possível ganhar todas as vezes. Não sabemos  se estamos  conse-
guindo lhe responder, mas é inadmissível que  percamos  todas as
vezes. Isso não podemos admitir e a redação do Jornal do
Commercio (e  já dissemos que a  conhecemos  muito bem) não
admite isso. A redação, às vezes, admite algumas perdas, algumas
muito dolorosas, porque  também tem algumas vitórias.
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Não há redação que agüente viver com um jornal assim...
Aliás, ainda vive porque jornalista precisa trabalhar. Se dermos
um giro em alguns jornais do Nordeste, vamos  ver que o negócio
é complicado. Dois lugares em que se faz bom jornalismo, no
Nordeste, são Recife e Fortaleza. São jornais “independentes”.

Conhecemos porque trabalhamos  na Veja e tínhamos  uma
sucursal no Nordeste, conhecíamos bem essas relações dos jornais
e era um negócio impressionante. Quer dizer, quando vamos,  por
aí a fora, as redações de Recife (e justiça seja feita, o Diário de
Pernambuco também está incluído, a Folha de Pernambuco ainda
não porque é mais recente), quando vamos  para São Paulo,  temos
uma valorização muito importante.

Por que aconteceu determinado fato? Porque, um dia, uma
matéria foi censurada e determinada pessoa foi demitida. Isso já é
péssimo, horrível. E nós, particularmente, ficamos  no pior lugar.
Imaginemos  o que é  estar lá e cá e termos  que fazer esse meio de
campo. Geralmente, quando acontece isso, é o pior momento da
nossa  vida profissional. Podemos  dizer a vocês que isso não é
uma coisa cotidiana. Acreditamos, também, que é porque as pessoas
entenderam a forma do jornal, a abordagem que ele tem que fazer.

Temos  conseguido uma coisa muito importante, inclusive
alguma pessoa citou aqui, que é a história da participação do
governo. Discutimos muito que temos de reduzir a participação
dos governos na publicidade do jornal porque é terrível. E  que-
remos  dizer-lhes  que já tivemos  momentos de muito estresse
nosso em relação ao governo e que foi dito com toda clareza:
“Não tem problema, tire o anúncio, mas vai ser assim”.

Para podermos dizer isso, primeiro é preciso termos
dinheiro para  segurar a onda e depois  precisamos  reduzir essa
dependência. Isso é uma discussão muito importante que os
jornalistas têm levantado. Não é possível a independência de um
jornal sem a independência econômica.  O que acontece com os
anunciantes? Eles são pulverizados, são setores diferenciados.
O governo é uma coisa monstruosa. Se concentramos a  publi-
cidade na mão de um governo, a probabilidade de  estarmos
presos a ele é muito grande.
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 Temos reduzido, substancialmente, graças a Deus, essa
participação. Considerando-se os últimos dez anos, vemos decli-
nando, enquanto cresce a participação de outros setores
empresariais que, naturalmente, ficam mais fácil controlar. O que
queríamos  dizer era isso: há recuos, há avanços, mas temos  tenta-
do e conseguido, de alguma maneira, atravessar a corda bamba
sem cair.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Isso é muito positivo, pensar em mecanismos para
proteger as redações desse tipo de interferência, para que elas
cumpram o seu papel de informar a sociedade, sobretudo as
questões mais relevantes, que podem propiciar uma transformação
salutar para o conjunto da sociedade.

 Pensamos  que o desafio que resulta em todo esse nosso
encontro é este: como proteger as redações desse tipo de cercea-
mento de liberdade de imprensa.

Eudes dos Prazeres França
– Juiz de Direito e Diretor Jurídico da AMEPE –

Com relação à pergunta que tinha sido feita, pensamos
que Laurindo já foi tão preciso, que qualquer acréscimo aqui não
vai acrescentar muito não.

Sabemos  que entre os poderes constituídos da República
o que se discute é: quem é o quarto poder? A Imprensa, o Ministério
Público, enfim, todo mundo quer ser.

E nessa relação de poder de que Carlos Magno fala, obvia-
mente, as empresas de jornalismo teriam até o seu poder e também
a posição de autocensura, que seria a que não tivesse uma
cobertura legal, mas seria imposta dentro das próprias organi-
zações.

Para a própria classe jornalística,  talvez isso tenha a ver
com a própria relação empregatícia entre jornalista e empresa,
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que já cria um vínculo de dependência. Diante de uma matéria
muito boa que querem publicar e não podem, procuram até outras
alternativas ou meios para que aquela informação não se perca.
Realmente é um desafio para o jornalista empregado.

Em relação à indústria da indenização, pensamos o
seguinte: uma técnica de defesa é desqualificar o acusador.  Antes,
em relação à defesa do consumidor, quando a pessoa comprava
um aparelho de televisão, por exemplo, e ele apresentava um
defeito, a empresa não era a culpada, mas sim, quem tinha com-
prado. Dizia-se muito  isso: eletrodoméstico é questão de sorte.
Fulano comprou uma geladeira, faz tanto tempo e nunca quebrou;
a de Maria quebrou com um ano. Então, depois  criamos  um
mecanismo legal, o Código de Defesa do Consumidor.

Garantidas as proporções, agora, dentro do dano moral,
criou-se uma legislação. Como Paulo disse: por que não  protegía-
mos  o dano moral? Por que vinha uma corrente de juristas dizer:
“mas como avaliar ou quantificar o dano moral?” No momento
em que se admite o dano moral, não temos isso com dados
concretos, mas  lhes garantimos  que, na grande maioria das defe-
sas que  temos  de dano moral, sempre  usamos  essa técnica de
desqualificar o acusador. “A pessoa está querendo ganhar dinheiro
a troco de nada”. Sempre vem isso.

É muito difícil que haja uma indústria de dano moral. O
que existe é o seguinte: essa expressão forjada, como o consumidor
era declarado quando adquiria um produto com defeito, porque
não tinha como reclamar. Então, é uma técnica de defesa que diz
que essa é uma “indústria do dano moral”, “enriquecimento ilícito”,
enfim, todas essas frases são utilizadas para desqualificar o autor
da ação.

O que está existindo é o exercício legal do Direito Constitu-
cional. Agora o Judiciário é quem vai dizer se  somos ou não
credores desse direito.
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Paulo Henrique
– Juiz de Direito –

 Concordamos plenamente. Vemos a questão como uma
maior conscientização, a existência de instrumentos legais que
não existiam e que vão propiciar um aumento dessas ações,
envolvendo pleitos de indenizações por dano moral.

Vemos, em um ou outro caso, um excesso que não carac-
teriza o dano moral, mas o juiz vai, no caso concreto, dizer se
cabe ou não. Quanto à questão da quantificação, existe uma
discussão porque não há  uma predeterminação do valor, quanto
vale a honra, então, isso se submete à apreciação do julgador e
gera, também, grande discussão. Há leis que tramitam no sentido
de tarifar e estabelecer danos do tipo de pequena intensidade,
média intensidade, para buscar a quantificação e o Judiciário não
estabelecer danos exorbitantes.

Mas acreditamos  que  procuramos  e fazemos  um con-
trole razoável disso. Então,  realmente não vemos  “indústria do
dano moral” hoje. Vemos  uma maior conscientização por parte
da população, notadamente,  sobre  essa proteção que foi assegu-
rada.

Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

Considerando que quando há um colegiado se usa essa
expressão, assim como no Tribunal,  acompanhamos  a turma. O
que existe nessa questão da “indústria do dano moral” é uma
reação natural das pessoas, evidentemente aconselhadas pelos
advogados, de se defenderem de “agressões” que são previstas
no Código de Defesa do Consumidor.

Por outro lado, havia situações, por exemplo, citamos  um
caso  de uma pessoa que entrou com uma indenização de dano
moral contra uma empresa de telefonia,  porque estava recebendo
trote. São situações que são extremas, mas isso vai ser apreciado
pelo Poder Judiciário.
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Então, não existe a “indústria do dano moral”. Essa procura
pelo ressarcimento do dano é salutar para o Poder Judiciário e
para o próprio sistema. Com uma finalidade não só de ressarcir
aquele que sofreu o dano, mas também e, principalmente, para
dizer para a empresa: “Olhe, cuidado com esse tipo de coisa
porque você pode sofrer no bolso”, como disse aqui o colega
Paulo Henrique Machado.

Ayrton Maciel
– Presidente do Sindicato dos Jornalistas de Pernambuco –

Primeiro gostaríamos de parabenizar os palestrantes.
Brilhantes todos os dois. Muitas dúvidas que  tínhamos  foram
esclarecidas e outras questões foram colocadas que desco-
nhecíamos. Fomos bastante felizes de termos trazido Laurindo,
porque ele não tem uma visão pré-concebida. Alguns colegas e
até diretores de jornais dizem que está estabelecida essa “indústria
do dano moral”, mas  não acreditamos. Ficou claro, para nós,
não ter essa posição, o que facilitou o debate, exatamente por
não haver  uma concepção prévia.

Mas, sendo rápido, queremos  dizer o seguinte: a imprensa
sempre melhorou. A imprensa de hoje é muito melhor do que foi
há dez anos, há vinte anos. Percebemos isso porque já fizemos
pesquisas, fazendo matérias, e lemos  alguns jornais a partir de
1910. E hoje se escreve muito melhor. A imprensa da década de
50, 60 era muito pessoal. Vimos  os debates entre Carlos de Lima
Cavalcanti e a imprensa de outro  lado. Quando a imprensa pegava
na máquina de escrever, ela assumia a defesa de um e de outro.

Quando fomos  transformar, há uns seis anos, uma série
que  fizemos  nos anos 90 em livro e estava relendo,  íamos  pen-
sando: como  escrevemos  mal. Mas  estamos  sempre melho-
rando.

Queríamos  comentar um episódio engraçado de quando
entramos no Diario de Pernambuco, em 1986. Tanto no Jornal
do Commercio quanto no Diario havia uma página de polícia.
Então, conhecemos  repórteres que cobriam aquelas matérias. Eles
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eram “gente boa”, mas só que havia uma certa prática... Resumin-
do, existia um espaço para matérias maiores e aquelas com pouco
destaque viravam colunas. Havia jornais em que essas colunas
vinham de cima até embaixo com uma série de notícias de polícia.
Um dia, conversando com um dos autores, que vez por outra
substituía o titular, ele comentava: “Ayrton, é o seguinte... Tem
dia que não tem nada na delegacia”. E nós: “E aí, como é que
faz?” Ele: “Bom, a gente tem que preencher. Então a gente faz
assim: José Antônio Miguel, residente da rua Dona Maia, 47, em
Água Fria, assassinou com facadas José Antônio da Silva”. Não
existia nada daquilo.

Então, a imprensa sempre está melhorando. Há um caso
que estávamos  discutindo aqui em relação aos jornalistas. Hoje
também acontece, mas é menos. O “foca”, o recém-formado,
chegava a algum lugar para entrevistar alguém como se fosse uma
autoridade. Se ele esperasse 10, 15 minutos ele se levantava
irritado. Às vezes a pessoa saía tão pequena, se sentindo tão
ameaçada...

 Nunca protestamos, mas tínhamos vontade de dizer:
“Colega, por que você acha que a pessoa tem que falar? A pessoa
fala se quiser. Você está dando a ela o direito de falar, agora ela
fala se quiser”. Mas nós estamos melhorando.

Sobre a importância do dano, somos  a favor da questão
do dano. Cabe ao juiz exatamente discernir entre o que é abuso e
o que não é. Mas há coisas recentes e  citaremos  dois casos dos
outros encontros.

Primeiro, o caso do Ibsen Pinheiro, ex-deputado. Esse
homem deve estar estraçalhado por dentro. Ele era deputado
federal, presidente da Câmara, pré-candidato a presidente da
República e uma matéria, na época do escândalo do orçamento,
disse que ele tinha um milhão de dólares. Depois, se descobriu
que eram só mil dólares. O repórter depois veio e pediu desculpas
a ele. Até para surpresa nossa, ele aceitou e hoje ele é vereador. E
não atingiu somente a ele, mas à família... Na Escola de Base, o
exemplo clássico, a última notícia que  tivemos  foi que a esposa
do casal estava internada em um asilo.
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Tem que haver, como Laurindo falou bem, a responsabili-
dade e uma preocupação sobre o que se vai informar. Preocupa-
nos  a questão da presunção do dano, porque têm pessoas que
trabalham com um material farto com provas, testemunhos e o
juiz não sabe o que temos aqui. Há provas, testemunhos e o
interesse público. E o juiz só tem o pedido da pessoa para que
impeça a publicação. Então, preocupa-nos essa questão da
presunção do dano.

Por fim, os jornais não têm só os interesses comerciais, do
Poder Judiciário, Executivo, enfim, essa pressão. Há também os
interesses dos jornalistas que, muitas vezes, não conseguem
administrar, por exemplo, um interesse político. Vai-se pactuar
um ou outro.

 Citamos  o exemplo... Fizemos uma matéria em um jornal
em que  estávamos  e escrevemos  uma matéria nada ofensiva à
moral de uma  personalidade política importante. Mas naquela
época havia, no jornal, a figura do copydesk (aquela pessoa boa
de português, jornalista experiente que corrigia texto) e  sabíamos
que um deles era muito ligado a essa personalidade.

Ficamos  torcendo para que nossa  matéria não caísse nas
mãos dele,  porque ele iria retirar o nome daquela personalidade,
iria deixar os nomes dos outros e retirar de um. Mas não era
nenhuma ofensa, nenhuma acusação de roubo, era uma influên-
cia política que prevaleceu. Na época, era uma matéria sobre
educação. Por azar, entregamos  a matéria ao editor e foi para ele.
E pensamos... E agora? Não vamos  embora, vamos  ficar aqui.
Fizemos, então, uma coisa de certa forma errada. Ficamos
“peruando” na redação, mexendo em uma coisa e outra até ele
terminar de copydeskar e passar para o editor.

Nesse intervalo em  que o editor tinha encaminhado para
a revisão final, abrimos  a gaveta e não tinha dado outra: ele havia
riscado o nome. Não tivemos dúvida: como ninguém estava
olhando, pegamos  a caneta e colocamos  o nome de novo. Ainda
esperamos  que no dia seguinte ele viesse para cima de nós e não
veio, porque ele não tinha o que reclamar. Mas  ainda fizemos
uma coisa errada.
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Então, existem essas dificuldades no jornal, as pressões,
que a pessoa ao escrever tem que discernir e ser fiel. No futebol,
todo mundo torce por um clube. Gosta de um ou de outro. Sempre,
nas redações, quando há um jogo é uma paixão imensa. “Ah,
mas ele é jornalista, não podia estar torcendo”. Ele pode ter a
preferência dele, mas na hora em que ele senta para escrever, ele
tem que retirar esse sentimento. Mas as dificuldades só são como
se colocou muito bem, em relação à presunção do dano.

Mais uma vez, parabéns a todos.

Juiz Paulo Torres
–  Presidente da mesa –

 Queríamos  agradecer à Amepe e, em especial, ao colega
Carlos Magno pela iniciativa deste evento e dizer que era muito
bom se isso se renovasse. Inclusive trazendo outras discussões,
por exemplo, com o Ministério Público, para que pudéssemos até
elastecer as políticas. Queríamos  agradecer aos colegas Eudes
França, Paulo Henrique Machado e ao jornalista Laurindo Ferreira
e, mais, dizer que isso nos  animou, do ponto de vista pessoal, por
ver que nós temos um espaço muito grande dentro de nossas
atividades.

Da mesma forma como temos que julgar certas matérias,
saber o critério e a forma como  devem ser levadas. Temos real-
mente esse grande trabalho. Pudemos ver isso com os jornalistas
também. Saber quais são as matérias, de que forma publicá-las, e
várias outras situações sobre que temos que pensar antes de
deliberar.

Queríamos mais uma vez agradecer à Amepe essa
iniciativa e torcer para que um outro evento deste seja realizado.
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